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Stone Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/MF nº 34.590.184/0001-09

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
1.Contexto operacional – A Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia” ou 
“Stone SCD”) com sede em São Paulo, Av. Doutora Ruth Cardoso, 7221, cj. 2101, 20º andar, 
CEP 05425-902, foi constituída em 6 de março de 2019. A Companhia tem como atividade 
principal a realização de operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de 
direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de 
recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; a prestação de serviços 
de análise de crédito e cobrança para terceiros; e a atuação como representante na distri-
buição de seguros relacionados às operações realizadas. A Companhia é controlada pela 
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Pagamentos”), uma empresa nacional que 
detém 100% das ações da Companhia, que por sua vez tem como controladora final a 
StoneCo Ltd. (“Grupo StoneCo” ou “Grupo”), empresa de capital aberto na bolsa de valores 
NASDAQ sob o código “STNE”, constituída nas Ilhas Cayman. A Stone SCD obteve, em 22 
de julho de 2019, autorização para atuar como instituição financeira, concedida pelo Banco 
Central do Brasil (“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. Em decorrência 
da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a adotar procedimentos aplicáveis 
às instituições financeiras que lhe for cabível, inclusive no tocante à forma de elaboração 
e divulgação de suas demonstrações financeiras, de acordo com critérios determinados 
pelo BACEN. 2.Apresentação das demonstrações financeiras – As demonstrações 
financeiras individuais foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações, com observância às normas e instruções do Conselho Mone-
tário Nacional (“CMN”), do BACEN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
quando aplicável. A apresentação dessas demonstrações financeiras está em conformidade 
com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). De acordo 
com Resolução BCB nº 2/20 e Resolução CMN nº 4.818/20, as instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, devem preparar suas demonstra-
ções contábeis, seguindo critérios e procedimentos mencionados nestes normativos, que 
tratam da divulgação de demonstrações contábeis intermediárias, semestrais e anuais, 
bem como de seu conteúdo que inclui os balanços patrimoniais e as demonstrações de 
resultado, de resultado abrangente, dos fluxos de caixa e das mutações de patrimônio 
líquido, as notas explicativas e a divulgação de informações sobre os resultados não 
recorrentes. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, 
requer que a Administração use julgamento na determinação e registro de estimativas 
contábeis. Os ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas referem-se, 
basicamente, ao valor justo de instrumentos financeiros e de pagamento baseado em ações, 
e provisão para contingências e para impostos diferidos. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido 
a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A administração da Companhia 
revisa as estimativas e premissas periodicamente. A emissão destas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela administração em 15 de março de 2024. As demonstrações 
financeiras foram preparadas em Reais (R$), sendo esta a moeda funcional da Companhia 
e a moeda de apresentação. 3.Descrição das principais políticas contábeis – Os 
principais critérios adotados para a elaboração das demonstrações financeiras são os 
seguintes: 3.1Operações de crédito: De acordo com a Resolução CMN nº 5.050/22 a 
Stone SCD é uma instituição financeira que tem por objeto a realização de operações de 
empréstimo, de financiamento e de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por 
meio de plataforma eletrônica, com utilização de recursos financeiros que tenham como 
única origem capital próprio. A Companhia origina operações de crédito na modalidade 
Cédula de Crédito Bancário (“CCB”). As operações de crédito devem ser classificadas 
considerando o nível de risco estabelecido pela administração, observando os parâmetros 
determinados pela Resolução CMN nº 2.682/99 , que requer a análise periódica da carteira 
e a classificação em nove níveis, de “AA” (risco mínimo) a “H” (risco máximo), considerando, 
entre outros aspectos, os níveis de atraso das operações e a análise da administração 
quanto ao nível de risco. A atualização das operações de crédito vencidas até 59 dias é 
contabilizada em receitas e, a partir de 60 dias de atraso, em rendas a apropriar, sendo 
reconhecidas como receita, independentemente de seu nível de risco, quando de seu efetivo 
recebimento. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação 
por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente, e controladas, por 
cinco anos, em contas de compensação. As operações renegociadas são mantidas, no 
mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações 
de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de 
compensação são classificadas como “H” e os eventuais ganhos provenientes da renego-
ciação somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. 3.2Pro-
visão para perdas esperadas com risco de crédito: A provisão para perdas esperadas 
com risco de crédito é constituída com base na análise dos riscos de realização dos crédi-
tos, em montante considerado suficiente para cobertura de eventuais perdas, atendidas às 
normas estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.682/99, dentre as quais se destacam: • as 
provisões são constituídas a partir da concessão do crédito, baseadas na classificação de 
risco do cliente, em função da análise periódica da qualidade do cliente e dos setores de 
atividade e não apenas quando da ocorrência de inadimplência; • considerando-se exclusi-
vamente a inadimplência, as baixas a prejuízo ocorrem após 360 dias dos créditos terem 
vencido, ou após 540 dias, no caso de empréstimos com prazo a decorrer superior a 36 
meses. 3.3 Apuração do resultado: (i) Operações de venda ou de transferência de ativos 
financeiros: Registro do resultado positivo ou negativo apurado nas operações de cessão 
“com transferência substancial dos riscos e benefícios” das operações de crédito e opera-
ções de sub-rogação. (ii) Resultado de operações com instrumentos financeiros: Registro 
dos rendimentos sobre as aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários e instrumen-
tos financeiros derivativos. 3.4Resultado não recorrente: Conforme disposto na Resolu-
ção BCB nº 2/20, deve ser considerado como resultado não recorrente o resultado que não 
esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da 
Companhia e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos períodos futuros. Em 31 
de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, não houve resultado classificado como 
não recorrente. 3.5Novas normas emitidas pelo BACEN com vigência futura: • Reso-

lução CMN nº 5.100/24: Altera a Resolução CMN nº 4.966/21, que dispõe sobre os conceitos 
e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação 
e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), substitui entre 
outras normas a Resolução CMN nº 2.682/99, a Circular BACEN nº 3.068/01 e a Circular 
BACEN nº 3.833/17. A Companhia contratou uma consultoria para a realização de um 
diagnóstico que permita identificar a situação atual, avaliando os instrumentos financeiros 
que compõem a posição patrimonial da entidade, forma de mensuração, definição de 
modelos de negócios, definição de critérios de avaliação de risco de crédito e principais 
impactos gerados com a adoção da nova normativa, estando apta para aplicação a partir 
de 1º de janeiro de 2025. • Resolução CMN nº 4.975/21: Aprova o CPC 06 – Arrendamentos 
(R2), que traz o conceito de direito de uso do ativo e passivo de arrendamento. Com base 
nesta definição, as operações de arrendamento mercantil operacional devem ser reconhe-
cidas no balanço do arrendatário como um ativo de direito de uso em contrapartida a um 
passivo de arrendamento. A norma é uma das medidas de convergência do BACEN aos 
padrões internacionais de contabilidade (IFRS), com entrada em vigor em 1º de janeiro de 
2025. A Companhia não espera ter impactos relevantes em sua demonstração financeira 
com a adoção desta norma. • Instruções Normativas BCB nº 426 a 433: Define as rubricas 
contábeis do elenco de contas do COSIF para utilização pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Com entrada em 
vigor em 1º de janeiro de 2025. 4.Caixa e equivalentes de caixa – 4.1 Políticas contá-
beis: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 4.818/20, incluem dinheiro 
em caixa e aplicações interfinanceiras de liquidez, que são investimentos de curto prazo e 
alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor, e com prazo de vencimento, na 
data de aquisição, igual ou inferior a 90 dias. 
4.2 Saldos 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades – Em moeda nacional 44.001 17.466

44.001 17.466
5.Instrumentos financeiros – 5.1 Políticas contábeis: 5.1.1 Títulos e valores mo-
biliários e instrumentos financeiros derivativos: Os títulos e valores mobiliários são 
avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/01 e alterações, nas seguintes categorias: (i) Títulos para negociação – títulos 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São ajustados 
pelo seu valor de mercado em contrapartida ao resultado do exercício. (ii) Títulos mantidos 
até o vencimento – títulos adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manu-
tenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. Nesta categoria, os 
títulos não são ajustados ao seu valor de mercado. Para os títulos reclassificados para esta 
categoria, o ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados 
prospectivamente pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. (iii) 
Títulos disponíveis para venda – títulos que não se enquadram para negociação nem como 
mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de mercado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Em 31 de dezembro 
de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possuía títulos e valores mobiliários 
e instrumentos financeiros derivativos. O valor de mercado dos instrumentos financeiros, 
quando aplicável, é calculado com base em preços de mercado. Assim, quando da liquidação 
financeira destas operações, os resultados poderão ser diferentes das estimativas. Os 
instrumentos financeiros são negociados de forma ativa e frequente cujos preços baseiam-
-se em fontes de informações independentes em consonância com a Resolução CMN nº 
4.277/13 e alterações. 5.1.2 Cessão de crédito: A Companhia realiza cessão da totalidade 
de suas operações de crédito para um fundo de investimento em direitos creditórios (“FIDC”) 
no mesmo dia em que as operações são originadas. Tais cessões são classificadas como 
“com transferência substancial dos riscos e benefícios”. De acordo com a Resolução CMN nº 
3.533/08, nas vendas ou transferências de ativos financeiros classificadas na categoria “com 
transferência substancial dos riscos e benefícios”, o ativo financeiro objeto da venda ou da 
transferência deve ser baixado, e o resultado positivo ou negativo apurado na negociação 
deve ser apropriado ao resultado do período de forma segregada.
5.2 Saldos 31/12/2023 31/12/2022
Títulos e créditos a receber (Nota 18) 690.000 680.000
Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 18) 4.804 52
Outros ativos diversos 46 —

694.850 680.052
6.Impostos e contribuições a compensar 31/12/2023 31/12/2022
Antecipação de IRPJ e CSLL 23.127 18.764
IRPJ e CSLL a compensar 6 —
PIS e COFINS a recuperar 5 821
Outros impostos e contribuições a compensar 18 108

23.156 19.693
7.Outros ativos diversos 31/12/2023 31/12/2022
Devedores por depósitos em garantia 68 11
Adiantamento trabalhistas 9 34
Despesas antecipadas 6 —

83 45
Circulante 15 34
Não circulante 68 11
8.Imposto de renda e contribuição social – 8.1 Políticas contábeis: A provisão para 
imposto de renda (“IRPJ”) é constituída com base nos rendimentos tributáveis pela alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10% para lucros excedentes a R$ 240 no período. A provisão 
para contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) é de 9% sobre o lucro tributável. 8.1.1 
Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras intermediárias, 
bem como sobre os prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto 

Relatório da Administração
Senhores acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais da Stone Sociedade de 
Crédito Direto S.A. (“Companhia” ou “Stone SCD”), relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023. Mensagem da Administração: O produto de crédito da Companhia, 
iniciou suas operações e navegou pelo período mais volátil dos últimos tempos. O produto 
foi significativamente impactado por problemas no funcionamento das registradoras de 
recebíveis, que trouxeram uma grande incerteza e comprometeram o processo de “trava” 
de recebíveis. Posto isso, este processo gerou aprendizados valiosos que serão alicerce 
para avançar na construção de um produto muito melhor, voltado a ajudar o comerciante 
brasileiro. Ao longo de 2023, refinamos a solução de crédito, evoluindo no processo de 
avaliação de scoring do cliente, recuperação e na experiência de contratação do produto, 
voltando a desembolsar crédito para uma pequena parcela de clientes em março do mesmo 
ano. Expandimos nossa oferta de forma conservadora ao longo do ano e mantivemos os 
padrões de risco desejados. Desta forma, em 31 de dezembro de 2023, atingimos um 

porfolio de crédito R$ 309,4 milhões e 10.752 contratos. Soluções de capital de giro são 
de profunda importância para nossos clientes e o produto de crédito continuará sendo uma 
de nossas soluções para ajudar pequenos e médios negócios a crescer e vender mais. Nas 
seções a seguir, fornecemos alguns detalhes sobre a evolução de nossos negócios. Total de 
ativos: Em 31 de dezembro de 2023 os ativos totalizaram R$ 762,9 milhões, apresentando 
um aumento de R$ 45,1 milhões em relação ao total de ativos em 31 de dezembro de 2022, 
no montante de R$ 717,8 milhões. As principais movimentações no total de ativos foram em 
disponibilidades com um aumento de R$ 26,5 milhões, totalizando R$ 44,0 milhões em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 17,5 milhões em 31 de dezembro de 2022) e em títulos e créditos 
a receber, o qual refere-se a valores a receber de sub-rogação de partes relacionadas, 
apresentando um aumento de R$ 10,0 milhões em 31 de dezembro de 2023, totalizando 
R$ 690,0 milhões (R$ 680,0 milhões em 31 de dezembro de 2022). Patrimônio líquido: Em 
31 de dezembro de 2023, o patrimônio líquido totalizou R$ 736,1 milhões, representando um 
aumento de R$ 42,4 milhões em relação ao patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022, 

no montante de R$ 693,6 milhões, principalmente pela constituição de lucro do período. 
Resultado: Em 31 de dezembro de 2023, a Stone SCD totalizou um lucro líquido de R$ 42,6 
milhões, representando um aumento de R$ 3,2 milhões em relação ao lucro líquido do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022, no montante R$ 39,4 milhões. Destacamos abaixo 
os principais impactos no resultado: • Receitas: As receitas operacionais, que contemplam 
serviços de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros, totalizaram 
R$ 95,7 milhões, líquido de impostos, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, uma 
diminuição de R$ 15,1 milhões em relação ao total de R$ 110,7 milhões no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022. • Custo dos serviços prestados: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, os custos referentes a serviços com registradoras totalizaram 
R$ 9,8 milhões, uma diminuição de R$ 21,5 milhões em relação ao total de R$ 31,3 milhões 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

A administração. 

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Nota 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Circulante 762.022 717.245
Caixa e equivalentes de caixa 4 44.001 17.466
Disponibilidades – em moeda nacional 44.001 17.466
Instrumentos financeiros 5 694.850 680.052
Títulos e créditos a receber 690.000 680.000
Outros instrumentos financeiros 4.850 52
Outros créditos 23.171 19.727
Impostos e contribuições a compensar 6 23.156 19.693
Outros ativos diversos 7 15 34
Não circulante 910 556
Realizável a longo prazo 910 556
Outros créditos 910 556
Ativos fiscais diferidos 8.3 842 545
Outros ativos diversos 7 68 11
Total do Ativo 762.932 717.801

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Circulante 25.237 23.396
Depósitos e demais instrumentos financeiros 696 86
Obrigações sociais e estatutárias — 13
Outros passivos diversos 11 696 73
Outras obrigações 24.541 23.310
Impostos e contribuições a recolher 10 22.685 19.633
Dividendos a pagar 12.5 405 375
Outros passivos diversos 11 1.451 3.302
Não circulante 1.627 769
Outras obrigações 1.627 769
Provisão para contingências 9 1.627 769
Patrimônio líquido 736.068 693.636
Capital social 12.1 651.000 651.000
Reserva de capital 12.2 917 714
Reserva legal 12.3 4.248 2.115
Reserva de lucros 12.4 79.903 39.807
Total do passivo e patrimônio líquido 762.932 717.801

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstração dos Resultados semestre findo em 31 de dezembro de 2023 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota

Semestre 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Resultado bruto da intermediação financeira 27.014 93.887 109.763
Operações de venda ou de transferência de 
ativos financeiros 13 27.954 95.664 110.734

Resultado de operações com instrumentos 
financeiros — — 620

Despesas com operações de empréstimos 
e repasses (940) (1.777) (1.591)

Outras receitas (despesas) operacionais (11.622) (27.315) (49.600)
Custo dos serviços prestados 16 (4.156) (9.844) (31.284)
Despesas de pessoal 14 (1.658) (2.794) (4.372)
Despesas administrativas 15 (4.724) (13.341) (13.390)
Reversões (despesas) de provisões 9 (1.063) (1.270) 434
Depreciação e amortização — — (16)
Outras receitas operacionais 4 7 103
Outras despesas operacionais 17 (25) (73) (1.075)
Resultado operacional 15.392 66.572 60.163
Resultado não operacional (978) (2.135) (832)
Resultado antes da tributação sobre o 
lucro e participações 14.414 64.437 59.331

Imposto de renda e contribuição social (4.402) (21.665) (19.912)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 8.2 (3.195) (21.962) (19.281)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8.3 (1.207) 297 (631)

Participações no lucro — (138) —
Lucro líquido do período 10.012 42.634 39.419
Lucro líquido por ação 0,02 0,07 0,06

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos Resultados Abrangentes 

semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Semestre 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Lucro líquido do período 10.012 42.634 39.419
Outros resultados abrangentes — — —
Itens que serão reclassificados para o resultado — — —
Itens que não serão reclassificados para o resultado — — —
Resultado abrangente do período 10.012 42.634 39.419

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota Capital Social Reserva de capital Reserva legal Reserva de lucros Lucros/Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 501.000 536 145 2.733 — 504.414
Aumento de capital 12.1 150.000 — — — — 150.000
Pagamento baseado em ações 12.2 — 178 — — — 178
Lucro do período — — — — 39.419 39.419
Reserva legal 12.3 — — 1.970 — (1.970) —
Dividendo mínimo obrigatório 12.5 — — — — (375) (375)
Reserva de lucro 12.4 — — — 37.074 (37.074) —
Saldo em 31 de dezembro de 2022 651.000 714 2.115 39.807 — 693.636
Saldo em 30 de junho de 2023 651.000 812 3.747 70.487 — 726.046
Pagamento baseado em ações 12.2 — 105 — — — 105
Lucro do período — — — — 10.012 10.012
Reserva legal 12.3 — — 501 — (501) —
Dividendo mínimo obrigatório 12.5 — — — — (95) (95)
Reserva de lucro 12.4 — — — 9.416 (9.416) —
Saldo em 31 de dezembro de 2023 651.000 917 4.248 79.903 — 736.068
Saldo em 31 de dezembro de 2022 651.000 714 2.115 39.807 — 693.636
Pagamento baseado em ações 12.2 — 203 — — — 203
Lucro do período — — — — 42.634 42.634
Reserva legal 12.3 — — 2.133 — (2.133) —
Dividendo mínimo obrigatório 12.5 — — — — (405) (405)
Reserva de lucro 12.4 — — — 40.096 (40.096) —
Saldo em 31 de dezembro de 2023 651.000 917 4.248 79.903 — 736.068

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeira. Demonstração dos Fluxos de Caixa semestre findo em 31 de dezembro de 2023 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Nota

Semestre 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Lucro líquido do período 10.012 42.634 39.419
Ajustes ao lucro líquido: 2.371 1.170 333
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8.3 1.207 (297) 631

Receitas financeiras, líquidas (4) (6) (42)
Provisão para contingências 9 1.063 1.270 (434)
Pagamento baseado em ações 12.2 105 203 178
Variações nos ativos e passivos 31.267 (16.894) (191.130)
Instrumentos financeiros 43.004 (9.994) (191.958)
Outros créditos diversos (3.275) (5.133) 2.726
Obrigações sociais e estatutárias — (13) —
Impostos e contribuições a recolher 2.498 20.914 17.029
Outras obrigações diversas (3.597) (1.640) 1.192
Imposto de renda e contribuição social pagos (7.363) (21.028) (20.119)
Caixa líquido das atividades operacionais 43.650 26.910 (151.378)
Prejuízo na alienação de bens — — 312
Caixa líquido das atividades de investimento — — 312
Aumento de capital 12.1 — — 150.000
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (375) (375) (28)
Caixa líquido das atividades de 
financiamento (375) (375) 149.972

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 43.275 26.535 (1.094)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4 726 17.466 18.560
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4 44.001 44.001 17.466
Aumento (redução) de caixa e equiva-
lentes de caixa 43.275 26.535 (1.094)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

(e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos são reconhecidos, quando aplicável, somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias e 
prejuízos fiscais possam ser usados. De acordo com a legislação tributária brasileira, o 
prejuízo fiscal pode ser utilizado para compensar até 30% do lucro tributável do período e 
não expira. O imposto de renda e contribuição social diferidos são apresentados líquidos 
no balanço quando há o direito legal de compensá-los quando da apuração dos impostos 
correntes, em geral relacionado com a mesma autoridade fiscal. A política utilizada para 
o imposto de renda e contribuição social diferidos apresentados estão de acordo com a 
Resolução CMN nº 4.842/20. 8.2 Reconciliação da alíquota efetiva de imposto de 
renda e contribuição social

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 64.437 59.331
Alíquotas vigentes – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas 
vigentes (21.909) (20.173)

Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:
Participações no lucro 47 —
Outras despesas permanentes 197 261

(21.665) (19.912)
Taxa (%) de alíquota efetiva 34% 34%
Impostos correntes (21.962) (19.281)
Impostos diferidos 297 (631)

(21.665) (19.912)
 8.3 Impostos diferidos: A Stone SCD registra ativos fiscais diferidos conforme prerroga-
tivas da Resolução CMN nº 4.842/20. Os ativos fiscais diferidos serão compensados dentro 
do prazo permitido pela regulamentação acima mencionada. A compensação depende da 
natureza do crédito gerado. Os ativos fiscais diferidos de impostos e contribuições foram 
constituídos somente sobre diferenças temporárias. Ativos fiscais diferidos são avaliados 
periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável para fins de imposto 
de renda e contribuição social em montante que justifique a ativação de tais valores. Os 
ativos fiscais diferidos e obrigações fiscais diferidas apresentaram as seguintes movimen-
tações no exercício:

31/12/2022 Movimentação 31/12/2023
Provisão para pagamento baseado em ações 40 1 41
Provisão para contingências 262 291 553
Demais diferenças temporárias 243 5 248
Ativos fiscais diferidos 545 297 842
Impostos diferidos líquidos 545 297 842
A realização dos ativos fiscais diferidos está estimada da seguinte forma:
Ano Valor
2024 408
2025 146
2026 193
2027 18
2028 77
Total 842
O valor presente estimado dos ativos fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2023 é de 
R$ 665 (R$ 389 em 31 de dezembro de 2022), descontados à taxa média de captação da 
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Stone Sociedade de Crédito Direto S.A.… continuação
Companhia. 9.Provisão para contingências – A Companhia é 
parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal 
de suas operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos 
cíveis e outros assuntos. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a 
Companhia figurava como parte em processos cíveis e trabalhistas, 
com a probabilidade de perda provável, os quais foram provisionados 
com base na avaliação de seus assessores jurídicos. 9.1 Políticas 
contábeis: As provisões judiciais são avaliadas de acordo com o 
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
Em 2023, a Stone SCD atualizou sua política de contingenciamento 
de processos judiciais. A metodologia anterior, que considerava o 
valor total envolvido nos litígios cíveis e trabalhistas, foi aprimorada 
para levar em conta a experiência de transações semelhantes. A 
partir disso, a Companhia passou a contingenciar os valores que, nos 
termos do comportamento da carteira, costuma desembolsar. Esse 
movimento foi possível em razão do amadurecimento da carteira de 
processos. Após alguns meses da implementação do primeiro cená-
rio, em dezembro de 2023, a Companhia reanalisou sua política de 
contingência com o objetivo de aumentar a precisão das estimativas 
de resultados. Para isso, o Grupo estipulou um target baseado no 
histórico de condenações da carteira de processos dos últimos 12 
meses. O target estipulado foi aplicado em toda a base de processos, 
respeitadas as exceções previstas em política, como medida para 
garantir e simplificar o procedimento de contingência. Esse ajuste 
foi possibilitado pela maturação da carteira contenciosa. • Provisões 
trabalhistas e cíveis – Os valores das contingências são provisionados 
de acordo com os critérios de provisão da Companhia respeitando a 
separação de processos massificados e não massificados. Na pri-
meira hipótese, a provisão seguirá o ticket médio. No segundo caso, 
considera-se o valor potencial de perda de cada ação judicial, com 
base em parâmetros como a fase em que o processo se encontra 
e o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida. O 
valor indicado como risco provável de perda com estimativa confiável 
é provisionado integralmente e acrescido de encargos. • Provisões 
fiscais – Os valores das contingências são avaliados de acordo com 
as análises do valor potencial de perda para as ações individualmente, 
considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos 
tribunais em relação à matéria discutida, parecer interno, bem assim 
o parecer de consultores jurídicos externos. 
9.2 Passivos contingentes classificados como perdas pro-
váveis:

Cível (a)
Traba-

lhista (b) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.244 – 1.244
Adições 811 – 811
Reversões (1.245) – (1.245)
Pagamentos (41) – (41)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 769 – 769
Adições 616 947 1.563
Reversões (293) – (293)
Pagamentos (412) – (412)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 680 947 1.627
(a) A Stone SCD é parte em diversas ações judiciais cujos objetos 
conectam-se com sua operação de concessão de crédito. O saldo 
de ações cíveis referem-se majoritariamente a tais operações que 
totalizam R$ 650 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 667 em 31 de 
dezembro de2022). (b) No que tange à Justiça do Trabalho, a Com-
panhia é constantemente acionada em duas hipóteses: (i) ações 
de ex-empregados e (ii) ações de ex-empregados de empresas 
terceirizadas, contratadas pela Companhia. Nessas respectivas 
ações são encontrados dois pedidos recorrentes: enquadramento 
em categoria de trabalho diversa e pagamento de horas extras. 
9.3. Passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis, não provisionadas no balanço: A Stone SCD não possuía 
provisões possíveis em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.816 em 31 
de dezembro de 2022).
10.Impostos e contribuições a recolher

31/12/2023 31/12/2022
Impostos e contribuições sobre o 
lucro a pagar 21.666 19.588

Impostos e contribuições a pagar 969 45
PIS e COFINS a recolher 50 —

22.685 19.633
Circulante 22.685 19.633
Não circulante — —
11.Outros passivos diversos 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 853 2.385
Valores a pagar a sociedade 
ligadas (Nota 18) 696 73

Provisão para despesa de pessoal 325 600
Contas a pagar a FIDC 176 206
Provisão para despesas adminis-
trativas 97 111

2.147 3.375
12.Patrimônio líquido – 12.1 Capital social: Em 9 de fevereiro de 
2022, a Companhia recebeu a autorização do BACEN para o aumento 
de capital, aprovado em AGE realizada em 4 de fevereiro de 2022, 
no valor total de R$ 150.000, mediante a emissão de 150.000.000 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas 
ações foram integralizadas pela Stone Pagamentos na data da 
AGE. Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia é 
representado por 651.000.000 ações ordinárias (651.000.000 ações 
ordinárias em 31 de dezembro de 2022), em sua totalidade nomina-
tivas e sem valor nominal, no valor total de R$ 651.000 totalmente 
subscrito e integralizado (R$ 651.000 em 31 de dezembro de 2022). 
12.2 Reserva de capital: No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a Stone SCD constituiu uma reserva adicional no montante 
de R$ 203 (R$ 178 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022) 
totalizando R$ 917 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 714 em 31 de 
dezembro de 2022) referente a remuneração baseada em ações. 12.3 

Reserva legal: Nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, a Stone 
SCD constituiu reserva legal no montante de R$ 2.133, no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 1.970 no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022), equivalente a 5% do lucro líquido, a qual 
não pode exceder de 20% do capital social. Totalizando R$ 4.248 de 
reserva legal acumulada em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.115 em 31 
de dezembro de 2022). 12.4 Reserva de lucros: No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, a Stone SCD constituiu uma reserva 
de lucros no montante de R$ 40.096 (R$ 37.074 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022), sendo o saldo final R$ 79.903 em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 39.807 em 31 de dezembro de 2022). 12.5 
Dividendos: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 
1% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado após destinações 
previstas na legislação societária brasileira. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2023, a Stone SCD constituiu dividendos a pagar no 
montante de R$ 405 (R$ 375 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022). Em setembro de 2023 foram pagos R$ 375 referente aos 
dividendos provisionados do ano de 2022. 13.Operações de venda 
ou de transferência de ativos financeiros – No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, as operações de cessão de ativos 
financeiros com transferência substancial dos riscos e benefícios, 
geraram resultado positivo de R$ 95.664 (R$ 110.734 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022). 
14.Despesas de pessoal Exercício 

findo em 
31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Salários e proventos (1.894) (3.102)
Encargos sociais (463) (763)
Benefícios (208) (332)
Pagamento baseado em ação (229) (159)
Treinamentos — (16)

(2.794) (4.372)
15.Despesas administrativas Exercício 

findo em 
31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Serviços do sistema financeiro (7.537) (4.399)
Despesas tributárias (4.438) (5.408)
Serviços técnicos especializados (974) (3.184)
Processamento de dados (221) —
Outros (171) (399)

(13.341) (13.390)
16.Custo dos serviços prestados – Os custos dos serviços pres-
tados estão ligados aos serviços em que a Stone SCD atua como 
agente de registro. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia incorreu em custos de registro de recebíveis de arranjo 
de pagamento no montante de R$ 9.844 (R$ 31.284 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022). No 1º semestre de 2022 foi realizado 
o pagamento relacionado a uma decisão judicial. 

17.Outras despesas operacionais Exercício 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Outras despesas operacionais (a) (73) (1.075)

(73) (1.075)
(a) Despesas relacionadas substancialmente a juros moratórios. 
18.Partes relacionadas
Ativos 31/12/2023 31/12/2022
Stone Pagamentos 43.786 16.606
Caixa e equivalentes de caixa 43.786 16.606
Stone Pagamentos 680.000 670.000
Pagar.me Pagamentos S.A. 10.000 10.000
Títulos e créditos a receber (a) 690.000 680.000
Tapso Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios 4.423 —

TAG Tecnologia para o Sistema 
Financeiro S.A. 349 —

Stone Cartões Instituição de 
Pagamento S.A 4 —

Linx Sistemas e Consultoria Ltda. 28 —
Stone Pagamentos — 52
Outros ativos diversos 4.804 52
Passivos 31/12/2023 31/12/2022
Stone Pagamentos (405) (375)
Dividendos a pagar (405) (375)
Stone Pagamentos (163) —
Pagar.me Pagamentos S.A. (1) (1)
MNLT Soluções de Pagamentos S.A. (532) (44)
TAG Tecnologia para o Sistema 
Financeiro S.A. — (13)

Linx Sistemas e Consultoria Ltda. — (15)
Outros passivos diversos (696) (73)

Receitas

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Tapso Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios 95.321 110.734

Stone Pagamentos 400 —
Receitas 95.721 110.734

Despesas

Exercício 
findo em 

31/12/2023

Exercício 
findo em 

31/12/2022
Stone Pagamentos (1.859) (1.585)
Pagar.me Pagamentos S.A. (11) (6)
Despesa com agente de liquidação (1.870) (1.591)
(a) Mediante solicitação, a Stone SCD paga antecipadamente os 
valores decorrentes das transações de pagamento realizadas 
pela Stone Pagamentos. ou pela Pagar.me Pagamentos S.A. aos 
estabelecimentos comerciais usuário finais recebedores, e se 
sub-roga em seus direitos, se tornando a nova credora da Stone 
Pagamentos ou da Pagar.me Pagamentos S.A. Pessoas chave: 
Os administradores da Companhia também são administradores 
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de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração através da 
empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. Desta 
forma, a informação sobre a remuneração dos administradores da 
Stone SCD não refletiria a melhor informação relativa aos negócios 
da Companhia. 19.Pagamento baseado em ações: A Companhia 
outorgou Unidades de Ações Restritas (“UARs”). Essa concessão é 
classificada como patrimônio líquido, a maioria das outorgas está 
sujeita a condições de desempenho e a despesa de remuneração 
relacionada será reconhecida durante o período de qualificação. Este 
programa está vinculado às condições de desempenho individual e 
corporativo, sendo que a forma de outorga das ações segue as 
regras de período de aquisição de direito (“vesting period”) estabe-
lecidas e aplicadas de acordo com a política interna corporativa . A 
prestação de serviço do empregado em contrapartida ao prêmio em 
ações é mensurada com base no valor justo na data da outorga do 
prêmio, sendo que o valor da ação considerado no cálculo é dado 
pelo preço de fechamento das ações da StoneCo (negociadas com 
a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ) convertidas pelo câmbio 
de fechamento oficial, ambos na data da outorga. 19.1 Políticas 
contábeis: A Companhia possui planos de pagamento baseado em 
ações liquidados em ações, segundo os quais a administração se 
compromete com ações baseados no preço ou valor das ações 
para empregados e não empregados em troca de serviços. As 
políticas contábeis utilizadas pela Companhia no que tange ao 
reconhecimento do pagamento baseado em ações está de acordo 
com as normas adotadas no Brasil (CPC 10 – Pagamento Baseado 
em Ações) e aprovadas pelo BACEN. O custo de transações liqui-
dadas em ações é mensurado pelo valor justo na data da outorga. 
O custo é registrado como despesa juntamente com um aumento 
correspondente no patrimônio líquido durante o período do serviço 
ou na data da concessão, quando a concessão se refere a serviços 
passados. 19.2 Movimentação de pagamento baseado em 
ações: As movimentações ocorridas de UARs e opções de ações 
são apresentadas abaixo:
Saldos em 31 de dezembro de 2021 758
Outorgas 6.045
Transferências entre empresas do grupo (3.423)
Cancelamentos (351)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.029
Outorgas 1.005
Cancelamentos (60)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.974
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecida 
provisão em despesas de pessoal, incluindo encargos no valor de 
R$ 229 (R$ 159 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). Em 
31 de dezembro de 2023, a Stone SCD registrou na reserva de 
capital o montante de R$ 203 (R$ 178 em 31 de dezembro de 2022) 
para a distribuição de remuneração baseada em ações. 20. Geren-
ciamento de riscos – A Companhia possui a área de Gestão de 
Riscos, liderada pelo CRO (Chief Risk Officer) e formada pelas 
equipes: ERM (Enterprise Risk Management), Gestão de Capital, Risco 
de Crédito, Risco de Liquidez, Risco de Mercado, Risco Operacional, 
Prevenção à Fraude e Segurança da Informação. A área é respon-
sável pela estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de riscos 
e pela estrutura de gerenciamento de capital. Assessora o Conselho 
de Administração e a Diretoria Executiva quanto aos níveis de riscos 
que a instituição está disposta a assumir, a capacidade de a institui-
ção gerenciar riscos de forma efetiva e prudente de acordo com os 
objetivos estratégicos da instituição, as condições de competitividade 
e o ambiente regulatório em que a instituição atua. Neste contexto, 
a Companhia possui a Política de Gestão de Riscos e Capital, que 
estabelece a governança a ser observada no gerenciamento de 
riscos e de capital, definindo estruturas e órgãos e suas respectivas 
atribuições. A governança é estabelecida de modo a atender aos 
requisitos regulatórios aplicáveis à Companhia em diversas jurisdi-
ções e a buscar eficiência na gestão de riscos e capital. As ativida-
des da área de Gestão de Riscos permitem a identificação, a men-
suração, a avaliação, o monitoramento, o reporte, o controle e a 
mitigação dos efeitos adversos resultantes das interações entre os 
riscos financeiros, operacionais, sociais, ambientais, climáticos, 
entre outros. São adotados processos para rastreamento e reporte 
tempestivo de exceções às políticas de gerenciamento de riscos, 
aos limites e aos níveis de apetite por riscos fixados na RAS (Risk 
Appetite Statement). A área de Gestão de Riscos reporta periodica-
mente ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva por 
meio de Comitês de Riscos e Comitês Executivos. Os tipos de risco 
e estruturas de gerenciamento podem ser assim resumidos: 20.1 
Risco de mercado: é a possibilidade de ocorrência de perdas 
financeiras resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
instrumentos detidos pela Companhia, e inclui o risco de taxa de 
juros, que é relacionado com a possibilidade de perda financeira 
resultantes de oscilação das taxas de juros de mercado, e o risco 
cambial, que é relacionado com a possibilidade de perdas financeiras 
resultantes de flutuação da taxa de câmbio. A Companhia realiza o 
gerenciamento de risco de mercado por meio de política interna, 
onde a área de Tesouraria atua como primeira linha de defesa, e a 
área de Riscos, como segunda linha de defesa. A política abrange 
processos da companhia que resultam em exposição ao risco de 
mercado e define métricas e procedimentos para gerenciamento do 
risco de taxa de juros e do risco cambial. 20.2 Risco de liquidez: 
é o risco de a Companhia não ser capaz de honrar eficientemente 
com suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras 
sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signi-
ficativas. A Companhia realiza o gerenciamento do risco de liquidez 
através de limites de risco que abrangem cenários de estresse, 
definidos em política interna. A política também tem como objetivo 
garantir e gestão de exposição de riscos de contrapartes. A área 
de Riscos realiza monitoramento da adequação da liquidez da 
Companhia. 20.3 Risco de crédito: é o risco de perdas associadas 
ao não cumprimento pela contraparte de suas obrigações de paga-
mento perante a Companhia. No contexto operacional da Stone SCD, 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
À Diretoria da
Stone Sociedade de Crédito Direto S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Stone 
Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Stone Sociedade 
de Crédito Direto S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contáveis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2024. 

 Ernst & Young
 Auditores Independentes S/S Ltda. 
 CRC- SP - 034.519/O
 Wanderley Fernandes de Carvalho Neto 

 Contador CRC- SP 300.534/O

o risco de crédito corresponde, principalmente, à possibilidade de 
inadimplência dos clientes tomadores de empréstimos. A Stone SCD 
mitiga o risco de crédito por meio de cessões diárias para um FIDC, 
com transferência substancial dos riscos e benefícios, de todas as 
operações de crédito por ela originadas. 20.4. Gerenciamento de 
capital: Em 01 de julho de 2023 entraram em vigor as novas regras 
de capital regulatório. A mudança regulatória traz aperfeiçoamentos 
para a gestão de capital, pois altera as metodologias de cálculo, 
impõe novos requerimentos mínimos e exige que a gestão seja 
centralizada para o Conglomerado Prudencial. A Stone SCD faz parte 
do Conglomerado Prudencial o qual mantém seu Patrimônio de 
Referência acima dos limites mínimos exigidos pela regulamentação 
emitida pelo BACEN. 20.5 Risco operacional: é a possibilidade da 
ocorrência de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequa-
ção de processos internos, pessoas ou sistemas. Os eventos de 
riscos operacionais incluem: a) fraudes internas; b) fraudes externas; 
c) demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; 
d) práticas inadequadas relativas a usuários finais, clientes, produtos 
e serviços; e) danos a ativos físicos próprios ou em uso pela insti-
tuição; f) situações que acarretem a interrupção das atividades da 
instituição ou a descontinuidade dos serviços prestados, incluindo 
o de pagamentos; g) falhas em sistemas, processos ou infraestrutura 
de tecnologia da informação (TI); e h) falhas na execução, no cum-
primento de prazos ou no gerenciamento das atividades da institui-
ção, incluindo aquelas relacionadas aos arranjos de pagamentos 
conforme a Resolução BCB nº 265/22 e alterações. 20.6 Risco 
cibernético: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de incidentes cibernéticos ou relacionados ao ambiente cibernético, 
que: • Produz efeito adverso ou representa ameaça aos sistemas 
de tecnologia da informação (“TI”) ou à informação que esses siste-
mas processam, armazenam e transmitem; ou • Infringe políticas 
ou procedimentos de segurança referentes aos sistemas de TI. A 
Companhia gerencia os riscos cibernéticos inerentes aos seus 
negócios como um tópico especial de riscos operacionais, e possui 
processos estabelecidos para identificar e proteger seu ambiente, 
detectar e responder a ameaças e incidentes, e recuperar suas 
operações em cenários adversos. Ademais, a Companhia possui 
políticas e procedimentos que englobam diretrizes voltadas para a 
mitigação dos riscos de segurança cibernética, assegurando-se a 
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados e dos 
sistemas de informação utilizados, bem como dispõe de equipes 
treinadas e dedicadas para a mitigação de riscos de segurança 
cibernética, monitoramento do ambiente informacional, gestão de 
fornecedores críticos de tecnologia, continuidade de negócios e 
gestão de incidentes e de vulnerabilidades, seguindo os requerimen-
tos da Resolução CMN nº 4.893/21. 20.7 Politica de riscos sociais, 
ambientais e climáticos: Com base na Política de Responsabilidade 
Social, Ambiental e Climática da instituição, as empresas que com-
põem o conglomerado prudencial Stone reconhecem a existência 
dos Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos (RSAC) e os considera 
como componentes dos demais riscos gerenciados. Nesse contexto, 
implementamos sistemas, rotinas e procedimentos para identificar, 
avaliar, mensurar, monitorar, reportar e mitigar os possíveis efeitos 
decorrentes do Risco Social, Ambiental e Climático associados a 
seus produtos, serviços, atividades e processos. Essas ações são 
priorizadas com base nos princípios da Relevância e Proporcionali-
dade. Para garantir uma abordagem eficaz, contamos com uma 
governança robusta, cujo objetivo é gerenciar o risco em suas res-
pectivas instâncias: (i) Nível Estratégico: Conselho de Administração 
(CA) da StoneCo, Comitê de Riscos do Conselho de Administração 
e Diretoria Executiva da StoneCo; (ii) Nível Tático: Comitê Interno de 
Riscos (comitê de assessoramento da Diretoria Executiva) e (iii) Nível 
Operacional: Risco Operacional, Sustentabilidade e eventuais áreas 
que forem necessárias para cumprimento das obrigações normati-
vas. 20.8 Compliance: O time de Compliance conduz procedimen-
tos relacionados ao gerenciamento do Risco de Conformidade de 
acordo com as definições e as orientações contidas na Política de 
Conformidade fundamentada nos requisitos da Resolução CMN nº 
4.595/17 e boas práticas de mercado. Neste contexto, o time 
monitora a aderência da instituição ao arcabouço regulatório, às 
recomendações dos órgãos de supervisão, bem como aos norma-
tivos internos da Companhia por meio das atividades de compliance 
assessments. Ademais, acompanha e monitora a resolução de 
eventuais descumprimentos legais e regulamentares apontados pela 
auditoria independente. O time de Compliance é também responsá-
vel pelo Programa de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate 
ao Financiamento do Terrorismo nos termos da Circular nº 3.978/20 
e alterações, além de zelar pela gestão do Código de Conduta e 
Ética da Instituição e prestar suporte e atendimento ao Canal de 
Denúncias disponível através de canais internos e externos ampla-
mente divulgados pela organização. 20.9 Controles Internos: A 
área de Controles Internos tem como objetivo assegurar a confiabi-
lidade e integridade da informação, salvaguarda do patrimônio, o 
uso econômico e eficiente de recursos e o cumprimento de objetivos 
e metas da Companhia, conforme diretrizes da Resolução CMN nº 
4.968/21. As principais atividades da área de controles internos são: 
•  Avaliar e monitorar a qualidade e efetividade do ambiente de 
controle para mitigar os eventos de riscos, com periodicidade mínima 
anual, de forma a certificar o cumprimento dos controles estabele-
cidos; •  Garantir revisão e atualização periódicas dos controles 
internos, de forma que sejam a eles incorporadas medidas relacio-
nadas a eventos de riscos novos ou anteriormente não identificados; 
• Acompanhar o endereçamento dos apontamentos levantados pela 
auditoria independente; e • Reportar deficiências de controle rele-
vantes associados, com periodicidade mínima anual, referente aos 
processos avaliados.
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto 

quando indicado de outra forma) 
Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 8 43.698 16.299 76.999 83.908
Contas a receber 9 – – 35.606 32.541
Estoque 10 – – 637 637
Tributos a recuperar 11 3.806 1.426 4.992 2.620
Despesas antecipadas 12 116 138 3.591 415
Partes relacionadas 22 80.617 83.466 – –
Outras contas a receber 13 150 – 2.121 2.318
Total do ativo circulante 128.387 101.329 123.946 122.439
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 22 69.229 78.271 – –
Tributos a recuperar 11 1.166 6.436 1.166 6.436
Depósitos vinculados a 
debêntures 14 – – – 9.990

Depósitos judiciais – – 249 173
Despesas antecipadas 12 – – 2.018 2.295
Ativos financeiros 15 – – 20.044 19.147
Outras contas a receber 13 138 – 9.983 8.930

70.533 84.707 33.460 46.971
Investimentos 16 507.731 557.772 – –
Ativo de direito de uso – – 237 719
Imobilizado 17 – – 658.936 670.478
Intangivel 18 3.278 3.915 94.656 112.471
Total do ativo não circulante 581.542 646.394 787.289 830.639
Total do ativo 709.929 747.723 911.235 953.078
Passivo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 19 329 52 13.050 11.485
Debêntures 20 61.498 52.272 91.586 82.212
Partes relacionadas 22 23.316 18.019 36.762 29.773
Tributos e obrigações 
trabalhistas 21 1.004 113 8.793 5.872

Provisão liminar garantia 
física e penalidade de 
lastro energia 23 – – 38.635 41.890

Passivo de arrendamento – – 300 288
Total do passivo circulante 86.147 70.456 189.126 171.520
Não circulante
Debêntures 20 483.107 526.625 558.445 630.413
Provisão para riscos 24 158 72 9.595 8.639
Provisão para perda de 
investimento 16 16.808 39.138 – –

Passivo de arrendamento – – – 863
Outras contas a pagar – – 946 532
Total do passivo não 
circulante 500.073 565.835 568.986 640.447

Patrimônio Líquido
Capital social 25 62.557 69.557 62.557 69.557
Ajuste de avaliação patrimonial (21.096) (21.096) (21.096) (21.096)
Reserva Legal 12.511 13.911 12.511 13.911
Reserva de Lucros 69.737 49.060 69.737 49.060
Total atribuido aos acionis-
tas da controladora 123.709 111.432 123.709 111.432

Participação de não 
controladores – – 29.414 29.679

Total do patrimônio líquido 123.709 111.432 153.123 141.111
Total do passivo e 
Patrimônio líquido 709.929 747.723 911.235 953.078

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado – Para os exercícios findos em 
31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – 

R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita líquida de vendas 26 – – 326.479 301.932
Custo do serviço de 
energia elétrica 27 – – (110.182) (112.471)

Lucro bruto – – 216.297 189.461
Despesas gerais e 
administrativas 28 (4.363) (5.178) (12.790) (19.479)

Resultado com partici-
pações societárias 16 170.144 128.157 – –

Lucro operacional 165.781 122.979 203.507 169.982
Receitas financeiras 29 14.303 15.860 13.476 11.641
Despesas financeiras 29 (87.100) (87.791) (102.231) (112.906)
Resultado financeiro (72.797) (71.931) (88.755) (101.265)
Lucro antes do imposto 
de renda e contribuição 
social 92.984 51.048 114.752 68.717

Imposto de renda e 
contribuição social 30 – 2.423 (13.105) (9.494)

Lucro líquido do exercício 
proveniente de opera-
ções continuadas 92.984 53.471 101.647 59.223

Operações descontinuadas
Lucro das operaçõres 
descontinuadas, 
líquido de impostos – 10.551 – 10.551

Lucro líquido do 
exercício 92.984 64.022 101.647 69.774

Lucro básico e diluído 
atribuível por lote de mil 
ações R$ 25 0,47 0,25

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado Abrangente – Para os exercí-
cios findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em 
milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 92.984 64.022 101.647 69.774
Outros componentes do resultado 
abrangente – – – –

Total do resultado abrangente 92.984 64.022 101.647 69.774
Das operações
Continuadas 92.984 53.471 101.647 59.223
Descontinuadas – 10.551 – 10.551

92.984 64.022 101.647 69.774
Proprietários da companhia 92.984 64.022
Participação de não controladores 8.663 5.752

101.647 69.774
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social inte-

gralizado

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial
Reserva 

legal

Reser-
vas de 
Lucros

Dividen-
dos adi-
cionais 

propostos

Lucros 
acumu-

lados

Total do patri-
mônio líquido 
atribuído aos 
acionistas da 
Controladora

Partici-
pação 

de não 
contro-
ladores

Total do 
patri-

mônio 
líquido

Em 01 de janeiro de 2022 149.625 (21.096) 14.954 – 11.994 – 155.477 33.089 188.566
Dividendos – – – – (11.994) – (11.994) (7.796) (19.790)
Acervo cindido por restruturação 
societária (80.068) – – – – – (80.068) – (80.068)

Lucro líquido do exercício – – – – – 64.022 64.022 5.752 69.774
Reserva de lucros – – – 49.060 – (49.060) – – –
Reserva legal – – (1.043) – – 1.043 – – –
Dividendos minímos obrigatórios – – – – – (16.005) (16.005) (1.366) (17.371)
Em 31 de dezembro de 2022 69.557 (21.096) 13.911 49.060 – – 111.432 29.679 141.111
Em 01 de janeiro de 2023 69.557 (21.096) 13.911 49.060 – – 111.432 29.679 141.111
Dividendos – – (49.060) – – (49.060) (6.872) (55.932)
Redução de capital (7.000) – – – – – (7.000) – (7.000)
Reversão de reserva legal – – (1.400) – – – (1.400) – (1.400)
Lucro líquido do exercício – – – – – 92.984 92.984 8.663 101.647
Reserva de lucros – – – 69.737 – (69.737) – – –
Dividendos minímos obrigatórios – – – – – (23.247) (23.247) (2.056) (25.303)
Em 31 de dezembro de 2023 62.557 (21.096) 12.511 69.737 – – 123.709 29.414 153.123

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das ati-
vidades operacionais

Lucro antes do imposto 
de renda e contribuição 
social 92.984 61.599 114.752 79.268

Ajustes de receitas e despesas
Depreciação e amortização 637 10.522 37.845 49.927
Baixa de ativo imobilizado – – – 39
Resultado com participa-
ções societárias (170.143) (128.157) – –

Amortização de ativo de 
direito de uso – 44 357 475

Atualização financeira de provisão 
de desmobilização – 628 – 628

Atualização ativo financeiro – – (897) (1.093)
Provisão para riscos 22 408 22 895
Juros, variações monetá-
rias – debêntures 86.488 87.504 102.976 108.000

Juros variações monetárias 
e cambiais partes 
relacionadas (11.484) (14.141) – –

Provisão de juros – passivo 
de arrendamento – 3 26 18

Provisão e atualização financeira 
liminar GSF e penalidade de 
lastro de energia – (3.255) 3.443

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – (456) (3.065) (3.202)
Estoque – – – (1)
Tributos a recuperar 2.890 (1.646) 2.898 (946)
Partes relacionadas 2.266 2.415 – (102)
Outras contas a receber (288) 573 (856) (1.680)
Despesas antecipadas 22 (1.200) (2.899) (905)
Depósitos judiciais – (9) (76) 2.223
Fornecedores 277 (2.376) 1.565 1.161
Provisão liminar garantia física, 
GSF e penalidade de lastro de 
energia – – – 382

Outras contas a pagar – (368) 414 (2.454)
Provisão para riscos 64 – 934 (2.193)
Tributos e obrigações 
trabalhistas a pagar 891 (2.084) (156) (1.505)

Caixa gerado proveniente das 
(aplicado nas) operações 4.626 13.259 250.585 232.378

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Juros pagos de debêntures (86.530) (78.037) (98.146) (91.261)
Imposto de renda e contri-
buição social pagos – – (10.028) (9.495)

Caixa líquido gerado 
proveniente das (apli-
cado nas) atividades 
operacionais (81.904) (64.778) 142.411 131.622

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Investimentos em controladas – (4.000) – –
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado e intangível – (5.745) (8.488) (10.166)

Partes relacionadas – rece-
bimento de dividendos 124.949 109.257 – –

Redução de capital de 
controladas 67.808 – – –

Caixa líquido decorrente de cisão – (16.005) – (16.005)
Partes relacionadas – rece-
bimento principal de mútuo 24.261 25.712 – –

Caixa líquido prove-
niente das (aplicado 
nas) atividades de 
investimento 217.018 109.219 (8.488) (26.171)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Pagamento de debêntures (34.250) (42.875) (67.424) (65.776)
Depósitos vinculados a debêntures – – 9.990 (1.035)
Partes relacionadas – paga-
mento de dividendos (66.465) (11.994) (75.646) (14.587)

Redução de capital (7.000) – (7.000) –
Pagamento de arrenda-
mento mercantil – (27) (752) (251)

Caixa líquido aplicado 
nas atividades de 
financiamento (107.715) (54.896) (140.832) (81.649)

Aumento (redução) de 
caixa e equivalentes de 
caixa, líquidos 27.399 (10.455) (6.909) 23.802

Caixa e equivalentes 
de caixa no início do 
exercício 16.299 26.754 83.908 60.106

Caixa e equivalentes 
de caixa no final do 
exercício 43.698 16.299 76.999 83.908

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Valor Adicionado – Para os exercícios 
findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares 

de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas – – 340.768 316.202
Receita bruta – – 340.768 316.183
Outras receitas – – – 19
Insumos adquiridos de 
terceiros (3.143) (3.601) (76.134) (82.764)

Energia comprada – – (41.842) (42.987)
Manutenções, materiais e 
serviços de terceiros (3.115) (2.598) (23.943) (24.678)

Encargos de transmissão de energia – – (7.893) (8.263)
Outros custos operacionais (28) (1.003) (2.456) (6.836)
Valor adicionado bruto (3.143) (3.601) 264.634 233.438
Depreciação e amortização (637) (764) (38.204) (40.644)
Valor adicionado líquido 
produzido pela entidade (3.780) (4.365) 226.430 192.794

Valor adicionado recebido 
em transferência 172.963 144.039 13.476 11.642

Resultado de equivalência 
patrimonial 170.144 128.157 – –

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais ‐ R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional – A Essentia PCHs S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”), com sede e foro na cidade e estado de São Paulo, 
na Rua Campos Bicudo, nº 98, Parte A, 4º andar, Jardim Europa, CEP 
04536‐010, podendo, por deliberação do Assembleia Geral, criar 
e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de 
representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior, 
foi constituída em 6 de dezembro de 2005 e tem como objeto social 
a participação no capital de outras sociedades, nacionais ou estran-
geiras, ou a participação em associações, fundações ou consórcios, 
notadamente cujo objeto seja promover, construir, instalar e explorar 

projetos de geração, distribuição, transmissão, comercialização de 
energia e serviços correlatos; a promoção de serviços em negócios 
de energia, bem como serviços de apoio técnico, operacional, admi-
nistrativo e financeiro, especialmente a subsidiárias e afiliadas; e a 
promoção de empreendimentos no setor de geração, distribuição, 
transmissão e comercialização de energia e atividades correlatas. Em 
30 de junho de 2022, o Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimentos 
em Participações Multiestratégia (“Pátria”) através de suas investidas 
Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. e Infraestrutura Brasil Holding 

Relatório da Administração
Comentários de Desempenho: 1. Considerações iniciais: A Companhia seguiu bastante 
ativa no exercício de 2023, promovendo melhorias em suas operações e gestão, buscando 
adotar as melhores práticas no setor, continuamos com a implementação de tecnologias de 
ponta em automação em nossos negócios e digitalização de atividades suportes, visando 
maior eficiência dos nossos custos sempre acompanhando os desdobramentos dos cenários 
político e econômico do Brasil em seus mercados. Os Resultados Operacionais Consolidados 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 refletem um aumento na receita líquida vendas 
de energia de 8,1% principalmente explicado pelo cenário hidrológico do período, aumento 
nos custos operacionais. A geração de caixa operacional das operações continuadas do 
Grupo, medida pelo EBITDA, atingiu R$ 241.709 mil em dezembro de 2023 que representa um 
aumento de +15% comparado com o mesmo período do ano anterior. Resultado explicado pela 
diminuição das despesas gerais e administrativas, principalmente, devido a mudança do critério 
de rateio das despesas com pessoal das áreas corporativas e tecnologia da informação. A 
administração da Companhia reitera o compromisso e confiança com os acionistas, clientes, 
parceiros, sociedade e demais stakeholders, seguindo otimista quanto aos avanços do setor 
elétrico brasileiro e confiante nos negócios, baseada em eficiência operacional, governança 
corporativa, sustentabilidade, disciplina financeira e crescimento sinérgico, cada vez mais pre-
parada para enfrentar os desafios e oportunidades no país. 2. Ambiente Macroeconômico: 
A atividade econômica mantém os sinais de resiliência. A criação de vagas formais no mercado 
de trabalho ainda avança, contribuindo para manter a taxa de desemprego no menor patamar 
desde 2014 e impulsionar a demanda doméstica e o setor de serviços. A projeção de agentes 
econômicos indicou crescimento do PIB brasileiro de 2,9% em 2023, praticamente o mesmo 
ritmo de expansão observado no ano anterior, com expectativa de manutenção da variação 
positiva do PIB decorrente da manutenção dos estímulos fiscais que foram implementados 
ao longo de 2022. O notório desempenho do setor agropecuário (materializado na supersafra 
agrícola) em 2023 contribuiu para crecimento do PIB. Entrento, a desaceleração iniciada 
no segundo semestre de 2023, incidirá em uma queda no setor para 2024 penalizado pela 
adversidade climática. A melhora na dinâmica dos preços de produtos industriais e alimentos 
registrada compensou uma pressão ligeiramente maior do que o inicialmente esperado nos 
núcleos de serviços, resultando em IPCA de 4,6% para o ano de 2023. Embora o ìndice tenha 
sido superior à meta de inflação estipulada no regime monetário, a variação voltou a ficar dentro 
do intervalo de tolerância pela primeira vez desde 2020, possibilitando ao Banco Central do 
Brasil manter o processo de distensão monetária, tendo reduzido a taxa básica de juros em 
1,0 ponto percentual do quarto trimestre, trazendo a Selic para 11,75% a.a. O Brasil entra em 
2024 em cenário de desaceleração gradual da atividade e da inflação, ciclo de flexibilização 
monetária, balanço de pagamentos razoável e um cenário fiscal desafiador. O avanço da reforma 
tributária e fiscal no primeiro ano do novo governo federal incorre no principal desafio para 
o cenário do ano de 2024: a meta fiscal. 3. Ambiente Regulatório: Quanto aos aspectos 
legais e regulatórios, podemos destacar os seguintes eventos relevantes e que têm impactado 
a Companhia desde o segundo semestre de 2021: (i) a alteração do prazo final das outorgas 
de geração de energia elétrica, com o início do prazo vinculado à entrada em operação 
comercial dos empreendimentos, conforme previsto na Lei nº 14.120/2021; e (ii) a publicação 
das normativas necessárias para a solução de questões envolvendo o chamado Generation 
Scaling Factor – GSF, que vinha impactando de forma significativa o setor elétrico nos últimos 
anos. Os efeitos decorrentes da alteração do prazo final das outorgas por força do disposto na 
Lei nº 14.120/2021 encontram-se vigentes e foram devidamente validados pela ANEEL, sendo 
aplicáveis à todas as SPEs, com exceção de Afluente Geração. Tais efeitos acarretaram a 
prorrogação do prazo final da outorga ao determinar o início a contagem do prazo da outorga 
a partir da entrada em operação comercial, conforme quadro abaixo: 

SPE Usina

Entrada em 
Operação 
Comercial

Data Final 
Outorga 

– Original

Novo Prazo Final da 
Outorga Ajustada + 

Extensão GSF
Bahia PCH Sítio Grande 23-out-2010 10-dez-2029 22-out-2047
Afluente G Alto Fêmeas I – 19-out-2027 20-dez-2028
Afluente G Presidente Goulart – 08-ago-2027 21-mar-2029
Santa Cruz São Domingos II 07-mai-2009 27-nov-2031 05-mai-2046
Galheiros Galheiros I 09-nov-2012 05-ago-2040 07-nov-2049
Goiás Sul Goiandira 11-nov-2010 16-abr-2033 13-jun-2045
Goiás Sul Nova Aurora 19-jan-2011 25-jun-2034 02-set-2045
Rio PCH Pirapetinga 14-ago-2009 09-mar-2033 26-jan-2044
Rio PCH Pedra do Garrafão 18-set-2009 19-mar-2033 20-fev-2044

Após a publicação da Lei nº 14.052/2020 e a edição da Resolução Normativa nº 1.035/2022 
– que prevê a metodologia de cálculo para extensão dos prazos das outorgas das usinas 
hidrelétricas em troca da renúncia das ações judiciais que discutem o Mecanismo de Realocação 
de Energia (MRE) e, consequentemente, da quitação dos débitos em aberto junto à Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), no dia 15 de agosto de 2023, a ANEEL publicou 
a Resolução Homologatória nº 3.242, que homologou os referidos prazos. Tais resoluções 
reconhecem o direito à extensao dos prazos de outorga de todas as PCHs, os quais encontram-
-se garantidos, fato este que possibilitou ao Grupo registrar um ativo intangível no montante 
de R$71.736 mil no exercício de 2021, referente ao valor presente líquido das extensões das 
outorgas das usinas e, em contrapartida, reconher a recuperação de custos na rubrica de 
energia elétrica comprada para revenda, nos mesmos montantes. Em outubro de 2021, as 
Controladas Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.; Galheiros Geração de 
Energia Elétrica S.A. e Bahia PCH I S.A. aderiram à repactuação do GSF, formalizando assim 
a desistência da ação judicial referente ao tema (Processo Nº 0034944- 23.2015.4.01.3400). 
4. Responsabilidade Social e ambiental: Desde sua criação, a Essentia PCHs tem uma 
visão única e especial acerca do tema sustentabilidade. A missão da Essentia PCHs é gerar 
negócios de qualidade em energia renovável com ética, rentabilidade, inovação e sustentabi-
lidade. Entendemos que o investimento social cria oportunidades significativas para nossos 
negócios, fortalecendo o relacionamento com as comunidades, autoridades governamentais 
e demais stakeholders, melhorando nossa reputação, atraindo novos talentos e expandindo 
nossos negócios. No segundo trimestre de 2023, foi finalizado o Projeto de intervenções 
através da Educação Ambiental: a biota aquática, o uso dos recursos hídricos, a pesca e o 
papel da sociedade no médio curso do rio Itabapoana. O objetivo foi oferecer informação de 
fácil acesso sobre aspectos da pesca no rio Itabapoana em locais estratégicos frequentados 
para pesca esportiva, amadora e profissional para diferentes faixas etárias. Ao todo foram 
investidos R$ 34.800,00. Os Programas de Monitoramentos estabelecidos no Plano Básico 
Ambiental para a fase de Operação das PCH’s foram executados no segundo semestre de 2023, 
de acordo cronograma para o período como: Monitoramento de Fauna terrestre; Programa 
de Monitoramento da Ictiofauna; Gerenciamento de Resíduos (PGRS); Programa de Educação 
Ambiental e Comunicação Social; Programa de Monitoramento Limnológico, da Qualidade 
da Água e das Macrófitas Aquáticas; Programa de Controle de Zoonoses; Programa de Mo-
nitoramento Sedimentológico e Controle de Erosão; Programa de Monitoramento do Trecho 
de Vazão Reduzida (TVR); Programa de Produtividade Pesqueira; Programa de Saúde. Para 
dar cumprimento e conceder estrita observância às leis e regramentos que se aplicam aos 
empreendimentos da companhia, a companhia executa diversos programas socioambientais, 
alinhados com as necessidades do meio ambiente de cada região e aprovados pelos órgãos 
licenciadores. No terceiro trimestre de 2023 também foi dado a continuidade à execução dos 
Programas ambientais programados para o período, como o Programa de Monitoramento 
de Fauna terrestre; Programa de Monitoramento da Ictiofauna; Programa de Gerenciamento 
de Resíduos (PGRS); Programa de Educação Ambiental e Comunicação Social; Programa de 
Monitoramento Limnológico, da Qualidade da Água e das Macrófitas Aquáticas; Programa de 
Controle de Zoonoses; Programa de Monitoramento Sedimentológico e Controle de Erosão; 
Programa de Monitoramento do Trecho de Vazão Reduzida (TVR); Programa de Produtividade 
Pesqueira; Programa de Saúde. No terceiro trimestre de 2023, finalizamos as compras para 
equiparmos dois Centros de Ensino de Informática (CEI), no município de São Domingos (GO). 
Foram investidos aproximadamente R$ 107.000,00 em parceria com duas escolas municipais, 
o projeto visa a melhoria na educação dos estudantes do enisno fundamental I e II, os CEIs 
forão inaugurados no quarto trimestre de 2023. No quarto trimestre de 2023, finalizamos as 
compras para equiparmos a UTI Neonatal do Hospital São Vicente de Paulo, entidade filantrópica 
instalada em Bom Jesus de Itabapoano/RJ. Foram investidos aproximadamente R$42.000,00. 
A UTI Neonatal será inaugurada em 2024. O Programa de Visitação da Essentia Energia tem 
como objetivo (i) Despertar o interesse em estudantes das diversas faixas etárias ao “mundo” 
de geração de energia renovável; (ii) difundir conhecimento de como funciona a geração de 
energia renováveis (eólica/hidrelétrica/solar); (iii) apresentar as diversas áreas e profissões 
que atuam no setor de energia. Em 2023, as usinas da Essentia Energia abriram suas portas 
para 468 estudantes, sendo 97 no 4º trimestre. Em dezembro foi realizado o projeto Natal 
Solidário em todas as usinas da Essentia Energia, ao todo foram contemplados 9 instituições, 
560 crianças e 73 idosos. Foram doados brinquedos, cestas básicas e produtos de limpeza 
para pessoas em vulnerabilidade social e situação de risco. Todos os empreendimentos fazem 
gestão dos seus requisitos legais e atendimento às suas Licenças ambientais. Em 2023 foram 
renovadas 02 Autorizações ambientais, obtidas 03 Licenças de Operação, 1 Autorizações de 
supressão de vegetação, 01 Autorização de Manejo de Fauna Terrestre, além de protocolado 
processo de renovação de 01 autorização de uso de água, dentro dos prazos estabelecidos 

na legislação. 5. Desempenho econômico-financeiro: Os comentários da Administração 
sobre o desempenho econômico-financeiro e o resultado das operações devem ser lidos em 
conjunto com as demonstrações financeiras e notas explicativas. Receita Operacional: A 
receita líquida foi de R$ 326.479 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, represen-
tando um aumento de 8,1% (R$ 24.547 mil) em relação ao mesmo período do ano anterior que 
é decorrente substancialmente do reajuste do preço da energia e melhor hidrologia. Abaixo o 
quadro com a composição da receita líquida: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida
Receita com energia 340.768 316.202
(-) Impostos sobre vendas (12.194) (11.592)
(-) Encargos sobre concessão (1.582) (2.258)
(-) Pesquisa e Desenvolvimento – P&D (513) (420)

326.479 301.932
Geração Operacional de Caixa: O EBITDA é uma medida não contábil calculada a partir 
da soma de lucro, impostos, resultado financeiro, depreciação e amortização. O mercado e 
a Administração utiliza esse indicador de desempenho gerencial para avaliar a performance 
operacional da Companhia. Abaixo o cálculo do EBITDA do exercício findo em dezembro de 
2023 e 2022. 

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 101.647 59.223
Depreciação e amortização 38.203 40.347
Resultado financeiro 88.755 101.265
Imposto de renda e contribuição social 13.105 9.494
EBITDA 241.710 210.329
A geração de caixa operacional das operações continuadas da Companhia, medida pelo 
EBITDA, atingiu R$ 241.709 mil no exercício findo em dezembro de 2023 (+15,0% frente 2022), 
impactado principalmente pela melhor hidrologia do período. Resultado do exercício: O 
Grupo apurou um lucro líquido das operações continuadas, de R$ 101.647 mil no exercício 
findo em dezembro de 2023, o que representa um aumento de R$ 42.424 mil em relação ao 
lucro apurado no mesmo período de 2022, conforme demonstrado abaixo: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida de vendas 326.479 301.932
Custo do serviço de energia elétrica (110.182) (112.471)
Lucro bruto 216.297 189.461
Despesas gerais e administrativas (12.790) (19.479)
Resultado com participações societárias – –
Lucro operacional 201.184 169.982
Receitas financeiras 13.476 11.641
Despesas financeiras (102.231) (112.906)
Resultado financeiro (88.755) (101.265)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 114.752 68.717
Imposto de renda e contribuição social (13.105) (9.494)
Lucro líquido do exercício proveniente de operações 
continuadas 101.647 59.223

Operações descontinuadas
Lucro das operações descontinuadas, líquido de impostos – 10.551
Lucro líquido do exercício 101.647 69.774
Endividamento: Em 31 de dezembro de 2023, a posição da dívida do Grupo era de R$ 650.031 
mil que representa uma redução de 8,78 % em relação ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 cuja dívida total era de R$ 712.625 mil. 6. Auditores Independentes: A Deloitte 
Touche Tohmatsu Limited foi contratada pela Companhia para a prestação de serviços de 
auditoria externa relacionados ao exame das demonstrações financeiras anuais e revisão 
limitada das informações financeiras trimestrais. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, as despesas com honorários de auditoria totalizaram o montante de R$ 1.223 mil. Em 
31 de dezembro de 2022 as despesas totalizaram R$ 887 mil. 7. Agradecimentos: Por fim, 
a Companhia quer registrar seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, 
representantes, instituições financeiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem 
como à equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras 2.819 15.860 13.476 11.620
Variações cambiais, líquidas – 22 – 22
Valor adicionado total a distribuir de 
operações descontinuadas – 21.546 – 21.546

Valor adicionado total a 
distribuir 169.183 161.220 239.906 225.982

Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos: 550 308 8.949 7.541
Remuneração direta 258,00 208 6.691 5.952
Benefícios 257 62 1.789 1.076
FGTS 35 38 469 513
Impostos, taxas e contri-
buições 55,00 (1.915) 27.076 24.431

Federais 55 (1.941) 26.826 24.431
Estaduais – – 250 –
Municipais – 26 – –
Remuneração de capital de 
terceiros 75.594 87.810 102.234 113.241

Juros 72.168 87.504 100.091 108.000
Outras despesas financeiras 3.448 288 2.141 4.907
Aluguéis (22) 18 2 334
Remuneração de capitais 
próprios 92.984 53.471 101.647 59.223

Lucro líquido do exercício 92.984 64.022 101.647 69.774
Resultado das operações 
descontinuadas – (10.551) – (10.551)

Valor adicionado distribuído de 
operações descontinuadas – 21.546 – 21.546

Valor adicionado distribuído 169.183 161.220 239.906 225.982
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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XIX S.A. concluiu a operação de compra da totalidade das ações da 
Companhia. A Companhia controla as seguintes empresas, que detém 
ativos de geração de energia hidrelétrica também autorizados pela 
ANEEL a atuar como Produtores Independentes de Energia – PIE, à 
exceção de Afluente Geração de Energia Elétrica S.A., cuja outorga 
foi obtida junto à Agência reguladora por meio de concessão, sendo 
assim uma Concessionária de Geração de Energia Elétrica, a saber:

Participação Tipo de
2023 2022 geração

Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Santa Cruz Power Corporation Usinas 
Hidroelétricas S.A. 100% 100% Hidrelétrica

Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Goiás Sul Geração de Energia S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Rio PCH I S.A. 70% 70% Hidrelétrica
Bahia PCH I S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Cisão das operações de energia termoelétrica: No mês de maio de 
2022, a Companhia realizou cisão parcial de seus ativos. Foram cindidas 
as filiais da operação de termoelétrica. A leitura dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas deve considerar que a compara-
bilidade dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
tem a particularidade da inclusão do resultado das filiais cindidas em 
conta específica de atividade descontinuada no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022. Continuidade das operações: Em 31 de dezembro 
de 2023, os passivos circulantes do Consolidado excederam os ativos 
circulantes no montante de R$65.180 (R$49.081 em 31 dezembro de 
2022) decorrente substancialmente das debêntures emitidas para 
custeio da construção da infraestrutura de Geração hidrelétrica de suas 
controladas e da provisão da liminar garantia física e penalidade de 
lastro de energia da controlada Santa Cruz Power Corporation Usinas 
Hidroelétricas S.A. (“Santa Cruz”).

Consolidado
2023 2022

Total do ativo circulante 123.946 122.439
Total do passivo circulante 189.126 171.520
Capital circulante líquido negativo (65.180) (49.081)
A Administração elaborou fluxo de caixa projetado considerando pre-
missas operacionais e financeiras, sendo que algumas não são de 
controle efetivo da Companhia, como por exemplo, hidrologia, inflação 
e a definição do pagamento ou não de montantes junto à CCEE ‐ Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica, que estão sendo discutidos 
judicialmente. A conclusão da Administração com base no fluxo de 
caixa projetado para os próximos 12 meses é de que terá capacidade 
financeira para a liquidação das obrigações de curto prazo por meio 
de recursos oriundos das atividades operacionais do Grupo e eventuais 
aportes de capital pelos acionistas, se necessários. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – 2.1. 
Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (“CFC”) e pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), e as e as normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards (IASB), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas no pressuposto de continuidade 
normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capa-
cidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas 
atividades durante a elaboração das informações contábeis. A Admi-
nistração da Companhia declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi 
autorizada pela Administração em 29 de fevereiro de 2024. 2.2. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros designados pelo valor justo por meio do 
resultado mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação e apresen-
tação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a moeda 
funcional usando‐se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos 
balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente 
na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhe-
cidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.3.1. 
Transações e saldos: Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de 
dezembro de 2022, o Grupo não possuía ativos e passivos mensurados 
em moedas estrangeiras. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso 
de estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que 
afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a 
divulgação de informações em suas demonstrações financeiras. Os 
Itens relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
definir a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão 
para bônus, alocação do preço de aquisição societárias e análise 
quanto à redução ao valor recuperável (“impairment”) dos seus ativos. 
Essas estimativas são revisadas periodicamente e seus resultados 
podem diferir dos valores inicialmente estimados. 2.5. Base de 
consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as normas 
estabelecidas, abrangendo a Companhia e suas controladas, nas quais 
a Companhia detém o controle. O controle é obtido quando a Compa-
nhia tem o poder sobre a investida, está exposta ou tem direitos a 
retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a 
capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A controlada 
é consolidada integralmente a partir da data em que o controle se 
inicia, até a data em que deixa de existir. Abaixo a relação das contro-
ladas no exercício findo em 31 de dezembro de 2023: Galheiros 
Geração de Energia Elétrica S.A. Produtor independente de energia 
elétrica, conforme Resolução Autorizativa nº 2.489, de 27 de julho de 
2010, e Resolução Autorizativa nº 3.730, de 23 de outubro de 2012, da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autorizado a explorar a 
Pequena Central Hidrelétrica PCH Galheiros I, com 12,06 MW de 
potência instalada, localizada no rio Galheiros, na bacia hidrográfica 
do rio Tocantins, no Município de São Domingos, Estado de Goiás e a 
implantar as instalações de transmissão de interesse restrito da PCH 
Galheiros I, constituídas de subestação da usina com capacidade de 
12,1 MVA, 6,9/69 kV, interligando‐se em 138 kV ao sistema da Compa-
nhia de Energia Elétrica de Goiás (CELG), na subestação Iaciara (SE), 
mediante conexão à SE elevadora (69/138 kV) da PCH São Domingos 
II, por meio de uma LT (Linha de Transmissão) 69 kV, em circuito simples, 
com cerca de 3,3 km de extensão. A Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), através do Despacho no 3.570, de 8 de novembro 
de 2012, autorizou o início da operação comercial da PCH Galheiros I, 
a partir de 9 de novembro de 2012. Em 31 de janeiro de 2022, foi 
publicada a Resolução Autorizativa nº 11.023/2021, que alterou o prazo 
da outorga de autorização da PCH Galheiros I que passou a ser até 09 
de novembro de 2042. Em 15 de agosto de 2023, foi publicada a 
Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga 
de autorização da PCH Galheiros I que passa a ser até 07 de novembro 
de 2049. Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. 
Produtor independente de energia elétrica , conforme Resolução 
Autorizativa nº 510, de 26 de novembro de 2001, Despacho nº 1.892, 
de 18 de agosto de 2006, Despacho nº 1.532, de 23 de abril de 2009, 
Despacho nº 1.999, de 13 de julho de 2010, e Despacho nº 3.984, de 
11 de outubro de 2011), autorizado a explorar a Pequena Central 
Hidrelétrica PCH São Domingos II, com 24,7 MW de potência instalada, 
localizado no Rio São Domingos, bacia hidrográfica do Rio Tocantins, 
Município de São Domingos, Estado de Goiás, e das instalações de 
interesse restrito da central geradora, constituídas de uma Subestação 
Elevadora interligada à Casa de Força com capacidade de 30.000 kVA, 
6,9 kV/69 kV, denominada Casa de Força, de onde parte uma linha de 
transmissão de 1,4 km de extensão, conectando‐a com a Subestação 
Elevadora São Domingos II, com capacidade de 41.700 kVA, 69 kV/138 
kV; a partir daí, parte uma linha de transmissão em circuito simples 
de 90,69 km de extensão, em 138 kV, interligando‐a na Subestação 
Iaciara. O início da operação comercial da PCH São Domingos II foi 
autorizado pela ANEEL a partir de 7 de maio de 2009 (Despacho nº 
1.680, de 06 de maio de 2009). Em 26 de outubro de 2021, foi publicada 
a Resolução Autorizativa nº 10.748/2021, retificada em 25 de novembro 
de 2021, que alterou o prazo da outorga de autorização da PCH São 
Domingos II que passou a ser até 05 de maio de 2039. Em 15 de agosto 
de 2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que 
altera o prazo da outorga de autorização da PCH São Domingos II que 
passa a ser até 05 de maio de 2046. Afluente Geração de Energia 
Elétrica S.A. (“Afluente G”) Concessionário de energia elétrica, que 
opera as PCHs de Presidente Goulart e Alto Fêmeas I, localizada no 
rio Correntina e rio das Fêmeas, nas cidades de Correntina e São 

Desidério, respectivamente. A PCH Alto Fêmeas possui capacidade 
instalada de 10,7 MW distribuída em 3 unidades geradoras de potências 
iguais com turbinas Francis Horizontais e a PCH Presidente Goulart 
possui capacidade instalada de 8,0 MW distribuída em 2 unidades 
geradoras de potências iguais com turbinas Francis Verticais. A Afluente 
G possui Contrato de Concessão o qual estabelecia o prazo de vigên-
cia até 08 de agosto de 2027 para a PCH Presidente Goulart, enquanto 
para a PCH Alto Fêmeas o prazo era até 19 de outubro de 2027,e que 
tem como objeto estabelecer as condições para a prestação do serviço 
público de geração de energia elétrica. Em 15 de agosto de 2023, foi 
publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo 
da concessão da PCH Presidente Goulart para 21 de março de 2029 
e da PCH Alto Fêmeas para 20 de dezembro de 2028. No caso da 
Afluente G, a infraestrutura recebida ou construída da atividade de 
geração é recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: (a) 
parte através de valores a receber pela energia gerada e entregue no 
sistema (emissão de faturamento mensal da medição de energia 
gerada/vendida) durante o prazo da concessão; e (b) parte como 
indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, esta 
a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele 
delegar essa tarefa. Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A. Pro-
dutor independente de energia elétrica, constituído em 17 de janeiro 
de 2006, conforme Resolução nº 703, de 17 de dezembro de 2002, 
com o propósito de construir, operar e manter a PCH Goiandira e 
Resolução Autorizativa nº 59, de 17 de fevereiro de 2004, com o pro-
pósito de construir, operar e manter a PCH Nova Aurora, ambas 
localizadas no Rio Veríssimo, Goiás, cuja energia é gerada através de 
quatro unidades geradoras sendo duas para a PCH Goiandira (27 MW) 
e duas para a PCH Nova Aurora (21 MW), bem como as instalações de 
interesse restrito, constituídas de uma Subestação Elevadora da PCH 
Goiandira, de onde parte uma linha de transmissão em 69 kV com 
aproximadamente 20 km de extensão até a Subestação da PCH Nova 
Aurora, 24.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, interligando de forma compartilhada 
as duas usinas ao sistema, por meio de um ramal de circuito simples 
em 69 kV, com aproximadamente 40 km de extensão até a Subestação 
Ipameri. O início da operação comercial da PCH Goiandira foi autorizado 
pela ANEEL com a entrada em operação da primeira unidade geradora 
a partir de 08 de dezembro de 2010 (Despacho nº 3.766/2010) e da 
PCH Nova Aurora em 18 de janeiro de 2011 (Despacho nº 12/2011). 
Em 31 de janeiro de 2022, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 
11.023/2021, que alterou o prazo da outorga de autorização da PCH 
Goiandira que passou a ser até 11 de novembro de 2040 e da PCH 
Nova Aurora que passou a ser até 19 de janeiro de 2041. Em 15 de 

agosto de 2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, 
que altera o prazo da outorga de autorização da PCH Goiandira que 
passa a ser até 13 de junho de 2045 e da PCH Nova Aurora que passa 
a ser até 02 de setembro de 2045. Rio PCH I S.A. Produtor independente 
de energia elétrica , constituída em 26 de janeiro de 2007, com o 
propósito de explorar as pequenas centrais hidrelétricas (“PCH”) de 
Pirapetinga (20 MW) e Pedra do Garrafão (19 MW), no Rio Itabapoana, 
divisa dos estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, que entraram 
em operação em 2009, a implantar e operar as instalações de interesse 
restrito da PCH Pedra do Garrafão, constituídas de subestação da 
usina interligando‐se ao sistema por meio de uma linha de transmissão 
em circuito simples, de 69 kV, com 16 km de extensão até à subesta-
ção de Mimoso do Sul, bem como as instalações de interesse restrito 
da PCH Pirapetinga, constituídas de subestação da usina e uma linha 
de transmissão, circuito simples, em 69 kV com 23 km de extensão, 
conectada à subestação Itaperuna. A energia elétrica produzida des-
tina‐se à comercialização na modalidade de produção independente 
de energia elétrica, sendo comercializada majoritariamente no ambiente 
de contratação regulada (ACR). O início da operação comercial da PCH 
Pirapetinga foi autorizado pela ANEEL a partir de 13 de agosto de 2009 
(Despacho nº 3.011/2009) e da PCH Pedra do Garrafão a partir de 17 
de setembro de 2009 (Despacho nº 3.526/2009). Em 31 de janeiro de 
2022, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 11.023/2021, que 
alterou o prazo da outorga de autorização da PCH Pirapetinga que 
passou a ser até 14 de agosto de 2039 e da PCH Pedra do Garrafão 
que passou a ser até 19 de setembro de 2039. Em 15 de agosto de 
2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera 
o prazo da outorga de autorização da PCH Pirapetinga que passa a 
ser até 26 de janeiro de 2044 e da PCH Pedra do Garrafão que passa 
a ser até 20 de fevereiro de 2044. Bahia PCH I S.A. Produtor indepen-
dente de energia elétrica, constituída em 1º de maio de 2007, com o 
propósito de construir, operar e manter a PCH Sítio Grande, localizada 
no Rio das Fêmeas, município de São Desidério, BA, cuja energia é 
gerada através de duas unidades geradoras que tem potência instalada 
de 25 MW. Sua licença de instalação foi obtida em 03 de agosto de 
2007, e sua entrada em operação ocorreu em outubro de 2010. Em 
26 de outubro de 2021, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 
10.748/2021, retificada em 25 de novembro de 2021, alterando o prazo 
da outorga de autorização da PCH Sítio Grande que passou a ser até 
23 de outubro de 2040. Em 15 de agosto de 2023, foi publicada a 
Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga 
de autorização da PCH Sitio Grande que passa a ser até 22 de outubro 
de 2047. Possui contrato de suprimento de energia com a Vale do Rio 

Doce Energia, com vigência até 31 de dezembro de 2029. As práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas 
consolidadas e o exercício social dessas controladas coincide com o 
da controladora. Os seguintes procedimentos foram adotados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas: (i) Eliminação 
do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado de 
equivalência patrimonial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, 
receitas e despesas entre as empresas consolidadas, bem como das 
contas mantidas entre estas controladas. 2.6. Transações com 
participações de não controladores: Transações, saldos e ganhos 
não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas do Grupo. 2.8. Demonstração do valor adicionado: A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), individual 
e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. 
A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 ‐ “Demonstração do Valor Adicionado”. As 
IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como con-
sequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das informações 
financeiras. 3. Principais Práticas Contábeis – As principais práticas 
contábeis e critérios de consolidação estão sendo apresentadas com 
as respectivas notas explicativas. 4. Gestão de Risco – 4.1. Fatores 
de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a 
fatores de riscos financeiros: a) risco de mercado (incluindo risco de 
moeda e risco de taxa de juros), b) risco de crédito; e c) risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco global do Grupo concentra‐se 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A 
Companhia não usa instrumentos financeiros derivativos para proteger 
certas exposições a risco. A gestão de risco é realizada pelo depar-
tamento de Tesouraria, seguindo as políticas do Grupo. A Tesouraria 
identifica, avalia e recomenda ações contra eventuais riscos financei-
ros em cooperação com a Administração. O quadro a seguir sumariza 
a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos 
financeiros e como a Administração da Companhia gerencia sua 
exposição:

Risco Exposição Metodologia utilizada para mensura-
ção do impacto Gestão

Risco de Mercado – câmbio Ativos e passivos em moeda estrangeira com empresas 
do mesmo grupo econômico

Previsão de fluxos de caixa Análise de 
sensibilidade Monitoramento das politicas de câmbio do Banco Central do Brasil

Risco de Mercado – taxa de 
juros

Debêntures de longo prazo com taxas variáveis (CDI e 
IPCA) Análise de sensibilidade Avaliação de cenários para definição sobre refinanciamentos

Risco de crédito Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes

Análise de vencimento Avaliação de 
crédito

Gestão de caixa através de instituições financeiras de primeira 
linha, definição de limites de concentração/exposição máxima, 

monitoramento dos ratings pelas principais agências.

Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa
Manutenção de caixa mínimo, monitoramento dos fluxos previstos 
e realizados, manutenção de aplicações financeiras com liquidez 

conforme necessário.
(a) Risco de mercado Risco cambial: Em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022, a Companhia não está exposta ao risco cambial 
decorrente de exposições de moedas estrangeiras, já que não possui 
ativos e passivos financeiros denominados em moedas estrangei-
ras. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de 
juros: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer 
retorno aos acionistas e beneficiar às outras partes interessadas. 
O Grupo mantém debêntures remuneradas pela variação da taxa de 
Depósito Interbancário (“DI”) e pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescidas de sobretaxas de juro fixo 
gerando exposição à flutuação dessa taxa. As debêntures emitidas 
às taxas variáveis expõem o Grupo ao risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa. Com o objetivo de administrar a liquidez em moeda 
funcional, o Grupo atualiza os controles de exposição às taxas DI e 
IPCA trimestralmente e avalia a necessidade de cobertura ou não do 
risco de acordo com as perspectivas macroeconômicas. Sempre que 
necessário, são simulados cenários levando em consideração refinan-
ciamento, renovação de posições existentes e novos financiamentos. 
Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na 
taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários são 

elaborados somente para os passivos que representam as principais 
posições com juros. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o Grupo 
não possuía contratos de derivativos e/ ou swap de taxa de juros. 
Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade tem como objetivo 
mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre 
cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados devido à subjetividade das informações utili-
zadas como base para a preparação dessas análises. As informações 
demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos 
resultados do Grupo em função das variações do CDI e IPCA. A seguir 
é apresentada a tabela do demonstrativo de análise de sensibilidade 
dos instrumentos financeiros, considerando o pronunciamento técnico 
CPC 40 (R1) ‐ Instrumentos Financeiros: Evidenciação e os saldos dos 
principais instrumentos financeiros, mostrando como a despesa e a 
receita teriam sido reconhecidas no resultado financeiro naquela data 
para a Companhia, ou seja, como seriam afetados pelas mudanças 
no risco relevante variável que sejam razoavelmente possíveis naquela 
data, considerando a taxa realizada do período (Cenário I), com apre-
ciação de 25% % (Cenário II) e 50% (Cenário III).

Consolidado
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Operação Indaxador
Saldo em 
exposição

Impacto 
provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%

Elevação 
de índice 
em 25%

Redução 
de índice 
em 50%

Elevação de 
índice em 

50% 
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%
IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%

Caixa e equivalentes de caixa CDI 76.999 7.687 5.765 9.609 3.844 11.531
Debêntures – Juros IPCA (105.524) (4.073) (3.055) (5.092) (2.037) (6.110)
Debêntures – Juros CDI (563.019) (56.208) (42.156) (70.260) (28.104) (84.312)

(b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativa-
mente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Para minimizar o risco associado às 
instituições financeiras, o Grupo mantém relacionamento com bancos 
de forma a diversificar suas operações. Os investimentos relacionados 
à sobra de caixa só podem ser feitos em instituições ou fundos que 
apresentem um patrimônio líquido mínimo adequado, com liquidez 
diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. 
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, e a Administração não 
espera nenhuma perda decorrente de inadimplência nos seus ativos 
financeiros com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022, não existiam aplicações financeiras com saldos vencidos 
ou impaired e a totalidade dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
e de ativos financeiros estão aplicados em instituições consideradas 
de primeira linha pela Administração. O Grupo avaliou seu histórico de 
recebimento do contas a receber e identificou que não está exposto a 
um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos vencidos 
e não recebidos são mitigados por contratos de garantias financeiras 
assinados na contratação dos leilões de energia e na formalização de 
contratos bilaterais. Ademais, os montantes a receber de energia de 
curto prazo são administrados pela Câmera de Comercialização de 

Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o risco de crédito nas transações 
realizadas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada pelo departamento de Tesouraria, que monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez do Grupo, para assegurar que ele 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A 
Tesouraria acompanha as cláusulas contratuais das debêntures, além 
de monitorar as cláusulas restritivas (covenants), quando aplicável, 
a fim de que o Grupo não quebre limites ou cláusulas estabelecidas 
nos documentos das operações. Essa previsão leva em consideração 
os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de 
cláusulas, e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais. 
A Tesouraria investe o excesso de caixa em Certificados de Depósito 
Bancário (“CDBs”), escolhendo instrumentos com baixo nível de risco, 
com vencimentos apropriados, com liquidez diária ou liquidez suficiente 
para fornecer margem adequada, conforme determinado pelas pre-
visões acima mencionadas. Na data do balanço, o Grupo mantinha 
CDBs e caixa disponível na Controladora de R$43.698 (R$16.299 em 
31 de dezembro de 2022) e no Consolidado de R$76.999 (R$83.908 
em 31 de dezembro de 2022) que se espera que gerem prontamente 
entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo, por faixas 
de vencimento, não‐descontados, excluindo impacto de acordos de 
compensação correspondentes ao período remanescente entre a data 
do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.

Controladora
Vencimentos

Em 31 de dezembro de 2023 Nota
Até um 
ano (i)

Acima de 1 
até 3 anos (i)

Acima de 3 
até 5 anos (i)

Acima de 
5 anos (i) Total Geral

Fornecedores 19 329 –‐ – – 329
Debêntures 20 116.495 247.339 280.051 152.824 796.709
Parte relacionadas 22 23.316 – – – 23.316
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 19 52 – – – 52
Debêntures 20 121.289 258.012 276.622 310.115 966.038
Parte relacionadas 22 18.019 – – – 18.019

Consolidado
Vencimentos

Em 31 de dezembro de 2023 Nota
Até um 
ano (i)

Acima de 1 
até 3 anos (i)

Acima de 3 
até 5 anos (i)

Acima de 
5 anos (i) Total Geral

Fornecedores 19 13.050 ‐ ‐ ‐ 13.050
Debêntures 20 151.489 316.949 299.092 152.824 920.354
Partes relacionadas 22 36.762 ‐ ‐ ‐ 36.762

Provisão garantia física e penalidade de lastro de energia 23 38.635 ‐ ‐ ‐ 38.635
Passivo de arrendamento 300 ‐ ‐ ‐ 300
Outras contas a pagar ‐ 946 ‐ ‐ 946
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 19 11.485 ‐ ‐ ‐ 11.485
Debêntures 20 157.914 331.566 331.322 310.115 1.130.917
Partes relacionadas 22 29.773 ‐ ‐ ‐ 29.773
Provisão garantia física e penalidade de lastro de energia 23 41.890 ‐ ‐ ‐ 41.890
Passivo de arrendamento 288 863 ‐ ‐ 1.150
Outras contas a pagar ‐ 532 ‐ ‐ 532

(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela 
norma, e sim baseadas em uma opção da Administração. Como os 
valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados 
contratuais, esses valores não serão conciliados com os valores 
divulgados no balanço patrimonial para debêntures. O Grupo adotou 
a premissa de não considerar os efeitos de atualizações monetárias 
baseadas em projeções macroeconômicas futuras para elaboração 
dos fluxos de caixa não descontados das rubricas de fornecedores e 
partes relacionadas. A análise dos vencimentos aplica‐se somente aos 
instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações 
decorrentes de legislação. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do 
Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 

de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e bene-
fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura 
de capital do Grupo, a Administração pode, ou propõe, nos casos em 
que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de debêntures (incluindo debêntures de curto e longo 
prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 

montante de caixa e equivalentes de caixa e depósitos vinculados a debên-
tures. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Total das debêntures 20 544.605 578.897 650.031 712.625
(‐) caixa e equivalente de caixa 8 (43.698) (16.299) (76.999) (83.908)
(‐) Depósitos vinculados a 
debêntures 14 – ‐ ‐ (9.990)

Dívida líquida 500.907 562.598 573.032 618.727
Total do patrimônio líquido 25 123.709 111.432 153.123 141.111
Total do capital (patrimônio 
líquido e dívida líquida) 624.616 674.030 726.155 759.838

Índice de alavancagem 
financeira ‐ % 80% 83% 79% 81%

Os detalhes sobre as cláusulas contratuais restritivas (“covenants”) do 
Grupo estão detalhadas na nota explicativa nº 20. 4.3. Outros riscos 
considerados relevantes: (a) Risco regulatório: As atividades do 
Grupo, assim como de seus concorrentes, são regulamentadas e fisca-
lizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá 
exercer impacto sobre as atividades do Grupo. (b) Risco hidrológico: 
A energia produzida pelas usinas geradoras de energia elétrica no 
Brasil é destinada ao Sistema Interligado Nacional (“SIN”). As ativida-
des de coordenação e controle da operação do sistema elétrico são 
executadas pelo Operador Nacional do Sistema (“ONS”), que procura 
gerir os recursos energéticos de forma a garantir o despacho ótimo 
e a segurança do abastecimento energético em todo o país. As usinas 
hidrelétricas representam uma parte relevante da capacidade instalada 
de geração de energia elétrica no Brasil. Como forma de compartilhar 
os riscos financeiros associados à comercialização de energia elétrica 
pelas usinas hidráulicas, foi criado o Mecanismo de Realocação de 
Energia (“MRE”). O MRE assegura que, no processo da contabilização na 
CCEE, as usinas participantes do MRE recebam seus níveis de garantia 
física independentemente da sua produção real de energia, desde que 
a geração total do MRE não esteja abaixo do total da garantia física de 
todas as usinas participantes do MRE. O Fator de Ajuste da Garantia 
Física (“GSF”) pode ser interpretado como o percentual de energia que 
todos os geradores participantes do MRE geraram em relação ao total 
da garantia física conjunta do MRE em um determinado mês. Quando 
o GSF for menor que 100%, os geradores participantes do MRE estão 
gerando menos energia do que o montante total de sua garantia física 
em determinado mês. Este déficit de geração, usualmente ocasionado 
por condições hidrológicas, mas que no passado também foi afetado 
por atrasos na entrada em operação de grandes usinas hidrelétricas ou 
operação destas usinas em condição ineficiente, dentre outros fatores, 
incorre em uma exposição que é rateada proporcionalmente entre 
todos os participantes do MRE levando‐se em conta a garantia física 
de cada um. Desta forma, as usinas do Grupo participantes do MRE 
têm sua Garantia Física afetada positiva ou negativamente em função 
do resultado da geração de energia de todas as usinas participantes 
no MRE e necessitam constantemente comprar ou vender energia 
para ajustar sua Garantia Física às suas obrigações nos contratos de 
compra e venda de energia com seus clientes, o que pode impactar 
os resultados da Companhia e suas controladas. Adicionalmente, às 
usinas do Grupo participantes do MRE foram atribuídas garantias 
físicas pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) (“Garantia Física”). 
A garantia física determina o montante de lastro de energia que 
estas usinas têm para comercializar e este montante é revisado com 
base na média de geração de energia de cinco anos. O Grupo está 
acompanhando a situação regulatória de perto, mas até o momento 
não há indicativos de que haverá qualquer reforma na Portaria nº 
376/2015. Essa portaria suspende os efeitos do art. 6º da Portaria nº 
463/2009, que trata sobre a revisão ordinária da garantia física das 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs). Essa suspensão significa que 
a garantia física das PCHs permanecerá inalterada enquanto a Portaria 
nº 376/2015 estiver em vigor. Não há indicativos de reformas futuras 
que possam impactar a garantia física das PCHs. A Companhia possui 
uma política de “comercialização” de energia que é implementada 
pela área comercial e pelo comitê de comercialização de energia 
que monitoram mensalmente as necessidades de compra e venda de 
energia do Grupo no curto e longo prazo. (c) Risco de alteração da 
legislação tributária no Brasil: Alterações na legislação tributária 
podem gerar eventuais impactos no Grupo. Estas alterações podem, 
por exemplo, incluir mudanças nas alíquotas dos tributos vigentes, 
instituição de novos tributos em caráter permanente ou temporário, 
supressão de benefícios fiscais, cuja arrecadação seja associada a 
determinados propósitos governamentais específicos. Uma vez que 
algumas dessas medidas resultem em aumento da carga tributária, 
poderão influenciar a lucratividade e o resultado financeiro do Grupo. 
Somente a partir da divulgação do eventual ajuste fiscal é que o 
Grupo terá condições de avaliar eventuais impactos em seu negócio. 
(d) Mudanças climáticas: As mudanças climáticas têm um impacto 
significativo na geração de energia hidrelétrica. A disponibilidade de 
água é fundamental para gerar eletricidade através das hidrelétricas, 
e as mudanças no clima podem afetar o fluxo de água nos rios e, 
consequentemente, a produção de energia elétrica. As hidrelétricas 
são projetadas para lidar com variações na disponibilidade de água, 
mas eventos extremos de seca e cheias podem representar um desafio 
significativo para a geração de energia elétrica principalmente para 
as Pequenas Centrais Hidrelétricas. Para se prevenir desses eventos, 
a Companhia tem adotado as seguintes medidas: 1. Monitoramento 
constante dos níveis de água nos reservatórios e nos rios para 
antecipar possíveis eventos extremos e tomar medidas preventivas. 
2. Controle da vazão da água para evitar cheias, abrindo ou fechando 
as comportas das barragens conforme necessário. 3. Utilização de 
previsões meteorológicas para se preparar para eventos extremos, 
como cheias ou secas prolongadas. Essas medidas são importantes 
para garantir a segurança e a eficiência da geração de energia elétrica 
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em condições extremas de clima. 4.4. Ativos e passivos mensurado 
ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31 
de dezembro de 2023 e de 2022, o Grupo não identificou evidências 
de perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos financeiros. 
Ativos financeiros Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativos, conforme o 
balanço patrimonial

Caixa e equivalentes 
de caixa 8 43.698 16.299 76.999 83.908

Contas a receber 9 ‐ ‐ 35.606 32.541
Ativos financeiros 15 ‐ ‐ 20.044 19.147
Partes relacionadas 22 149.846 161.736 ‐ ‐
Depósitos vinculados a 
debêntures 14 ‐ ‐ ‐ 9.990

Outras contas a receber 13 – – 12.104 11.248
Ao custo amortizado 193.544 178.035 144.753 156.834
Passivos financeiros Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Passivo, conforme o 
balanço patrimonial

Debêntures 20 544.605 578.897 650.031 712.625
Partes relacionadas 22 23.316 18.019 36.762 29.773
Fornecedores 19 329 52 13.050 11.485
Provisão Liminar garantia 
Física e penalidade de 
lastro de energia 23 ‐ ‐ 38.635 41.890

Passivo de Arrendamento ‐ ‐ 300 288
Outras contas a pagar – – 946 532
Ao custo amortizado 568.250 596.968 739.724 796.593
O valor justo da parte das debêntures classificados no circulante não 
difere significativamente do seu valor contábil, uma vez que o impacto 
do desconto não é relevante, e o valor justo das debêntures classifi-
cados no não circulante também não diferem significativamente dos 
valores contábeis, considerando que as debêntures têm taxas pós‐fixa-
das. Não houve mudança na classificação dos ativos financeiros entre 
os métodos de avaliação durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022. 5. Informação por Segmento – Em 31 dezembro 
de 2023 e de 2022, a Administração do Grupo avaliou os critérios do 
CPC 22 – Informações por segmento e concluiu que há apenas um 
segmento operacional. O Grupo administra os seus negócios como um 
único segmento operacional, composto pelas atividades de geração de 
energia elétrica por meio de suas usinas hidrelétricas. O Grupo possui 
a Administração centralizada e todas as suas tomadas de decisões 
são baseadas em relatórios consolidados que representam 100% da 
receita líquida de venda de energia. 6. Instrumentos Financeiros por 
Categoria – (a) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas 
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (b) 
Classificação e mensuração subsequente Ativos Financeiros: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ou ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). Não há ativos financeiros classificados ao valor justo 
por meio do resultado abrangente (“VJORA”). Os ativos financeiros não 

são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Mensuração subsequente de ganhos e perdas: VJR ‐ Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a custo amortizado ‐ Esses ativos são subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (c) 
Desreconhecimento Ativos Financeiros: O Grupo desreconhece um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o 
Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. (d) Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
reportado no balanço patrimonial quando há um direito de compensar 
os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá‐los numa base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Não 
foram compensados instrumentos financeiros em nenhum dos períodos 
apresentados. (e) Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia 
na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment 
são reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o Grupo 
não identificou evidências de perda por: impairment para um ativo ou 
grupo de ativos financeiros. 

7. Adoção de Normas Contábeis ‐ Novas e Revisadas – Revisadas e vigentes
Norma Alteração Vigência

CPC 50 (IFRS 17) Contratos de 
Seguro (incluindo alterações 

publicadas em junho de 2020 e 
dezembro de 2021)

A norma descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro 
com características de participação direta, descrito como abordagem 

de taxa variável. O modelo geral é simplificado se determinados critérios 
forem atendidos, mensurando o passivo para cobertura remanescente 

usando a abordagem da alocação de prêmios. O modelo geral usa 
premissas atuais para estimativa do valor, do prazo e da incerteza de 

fluxos de caixa futuros e mensura explicitamente o custo dessa incerteza. 
Ele leva em consideração as taxas de juros do mercado e o impacto das 

opções e garantias dos titulares de apólices.

01.01.2023

O grupo não possui quaisquer contratos que atendam à definição de 
contrato de seguro de acordo com o CPC 50 (IFRS 17).

CPC 26 (R1) ‐ Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e Decla-

ração da Prática 2 da IFRS
Divulgação de Políticas Contábeis 01.01.2023

CPC 32 ‐ Tributos sobre o Lucro Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma 
Única Transação 01.01.2023

CPC 23 ‐ Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retifica-

ção de Erro
Definição de Estimativas Contábeis 01.01.2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos relevantes nas demonstrações financeiras. 
Revisadas e não vigentes

Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor 

e sua Coligada ou Joint Venture Não definidaCPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e 
em Empreendimento Controlado em Conjunto

CPC 26 (R1) ‐ Apresentação das Demonstrações Contábeis Classificação de Passivos como Circulante ou Não 
Circulante 01.01.2024

CPC 26 (R1) ‐ Apresentação das Demonstrações Contábeis Passivo Não Circulante com Covenants 01.01.2024
CPC 03 (R2) ‐ Demonstração dos Fluxos de Caixa Acordos de Financiamento de Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações de arrendamento mercantil Passivo de arrendamento em uma transação de 
“Sale and Leaseback” 01.01.2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
8. Caixa e Equivalentes de Caixa – Política contábil: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata e com risco 
insignificante de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recursos em banco e em caixa 161 96 1.023 649
Recursos em aplicações 
financeiras 43.537 16.203 75.976 83.259

43.698 16.299 76.999 83.908
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa é 
composto por: depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
com liquidez imediata. As aplicações financeiras são de curto prazo, de 
alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras em CDB são remuneradas por taxa 
de média de 101,50% CDI em 31 de dezembro de 2023 (99% em 31 
de dezembro de 2022). 9. Contas a Receber – Política contábil: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela geração de energia elétrica no curso normal das atividades do 
Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos as Perdas Estimadas em 
Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). A administração efetua 
análise criteriosa no contas a receber de clientes, de acordo com a 
abordagem simplificada. Quando necessário, é constituída uma PECLD 
para cobrir eventuais perdas desses ativos em sua realização. O Grupo 
avaliou seu histórico de recebimento do contas a receber e identificou 
que não está exposto a um elevado risco de crédito, uma vez que even-
tuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de 
garantias financeiras assinados na contratação dos leilões de energia 
e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os montantes a 
receber de energia de curto prazo são administrados pela Câmera de 
Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o risco de 
crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas análises, 
a Administração não julgou necessário o reconhecimento de PECLD 
e por esse motivo não há índice de perda estimadas de créditos para 
as contas a receber de clientes. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo 
de contas a receber é de R$35.606 (R$32.541 em 31 de dezembro de 
2022) no Consolidado. Segue abaixo a abertura dos saldos de contas 
a receber por idade de vencimento.

Consolidado
2023 2022

A vencer 34.482 32.165
Vencidos de 1 a 30 dias 800 ‐
Vencidos de 31 a 90 dias 280 376
Vencidos de 91 a 180 dias ‐ ‐
Vencidos de 181 a 360 dias 44 ‐
Vencidos há mais de 360 dias – –

35.606 32.541
10. Estoque – Política contábil: Os estoques são compostos 
preponderantemente por peças de reposição e materiais de consumo
utilizados na manutenção das atividades das usinas. Os estoques são 
reconhecidos inicialmente pelo seu custo de aquisição e posteriormente 
revalorizados com base no custo médio. Quando é feita a baixa de um 
item de estoque, seja para o uso na manutenção das usinas ou para 
reposição de peças que compõem um ativo imobilizado, o respectivo 
item é baixado pelo seu valor de custo médio, tendo como contrapartida 
a rubrica de custo de manutenção no resultado ou o ativo imobilizado. 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o saldo de estoques é de 
R$ 637. 11. Tributos a Recuperar – Política contábil: Os tributos 
a recuperar são mantidos no ativo principalmente com a finalidade 
de reconhecer no balanço patrimonial do Grupo os valores contábeis 
que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recuperar com-
põem‐se, preponderantemente, de impostos retidos na fonte (“IRRF”), 
imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) e imposto 
de renda (“IR”) e contribuição social (“CSLL”).

Controladora Consolidado
Circulante 2023 2022 2023 2022
IRRF 3.427 ‐ 4.330 791
COFINS e PIS a recuperar ‐ ‐ 150 187
IRPJ e CSLL 320 1.319 330 1.432
INSS a compensar ‐ 26 ‐ 26
Outros 59 81 182 184

3.806 1.426 4.992 2.620
Não Circulante
IRRF ‐ 3.309 ‐ 3.309
IRPJ e CSLL 1.166 3.127 1.166 3.127

1.166 6.436 1.166 6.436
4.972 7.862 6.158 9.056

12. Despesas Antecipadas – Política contábil: As despesas ante-
cipadas são apresentadas no balanço pelas importâncias aplicadas, 
diminuídas das apropriações efetuadas no exercício, de forma a 
obedecer ao regime de competência. Correspondem principalmente ao 
reconhecimento das despesas de forma linear, das licenças ambientais 
e de software, assim como, da repactuação do risco hidrológica para o 
qual o grupo pagou um prêmio de seguro em 2015 e apropria a despesa 

ao resultado conforme o prazo de outorga das usinas beneficiadas.
Controladora Consolidado

Circulante 2023 2022 2023 2022
Repactuação do risco hidrológico (i) – – 276 276
Seguros – 23 3.199 23
Licença ambiental 116 115 116 116

116 138 3.591 415
Não circulante
Repactuação do risco hidrológico (i) – – 2.018 2.295

– – 2.018 2.295
116 138 5.609 2.710

(i) Valor da repactuação do risco hidrológico relativo a prêmio de seguro 
pago em 2015 e apropriado como despesa ao resultado conforme prazo 
de outorga das usinas beneficiadas. 13. Outras Contas A Receber 
– Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em 
favor do Grupo e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança e decorrem de eventos passados. Os ativos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes.

Controladora Consolidado
Circulante 2023 2022 2023 2022
Adiantamento a funcionários 86 ‐ 78 19
Adiantamento a fornecedores 65 ‐ 484 955
Depósito em garantia de contrato de 
compra de energia – ‐ 889 1.344

Outros – – 670 ‐
151 – 2.121 2.318

Não circulante
Neoenergia S.A. (i) ‐ ‐ 9.595 8.902
Depósito em garantia de contrato de 
compra de energia – – – 28

Outros 137 – 388 –
137 – 9.983 8.930

Total 288 ‐ 12.104 11.248
(i) Contas a receber referente ao acordo de contraprestação contin-
gente o qual requer que o Grupo seja ressarcido em caso de eventual 
desembolso de caixa proveniente de eventos do passado relativos à 
gestão da Neoenergia S.A. 14. Depósitos Vinculados a Debêntures 
– Não há saldo referente a 31 de dezembro de 2023, os quais foram 
utilizados durante o exercício para amortização parcial das debêntures 
(R$9.990 em 31 de dezembro de 2022). A Companhia deverá recompor 
o saldo da conta de depósitos vinculados a debêntures até 31 de 
dezembro de 2024, no montante mínimo de R$4.500. 15. Ativos 
Financeiros – A investida Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. 
(“Afluente G”) foi constituída em 31 de agosto de 2005, atendendo a 

segregação de atividades no processo de desverticalização do setor 
elétrico brasileiro, determinado pelo Governo Federal conforme Lei nº 
10.848 de 15 de março de 2004. O Contrato de Concessão de Serviços 
Públicos de Geração de Energia Elétrica pela Afluente G, celebrado 
entre a Afluente G e a União, regulamenta a exploração dos serviços 
públicos de geração de energia elétrica, estabelece que ao final da 
concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos 
ao poder concedente mediante pagamento de uma indenização. A 
Afluente G possui somente um contrato de venda de energia que tem 
como contraparte a Coelba – Companhia de Eletricidade do Estado 
da Bahia (“Coelba”) e esse contrato possui a remuneração baseada 
em tarifa definida pela ANEEL através da Resolução Normativa nº 167 
de 10 de outubro de 2005, com reajustes efetuados anualmente. Com 
base nas características estabelecidas no contrato de concessão e 
demais documentos pertinentes ao assunto da desverticalização, 
como o contrato com a Coelba acima mencionado, a Administração 
da Afluente G entende que estão sendo atendidas as condições para a 
aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão, 
a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de 
serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio 
de geração, pois opera no regime de preços regulados abrangendo: 
(a) Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados 
ou depreciados até o final da concessão classificada como um Ativo 
Financeiro, por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro diretamente do poder concedente. (b) Parcela remanes-
cente à determinação do ativo financeiro (valor residual), classificada 
como um Ativo Intangível (vide nota explicativa nº 17) em virtude da sua 
recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste 
caso, do consumo de energia para os consumidores. O saldo referente 
a parcela de valores residuais de ativos permanentes indenizáveis ao 
fim do contrato de concessão, atualizada com base na variação do 
IPCA e considerada como ativo financeiro, é de R$20.044 (R$19.147 
em 31 de dezembro de 2022). 16. Investimentos – Política contábil: 
Os investimentos em controladas são aqueles em que a Controladora 
está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a entidade, e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos por meio do poder que exerce sobre ela. Esses investimentos 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas demons-
trações contábeis da controladora e consolidados integralmente para 
fins de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. O 
valor justo é oriundo da aquisição das controladas, Afluente Geração 
de Energia Elétrica S.A., Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A., 
Rio PCH S.A. e Bahia PCH S.A. ocorrida no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017. O referido valor foi baseado no preço acordado 
no contrato de compra e venda das companhias e sua realização é 
reconhecida com base no prazo de autorização e/ou concessão dos 
ativos identificados à época da compra. 

(a)Movimentação dos investimentos Galheiros Santa Cruz Afluente G Goiás Sul Rio PCH Bahia PCH

Total do 
investi-
mento

Participação acionária 100% 100% 100% 100% 70% 100%
Em 01 de janeiro de 2022 87.632 ‐ 76.288 168.367 59.824 161.600 553.711
Equivalência patrimonial 6.438 7.270 30.991 22.874 13.421 44.159 125.152
Realização do ajuste ao valor justo (i) ‐ ‐ (6.228) 5.154 1.023 3.056 3.005
Dividendos distribuidos ‐ ‐ (22.308) (23.675) (18.191) (24.866) (89.040)
Dividendos mínimos obrigatórios (1.191) ‐ (7.489) (5.432) (3.187) (10.488) (27.787)
Integralização de capital ‐ 4.000 ‐ ‐ ‐ ‐ 4.000
Provisão para perda de investimento – (11.270) – – – – (11.270)
31 de dezembro de 2022 92.879 ‐ 71.254 167.288 52.890 173.461 557.772

Participação acionária 100% 100% 100% 100% 70% 100%

Total do 
investi-
mento

Em 01 de janeiro de 2023 92.879 – 71.254 167.288 52.890 173.461 557.772
Equivalência patrimonial 7.740 22.331 33.473 31.396 20.214 51.984 167.138
Realização do ajuste ao valor justo (i) ‐ ‐ (6.228) 5.154 1.024 3.056 3.006
Dividendos distribuidos (3.572) ‐ (25.061) (19.109) (16.031) (31.463) (95.236)
Redução de capital (17.613) ‐ (12.835) (6.538) ‐ (30.822) (67.808)
Dividendos mínimos obrigatórios (1.839) ‐ (8.368) (7.457) (4.800) (12.346) (34.810)
Reclassificação para perda de investimento – (22.331) – – – – (22.331)
31 de dezembro de 2023 77.595 ‐ 52.235 170.734 53.297 153.870 507.731
(i) Amortização da mais e menos valia reconhecida na aquisição das controladas. (b) Provisão para perda de investimento: A investida 
Santa Cruz possui saldo de patrimônio líquido negativo, desta forma o valor do investimento é apresentado no passivo.

Controladora
2023 2022

Provisão para perda de investimento 16.808 39.138
16.808 39.138

(c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras das controladas:
Em 31 de dezembro de 2023 Galheiros Santa Cruz Afluente G Goiás Sul Rio PCH I Bahia PCH I
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100% 100% 100% 70% 100%
Ativo circulante 4.439 20.287 11.190 16.553 11.523 12.183
Ativo não circulante 76.965 138.022 42.335 249.105 188.564 178.149
Passivo circulante 3.809 71.564 17.841 12.995 60.092 17.925
Passivo não circulante ‐ 103.552 6.271 4.631 41.949 198
Patrimônio líquido 77.595 (16.807) 29.413 248.032 98.046 172.209
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas 17.341 56.826 52.967 64.677 62.291 72.376
Lucro bruto 7.824 36.940 34.274 33.448 41.107 53.595
Lucro líquido 7.740 18.072 33.473 31.396 28.877 51.984
Em 31 de dezembro de 2022 Galheiros Santa Cruz Afluente G Goiás Sul Rio PCH I Bahia PCH I
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100% 100% 100% 70% 100%
Ativo circulante 23.570 41.243 45.673 52.198 44.304 58.994
Ativo não circulante 80.619 152.813 43.323 256.994 193.642 184.041
Passivo circulante 11.311 103.405 39.929 55.058 86.309 47.629
Passivo não circulante ‐ 129.789 6.863 4.394 52.707 550
Patrimônio líquido 92.878 (39.138) 42.204 249.740 98.929 194.856
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas 15.951 53.165 50.411 58.299 56.264 67.841
Lucro bruto 6.605 33.523 31.318 25.694 33.135 46.364
Lucro líquido 6.438 7.270 30.991 22.874 19.172 44.159

17. Imobilizado – Política contábil: O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo 
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam bene-
fícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam 
ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incor-
ridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a 
vida útil estimada. As taxas anuais de depreciação dos bens vinculados 
ao setor elétrico estabelecidas no Manual de Controle Patrimonial do 
Setor Elétrico ‐ MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias 

e permissionárias do serviço público de geração, transmissão e dis-
tribuição. Os outorgados, cujo ato de outorga não prevê indenização 
dos bens ao término do prazo contratual, devem amortizar esses 
bens pelo prazo da concessão/autorização. Os valores residuais e 
a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso. Sempre que um bem sofrer um reparo, reforma ou trans-
formação que resulte na alteração de sua vida útil, este valor poderá 
ser imobilizado em adição ao valor residual do ativo. A contagem da 
vida útil do bem deverá ser reiniciada, de acordo com as vidas úteis 
estimadas. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Despesas gerais e administrativas” 
na demonstração do resultado.

Consolidado
Imobilizado 

em anda-
mento Terrenos

Reservatório, 
barragens e 

adultoras

Máquinas, 
equipamentos 

e outros

Provisão 
de desmo-

bilização

Edificações, 
obras civis e 
benfeitorias

Ativos 
de co 

geração Total
Em 01 de janeiro de 2022 595 29.144 293.071 275.841 2.034 98.594 63.691 762.970
Adição 8.088 ‐ ‐ 77 ‐ ‐ ‐ 8.165
Depreciação ‐ ‐ (3.992) (15.366) (732) (3.795) (8.491) (32.376)
Baixa ‐ ‐ (29) (10) ‐ ‐ ‐ (39)
Cisão (i) (5.707) (261) ‐ (713) (1.302) (4.670) (55.366) (68.019)
Transferência (2.600) – 96 (1.462) 1.812 1.765 166 (223)
Saldo contábil, líquido 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 ‐ 670.478
Custo 376 28.883 433.557 504.244 10.347 109.013 160.394 1.246.814
Depreciação acumulada – – (144.411) (245.877) (8.535) (17.119) (160.394) (576.336)
Em 31 de dezembro de 2022 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 ‐ 670.478
Em 01 de janeiro de 2023 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 ‐ 670.478
Adição 6.648 ‐ ‐ 51 ‐ 100 ‐ 6.799
Depreciação ‐ ‐ (4.032) (13.639) ‐ (3.569) ‐ (21.240)
Transferência (ii) 3.838 (109) 852 (1.812) 130 2.899
Saldo contábil, líquido 10.862 28.883 285.005 245.631 ‐ 88.555 ‐ 658.936
Custo 10.862 28.883 391.693 414.959 ‐ 126.824 160.394 1.133.615
Depreciação acumulada – – (106.688) (169.328) – (38.269) (160.394) (474.679)
Em 31 de dezembro de 2023 10.862 28.883 285.005 245.631 ‐ 88.555 ‐ 658.936

(i) Em 31 de maio de 2022, ocorreu a cisão parcial dos ativos das usinas 
termoelétricas vide nota explicativa nº 1. (ii) As transferências referem‐se 
à reclassificação entre intangível e imobilizado. 18. Intangível – Polí-
tica contábil: (a) Direito de autorização: Ativos identificados quando 
da aquisição das controladas (Goiás Sul, Rio PCH I e Bahia PCH I). Estes 
ativos intangíveis são de vida útil definida e serão amortizados nos 
prazos estabelecidos nas outorgas. (b) Direito de uso de concessão: 
Contrato de Concessão de Geração de Energia Elétrica, mediante a 
exploração da PCH Afluente G, pelos prazos estabelecidos na outorga. 
O Grupo reconhece um ativo intangível proveniente de um contrato de 
concessão de serviços quando ele tem o direito de cobrar pelo uso 
da infraestrutura de concessão. Um ativo intangível recebido como 
contraprestação pela prestação de serviços de construção ou de 

modernização em um contrato de concessão de serviços é mensurado 
a valor justo no reconhecimento inicial com referência ao valor justo dos 
serviços prestados. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é 
mensurado a custo, o que inclui custos de empréstimos capitalizados, 
menos a amortização acumulada e as perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. A vida útil estimada de um ativo intangível em 
um contrato de concessão de serviços começa a partir do período em 
que a Afluente G poderá cobrar o público em geral pelo uso da infraes-
trutura até o final do período da concessão. (c) Softwares: As licenças 
de softwares são capitalizadas com base nos custos de aquisição e 
de implementação incorridos para que eles estejam prontos a serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada 
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dos softwares, que em geral é de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis 
e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados 
como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada 
das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento 
do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os 
custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos.

Controladora
Direito de autorização (i) Software Total

Em 01 de janeiro de 2022 4.148 1.112 5.260
Amortização (201) (607) (808)
Transferência (32) 77 45
Cisão – (582) (582)
Saldo contábil, líquido 3.915 ‐ 3.915
Custo 10.358 3.088 13.446
Amortização acumulada (6.443) (3.088) (9.531)
Em 31 de dezembro de 2022 3.915 ‐ 3.915
Em 01 de janeiro de 2023 3.915 ‐ 3.915
Amortização (495) (142) (637)
Transferência (ii) (176) 176 –
Saldo contábil, líquido 3.244 34 3.278
Custo 10.390 1.016 11.406
Amortização acumulada (7.146) (982) (8.128)
Em 31 de dezembro de 2023 3.244 34 3.278
(i) Direito de autorização refere‐se à outorga autorizativa recebida pela controlada Galheiros para estabelecer‐se como produtor independente 
de energia elétrica pelo prazo estabelecido em outorga. (ii) As transferências referem‐se às reclassificações entre contas do Intangível.

Consolidado
Direito da autorização Direito de concessão (i) Servidões Software Total

Em 01/01/2022 105.521 21.398 ‐ 1.423 128.342
Adição ‐ 57 ‐ ‐ 57
Amortização (12.363) (4.317) ‐ (870) (17.550)
Cisão ‐ ‐ ‐ (582) (582)
Transferência 1.575 (366) – 995 2.204
Saldo contábil, líquido 94.733 16.772 ‐ 966 112.471
Custo 147.356 32.024 ‐ 4.888 184.268
Amortização acumulada (52.623) (15.252) – (3.922) (71.797)
Em 31/12/2022 94.733 16.772 ‐ 966 112.471
Em 01/01/2023 94.733 16.772 ‐ 966 112.471
Adição (ii) ‐ 1.643 ‐ 46 1.689
Amortização (13.172) (3.277) (23) (133) (16.605)
Transferência (iii) (3.853) 501 574 (121) (2.899)
Saldo contábil, líquido 77.708 15.639 551 758 94.656
Custo 142.147 34.168 692 6.056 183.063
Amortização acumulada (64.439) (18.529) (141) (5.298) (88.407)
Em 31/12/2023 77.708 15.639 551 758 94.656
(i) O ativo intangível referente à Afluente G é composto pelos ativos de geração avaliados ao custo de aquisição deduzido da amortização 

acumulada. A amortização é calculada de acordo com as taxas estipulada pelo órgão regulador (ANEEL). O valor residual de cada bem que 
ultrapassa o prazo do vencimento da concessão está alocado como Ativo Financeiro, vide nota explicativa nº 14. (ii) Referem‐se quase em 
toda sua totalidade a obras e edificações em andamento na controlada Afluente G. (iii) As transferências referem‐se às reclassificações entre 
contas do intangível e imobilizado. 19. Fornecedores – Política contábil: O saldo de fornecedores representa obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Estes passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, estes passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais e serviços 329 52 8.753 7.275
Compra de energia ‐ ‐ 4.095 3.965
Custo de transmissão ‐ ‐ 202 237
Taxa de fiscalização Aneel – – – 8

329 52 13.050 11.485
20. Debêntures – Política contábil: As debêntures são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos 
dos custos de transação. Em seguida, as debêntures captadas são apresentadas pelo custo amortizado, isto é, acrescido de encargos e 
juros proporcionais ao exercício incorrido (pro rata temporis). Portanto, elas são classificadas como mensurados ao custo amortizado. Os 
custos financeiros incorridos em virtude da captação de debêntures são reconhecidos em rubrica redutora da dívida no passivo e amortizados 
pelo prazo do contrato, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando não houver evidências da probabilidade de captação de parte ou da 
totalidade da dívida, os custos financeiros já incorridos são reconhecidos no resultado do exercício. As debêntures são classificadas como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. Os custos de debêntures gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros 
para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de debêntures são reconhecidos como despesa 
no exercício em que são incorridos. A Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. (“Santa Cruz”) emitiu em 15 de junho de 2013 
quatro séries de debêntures com vencimento final em 15 de junho de 2027, no montante total de R$175.000, a ser pago em 53 parcelas, 
vencíveis trimestralmente, e remunerado pelo IPCA + juros de 8% a.a. até 23 de setembro de 2015, quando passou a IPCA + juros de 8,8% 
a.a., conforme repactuação. A 1ª série no montante total de R$57.000 com vencimento final em 15 de junho de 2027, a 2ª série no montante 
total de R$38.000 com vencimento final em 15 de setembro de 2026, a 3ª série no montante total de R$41.000 com vencimento final em 15 
de dezembro de 2026 e a 4ª série no montante total de R$39.000 com vencimento final em 15 de março de 2027. Em 24 de novembro de 
2023 houve o resgate parcial de 3 debêntures da 3ª série, no montante total de R$10.205. Em 15 de outubro de 2021, a Companhia realizou 
sua 3ª emissão de debêntures em série única com vencimento final em 15 de outubro de 2029 no montante total de R$ 625.000, a ser pago 
em 16 parcelas semestrais e consecutivas, nos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de abril de 
2022, remunerado pela taxa DI + juros de 2% a.a.

Controladora Consolidado
Circulante 2023 2022 2023 2022
Debêntures 64.706 52.272 94.794 82.212
(‐) Custo de colocação debêntures (3.208) – (3.208) –

61.498 52.272 91.586 82.212
Não circulante
Debêntures 498.312 547.875 573.749 651.826
(‐) Custo de colocação debêntures (15.205) (21.250) (15.304) (21.413)

483.107 526.625 558.445 630.413
Total debêntures 544.605 578.897 650.031 712.625

Companhia Descrição Valor Ingresso Data de 
Emissão

Taxa Contra-
tual

Amortização 
de Juros

Amortização de 
Principal Vencimento Garantias 2023 2022 2023 2022

Essentia PCHs 3ª emissão 
Debêntures 625.000 15/10/

2021
CDI + 2,00% 

a.a. Bullet Bullet 15/10/2029
(i) alienação fiduciária das ações da Companhia; (ii) cessão fiduciária de 
dividendos/recebiveis da Companhia; (iii) alienação fiduciária das ações 

das Fiadoras; e (iv) cessão fiduciária de dividendos/recebíveis das Fiadoras
563.019 600.147 563.019 600.147

Santa Cruz 1ª emissão 
Debêntures

1ª Série ‐ R$ 57.000; 
2ª Série ‐ R$ 38.000; 
3ª Série ‐ R$ 41.000; 
4ª Série ‐ R$ 39.000

15/06/
2013

IPCA + 8.80% 
a.a. Anual Anual

1ª Série ‐ 15/06/2027; 
2ª Série ‐ 15/09/2026; 
3ª Série ‐ 15/12/2026; 
4ª Série ‐ 15/03/2027

(i) cessão fiduciária de contas vinculadas; (ii) cessão fiduciária de contratos 
de energia no ambiente regulado; (iii) cessão fiduciária de receitas e 

direitos emergentes da autorização; (iv) alienação fiduciária das ações de 
emissão da Companhia; (v) alienação fiduciária de máquinas e equipamen-

tos; e (vi) fiança da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.

‐ ‐ 105.524 133.891

(‐) Custo de Colocação de Dívidas (18.414) (21.250) (18.512) (21.413)
544.605 578.897 650.031 712.625

a) Movimentação de debêntures
Controladora

Movimentação Debêntures

(-) Custo de 
colocação 

debêntures Total
Saldo em 01/01/2022 636.048 (23.743) 612.305
Provisão de juros 85.011 – 85.011
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.493 2.493
Liquidação do principal (42.875) – (42.875)
Liquidação dos encargos (78.037) – (78.037)
Saldo em 31/12/2022 600.147 (21.250) 578.897
Saldo em 01/01/2023 600.147 (21.250) 578.897
Provisão de juros 83.652 – 83.652
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.836 2.836
Liquidação do principal (34.250) – (34.250)
Liquidação dos encargos (86.530) – (86.530)
Saldo em 31/12/2023 563.019 (18.414) 544.605

2023 2022
Curto prazo 61.498 52.272
Longo pazo 483.107 526.625
Total 544.605 578.897

Consolidado

Movimentação
Debên-

tures

(-) Custo de 
colocação 

debêntures Total
Saldo em 01/01/2022 785.652 (23.990) 761.662
Provisão de juros 97.341 – 97.341
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.576 2.576
Atualização monetária 8.083 – 8.083
Liquidação do principal (65.776) – (65.776)
Liquidação dos encargos (91.261) – (91.261)
Saldo em 31/12/2022 734.039 (21.414) 712.625
Saldo em 01/01/2023 734.039 (21.414) 712.625
Provisão de juros 94.238 – 94.238
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.903 2.903
Atualização monetária 5.835 – 5.835
Liquidação do principal (67.424) – (67.424)
Liquidação dos encargos (98.146) – (98.146)
Saldo em 31/12/2023 668.542 (18.511) 650.031

31/12/2023 31/12/2022
Curto prazo 91.586 82.212
Longo pazo 558.445 630.413
Total 650.031 712.625
b) Condições restritivas financeiras (“covenants”) : As debêntures emitidas pela Companhia 
contêm cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices financeiros 
com parâmetros preestabelecidos apurados com base nas informações contábeis intermedi-
árias semestrais individuais e consolidadas da Essentia PCHs S.A. A Companhia está obrigada 
ao cumprimento do índice de alavancagem dado pela razão entre Dívida Líquida e EBITDA 
Ajustado, que deverá ser menor ou igual a 3,75 (três inteiros e setenta e cinco centésimos) 
durante toda a vigência das debêntures, considerando a medição semestral. As debêntures 
emitidas pela Santa Cruz também estão sujeitas a covenants financeiros, sendo obrigadas ao 
cumprimento dos seguintes índices de medição anual: Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 
(ICSD) com caixa individual de no mínimo 1,20, e Dívida Líquida/(EBITDA + Mútuos + AFACs + 
integralizações) de no máximo 3,50 a partir do ano referência de 2023. A Administração monitora 
esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as condições sejam atendidas. 
A Companhia e controladas (ou a Adm) possuem controles de acompanhamento e apuração 
semestral e anual dos covenants financeiros, dessa forma, para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, não foram identificados descumprimentos de covenants.
c) Composição por ano de vencimento

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

2023 – 52.272 – 82.212
2024 64.706 49.563 94.794 76.540
2025 66.625 66.625 94.577 95.686
2026 80.375 80.375 110.516 111.707
2027 90.125 90.125 107.469 106.705
2028 121.313 121.313 121.313 121.313
2029 139.875 139.875 139.875 139.875

563.019 600.148 668.543 734.038
21. Tributos E Obrigações Trabalhistas – Política contábil: Os tributos e obrigações 
trabalhistas a pagar são mantidos no passivo com a finalidade de reconhecer no balanço 
patrimonial do Grupo os valores contábeis que serão objeto de pagamento futuro. Os tributos 
a pagar compõem‐ se, preponderantemente, de impostos retidos na fonte a recolher, ICMS 
(Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e ISS (Imposto sobre serviços) e PIS, 
COFINS, Imposto de renda e Contribuição social a pagar.

Controla-
dora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto de renda e Contribuição social a pagar – – 3.962 2.856
ICMS a pagar – – 28 27
ISS a pagar – – 55 60
PIS e COFINS a pagar 84 79 2.437 1.201
Salários, provisões e encargos sociais 907 31 2.044 1.559
Outros 13 3 267 169

1.004 113 8.793 5.872
22. Partes Relacionadas – Política contábil: As transações com partes relacionadas são 
realizadas entre as empresas do Grupo, coligadas, controladas e acionistas. As operações 
seguem condições comutativas, observando‐se as práticas usuais de mercado e, portanto, 
não originam quaisquer benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No curso 
normal das operações, o Grupo realizou transações com partes relacionadas conforme 
apresentado a seguir.

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Empresas Natureza
Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante
Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante
Galheiros Geração de energia elétrica S.A Custo compartilhado 6 – – 102 – –
Santa Cruz Power Corporation S.A. Custo compartilhado – – 11 209 – –
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. Custo compartilhado – – 8 158 – –
Goiás Sul Geração de Energia S.A. Custo compartilhado – – 22 408 – –
Rio PCH I S.A. Custo compartilhado – – 18 330 – –
Bahia PCH I S.A. Custo compartilhado – – 10 211 – –
Infraestrutura Brasil Holding I S.A Reembolso – – – – 729
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A Reembolso – – – – 1.285

6 – 69 1.418 – 2.014
Santa Cruz Power Corporation S.A. Outras contas a receber – – – 2.798 – –

– – – 2.798 – –
Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A Dividendos a pagar – – 15.854 – – 13.444
Infraestrutura Brasil Holding XIX S.A Dividendos a pagar – – 7.393 – – 2.561
Galheiros Geração de Energia elétrica S.A Dividendos a receber 2.233 – – 1.585 – –
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. Dividendos a receber 13.723 – – 7.489 – –
Goiás Sul Geração de Energia S.A. Dividendos a receber 7.457 – – 17.653 – –
Rio PCH I S.A. Dividendos a receber 31.545 – – 27.442 – –
Bahia PCH I S.A. Dividendos a receber 14.797 – – 10.488 – –

69.755 – 23.247 64.657 – 16.005
Santa Cruz Power Corporation S.A. Contratos de mútuo – 27.343 – – 25.810 –
Rio PCH I S.A. Contratos de mútuo 10.856 41.886 – 14.593 52.461 –

10.856 69.229 – 14.593 78.271 –
Total 80.617 69.229 23.316 83.466 78.271 18.019

Consolidado
2023 2022

Empresas Natureza
Ativo 

circulante
Passivo 

circulante
Passivo 

circulante
Infraestrutura Brasil Holding I S.A Reembolso – – 729
Infraestrutura Brasil Holding 
IV S.A Reembolso – – 1.285

– – 2.014
Infraestrutura Brasil Holding 
XVII S.A Dividendos a pagar – 15.854 13.444

Infraestrutura Brasil Holding 
XIX S.A Dividendos a pagar – 7.393 2.561

PCH Administração e Participa-
ções Ltda Dividendos a pagar – 13.515 11.754

– 36.762 27.759
Total – 36.762 29.773

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empresas Natureza
Resul-

tado
Resul-

tado
Resul-

tado
Resul-

tado

Essentia PCHs S.A
Despesa de custo com-
partilhado (609) (577) (3.836) (4.558)

Infraestrutura Brasil Holding I Reembolso (86) (729) (86) (729)
Infraestrutura Brasil Holding IV Reembolso (86) (1.285) (86) (1.285)

(781) (2.591) (4.008) (6.572)
Santa Cruz Power 
Corporation S.A.

Receita de juros de contra-
tos de mútuo 1.553 1.592 – –

Rio PCH I S.A.
Receita de juros de contra-
tos de mútuo 9.950 11.666 – –

11.503 13.258 – –
Contour Global Solar Holdings Variação cambial – – – 12

– – – 12
Total das despesas 10.722 10.667 (4.008) (6.560)
Compartilhamento de custos e despesas: Em 31 de dezembro de 2023 as despesas 
de folha de pagamento incorridas pela Companhia que beneficiam todas as empresas, 
foram rateadas entre todas as SPEs de acordo com a capacidade instalada de cada 
usina. Adicionalmente valores pagos pelas empresas Infraestrutura Brasil Holding I S.A. e 
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. em nome da Companhia foram cobrados como reem-
bolso. Dividendos: São as parcelas definidas em assembleia para destinação de lucros de 
exercícios em conformidade com a legislação societária. Remuneração do pessoal‐chave da 
Administração: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, não houve valores de remuneração 
do pessoal chave da Administração, pois as despesas estão sendo centralizadas por outra 
empresa do Grupo (Infraestrutura Brasil Holding I S.A.), os montantes incluindo encargos e 
benefícios corresponde a R$ 1.880 (R$ 1.739 em 31 de dezembro de 2022). A Companhia 
possui contratos de outorga do Incentivo de Longo Prazo (ILP) que foram firmados pela 
Companhia e representam a outorga do direito sobre valorização de investimento pela 
Assembleia Geral, o qual está sujeita ao limite global de 5% (cinco por cento) do Ganho 
do Acionista. O Plano do Incentivo de Longo Prazo tem por objetivo permitir que seus 
Beneficiários façam jus, de acordo com os termos e condições previstos, ao Incentivo, 
consubstanciado no direito ao recebimento de valor em dinheiro, ou de ações de emissão 
da Companhia, conforme o caso, atrelado a potencial valorização do investimento realizado 
pelo Acionista Controlador, proporcional ao percentual atribuído a cada Beneficiário. O 
pagamento de qualquer valor devido a título de Incentivo ocorrerá apenas no âmbito de 
um Evento de Liquidez decorrente de uma Transferência de Controle da Companhia. A atual 
previsão é que o pagamento deverá ser realizado pela Companhia, em dinheiro, mediante 
transferência eletrônica de recursos aos Beneficiários.
Contratos de mútuo

Mutuante Mutuária

Valor contrato 
Prazo do 
contrato Juros 31.12.2023

Essentia PCHs S.A.
Santa Cruz Power 
Corporation S.A.

5.500 
Indeterminado 0,5% a.m. +TR 8.842

Essentia PCHs S.A.
Santa Cruz Power 
Corporation S.A.

3.800 
Indeterminado 0,5% a.m. +TR 2.460

Mutuante Mutuária

Valor contrato 
Prazo do 
contrato Juros 31.12.2023

Essentia PCHs S.A.
Santa Cruz Power 
Corporation S.A.

2.800 
Indeterminado 0,5% a.m. +TR 4.508

Essentia PCHs S.A.
Santa Cruz Power 
Corporation S.A.

6.000 
Indeterminado 0,5% a.m. +TR 8.479

Essentia PCHs S.A.
Santa Cruz Power 
Corporation S.A.

4.800 
Indeterminado 7% a.a. 3.054

Essentia PCHs S.A. Rio PCH I S.A.
39.227 15 de 
julho de 2024

CDI 100% + 
spread de 3% 

a.a. 7.941

Essentia PCHs S.A. Rio PCH I S.A.
44.559 15 de 
julho de 2026

CDI 100% + 
spread de 
4,2% a.a. 44.801

Total 106.686 80.085
23. Provisão Liminar Garantia Física e Penalidade de Lastro de Energia

Consolidado
2023 2022

Circulante
Provisão liminar garantia física e penalidade de lastro de energia 38.635 41.890

38.635 41.890
Em 13 de fevereiro de 2015, uma liminar concedida pela 22ª Vara Federal, suspendeu os 
efeitos das Portarias nº 31 e º 183, do Ministério de Minas e Energia (MME), que reduziram a 
garantia física da pequena central hidrelétrica São Domingos II. Na decisão, foi determinado 
que a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) considerasse o limite original 
de contratação da PCH, nos processos de contabilização e de liquidação financeira realizados 
após 15 de dezembro de 2014, data de ajuizamento da ação judicial pela proprietária da 
usina, a Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidrelétricas. O saldo em aberto desde então 
é provisionado e atualizado monetariamente mensalmente. Caso a liminar seja revogada, o 
total do valor provisionado será executado. 24. Provisão Para Riscos – Política contábil: 
O Grupo está envolvido em várias ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As 
perdas classificadas como possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas 
nas notas explicativas. As contingências cujas perdas são classificadas como remotas não 
são provisionadas nem divulgadas, exceto quando, em virtude de visibilidade do processo 
o Grupo considere sua divulgação seja relevante. As classificações das perdas, baseiam‐se 
nas avaliações e opiniões dos consultores jurídicos do Grupo. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, o qual 
reflete as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos ricos específicos 
da obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado do exercício. Trabalhistas: 
Referem‐se a ações movidas por empregados e ex‐empregados, envolvendo a cobrança de 
horas‐extras, adicional de periculosidade, equiparação/reenquadramento salarial, discussão 
sobre plano de cargos e salários entre outras, e, ações movidas por ex‐empregados de seus 
empreiteiros (responsabilidade subsidiária e/ou solidária) envolvendo cobrança de parcelas 
indenizatórias e outras. Cíveis: Referem‐se às ações de natureza comercial, indenizatória, 
ambiental, fundiária e regulatória movidas por ou em face de pessoas físicas e jurídicas, 
envolvendo repetição de indébito, danos materiais, danos morais, dentre outros. Tributárias: 
Referem‐se a ações tributárias e impugnações de cobranças, intimações e autos de infração 
fiscal referente a diversos tributos, tais como ICMS, ISS, CPMF, IRPJ, CSLL, IPTU, REFIS, PIS/
COFINS, INSS, CIDE, ITD sobre doações recebidas, entre outros. a) Os saldos da provisão 
para riscos prováveis de perda são demonstrados como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Trabalhistas 158 72 6.118 6.214
Cíveis – – 3.747 3.566
Tributárias – – 871 –
(-) Depósitos judiciais – Trabalhista – – (99) (99)
(-) Depósitos judiciais – Cível – – (1.042) (1.042)

158 72 9.595 8.639
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Essentia PCHs S.A.… continuação

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
À Administração e aos acionistas da Essentia PCHs S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Essentia PCHs S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Essentia 
PCHs S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade ‐ CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Capital Circulante Negativo: 
Conforme descrito na nota explicativa nº 1 às demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, chamamos a atenção para o fato de que 
a Companhia apresenta a capital circulante líquido negativo em 31 de 
dezembro de 2023 de R$65.180 no Consolidado. Esses fatores indicam 
a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvidas significa-
tivas quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia, 
a qual depende do cumprimento das ações e iniciativas planejadas pela 
Administração, bem como do suporte financeiro do acionista. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Análise 
quanto à redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos: Con-
forme descrito nas notas explicativas nº 2.4, nº 17 e nº 18 às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia avalia 
anualmente a existência ou não de indicativos de riscos de valor recu-
perável dos seus ativos, sendo ativo imobilizado e ativo intangível 
decorrente da aquisição das controladas, Afluente Geração de Energia 
Elétrica S.A., Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A., Rio PCH: S.A. 
e Bahia PCH S.A. ocorrida no exercício findo em 31 de dezembro de 
2017. As avaliações compreendem as estimativas relacionadas a 
fatores internos e externos que podem afetar os ativos e requerem grau 

significativo de julgamento por parte da Administração. Esse assunto 
foi considerado como principal assunto de auditoria, pois: (i) os mon-
tantes envolvidos foram considerados materiais para nossa auditoria; 
(ii) há julgamento envolvido quanto à estimativa de fluxos de caixa 
futuros, que contempla projeção de receitas futuras, bem como custos 
associados à geração de energia; e (iii) há julgamento envolvido na 
determinação da taxa de desconto a ser aplicada a esses fluxos de 
caixa futuros. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
(i) a avaliação do desenho e da implementação das atividades de con-
troles internos relevantes associadas com a elaboração e revisão da 
análise do valor recuperável dos ativos; (ii) o envolvimento de nossos 
especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise da razoabilidade 
do modelo de avaliação e metodologia e taxa de desconto utilizada pela 
Administração na análise do valor recuperável dos ativos; (iii) o teste e 
desafio das premissas de negócio utilizadas pela Companhia, entre elas 
a projeção das receitas e custos de geração de energia, e de sua 
razoabilidade perante informações macroeconômicas e do segmento 
de energia; (iv) teste da acuracidade matemática do fluxo de caixa 
descontado; e (v) a avaliação da adequação das divulgações da Com-
panhia sobre as premissas mais sensíveis utilizadas no seu teste, ou 
seja, aquelas que tem efeito mais significativo na determinação do valor 
recuperável dos ativos. No decorrer da nossa auditoria, identificamos 
deficiências de controles internos relacionadas a falha no desenho e 
implementação do processo de revisão da análise de redução ao valor 
recuperável destes ativos, que nos levaram a alterar a nossa abordagem 
de auditoria e alterar a natureza de nossos procedimentos substantivos 
planejados para obtermos evidências de auditoria suficientes e apropria-
das. Com base nos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos 
que os critérios e premissas adotados pela Administração para sua 
análise de redução ao valor recuperável dos ativos, bem como as 
divulgações em notas explicativas, são aceitáveis no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 ‐ “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevan-
tes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria do exercício anterior: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram examinadas 
por outro auditor independente que emitiu relatório em 31 de março de 
2023 com opinião sem modificação sobre essas demonstrações 
financeiras. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 

informações que compreendem o Relatório da Administração e Relató-
rio de Desempenho. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
Relatório de Desempenho e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e Relatório de 
Desempenho e, ao fazê‐lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração 
ou no Relatório de Desempenho, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB),e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas con-
troladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. •  Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo‐nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos traba-
lhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações finan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público. 
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b) Movimentação da provisão para riscos prováveis
Controladora Consolidado

Natureza Natureza

Movimentação
Traba-
lhistas Tributários

(-) Depósitos 
Trabalhistas Total Trabalhistas Cíveis Tributários

(-) Depósitos 
Trabalhistas

(-) Depósi-
tos Cível Total

Saldo em 31/12/2021 54 – – 54 7.210 3.002 793 (97) (580) 10.328
Constituição 72 – – 72 55 756 – (18) – 793
(-) Reversões – – – – (1.488) (169) (854) – – (2.511)
Cisão (54) – – (54) (54) (337) – 18 – (373)
Atualização monetária – – – – 491 314 61 (2) 31 895
Reclassificação – – – – – – – – (493) (493)
Saldo em 31/12/2022 72 – – 72 6.214 3.566 – (99) (1.042) 8.639
Constituição 64 – – 64 129 25 871 – – 1.025
(-) Pagamentos – – – – (250) – – – (250)
(-) Reversões – – – – (1.087) – – – – (1.087)
Atualização monetária 22 – – 22 862 406 – – – 1.268
Saldo em 31/12/2023 158 – – 158 6.118 3.747 871 (99) (1.042) 9.595

c) Os passivos contingentes possíveis são demonstrados 
como segue:

Consolidado

Empresas
Ambi-
entais

Traba-
lhistas Cíveis

Tribu-
tários Total

Santa Cruz Power Corpora-
tion S.A. – – – 14.482 14.482

Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. – – – 7.877 7.877

Goiás Sul Geração de 
Energia S.A. 3.651 – 2.471 – 6.122

Rio PCH I S.A. 52.186 689 90 120 53.085
Bahia PCH I S.A. 32.288 23 337 167 32.815
Essentia PCHs S.A. – 276 – 2.529 2.805
Saldo em 31/12/2022 94.630 1.456 3.044 27.755 126.885
Santa Cruz Power Corpora-
tion S.A. – – – 13.640 13.640

Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. – – – 8.333 8.333

Goiás Sul Geração de 
Energia S.A. 6.835 – – – 6.835

Rio PCH I S.A. 14.636 780 – 129 15.545
Bahia PCH I S.A. 4.272 – 369 182 4.823
Essentia PCHs S.A. – 128 – 2.537 2.665
Saldo em 31/12/2023 25.743 908 369 24.821 51.841
A seguir um resumo da natureza dos principais processos, isolada-
mente ou em conjunto: (i) Trabalhistas: Reclamações Trabalhistas 

que tem por principais matérias: retificação de perfil profissiográfico, 
indenização por danos morais e materiais, horas extras, verbas res-
cisórias, diferenças salariais e participação nos lucros. (ii) Tributárias: 
processos judiciais e administrativos, que tem como matéria mais 
relevante, diferencial de alíquota de ICMS na aquisição de mercadorias. 
(iii) Ambientais: • Autos de Infração lavrados pelo Ibama por suposto 
resgate de fauna ocorrido em desacordo com a autorização obtida, 
suposto resgate de Ictiofauna supostamente sem autorização do órgão 
competente e suposto descumprimento de condicionante estipulada 
na licença de operação; • Autos de Infração lavrados pelo Instituto 
de Meio Ambiente por suposta execução de obras com a licença 
vencida e suposto desatendimento ao prazo estipulado pelo Órgão 
para apresentação de documentos ambientais solicitados; •  Duas 
ações civis públicas movidas pelo Ministério Público de Goiás por 
suposta não aprovação do Plano Ambiental de Conservação e uso do 
Entorno de Reservatório Artificial e por supostos danos ambientais 
à área de preservação permanente. Principais movimentações: Na 
Controlada Rio PCH I S.A, foi constatada a existência de prescrição 
intercorrente de auto de infração ambiental, no valor aproximado de 
R$ 42.000. Na Controlada Bahia PCH I S.A, foi arquivado um processo 
de auto de infração ambiental no montante aproximado de R$32.000 
em razão do reconhecimento de prescrição intercorrente. (iv) Cíveis: 
Processo administrativo relacionado a mortalidade de peixes, obras 
potencialmente poluidoras e resgate de ictiofauna. 25. Patrimônio 
Líquido – (a) Capital social: Abaixo a composição do capital social 
subscrito e integralizado por ações ordinárias:

2023 2022
Acionistas Participação – % Quantidade de ações Total Participação – % Quantidade de ações Total
Infraestrutura Brasil Holding XVII 68% 133.633.364 42.664 84% 183.009.967 58.428
Infraestrutura Brasil Holding XIX 32% 62.309.985 19.893 16% 34.859.041 11.129

100% 195.943.349 62.557 100% 217.869.008 69.557

(a) Venda de energia elétrica comprada para revenda
Consolidado

2023 2022
Energia elétrica comprada para revenda (i) 36.831 35.422
Custo de liquidação CCEE 5.011 7.565

41.842 42.987
(i) A compra de energia elétrica refere‐se principalmente ao cumpri-
mento das obrigações do GSF (Generation Scaling Factor) e redução 
de garantia física das Companhias Santa Cruz, Galheiros, Afluente G, 
Goiás Sul, Rio PCH I e Bahia PCH I. 
(b) Custo de operação Consolidado

2023 2022
Pessoal 6.482 7.430
Manutenções, materiais e serviços de terceiros 16.399 14.252
Depreciações e amortizações – direito de uso 357 135
Depreciações e amortizações 37.208 39.404

60.446 61.221
28. Despesa Gerais e Administrativas Controladora

2023 2022
Serviços de terceiros 2.914 3.046
Despesas tributárias 27 470
Outras despesas operacionais 99 220
Seguros 77 57
Depreciações e amortizações 637 808
Despesas compartilhadas 609 577

4.363 5.178
Consolidado

2023 2022
Serviços de terceiros 3.915 5.418
Aluguéis (22) 10
Seguros 3.856 5.891
Despesas tributárias 35 656
Outras despesas operacionais 361 124
Depreciações e amortizações 637 808
Despesas compartilhadas 4.008 6.572

12.790 19.479
(i) No segundo trimestre de 2023, foram efetuados estornos de 
atualizações dos passivos contingentes da Contour Global do Brasil 
Participações S.A. 29. Resultado Financeiro – Política contábil: 
As receitas financeiras sobre as contas a receber em atraso são reco-
nhecidas conforme o prazo decorrido, usando a taxa de juros prevista 
contratualmente. Os juros são incorporados às contas a receber, em 
contrapartida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre 
aplicações financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de 
mercado prevista contratualmente. Os juros são incorporados às 
aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. As 
despesas financeiras sobre empréstimos são reconhecidas a taxa de 
juros prevista contratualmente. As demais despesas financeiras com-
preendem os valores de atualizações financeiras, variações cambiais 
taxas, tarifas e multas. Controladora Consolidado

Períodos findos 
em

Períodos findos 
em

2023 2022 2023 2022
Despesa financeira
Juros sobre debêntures (83.652) (85.011) (94.238) (97.341)
Amortização de custos de 
emissão de debêntures (2.836) (2.493) (2.903) (2.576)

Atualização monetária 
sobre debêntures – – (5.835) (8.083)

Despesas com captação de 
empréstimos – (290) – –

Atualização financeira 
liminar GSF e penalidade 
de lastro de energia (i) – – 1.935 (3.443)

Atualização financeira 
direito de uso – – (37) –

Outras despesas financeiras (612) 3 (1.153) (1.463)
(87.100) (87.791) (102.231) (112.906)

Total das despesas 
financeiras (87.100) (87.791) (102.231) (112.906)

Receitas financeiras
Receitas de aplicações 
financeiras 1.353 2.486 11.076 9.842

Variação cambial – 22 – 22
Atualização do ativo financeiro – – 897 1.092
Outras receitas 1.466 94 1.503 685

2.819 2.602 13.476 11.641
Receita financeira com 
partes relacionadas

Resultado com partes 
relacionadas 11.484 13.258 – –

11.484 13.258 – –
Total das receitas 
financeiras 14.303 15.860 13.476 11.641

Resultado financeiro (72.797) (71.931) (88.755) (101.265)

(i) Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia reverteu a atualização 
monetária referente a penalidade de lastro de energia. 30. Imposto 
de Renda e Contribuição Social – Política contábil: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre 
a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e a contribuição social 
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O imposto de renda e a contribuição social na Controladora 
são apurados com base no regime de tributação do lucro real e nas 
controladas são apurados com base no regime de tributação do lucro 
presumido. Com base neste regime, o lucro tributável corresponde 
a 8% da receita de geração de energia elétrica, acrescido de outras 
receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto de renda, e 
12% das vendas de geração de energia elétrica, acrescido de outras 
receitas operacionais e financeira, para fins de contribuição social. O 
imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 
a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. Reconciliação da 
despesa do imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro contábil antes dos 
impostos 92.984 61.599 114.752 79.268

Aliquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto calculado com 
base na aliquota de 
imposto local, aplicável 
aos lucros (31.615) (20.944) (39.016) (26.951)

Despesas permanentes não 
dedutiveis – (170) – (170)

Prejuízos fiscais e ajustes 
temporários para os quais 
nenhum imposto diferido foi 
constituído (26.234) (22.460) (26.234) (22.460)

Ajuste relativo a períodos 
anteriores – 2.424 – 2.424

Resultado de equivalência 
patrimonial 57.849 43.573 – –

Diferença de apuração pelo 
regime de lucro presumido – – 52.145 37.663

Encargo fiscal – 2.423 (13.105) (9.494)
Corrente – 2.423 (13.105) (9.494)
Despesa de IRPJ e CSLL – 2.423 (13.105) (9.494)
Alíquota efetiva – – 11% 12%
Em 31 de dezembro de 2023, não foram reconhecidos os ativos de 
impostos diferidos relacionados a diferenças temporárias, prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido 
acumulados, pois a Companhia não tem expectativa de geração de 
resultado tributável futuro para realização dos respectivos valores.
31. Compromissos Consolidado

Até 
1 ano

Entre 2 
e 5 anos

Acima 
de 5 anos Total

Contrato de compra de 
energia (i) 31.488 81.423 – 112.911

31.488 81.423 – 112.911
(i) Contrato de compra de energia: Aquisição de energia elétrica 
para cobertura de déficit causado pela redução da garantia física 
ou impacto do risco hidrológico (GSF). 32. Cobertura de Segu-
ros – Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía cobertura de 
seguro patrimonial e lucros cessantes no montante de R$ 1.405.567, 
(coberturas compartilhadas com as demais empresas controladas 
pela Essentia PCHs S.A). O seguro de responsabilidade civil no 
montante de R$  60.000 também é compartilhado com todas as 
empresas controladas pela Companhia. A Administração entende que 
as coberturas mencionadas acima representam valores suficientes 
para cobrir eventuais perdas. 33. Eventos Subsequentes – Até 
a data de emissão dessas demonstrações financeiras não temos 
conhecimento de quaisquer eventos subsequentes relevantes que, 
em nosso entendimento, requeiram divulgação.

Em julho de 2023, a Companhia aprovou a redução de capital no 
montante de R$  7.000, montante esse realizado em dezembro de 
2023, passando de R$ 69.557 para R$ 62.557. (b) Reserva legal
É constituída à razão do lucro líquido apurado em cada exercício social 
até o limite de 20% do capital social. Em 2023, devido redução do capital 
social no montante de R$ 7.000, o limite da reserva legal da Compa-
nhia foi ultrapassado e por isso o valor de R$ 1.400 foi revertido. (c) 
Dividendos: A Companhia registrou dividendos mínimos obrigatórios 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 nos montantes 
de R$ 15.854 e R$ 7.393 para suas acionistas Infraestrutura Brasil Hol-
ding XVII S.A. e Infraestrutura Brasil Holding XIX S.A., respectivamente. A 
controlada Rio PCH I registrou dividendo mínimo obrigatório relativo ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 para não controladores no 
valor total de R$ 2.056. (d) Reservas de lucros: Em 31 de dezembro 
de 2023, as reservas de lucros de R$ 69.737 ultrapassam em R$ 7.180 
o capital social da Companhia que é de R$ 62.557. Em observância ao 
artigo 199 da Lei nº 6.404/1976, a destinação das referidas reservas 
será definida na Assembleia de Acionistas, podendo ser constituído 
dividendos adicionais para distribuição aos Acionistas, de acordo com 
a disponibilidade de caixa da Companhia ou destinado ao aumento do 
capital social. (e) Lucro básico e diluído por lote de mil ações

Controladora
Lucro básico e diluído por lote de mil ações 2023 2022
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 
proveniente de operações continuadas 92.984 53.471

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 
proveniente de operações descontinuadas – 10.551

Quantidade média ponderada de ações (milhares) 195.943 217.869
Lucro básico e diluído atribuível por lote de 
mil ações das operações continuadas- R$ 0,47 0,25

Lucro básico e diluído atribuível por lote de 
mil ações das operações descontinuadas- R$ – 0,05

Lucro básico e diluído atribuível por lote de 
mil ações das operações total- R$ 0,47 0,29

26. Receita Líquida de Vendas – Política contábil: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
geração de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. 

A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos de con-
cessão e pesquisa e desenvolvimento P&D. O resultado é apurado em 
conformidade com o regime de competência. A receita é reconhecida 
em bases mensais e quando existe evidência convincente de que houve: 
(i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; 
(ii) a identificação da obrigação de desempenho presente no contrato; 
(iii) a determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a alocação 
do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no 
contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do con-
trato. O fornecimento de energia elétrica é medido através da entrega 
de energia elétrica ocorrida em um determinado período, de acordo 
com a geração de energia e os contratos de fornecimento existentes. 
O reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é 
efetuado seguindo os volumes de energia gerados e fornecidos, e 
os respectivos termos contratuais existentes. A receita operacional 
do Grupo está baseada em contratos regulados de venda de energia 
hidroelétrica de longo prazo com duração média de 30 anos, firmados 
com distribuidoras de energia, além de contratos de fornecimento de 
energia elétrica e vapor, provenientes de plantas de cogeração, cujas 
condições foram acordadas livremente com indústrias diversas também 
no longo prazo com duração média 20 anos, sujeitos a renovação. A 
reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

Consolidado
2023 2022

Receita líquida
Receita com energia 340.768 316.202
(-) Impostos sobre vendas (12.194) (11.592)
(-) Encargos sobre concessão (1.582) (2.258)
(-) Pesquisa e Desenvolvimento – P&D (513) (420)

326.479 301.932
27. Custo de Venda de Energia Elétrica Consolidado
Custo de venda de energia elétrica 2023 2022
Energia elétrica comprada para revenda (a) 41.842 42.987
Encargos de uso do sistema de conexão e 
transmissão 7.893 8.263

Custo de operação (b) 60.446 61.221
110.182 112.471

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=2f718ec6-2874-414f-8ca2-5b21885b44e5
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IBH Renováveis I S.A.
CNPJ/MF nº 44.749.645/0001-05

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Indivi-
duais e Consolidadas para os Exercício Findos em 31 de 

dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares 
de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto Operacional – A IBH Renováveis I S.A. (“Companhia” 
ou “IBR I”), é uma sociedade anônima de capital fechado, constitu-
ída em 05/01/2022, com sede na Rua Dr. Campos Bicudo, 98 – 4º 
andar, na cidade de São Paulo e estado de São Paulo, tendo como 
objeto social a participação no capital de empresas com foco em 

Balanços Patrimoniais de 31/12/2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, 

exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 766 20 251.319 219.591
Caixa e equivalentes 
de caixa 5 662 13 222.497 201.119

Títulos e valores 
mobiliários 6 – – 5.122 6.073

Contas a receber 7 – – 9.757 13
Partes relacionadas 12 – – – 1.286
Impostos a recuperar 101 4 5.329 3.529
Adiantamentos 3 3 3.743 3.555
Instrumentos finan-
ceiros derivativos – – – 510

Despesas antecipadas – – 4.871 3.506
Não Circulante 569.061 359.338 2.339.192 1.923.539
Títulos e valores 
mobiliários 6 – – 20.125 15.877

Investimentos 8 569.061 359.338 – –
Imobilizado 9 – – 2.216.489 1.805.424
Intangível 10 – – 102.578 102.238
Total do Ativo 569.827 359.358 2.590.511 2.143.130
Passivo e patri- Controladora Consolidado
 mônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 76 57 623.740 592.408
Fornecedores 11 8 12 92.539 118.106
Empréstimos e 
financiamentos 13 – – 264.866 470.835

Debêntures 14 – – 257.628 –
Encargos regulatórios – – 2.656 1.974
Obrigações trabalhistas – – 1.001 180
Tributos e contribuições 
sociais e recolher 68 1 3.340 1.056

Partes relacionadas 12 – 44 1.442 257
Instrumentos financeiros 
derivativos – – 268 –

Não Circulante – – 1.397.020 1.191.421
Empréstimos e 
financiamentos 13 – – 1.397.020 970.257

Debêntures 14 – – – 221.164
Patrimônio Líquido 569.751 359.301 569.751 359.301
Capital social 15 1.587.953 1.587.953 1.587.953 1.587.953
Capital a integralizar (614.049) (949.049) (614.049) (949.049)
Transação com 
acionistas (273.671) (273.671) (273.671) (273.671)

Prejuízos acumulados (159.880) (35.988) (159.880) (35.988)
Outros resultados 
abrangentes 29.398 30.056 29.398 30.056

Total do passivo e 
patrimônio líquido 569.827 359.358 2.590.511 2.143.130

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 
31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – 

R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita Líquida 16 – – 155.598 5
Custos com energia elétrica – – (146.636) (7.896)
Custos de operação – – (7.981) –
Custo Operacional 17 – – (154.617) (7.896)
Resultado Bruto – – 981 (7.891)
Despesas gerais e 
administrativas 17 (52) (54) (25.676) (11.425)

Resultado de equiva-
lência patrimonial 7 (124.121) (35.949) – –

Prejuízo antes do resul-
tado financeiro (124.173) (36.003) (24.695) (19.316)

Receitas financeiras 348 15 32.101 17.999
Despesas financeiras (1) – (121.895) (31.085)
Resultado financeiro 18 347 15 (89.794) (13.086)
Resultado antes do 
imposto de renda e 
contribuição social (123.826) (35.988) (114.489) (32.402)

Imposto de renda e 
contribuição social 14 (66) – (9.403) (3.586)

Prejuízo do exercício (123.892) (35.988) (123.892) (35.988)
Prejuízos básico e 
diluído por lote de 
mil ações – em R$ (0,0780) (0,0875) (0,0780) (0,0875)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercí-
cios Findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em 
milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo Do Exercício (123.892) (35.988) (123.892) (35.988)
Itens que poderão ser reclas-
sificados subsequentemente

para a demonstração do resultado
Parcela efetiva das mudan-
ças no valor justo do 
instrumento de “hedge” – – (658) 30.056

Resultado Abrangente 
Total do Exercício (123.892) (35.988) (124.550) (5.932)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Capital Social Transação Outros

Nota
Inte-

gralizado
A inte-

gralizar
com 

acionistas
Resultados 

Abrangentes
Prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – – – – – –
Aumento de Capital FIP IV p/ IBHSV conf. AGE de 19.09.2022 1.180.953 – – – 1.180.953
Aumento de Capital FIP IV p/ IBHSV conf. AGE de 19.09.2022 – (705.049) (273.671) – – (978.720)
Redução de capital conforme AGE de 27.10.2022 (705.049) – – – – (705.049)
Aumento de capital conforme AGE de 27.10.2022 1.112.049 (407.000) – – – 705.049
Integralização de Capital em 10 de Novembro de 2022 – 20.000 – – – 20.000
Integralização de Capital em 23 de Novembro de 2022 – 143.000 – – – 143.000
Prejuízo do Exercício – – – – (35.988) (35.988)
Outros resultados abrangentes – – – 30.056 – 30.056
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15 1.587.953 (949.049) (273.671) 30.056 (35.988) 359.301
Integralização de Capital em 26/05/2023 – 105.000 – – – 105.000
Integralização de Capital em 22/06/2023 – 185.000 – – – 185.000
Integralização de Capital em 27/06/2023 – 45.000 – – – 45.000
Prejuízo do Exercício – – – – (123.892) (123.892)
Outros resultados abrangentes – – – (658) – (658)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15 1.587.953 (614.049) (273.671) 29.398 (159.880) 569.751

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31/12/2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais

Prejuízo do exercício (123.892) (35.988) (123.892) (35.988)
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
líquido do exercício com o caixa 
líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais:

Resultado de equiva-
lência patrimonial 8 124.121 35.949 – –

Depreciação e 
amortização 9 e 10 – – 1.797 51

Juros e atualização 
monetária sobre 
empréstimos 13 e 14 – – 119.611 71.151

(Aumento) Diminuição dos 
ativos operacionais:

Contas a Receber 7 – (9.744) 75
Impostos a recuperar (97) (4) (1.800) (871)
Despesas antecipadas – – (1.365) 373
Partes relacionadas 12 – – 1.286 (1.273)
Adiantamentos – (3) (188) 1.016
Aumento (Diminuição) dos 
passivos operacionais:

Fornecedores 11 (4) 14 (25.567) 78.186
Tributos e contribuições 
sociais e recolher 67 1 2.284 219

Partes relacionadas 12 (44) 44 1.185 (17.102)
Encargos regulatórios – – 682 751
Obrigações trabalhistas – – 821 39
Outras contas a pagar (2) – 1 (25.659)
Caixa gerado pelas 
(aplicado nas) ativi-
dades operacionais 149 13 (34.889) 70.968

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Juros pagos 13 e 14 – – (61.485) (20.732)
Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
operacionais 149 13 (96.374) 50.236

Fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento

Títulos e valores 
mobiliários 6 – – (3.297) 31.322

Aquisição de 
imobilizado 9 – – (321.237) (503.098)

Aquisições do 
intangível 10 – – (374) (988)

Investimentos em 
controladas 8 (334.500) (163.000) – –

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (334.500) (163.000) (324.908) (472.764)

Fluxo de caixa das ativi-
dades de financiamento

Aumento de capital social 335.000 163.000 335.000 163.000
Captação de 
empréstimo 13 e 14 – – 308.977 492.032

Pagamento de 
empréstimo 13 e 14 – – (201.317) (235.992)

Caixa líquido gerado 
pelas atividades de 
financiamentos 335.000 163.000 442.660 419.040

Acréscimo (descréscimo) 
no caixa e equivalentes 
de caixa 649 13 21.378 (3.488)

Caixa e equivalentes de 
caixa no início do exercício 13 – 201.119 204.607

Caixa e equivalentes de 
caixa no fim do exercício 662 13 222.497 201.119

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ativos de energia renovável. A Companhia é controlada do Pátria 
Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia. Em 19/09/2022 a Companhia passou a ser a controladora 
da empresa Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. (“IBH IV”), através de 
aumento de capital realizado pelo Pátria Infraestrutura IV Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (FIP IV) de 100% das 
ações da empresa (vide nota explicativa nº 14). A IBH IV, constituída 
em 25/09/2019 tem como objeto social a participação no capital de 
empresas com foco em ativos de energia renovável. As SPEs abaixo 
são controladas indiretas da Companhia e estão localizadas em Xique 
Xique, Itaguaçu da Bahia e Gentil do Ouro, estado da Bahia, com o 
propósito específico de geração de energia eólica. O Parque Eólico 
de São Vitor possuirá capacidade instalada de cerca de 465 MW. Em 
31 de dezembro de 2023, somente as SPEs Ventos de São Vitor 1 
Energias Renováveis S.A. e Ventos de São Vitor 13 Renováveis S.A. 
estão 100% operacionais. As SPEs possuem outorga de 35 anos a 
contar das datas de publicações das Resoluções Autorizativas abaixo.

SPE Prazo de outorga Resolução Autorizativa
Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A. (“VSV”) n/a n/a
Ventos de São Vitor 01 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 01”) 35 anos nº9.383 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 02 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 02”) 35 anos nº9.384 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 03 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 03”) 35 anos nº9.385 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 04 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 04”) 35 anos nº9.386 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 05 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 05”) 35 anos nº9.387 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 06 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 06”) 35 anos nº9.388 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 07 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 07”) 35 anos nº9.389 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 08 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 08”) 35 anos nº9.390 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 09 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 09”) 35 anos nº9.391 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 10 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 10”) 35 anos nº9.392 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 11 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 11”) 35 anos nº9.393 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 12 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 12”) 35 anos nº9.394 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 13 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 13”) 35 anos nº9.395 de 3 de novembro de 2020
Ventos de São Vitor 14 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 14”) 35 anos nº9.396 de 3 de novembro de 2020

A Companhia faz parte da Essentia Energia, um grupo cujo propósito 
é gerar negócios no mercado de energia renovável, com eficiência 
na gestão, no desenvolvimento, na implantação, na operação e 
na comercialização de energia. Continuidade das operações: A 
Companhia incorreu no prejuízo de R$123.892 durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 (R$35.988 em 31 de dezembro 
de 2022) e, conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo 
circulante da Companhia excedeu o total de ativo circulante em 
R$372.421 no Consolidado (R$372.817 em 31 de dezembro de 2022) 
decorrente substancialmente dos financiamentos adquiridos para o 
custeio da construção da infraestrutura de geração eólica de suas 
controladas indiretas. A Companhia conta com uma estrutura de 
elevada alavancagem financeira, que estruturalmente apresentam 
capital circulante líquido negativo nos primeiros anos de operação. 
Suas controladas indiretas contam com contratos firmados de 
venda de energia de longo prazo, com início em janeiro de 2023. 
As controladas indiretas da Companhia possuíam previsão inicial 
de entrada em operação no final de 2022, porém, devido a atrasos 
no fornecimento dos aerogeradores, algumas dessas controladas 
tiveram sua data de entrada em operação adiada para o segundo 
semestre de 2023 e outras foram adiadas para o primeiro semestre 
de 2024. Adicionalmente, durante a execução da obra foi identificada 
a necessidade de reforço nas fundações que suportam os aeroge-
radores. A Companhia preza pela qualidade e segurança de suas 
plantas e por isso decidiu adiar a entrada em operação e realizar 
os reforços necessários. Segue abaixo resumo de aerogeradores 
em operação em 31 de dezembro de 2023:

Nº de Aerogeradores
SPE Total Em Operação Comercial
São Vitor 01 5 5
São Vitor 02 5 1
São Vitor 03 5 –
São Vitor 04 5 2
São Vitor 05 5 –
São Vitor 06 5 2
São Vitor 07 7 3
São Vitor 08 5 –
São Vitor 09 5 –
São Vitor 10 7 –
São Vitor 11 5 –
São Vitor 12 5 4
São Vitor 13 5 5
São Vitor 14 6 5
Total 75 27
A Administração elaborou um plano de ação para monitoramento do 
seu caixa e necessidade de investimento, que considera: (i) a nego-
ciação do vencimento das dívidas de curto prazo (ii) aporte de capital 
por parte de seu acionista, quando necessário. Adicionalmente, a 
Administração entende que os investimentos necessários ao projeto 
são suportados pela liberação dos recursos dos financiamentos 
contratados pelas controladas indiretas junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico Social (“BNDES”), por meio de linha de 
crédito de R$655.000; e Banco do Nordeste do Brasil (“BNB”), por 
meio de linha de crédito de R$548.073. A Administração acompanha 
continuamente a saúde financeira da Companhia e suas controladas 
e continuará adotando medidas para fortalecer a posição de caixa, 
trazer eficiência nos custos e conter as despesas operacionais, para 
a continuidade e sustentabilidade dos negócios e de cumprimento 
de suas obrigações de acordo com os vencimentos contratados, 
embora dependa do êxito das medidas elencadas acima para fazer 
frente as suas obrigações. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas – a) Base de elabora-
ção e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas 

as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas no pressuposto de 
continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma 
avaliação da capacidade da Companhia em dar continuidade às 
suas atividades durante a elaboração das informações contábeis. 
A Administração da Companhia declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 29/02/2024. b) 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros designados pelo valor justo por 
meio do resultado mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia 
e de suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira, são convertidos 
para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data 
dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultan-
tes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa 
de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos 
exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras 
no resultado. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de 
estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que 
afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divul-
gação de informações em suas demonstrações financeiras. Os itens 
relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas incluem definir 
a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão para 
bônus e análise quanto à redução ao valor recuperável (“impairment”) 
dos seus ativos. Essas estimativas são revisadas periodicamente e 
seus resultados podem diferir dos valores inicialmente estimados. 
e) Base de consolidação e investimentos em controladas: 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de 
acordo com as normas estabelecidas, abrangendo a IBR I e suas 
controladas, nas quais a IBR I detém o controle. O controle é obtido 
quando a Companhia tem o poder sobre a investida, está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida 
e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. 
A controlada é consolidada integralmente a partir da data em que o 
controle se inicia, até a data em que deixa de existir. A participação 
nas controladas diretas e indiretas se apresentam da seguinte forma:

Participação 
em

Participação 
em

31/12/2023 31/12/2022
Controlada direta
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 
– “IBH IV” 100% 100%

Controladas indiretas
Infraestrutura Brasil Holding V S.A. 
– “IBH V” 100% 100%

Infraestrutura Brasil Holding SV 
S.A. – “IBH SV” 100% 100%

Ventos de São Vítor Energias 
Renováveis S.A. (“VSV”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 01 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 01”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 02 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 02”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 03 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 03”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 04 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 04”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 05 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 05”) 100% 100%

Participação 
em

Participação 
em

31/12/2023 31/12/2022
Ventos de São Vitor 06 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 06”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 07 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 07”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 08 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 08”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 09 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 09”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 10 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 10”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 11 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 11”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 12 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 12”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 13 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 13”) 100% 100%

Ventos de São Vitor 14 Energias 
Renováveis S.A. (“São Vitor 14”) 100% 100%

As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas 
as empresas consolidadas e o exercício social dessas controladas 
coincide com o da controladora. Os seguintes procedimentos foram 
adotados na preparação das demonstrações financeiras consolida-
das: (i) Eliminação do patrimônio líquido das controladas. (ii) Elimina-
ção do resultado de equivalência patrimonial. (iii) Eliminação dos 
saldos de ativos e passivos, receitas e despesas entre as empresas 
consolidadas, bem como das contas mantidas entre estas controla-
das. 3. Principais práticas contábeis – As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financei-
ras estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de 
maneira consistente em todos os períodos apresentados. 3.1. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata, registradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 
As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor 
justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são 
alocados diretamente ao resultado. 3.2. Títulos e valores mobi-
liários: As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas 
pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas opera-
ções são alocados diretamente ao resultado. 3.3. Ativo imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição, acrescido de juros capitalizados 
durante o período de construção, quando aplicável, deduzido da 
depreciação calculada pelo método linear pelo prazo de vida útil. A 
avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e 
ajustada, se necessário. Os gastos incorridos que aumentam o valor 
ou estendem a vida útil estimada dos bens são incorporados ao seu 
custo; gastos relativos à manutenção e aos reparos são lançados 
no resultado, quando incorridos. 3.4. Ativo intangível: Registrado 
ao custo de aquisição, combinado com as amortizações calculadas 
pelo método linear, às taxas anuais, e, adicionalmente, ágio por 
expectativa de rentabilidade futura. A companhia registra no ativo 
intangível valores referentes a aquisições de softwares e ativos 
intangíveis referentes a combinação de negócios. O saldo das 
controladas indiretas é composto principalmente por servidões de 
passagem, as quais não são amortizadas. 3.5. Provisão para 
redução ao valor recuperável (“Impairment”): A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos financeiros e 
não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas 
provisões são apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, não foram identificadas 
perdas relacionadas ao valor recuperável dos ativos. 3.6. Investi-
mento: Nas demonstrações financeiras individuais os investimentos 
em controladas, são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial levantadas na mesma data-base da Companhia. 
3.7. Provisões para riscos: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não foram iden-
tificadas provisões para riscos a serem registradas nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. 3.8. Outros ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos doze meses, itens com liquidação superior são 

demonstrados como não circulantes. 3.9. Arrendamentos: Os 
arrendamentos são contabilizados mediante o reconhecimento de 
um ativo de direito-de-uso e um passivo de arrendamento, exceto 
por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor. • Arrendamentos 
cujos prazos são de 12 meses ou menos. Os passivos de arrenda-
mento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos con-
tratuais devidos ao arrendador durante o prazo do arrendamento, 
sendo a taxa de desconto determinada por referência à taxa inerente 
ao arrendamento, a menos que (como é tipicamente o caso) isso 
não seja prontamente determinável, caso em que a taxa de emprés-
timo incremental da Companhia no começo do arrendamento é usada. 
Os pagamentos variáveis de arrendamento são incluídos apenas na 
mensuração do passivo de arrendamento se depender de um índice 
ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento assume que o elemento variável permanecerá inalterado 
durante todo o prazo do arrendamento. Outros pagamentos variáveis 
de arrendamento são registrados no período a que se referem. As 
controladas indiretas da Companhia possuem contratos de arrenda-
mento terras nos parques eólicos, no município de Xique-Xique, BA. 
Estes contratos possuem remuneração vinculada a um percentual 
da receita bruta decorrentes da geração de energia dos empreendi-
mentos e apresenta vigência em torno de 49 anos. As controladas 
indiretas não registraram estes contratos a luz do CPC06 (R2) visto 
que a base de remuneração é variável. 3.10. Impostos: Imposto de 
Renda e Contribuição Social correntes: Na controladora e na contro-
lada direta o método de apuração é o lucro real e o Imposto de Renda 
e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro excedente de R$240 para Imposto de Renda, e 9% sobre o 
lucro líquido para Contribuição Social. Nas controladas indiretas a 
tributação do Imposto de Renda e Contribuição Social é feita tendo 
como base o lucro presumido da receita, onde o imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base no regime do lucro presumido considerando para o Imposto 
de renda, a base de cálculo de 8% da receita, alíquota do imposto 
de renda de 15% e adicional de 10% sobre a base tributável excedente 
de R$240; e para a Contribuição social a base de cálculo de 12% da 
receita e alíquota da contribuição social de 9%. 3.11. Custo de 
empréstimos: Os custos de empréstimos das controladas indiretas, 
atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de 
ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período 
de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou venda pre-
tendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em 
que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. 3.12. Ins-
trumentos financeiros: Ativo financeiro: • Classificação do ativo 
financeiro: Após ao reconhecimento inicial, os ativos e passivos 
financeiros são avaliados e classificados de acordo com sua natureza 
podendo ser mensurados ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) ou; (iii) valor justo 
por meio do resultado (VJR). • Custo amortizado: Um ativo financeiro 
é classificado e mensurado ao custo amortizado se atender a ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
(i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. • Valor justo por meio dos 
outros resultados abrangentes (VJORA): Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. • Valor justo por meio do 
resultado (VJR): Todos os demais ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Reconhe-
cimento: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhe-
cidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo 
reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado no período em que ocorrerem. • Mensuração: As mensu-
rações do valor justo são classificadas nos níveis 1, 2 ou 3, descritas 
a seguir, com base no grau em que as informações para as mensu-
rações do valor justo são observáveis e na importância das informa-
ções para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Nível 1 
– são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso 
na data de mensuração. • Nível 2 – são informações, que não são 
os preços cotados incluídos no nível 1, observáveis para o ativo ou 
passivo, direta ou indiretamente. • Nível 3 – são informações não 
observáveis para o ativo ou passivo. Passivos financeiros: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 18 de março de 2024. A Administração
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designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
eventuais mudanças no valor justo, são reconhecidas no resultado do 
exercício. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instru-
mentos derivativos – “Hedge” O CPC 48 prevê uma abordagem de 
contabilização de “hedge” com base na Gestão de Riscos da Adminis-
tração, fundamentada mais em princípios. A norma prevê que a 
administração deve avaliar as condições e percentuais de efetividade, 
trazendo uma visão qualitativa ao processo. O instrumento financeiro 
derivativo utilizado pela Companhia e suas controladas para fins de 
proteção é o NDF (“Non-Deliverable Forward”) cambial: são contratos 
sob os quais a Companhia compra ou vende uma quantidade de 
moedas a uma taxa cambial fixa para data futura, liquidando a diferença 

entre a taxa negociada e a taxa apurada no vencimento do contrato, 
com prazo e volume semelhante ao ativo coberto. Os derivativos 
contratados são classificados como “hedge” de fluxo de caixa e 
segundo os parâmetros descritos no CPC 48, a Companhia e suas 
controladas adotam o “hedge accounting”. As principais características 
das atividades de “hedge” das controladas indiretas são baseadas nas 
Política de Gestão de Riscos que determina as exposições de cada 
projeto. 3.13. Apuração do resultado: O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 
3.14. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado 
por meio do lucro líquido/prejuízo do exercício atribuível aos acionistas 
controladores da Companhia e à média ponderada das ações ordinárias 
em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é 
calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito 
diluidor, nos exercícios apresentados. A Companhia não possui poten-
ciais instrumentos conversíveis em ações, dessa forma, os resultados 
por ação básico e diluído são idênticos.

4. Adoção de Normas Contábeis – Novas e Revisadas – (i) Revisadas e vigentes
Norma Alteração Vigência

CPC 50 (IFRS 17) Contratos de 
Seguro (incluindo

alterações publicadas em junho 
de 2020 e dezembro de 2021

A norma descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro com caracterís-
ticas de participação direta, descrito como abordagem de taxa variável. O modelo geral 
é simplificado se determinados critérios forem atendidos, mensurando o passivo para 
cobertura remanescente usando a abordagem da alocação de prêmios. O modelo geral 
usa premissas atuais para estimativa do valor, do prazo e da incerteza de fluxos de caixa 
futuros e mensura explicitamente o custo dessa incerteza. Ele leva em consideração as 
taxas de juros do mercado e o impacto das opções e garantias dos titulares de apólices.

01.01.2023

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e 
Declaração da Prática 2 da IFRS

Divulgação de Políticas Contábeis 01.01.2023

CPC 32 – Tributos sobre o Lucro Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação 01.01.2023
CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro

Definição de Estimativas Contábeis 01.01.2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. (ii) Revisadas e não vigentes

Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas
CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e 
em Empreendimento Controlado em Conjunto

Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture

Não 
definida

CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante 01.01.2024
CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis Passivo Não Circulante com Covenants 01.01.2024
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa Acordos de Financiamento de Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações de arrendamento mercantil Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and 
Leaseback” 01.01.2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 

5. Caixa e equivalentes Controladora Consolidado
 de caixa 2023 2022 2023 2022
Depósitos bancários 1 1 5.151 306
Aplicações financeiras (i) 661 12 217.346 200.813

662 13 222.497 201.119
O saldo de caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, sendo o 
saldo de caixa é composto por: depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras com liquidez imediata. (i)As aplicações financeiras 
são de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras em CDB são 
remuneradas por taxa de 98% a 100,5% do CDI (98% a 100% do CDI 
em 31 de dezembro de 2022) e Operações em Compromissadas são 
remuneradas por taxa de 78% a 80% do CDI em 31 de dezembro de 
2023 (78% a 80% do CDI em 31 de dezembro de 2022). 
6. Títulos e valores Controladora Consolidado
 mobiliários 2023 2022 2023 2022
CDB a 100% do CDI (i) – – 5.122 6.073
CDB a 98% do CDI (ii) – – 20.125 15.877

– – 25.247 21.950
Circulante – – 5.122 6.073
Não Circulante – – 20.125 15.877
(i) Valor registrado na controlada indireta Infraestrutura Brasil Holding 
SV S.A. referente a garantias às NDFs (Non-Deliverable Forward) 

contratadas pelas controladas indiretas (SPEs) durante a vigência 
dos respectivos contratos registradas no curto prazo. (ii) Contas 
reservas relacionadas ao saldo da dívida das controladas indiretas 
(SPEs) que possuem financiamento junto ao Banco do Nordeste 
(BNB), registradas no longo prazo. 
7. Contas a Receber 31/12/2023 31/12/2022
Venda de energia – contratos (i) 9.757 13

9.757 13
(i) Contas a receber relativo principalmente ao “Power Purchase 
Agreement” (“PPA”) junto a Cemig das controladas indiretas São 
Vitor 01, São Vitor 02, São Vitor 03, São Vitor 04, São Vitor 07, São 
Vitor 08, São Vitor 10, São Vitor 12 e São Vitor 13. O contrato foi feito 
conforme condições negociadas entre as partes e prevê a venda de 
energia incentivada com início de suprimento de energia em janeiro 
de 2023 e término em dezembro de 2041. As contas a receber estão 
assim distribuídas por vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
A vencer 9.757 13
Vencidos até:
01 – 30 dias – –
91 – 180 dias – –
Acima de 180 dias – –

9.757 13
Em 31 de dezembro de 2023 não há registro de provisão para 
perdas de crédito.

8. Investimento – a) Informações das controladas em 31 de dezembro de 2023 e de 2022.
Participação 

no capital Total de ativos
Total de 
passivos

Patrimônio 
líquido

Resultado do 
exercício

Controladas diretas 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 100% 1.278.278 1.133.600 709.218 774.262 569.060 359.338 (124.121) (163.049)
Controladas indiretas
Infraestrutura Brasil Holding V S.A. 100% 599.451 487.228 39.009 38116 567.004 449.112 4.666 (2.574)
Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. 100% 605.042 617.998 5.046 5105 619.850 612.893 1.864 (5.868)
Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A. (“VSV”) 100% 688 1.435 6 9 682 1.426 (743) (888)
Ventos de São Vitor 01 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 01”) 100% 184.142 143.651 108.983 72.115 75.158 71.536 192 (1.293)

Ventos de São Vitor 02 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 02”) 100% 166.198 138.784 91.686 69.789 74.511 68.995 1.383 (716)

Ventos de São Vitor 03 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 03”) 100% 149.314 130.060 78.383 65.596 70.931 64.463 159 (1.106)

Ventos de São Vitor 04 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 04”) 100% 161.355 153.879 87.407 80.932 73.948 72.947 1.001 (864)

Ventos de São Vitor 05 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 05”) 100% 161.612 162.368 85.037 84.459 76.575 77.908 (1.333) (1.172)

Ventos de São Vitor 06 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 06”) 100% 163.277 157.627 92.042 84.574 71.234 73.053 (1.819) (890)

Ventos de São Vitor 07 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 07”) 100% 223.809 167.598 121.096 88.403 102.714 79.195 3.285 (1.261)

Ventos de São Vitor 08 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 08”) 100% 158.295 153.705 82.425 79.804 75.870 73.901 2.009 (133)

Ventos de São Vitor 09 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 09”) 100% 151.225 159.277 79.378 85.781 71.846 73.495 (1.649) (320)

Ventos de São Vitor 10 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 10”) 100% 220.790 200.227 113.698 95.624 107.092 104.603 2.489 (1.463)

Ventos de São Vitor 11 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 11”) 100% 143.920 120.838 74.398 62.830 69.521 58.007 (1.907) (426)

Ventos de São Vitor 12 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 12”) 100% 175.827 117.001 101.841 62.988 73.986 54.013 1.723 435

Ventos de São Vitor 13 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 13”) 100% 169.291 101.076 96.407 54.050 72.884 47.026 757 153

Ventos de São Vitor 14 Energias Renováveis 
S.A. (“São Vitor 14”) 100% 207.399 126.479 120.190 66.027 87.208 60.452 397 513

b) Movimentação do investimento

Controlada
Valor do 

investimento em 2022
Aporte 

de capital
Equivalência 
patrimonial

Outros resultados 
abrangentes

Valor do 
investimento em 2023

IBH IV 359.338 334.500 (124.121) (658) 569.061
359.338 334.500 (124.121) (658) 569.061

Controlada
Saldo de 
abertura Adições (i)

Aportes 
de capital (ii)

Equivalência 
patrimonial(ii)

Outros resultados 
abrangentes (ii)

Valor do investimento 
em 2022

IBH IV – 202.213 163.000 (35.949) 30.056 359.338
– 202.213 163.000 (35.949) 30.056 359.338

i) Adição de investimento referente ao aporte de capital recebido do FIP IV, em 19/09/2022 do valor do patrimônio líquido da Infraestrutura 
Brasil Holding IV S.A. na data do aporte realizado. ii) Relativo ao período em que a Companhia passou a ser a controladora. 
9. Imobilizado – a) Composição do imobilizado Controladora Consolidado

Taxa anual média 
de depreciação %

Saldo líquido 
em 2023

Saldo líquido 
em 2022

Saldo líquido 
em 2023

Saldo líquido 
em 2022

Imobilizado administrativo em serviço
Terrenos – – 32 32
Máquinas equipamentos 20% – – 95 105
Edificações e benfeitorias 20% – – 47 53
Móveis e utensílios 10% – – 34 37

9. Imobilizado – a) Composição do imobilizado Controladora Consolidado
Taxa anual média 
de depreciação %

Saldo líquido 
em 2023

Saldo líquido 
em 2022

Saldo líquido 
em 2023

Saldo líquido 
em 2022

– – 208 228
Imobilizado operacional em serviço
Planta Eólica (i) 2,86% – – 331.716 –
Imobilizado operacional em construção (ii) – – 1.884.565 1.805.196

2.216.281 1.805.196
– – 2.216.489 1.805.424

(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as plantas eólicas 
das controladas indiretas VT01 e VT13, entraram 100% em operação 
e o saldo incorrido relativo à construção da planta foi reclassificado 
para imobilizado operacional em serviço. O processo de unitização 
está em andamento e foi realizado o cálculo estimado da deprecia-
ção considerando o prazo de outorga de 35 anos para os meses 
aplicáveis. (ii) Inclui: (a) máquinas e equipamentos; (b) custos com 
consultoria técnica, honorários advocatícios, gestão fundiária, gestão 
ambiental, serviços relacionados ao projeto básico e engenharia 
do proprietário, despesas de viagens, apropriação de seguros e 
receitas financeiras capitalizáveis. São custos realizados em função 
da implementação do projeto e que no momento da unitização serão 
rateados e alocados proporcionalmente aos ativos principais, con-
forme Resolução Normativa nº 674/2015, emitida pela da ANEEL; (c) 
adiantamentos de recursos liberados a fornecedores de acordo com 
as condições contratuais de pagamento acordadas no fornecimento 
de materiais e serviços para implementação das usinas eólicas das 
controladas. No momento das entregas dos materiais e serviços os 
valores são incorporados ao ativo imobilizado.
b) Movimentação do imobilizado 

Consolidado
Valor 

líquido 
em 

2022
Adi-

ções
Transfe-
rências

Depre-
ciação

Valor 
líquido 

em 2023
Imobilizado administrativo em serviço
Terrenos 32 – – – 32
Máquinas e equipamentos 105 123 – (133) 95
Móveis e utensílios 38 – – (4) 33
Edificações e benfeitorias 53 – – (5) 48

228 123 – (142) 208
Imobilizado operacional em serviço
Planta Eólica (i) – – 333.337 (1.621) 331.716

– – 333.337 (1.621) 331.716
Imobilizado 
operacional em 
construção 1.805.196 412.706 (333.337) – 1.884.565

1.805.196 412.706 (333.337) – 1.884.565
1.805.424 412.829 – (1.763) 2.216.489

Consolidado
Saldo 

de 
aber-
tura

Adição 
por nova 

contro-
lada

Adi-
ções

Depre-
ciação

Valor 
líquido 

em 2022
Imobilizado administrativo 
em serviço

Terrenos – 32 – – 32
Máquinas e equipamentos – 108 11 (14) 105
Móveis e utensílios – 53 – – 53
Edificações e 
benfeitorias – – 40 (2) 38

– 194 51 (17) 228
Imobilizado operacional em 
construção – 1.302.149 503.048 – 1.805.196

– 1.302.149 503.048 – 1.805.196
– 1.302.343 503.098 (17) 1.805.424

10. Intangível – a) Composição do ativo intangível
Taxa anual Consolidado

média de 
amorti-

zação % 31.12.2023 31.12.2022
Intangível administrativo
Softwares 20% 1.809 1.648

1.809 1.648
Intangível operacional em serviço
Softwares 20% 183 183
Servidões 3,33% 152 152
Contratos de autorização 3.33% 91.600 91.600
Ágio 8.608 8.608

100.543 100.543
Intangível operacional em 
desenvolvimento –

Servidões – 226 47
226 47

102.578 102.238
b) Movimentação do intangível Valor

líquido
2022

Adi-
ções

Amorti-
zação

Valor
líquido

2023
Intangível administrativo
Softwares 1.648 195 (34) 1.809

1.648 195 (34) 1.809
Intangível operacional em desen-
volvimento

Servidões 47 179 – 226
47 179 – 226

Intangível operacional em serviço
Software 183 – – 183
Servidões 152 – – 152
Contratos de autorização (i) 91.600 – – 91.600
Ágio (ii) 8.608 – – 8.608

100.543 – – 100.543
102.238 374 (34) 102.578

Adição por 
nova con-

trolada
Adi-

ções

Amor-
tiza-
ção

Valor 
líquido 

em 2022
Intangível administrativo em 
desenvolvimento

Softwares 876 801 (34) 1.648
876 801 (34) 1.648

Intangível operacional em 
desenvolvimento

Servidões 47 – – 47
47 – – 47

Intangível operacional em serviço
Software – 183 – 183
Servidões 152 – – 152
Contratos de autorização (i) 91.600 – – 91.600
Ágio (ii) 8.608 – – 8.608

100.360 – – 100.543
101.283 988 (34) 102.238

(i) Os contratos de autorização são relativos à parcela alocada da 
aquisição do parque Eólico São Vitor em 2020 para cada uma das 
empresas operacionais. A aquisição foi realizada pela IBH V, que 
em seguida cindiu parte dos ativos para a IBH SV. Os valores são 
apresentados como ativo intangível no consolidado e possuem vida 
útil definida de 35 anos. Os ativos intangíveis atrelados a estes 
contratos serão amortizados linearmente a partir da data de entrada 
em operação do parque eólico até o final da vigência do contrato. 
(ii) O ágio é relativo à parcela não alocada da aquisição do parque 
Eólico São Vitor em 2020. Esse saldo é submetido anualmente a 

testes de redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, 
quando houver indicação de que poderá apresentar indicação de 
redução ao valor recuperável. 
11. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores 8 12 84.823 115.559
Provisão compra de energia (i) – – 5.703 –
Provisão de fornecedores – – 2.013 2.547

8 12 92.539 118.106
(i) Compra de energia para suprimento do contrato de venda de 
energia incentivada com a Cemig que teve início em janeiro de 2023 
e vencimento em dezembro de 2023 com volume contratado de 125 
MW. 12. Partes relacionadas – Os saldos de ativos e passivos, 
assim como as transações que influenciaram o resultado do período, 
relativas às operações com partes relacionadas e compartilhamento 
de custos, decorrem de transações com a Companhia, os quais 
foram realizadas em condições usuais acordadas entre as partes para 
os respectivos tipos de operações, conforme apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo circulante
ESSENTIA PCHS S.A. – – – 1.286

– – – 1.286
Passivo circulante
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. – 44 – –
Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (i) – – 1.442 257

– 44 1.442 257
Resultado – despesas
Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (i) – – 14.524 1.524

– – 14.524 1.524
(i) Compartilhamento de custos – origem pela Infraestrutura Brasil 
Holding I S.A. (“IBH I”): refere-se a compartilhamento de custos 
referente a despesas gerais e folha de pagamento. Os valores são 
rateados na proporção de 50% entre as Companhias IBH I e IBH IV. 
Remuneração da Administração: A remuneração do pessoal chave 
da Administração incluindo encargos e benefícios corresponde a 
R$ 1.880 (R$1.739 em 31 de dezembro de 2022). O compartilhamento 
das despesas de folha de pagamento entre a Infraestrutura Brasil 
Holding I S.A. (holding também investida do FIP IV) e a Infraestrutura 
Brasil Holding IV S.A. aloca 50% para cada empresa. 13. Emprésti-
mos e Financiamentos – a) Contratos: (i) BNDES: Em 29/11/2021, 
as controladas São Vitor 01, São Vitor 03, São Vitor 07, São Vitor 
11, São Vitor 12, São Vitor 13, São Vitor 14 assinaram contrato de 
financiamento com o BNDES.O total de recursos captados é de 
R$655.000, parcialmente desembolsados durante os anos de 2023 
e 2022. A dívida é composta por principal e juros remuneratórios 
correspondente a IPCA + 6,31% ao ano. Originalmente, o principal e 
juros da dívida seriam pagos ao BNDES em 270 parcelas mensais e 
sucessivas, sendo a primeira parcela em 15 de junho de e a última em 
15/11/2045. Posteriormente, o contrato foi aditado em 23/05/2023, 
alterando a quantidade de parcelas para 259, tendo seu início em 
15/05/2024 e término mantido em 15/11/2045. As linhas de crédito 
foram disponibilizadas conforme a seguir: • Crédito “A” – São Vitor 
01, recurso total de R$86.184, composto por subcrédito A1 no valor 
de R$59.868 e subcrédito A2 no valor de R$26.316; • Crédito “B” – 
São Vitor 03, recurso total de R$86.184, composto por subcrédito 
B1 no valor de R$59.868 e subcrédito B2 no valor de R$26.316; 
• Crédito “C” – São Vitor 07, recurso total de R$120.658 composto 
por subcrédito C1 no valor de R$83.817 e subcrédito C2 no valor de 
R$36.841; • Crédito “D” – São Vitor 11, recurso total de R$86.184, 
composto por subcrédito D1 no valor de R$59.868 e subcrédito D2 
no valor de R$26.316; • Crédito “E” – São Vitor 12, recurso total 
de R$86.184, composto por subcrédito E1 no valor de R$59.868 e 
subcrédito E2 no valor de R$26.316; • Crédito “F” – São Vitor 13, 
recurso total de R$86.184, composto por subcrédito F1 no valor de 
R$59.868 e subcrédito F2 no valor de R$26.316; • Crédito “G” – São 
Vitor 14, recurso total de R$103.422, composto por subcrédito G1 
no valor de R$71.843 e subcrédito G2 no valor de R$31.579. (ii) BNB
Em 27/10/2021, a São Vitor 02, São Vitor 04, São Vitor 05, São Vitor 
06, São Vitor 08, São Vitor 09 e São Vitor 10 assinaram contrato de 
financiamento com o BNB.O total de recursos captados nos contratos 
é de R$548.073, parcialmente desembolsados durante os anos de 
2023 e 2022. A dívida é composta por principal e juros remunerató-
rios correspondente a IPCA + 2,68% ao ano (considerando o bônus 
de adimplência de 15% sobre os juros básicos fixos). O principal e 
juros da dívida devem ser pagos ao BNB em 216 parcelas mensais 
e sucessivas, sendo a primeira parcela em 15 de dezembro de 2023. 
O vencimento do contrato é 15/11/2041. As linhas de crédito foram 
disponibilizadas conforme a seguir: • São Vitor 02: recurso total de 
R$74.064; • São Vitor 04: recurso total de R$74.064; • São Vitor 05: 
recurso total de R$74.064; • São Vitor 06: recurso total de R$74.064; 
• São Vitor 08: recurso total de R$74.064; • São Vitor 09: recurso total 
de R$74.064; • São Vitor 10: recurso total de R$103.689. (iii) 1ª NC (1ª 
Emissão de Notas Comerciais): Em 16/02/2022, a IBH IV efetuou sua 
primeira emissão de notas comerciais escriturais, da espécie com 
garantia real, em série única, no montante total de R$210.000. A dívida 
é composta por principal e juros atualizado a 100% do CDI composto 
com a taxa fixa de 2,05% a.a., com vencimento para 16/08/2023. Em 
27/07/2023 a operação foi aditada, com as seguintes alterações: (a) 
mudança no seu vencimento, para 16/02/2025, (b) remuneração 100% 
do CDI composto com a taxa fixa de 2,95% a.a., (c) rolagem do valor 
total de R$230.000, sendo a diferença para o saldo devedor quitada 
em 16/08/2023. (iv) CCB 2: Em 22/07/2022, a IBH IV captou recursos 
financeiros no montante de R$200.000, na forma de portabilidade de 
CCB, junto a instituição financeira Banco Alfa de Investimento S/A. 
A dívida é composta por principal e juros devidos somente no venci-
mento e atualizado a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 1,70% 
a.a., com vencimento para 21/07/2023. A operação foi liquidada 
antecipadamente em 22/06/2023. (v) 2ª NC (2ª Emissão de Notas 
Comerciais). Em 11/11/2022, a IBH IV efetuou sua segunda emissão 
de notas comerciais escriturais, da espécie com garantia real, em 
série única, no montante total de R$ 175.000. A operação foi realizada 
em duas tranches, com R$ 99.000 desembolsados em 11/11/2022, e 
o restante desembolsado em 05/01/2023. A dívida é composta por 
principal e juros devidos somente no vencimento e atualizado a 100% 
do CDI composto com a taxa fixa de 2,70% a.a., com vencimento em 
11/05/2024. b) Composição dos empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Empréstimos e Financiamentos – – 266.230 473.404
(-) Custo de Colocação de Dívidas -- – (1.364) (2.569)

– – 264.866 470.835
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos – – 1.424.187 993.412
(-) Custo de Colocação de Dívidas – – (27.167) (23.153)

– – 1.397.020 970.259
Total – – 1.661.886 1.441.094

Consolidado

Companhia Descrição
Valor 

Ingresso
Data de 
Emissão

Taxa Con-
tratual

Amortização 
de Juros

Amortização 
de Principal

Venci-
mento Garantias 31/12/2023 31/12/2022

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. CCB 2 200.000 22/02/2022 CDI + 1,70% 
a.a. Bullet Bullet 21/07/2023 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios provenientes de Boletim de Subscrição; – 213.173

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 1ª NC (1ª Emissão 
de Notas Comerciais) 210.000 16/02/2022 CDI + 2,95% 

a.a. Bullet Bullet 16/02/2025 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios provenientes de Boletim de Subscrição e 
conta vinculada. 242.687 237.309

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 2ª NC (2ª Emissão 
de Notas Comerciais) 175.000 11/11/2022 CDI + 2,70% 

a.a. Bullet Bullet 11/05/2024 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios provenientes de Boletim de Subscrição; 207.391 101.087

Ventos de São Vitor 02; Ventos de São Vitor 04
Ventos de São Vitor 05; Ventos de São Vitor 06
Ventos de São Vitor 08; Ventos de São Vitor 09

Ventos de São Vitor 10
BNB 27/10/2021

IPCA + 
2,687% 

(bônus de 
adimplência)

Mensal Mensal 15/11/2041 (i) Fiança bancária durante todo o prazo da operação (ii) Cessão fiduciária de fundo de 
liquidez em conta reserva, equivalente a aproximadamente 3% do saldo desembolsado. 592.018 488.358

Ventos de São Vitor 01; Ventos de São Vitor 03
Ventos de São Vitor 07; Ventos de São Vitor 11
Ventos de São Vitor 12; Ventos de São Vitor 13

Ventos de São Vitor 14
BNDES_01 455.000 29/11/2021 IPCA + 

6,31% a.a. Mensal Mensal 15/11/2045

(i) Penhor da totalidade das ações de emissão da IBH IV; (II) Penhor da totalidade das 
ações de emissão das SPE’s (III) Penhor das máquinas e equipamentos relativos ao 
projeto; (IV) cessão fiduciária de: (a) direitos creditórios dos contratos de compra e 
venda de energia, (b) quaisquer outros direitos e/ou receitas decorrentes do projeto, 
(c) direitos creditórios das contas vinculadas da SPE e da IBH V, (d) direitos creditórios 
dos mútuos, (e) direitos emergentes das autorizações, (f) direitos creditórios da SPE 
provenientes dos contratos do projeto. Conta reserva do serviço da dívida equivalente 
a 6 prestações, Conta Reserva de O&M equivalente a 3 meses de despesa com O&M. 
(v) fiança bancária até completion físico-financeiro.

517.320 426.889

Ventos de São Vitor 01; Ventos de São Vitor 03 
Ventos de São Vitor 07; Ventos de São Vitor 11 
Ventos de São Vitor 12; Ventos de São Vitor 13 

Ventos de São Vitor 14
BNDES_02 200.000 29/11/2021 IPCA + 

6,31% a.a. Mensal Mensal 15/12/2037 131.002 –

(-) Custo de Colocação de Dívidas (28.531) (25.722)
1.661.886 1.441.094
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IBH Renováveis I S.A.… continuação
Os empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo valor 
líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. c) Condições restritivas: O financiamento com o BNDES 
referente às controladas São Vitor 01, São Vitor 03, São Vitor 07, São 
Vitor 11, São Vitor 12, São Vitor 13, São Vitor 14 possui cláusulas con-
tratuais restritivas que preveem o acompanhamento anual de deter-
minado índice financeiro (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, 
ou “ICSD”) a partir da divisão da geração de caixa das atividades 
do ano referência pelo serviço da dívida consolidados na IBH V, com 
base nas informações das demonstrações financeiras consolidadas 
da IBH V. O cálculo é obrigatório a partir do exercício de 2023, e ele 
deve ser superior ou igual a 1,30x para (i) obtenção da conclusão 
financeira do projeto e (ii) distribuição de dividendos e/ou redução 
de capital. A Administração implementou controles adequados de 
forma a realizar seu acompanhamento e apuração periodicamente. 
Em 31 de dezembro de 2023 o índice de 1,30 não foi atingido, 
entretanto não há nenhum impacto para vencimento antecipado da 
dívida, além dos assuntos mencionados nos itens (i) e (ii) acima.
d) Movimentação dos empréstimos e financiamentos

Consolidado
Empréstimos 

e Financia-
mentos

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 616.286 (5.086) 611.201
Ingresso 1.397.117 (28.236) 1.368.882
Provisão de juros 115.567 – 115.567
Amortização de custos 
de colocação de dívida – 7.599 7.599

Atualização monetária 2.070 – 2.070
Liquidação do principal (600.000) – (600.000)
Liquidação dos encargos (64.225) – (64.225)
Saldo em 31/12/2022 1.466.816 (25.722) 1.441.094
Saldo em 31/12/2022 1.466.816 (25.722) 1.441.094
Ingresso 315.048 (6.071) 308.977
Provisão de juros 149.483 – 149.483
Amortização de custos 
de colocação de dívida – 3.262 3.262

Atualização monetária 21.873 – 21.873
Liquidação do principal (201.317) – (201.317)
Liquidação dos encargos (61.485) – (61.485)
Saldo em 31/12/2023 1.690.417 (28.531) 1.661.886

Circulante 264.866
Não Circulante 1.397.020

1.661.886
Outras movimentações do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022: • No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, foram desembolsados os subcréditos referentes ao contrato 
de financiamento com o BNDES, conforme os valores, datas e 
empresas abaixo relacionadas:
Empresa Modalidade Data Valor
VT01 BNDES_A2 05/09/2023 26.316
VT03 BNDES_B2 05/09/2023 7.378
VT03 BNDES_B2 19/12/2023 3.318
VT07 BNDES_C1 05/09/2023 6.741
VT07 BNDES_C2 05/09/2023 4.187

Empresa Modalidade Data Valor
VT07 BNDES_C2 19/12/2023 12.757
VT11 BNDES_D1 05/09/2023 1.284
VT11 BNDES_D2 05/09/2023 3.988
VT11 BNDES_D2 19/12/2023 3.763
VT12 BNDES_E1 05/09/2023 10.572
VT12 BNDES_E2 05/09/2023 9.394
VT12 BNDES_E2 19/12/2023 16.922
VT13 BNDES_F1 05/09/2023 10.630
VT13 BNDES_F2 05/09/2023 9.230
VT13 BNDES_F2 19/12/2023 10.000
VT14 BNDES_G1 05/09/2023 11.830
VT14 BNDES_G2 05/09/2023 11.502
VT14 BNDES_G2 19/12/2023 10.000
•  No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
foram desembolsados os subcréditos referentes aos contratos de 
financiamento com o BNB, conforme os valores, datas e empresas 
abaixo relacionadas:
Empresa Modalidade Data Valor
VT02 BNB 13/01/2023 1.830
VT02 BNB 13/09/2023 11.270
VT04 BNB 02/08/2023 8.018
VT05 BNB 02/08/2023 8.017
VT06 BNB 04/08/2023 8.017
VT08 BNB 03/08/2023 8.017
VT09 BNB 03/08/2023 8.017
VT10 BNB 11/08/2023 14.257
e) Fluxo nominal: Composição por ano de vencimento no valor 
bruto de dívida:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

1 ano 266.230 474.900
2 anos 283.944 131.450
3 anos 35.096 23.718
4 anos 37.803 21.594
5 anos 40.812 24.167
Após 5 anos 1.026.532 790.987

1.690.417 1.466.816
14. Debêntures – a) Contratos: (i) 2ª Deb (2ª Emissão de Debên-
tures) Em 22/09/2022, a IBH IV efetuou sua segunda emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em série única, no montante total de R$215.000. A dívida 
é composta por principal e juros devidos somente no vencimento, 
atualizado a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 2,30% a.a., 
com vencimento em 22/09/2024. b) Composição das debêntures

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Debêntures 258.891 –
(-) Custo de Colocação de Dívidas (1.263) –

257.628 –
Não Circulante
Debêntures – 223.923
(-) Custo de Colocação de Dívidas – (2.759)

– 221.164
Total Debêntures 257.628 221.164

Consolidado

Compa-
nhia

Descri-
ção

Valor 
Ingresso

Data de 
Emissão

Taxa 
Contra-

tual

Amor-
tização 
de Juros

Amorti-
zação de 
Principal Vencimento Garantias 31/12/2023 31/12/2022

Infraes-
trutura 
Brasil 

Holding 
IV S.A.

2ª Deb (2ª 
Emissão 

de 
Debêntu-

res) 215.000 20/09/2022

CDI + 
2,30% 

a.a. Bullet Bullet 22/09/2024

Alienação Fiduci-
ária de Ações da 
Infraestrutura
Brasil Holding 
IV S.A. 258.891 223.923
(-) Custo de Colo-
cação de Dívidas (1.263) (2.758)

257.628 221.165
As debêntures são demonstradas pelo valor líquido dos custos 
de transação incorridos e são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
c) Movimentação das debêntures Consolidado

Empréstimos 
e Financia-

mentos

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 226.146 (2.124) 224.022
Ingresso 215.000 (3.209) 211.791
Provisão de juros 37.149 – 37.149
Amortização de custos de 
colocação de dívida – 2.574 2.574

Liquidação do principal (220.000) – (220.000)
Liquidação dos encargos (34.372) – (34.372)
Saldo em 31/12/2022 223.923 (2.759) 221.165
Saldo em 31/12/2022 223.923 (2.759) 221.165
Provisão de juros 34.968 – 34.968
Amortização de custos de 
colocação de dívida – 1.495 1.495

Saldo em 31/12/2023 258.891 1.263 257.628
d) Fluxo nominal: Composição por ano de vencimento no valor 
bruto de dívida: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
1 ano 258.891 –
2 anos – 223.923

258.891 223.923
15. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é de R$ 1.587.953 
representado por 1.587.953.400 ações. Em 19 de setembro de 2022, 
através da Assemblei Geral Extraordinária, os acionistas aprovaram 
aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 1.180.953 
com emissão de 1.180.952.387 novas ações. No mesmo ato, foi 
realizado a integralização do valor de R$ 475.903 através de aporte 
de 100% do saldo de investimento na Infraestrutura Brasil IV S.A. que 
o FIP IV detinha. O saldo de investimento do FIP IV foi apurado a valor 
justo, conforme laudo de consultoria terceira e a diferença com o 
valor contábil do patrimônio líquido da Infraestrutura Brasil Holding 
IV S.A. foi alocado como transação com acionistas, R$  273.671. 
Conforme CPC 15 – Combinação de Negócios, operações entre 
partes relacionadas devem ser registradas no patrimônio líquido. 
Valores integralizados durante o exercício de 2023 estão detalhados 
no quadro da Demonstrações das mutações do patrimônio líquido.
A composição do capital social por acionista é como se segue:

2023 e 2022
Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia 100%

b) Resultado por ação 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (123.892) (35.988)
Quantidade média de ações ordinárias 1.587.953.400 411.370.286
Prejuízos básico e diluído por ação (em R$) (0,0780) (0,0875)
16. Receita Operacional Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Geração de energia – contratada – – 160.609 –
Geração de energia – CCEE – – 1.035 5
Receita Bruta – – 161.644 5
(-) Deduções
PIS – – (1.077) –
COFINS – – (4.969) –

– – (6.046) –
Total – – 155.598 5
17. Custos Operacionais Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Tarifa de uso do sistema de 
transmissão de energia (TUST)(i) – – (31.916) (7.494)

Compra de energia (ii) – – (114.719) (45)
Pessoal e encargos – (15) (2.171) (15)
Materiais – – (220) 139
Serviços de terceiros – – (3.030) (398)
Impostos e taxas – – 9 (4)
Arrendamento e aluguéis – – (293) (49)
Depreciação e amortização – – (1.621) –
Outros – – (656) (30)

– (15) (154.617) (7.896)
(i) Referem-se aos encargos relacionados ao setor de energia que 
são definidos, cobrados e fiscalizados pela ANEEL. (ii) Compra de 
energia para suprimento do contrato de venda de energia incentivada 
com a Cemig que teve início em janeiro de 2023. 
18. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços de terceiros (i) (52) (54) (4.879) (3.899)
Pessoal e encargos – – (13.953) (6.000)
Depreciação – – (99) (51)
Seguros – – (921) (319)
Provisões – – (123) (10)
Licença e suporte de software – – (1.754) (754)
Outros – – (3.947) (392)

(52) (54) (25.676) (11.425)

(i) Valor relativo principalmente a honorários advocatícios, auditoria 
e serviços de consultoria e assessoria. 
19. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos das aplicações 
financeiras 365 16 32.251 18.188

Outras Receitas Financeiras – – 424 35
(-) Tributos sobre receita 
financeira (17) (1) (574) (224)

348 15 32.101 17.999
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos(i) – – (115.975) (30.360)

Comissões e taxas (ii) – – (4.152) –
Outras despesas financeiras (1) – (1.768) (725)

– – (121.895) (31.085)
347 15 (89.794) (13.086)

(i) O montante de juros sobre empréstimos é apresentado líquido 
dos valores capitalizados no ativo imobilizado do consolidado que 
totalizam R$  92.233 (R$25.058 em 31 de dezembro de 2022). (ii) 
Os valores de comissões reconhecidas no resultado financeiro 
referem-se a amortização dos custos de transação dos empréstimos 
e financiamentos captados e fees relativos a novas captações ou 
rolagem de dívidas. 20. Imposto de renda e contribuição social
Conciliação da alíquota efetiva do Imposto de renda e contribuição 
social: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes do IRPJ e 
CSLL (123.826) (35.988) (114.489) (32.402)

Alíquotas nominais vigentes 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL (42.100) (12.236) (38.926) (11.017)
Equivalência patrimonial 42.201 12.222 – –
Demais adições e exclusões 
líquidas (35) – (35) –

Parcela não reconhecida de 
crédito tributário – 14 – –

Tributação pelo regime de 
lucro presumido – – 29.558 7.431

Despesa de IRPJ e CSLL (66) – (9.403) (3.586)
Alíquota efetiva 8% 11%
21. Instrumentos financeiros – A administração dos instrumentos 
financeiros da Companhia é efetuada por meio de estratégias ope-
racionais e controles internos, visando segurança, rentabilidade e 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
À Administração e aos Acionistas da IBH Renováveis I S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da IBH Renováveis I S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da IBH Renováveis I S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Capital Circulante 
Negativo: Conforme descrito na nota explicativa nº 1 às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, chamamos a atenção para o 
fato de que a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo 
de R$372.421 mil no Consolidado. Esse fator pode levantar dúvidas 
significativas quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia, a qual depende do cumprimento das ações e iniciativas 
planejadas pela Administração, bem como do suporte financeiro do 
acionista. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Concentração da receita de venda de energia: Chamamos a 
atenção para a nota explicativa nº 21 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a qual menciona que a receita de venda 
de energia da Companhia é concentrada em um único cliente. Desta 
forma, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 

Companhia devem ser avaliadas nesse contexto. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 29/02/2024
 Deloitte Touche Tohmatsu
 Auditores Independentes Ltda. 
 CRC nº 2 SP 011.609/O-8
 Giselle C. Teixeira Defavari

 Contadora – CRC nº 1 SP 264.857/O-6

liquidez. A política de controle da Companhia é previamente aprovada 
pela Diretoria. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, 
ativos e passivos, quando comparados com os valores que pode-
riam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência deste, e valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de 
seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os 
instrumentos financeiros, como requerido pelo CPC 48: a) Gestão de 
risco: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros 
para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e 
está exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. 
As operações financeiras são realizadas de acordo com uma estra-
tégia conservadora, visando segurança, rentabilidade e liquidez, e 
previamente aprovada pela Diretoria. Os riscos mais significativos 
são: (i) Risco de liquidez: A Companhia monitora o nível esperado 
de entradas e saídas de fluxos de caixa por empresa controlada, de 
forma a garantir suprimento adequado de caixa em cada operação. 
As controladas da Companhia têm contratos de financiamentos 
com cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a 
esses tipos de operações, relacionadas ao atendimento de índices 
econômico-financeiros, geração de caixa e outros. A previsão de 
fluxo de caixa é realizada de forma centralizada pela Administração 
da Companhia por meio de revisões mensais. O objetivo é ter 
uma geração de caixa suficiente para atender as necessidades 
operacionais, custeio e investimento da Companhia. Durante a fase 
pré-operacional, a Companhia utiliza instrumentos de financiamentos 
bem como aportes recebidos do acionista para cobertura dos custos 
de implementação e exigibilidades de curto prazo. (ii) Riscos de taxa 
de juros: Os riscos de taxa de juros relacionam-se com a possibilidade 
de variações no valor justo dos contratos no caso de tais taxas 
não refletirem as condições correntes de mercado. Apesar de a 
Companhia efetuar o monitoramento constante desses índices, até 
o momento não identificou a necessidade de contratar instrumentos 
financeiros de proteção contra o risco de taxa de juros. (iii) Riscos 
cambiais: A Companhia faz acompanhamento periódico sobre sua 
exposição cambial e quando necessário contrata instrumentos de 
proteção para evitar variações significativas em seu fluxo de caixa. 
(iv) Riscos de crédito: Refere-se ao risco do não cumprimento de 
obrigações contratuais da contraparte, levando a Companhia a 
incorrer em perdas financeira devido a concentração de sua receita 
de venda de energia em um único cliente. A Companhia tem a 
possibilidade de venda no mercado de curto prazo o que mitiga 
parte do risco de crédito e suas políticas de crédito fixadas pela 
Administração visam minimizar eventuais problemas decorrentes 
da inadimplência de seus clientes. b) Instrumentos financeiros 
por categoria – valor justo e contábil

Controladora Consolidado Mensu-
ração 

a valor 
justo2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Valor justo por meio 
do resultado:

Caixa e equivalentes 
de caixa 662 13 222.497 201.119

Parte relacionada – – – 1.286
Títulos e valores mobiliários-
-curto prazo – – 5.122 6.073

Título e valores mobiliários-
-longo prazo 20.125 15.877

Valor justo por meio de outros
resultados abrangentes:
Instrumentos financei-
ros derivativos – – – 510 Nível 2

Passivos financeiros
Fornecedores 8 12 92.539 118.106

Controladora Consolidado Mensu-
ração 

a valor 
justo2023 2022 2023 2022

Empréstimos e 
financiamentos – – 1.661.886 1.441.092

Debêntures – – 275.628 221.164
Partes relacionadas – 44 1.442 257
Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes:

Instrumentos financei-
ros derivativos – – 268 – Nível 2

A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado 
ou a valor justo por meio do resultado ou resultado abrangente 
(VJORA) baseia-se no modelo de negócios e nas características de 
fluxo de caixa esperado pela companhia para cada instrumento. c) 
Instrumentos financeiros derivativos: Em 23 de dezembro de 2020 
as controladas indiretas da Companhia contrataram operações de ins-
trumentos financeiros derivativos para proteção de fluxo de caixa em 
função dos riscos inerentes a possíveis variações da taxa de câmbio, 
referente principalmente à aquisição de aerogeradores para compor 
componentes das usinas eólicas de Ventos de São Vitor. As NDFs 
contratadas foram equivalentes com o prazo e volume semelhante ao 
ativo coberto, sendo que grande parte foi liquidada durante 2022, e 
uma pequena parcela foi rolada para os anos de 2023 e 2024. Estes 
itens foram previstos em contratos já firmados com o fornecedor e 
as contratações dos instrumentos derivativos foram alinhadas com 
o desembolso financeiro dos respectivos itens. A variações cambiais 
não realizadas sobre os saldos passivos bem como as variações 
cambiais realizadas sobre operações liquidadas, serão contabilizadas 
no ativo imobilizado, quando comprovada a efetividade do “hedge”. 
A Companhia registrou todos os contratos como ativos financeiros a 
valor justo reconhecido em outros resultados abrangentes conforme 
demonstrado no quadro a seguir: 

31 de dezembro de 2023

Agente financeiro
Venci-
mento

Mo-
eda

“Notio-
nal”

Posição 
passiva 

BRL

Posição 
ativa 
BRL

Valor 
Justo 
BRL

Itaú Unibanco S.A. 2023 CNH 9.407 7.108 6.347 (84)
Itaú Unibanco S.A. 2023 EUR 1.292 6.882 6.854 (28)
Itaú Unibanco S.A. 2023 USD 3.410 15.794 16.316 (156)

14.109 29.784 29.517 (268)
d) Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A 
análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto 
às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento 
financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados devido à subjetividade das informações utilizadas 
como base para a preparação dessas análises. As informações 
demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos 
resultados do Grupo em função das variações do CDI e IPCA. A seguir 
é apresentada a tabela do demonstrativo de análise de sensibilidade 
dos instrumentos financeiros considerando o pronunciamento técnico 
CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação e os saldos dos 
principais instrumentos financeiros. Para cada cenário foi calculada a 
receita e despesa financeira bruta, que representa o efeito esperado 
no resultado e/ou patrimônio líquido para um ano em cada cenário 
projetado, não levando em consideração a incidência de tributos 
e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado. A data 
base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2023, projetando 
os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos 
em cada cenário. Com base nos dados disponíveis de mercado, foi 
extraída a projeção dos indexadores CDI e IPCA para um ano e assim 
definindo-o como o cenário provável. A partir deste, foram calculadas 
variações de 25% e 50% dos instrumentos

Controladora
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento
Indexa-

dor
Saldo em 
exposição

Impacto 
provável no 

resultado

Redução de 
índice em 

25%

Elevação de 
índice em 

25%

Redução de 
índice em 

50%

Elevação de 
índice em 

50%
CDI 9,98 7,49 12,47 4,99 14,98
IPCA 3,86 2,90 4,83 1,93 5,79

Caixa e equivalentes de caixa CDI 661 66 49 82 33 99
Títulos e valores mobiliários CDI – – – – – –
Empréstimos e Financiamentos CDI – – – – – –

Controladora
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento
Indexa-

dor
Saldo em 
exposição

Impacto 
provável no 

resultado

Redução de 
índice em 

25%

Elevação de 
índice em 

25%

Redução de 
índice em 

50%

Elevação de 
índice em 

50%
CDI 9,98 7,49 12,47 4,99 14,98
IPCA 3,86 2,90 4,83 1,93 5,79

Caixa e equivalentes de caixa CDI 217.346 21.698 16.274 27.123 10.849 32.548
Títulos e valores mobiliários CDI 25.248 2.521 1.890 3.151 1.260 3.781
Empréstimos e Financiamentos CDI (708.969) (70.779) (53.084) (88.473) (35.389) (106.168)
Empréstimos e Financiamentos IPCA (1.240.339) (47.877) (35.908) (59.846) (23.939) (71.816)

22. Gestão do capital – A Companhia utiliza capital de terceiros para 
o financiamento de suas atividades, sendo que a utilização de capital 
de terceiros busca otimizar sua estrutura de capital. Adicionalmente, a 
Companhia monitora sua estrutura de capital e a ajusta, considerando 
as mudanças nas condições econômicas. O objetivo principal da 
Administração é assegurar recursos em montante suficiente para a 
continuidade das obras. 23. Transações que Não Afetam Caixa – 
As transações listadas a seguir afetaram as informações contábeis, 
contudo não impactaram o caixa.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Juros capitalizados relativos 
a empréstimos – – 92.233 25.058

– – 92.233 25.058
24. Seguros – A Companhia e suas controladas adotam a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstração financeira, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezem-
bro de 2023 o saldo apresentado pela Companhia e suas controladas 

Leonardo Augusto Serpa – Presidente
Eduardo Bechara de Rosa – Diretor

Juliana Araujo – Contadora CRC RJ 110504/O-5

na rubrica de seguros refere-se substancialmente a seguro garantia 
para o contrato de compra e venda de energia firmado com a Cemig, 
e apólice de seguro de garantia financeira, prestada como garantia 
de fiel cumprimento para a outorga de autorização para exploração 
dos empreendimentos Eólicos.
25. Compromissos contratuais – As controladas indiretas da 
Companhia que possuem compromissos assumidos através prin-
cipalmente de “Power Purchase Agreement” (“PPA”) junto a CEMIG 
Geração e Transmissão S.A. em contratos de venda de energia 
incentivada com início de suprimento de energia em janeiro de 2023 e 
término em dezembro de 2041. Devido a postergação da entrada em 
operação, as controladas da Companhia irão adquirir energia no mer-
cado para suprir o contrato com a Cemig até o início das operações.
26. Eventos Subsequentes – Até a data de emissão dessas 
demonstrações financeiras não temos conhecimento de quaisquer 
eventos subsequentes relevantes que, em nosso entendimento, 
requerem divulgação. 

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=921df1b2-94ae-427b-8f7e-e4d9f4958367
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Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.
CNPJ/MF nº 44.507.288/0001-60

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro 2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando 

indicado de outra forma) 
Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes 
de caixa 8 31.382 629 108.381 84.537

Contas a receber 9 – – 35.606 32.541
Estoque 10 – – 637 637
Tributos a recuperar 11 578 432 5.570 3.052
Despesas antecipadas 12 – – 3.591 415
Partes relacionadas 22 15.854 13.444 – –
Outras contas a receber 13 – 7 2.121 2.323
Total do ativo circulante 47.814 14.512 155.906 123.505
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos vinculados 
a debêntures 14 – – – 9.990

Tributos a recuperar 11 – – 1.166 6.436
Depósitos judiciais – – 249 173
Despesas antecipadas 12 – – 2.018 2.295
Ativos financeiros 15 – – 20.044 19.147
Outras contas a receber 13 – – 9.983 8.930

– – 33.460 46.971
Investimentos 16 611.584 803.973 – –
Ativo de direito de uso – – 237 719
Imobilizado 17 – – 658.956 670.478
Intangivel 18 – – 621.849 822.841
Total do ativo não 
circulante 611.584 803.973 1.314.502 1.541.009

Total do ativo 659.398 818.485 1.470.408 1.664.514
Passivo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 19 3.306 163 16.352 11.647
Debêntures 20 25.386 34.292 116.972 116.504
Partes relacionadas 22 – – 20.909 16.329
Tributos e obriga-
ções trabalhistas 21 16 – 8.809 5.872

Provisão garantia física e 
penal lastro energia 23 – – 38.635 41.890

Arrendamento – – 300 288
Total passivo 
circulante 28.708 34.455 201.977 192.530

Não circulante
Debêntures 20 354.351 435.715 912.797 1.066.127
Provisão para riscos 24 – – 9.595 8.639
Arrendamento – – – 863
Outras contas a pagar – – 946 532
Total do passivo 
não circulante 354.351 435.715 923.338 1.076.161

Patrimônio Líquido
Capital social 
subscrito 25 984.794 1.060.000 984.794 1.060.000

Capital social a 
integralizar (642.230) (695.400) (642.230) (695.400)

Prejuízos acumulados (66.225) (16.285) (66.225) (16.285)
Total atribuido 
aos acionistas 
da controladora 276.339 348.315 276.339 348.315

Participação não 
controladores – – 68.754 47.508

Total patrimônio líquido 276.339 348.315 345.093 395.823
Total passivo e Patri-
mônio líquido 659.398 818.485 1.470.408 1.664.514

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 
31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – 

R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita líquida de vendas 26 – – 326.479 154.825
Custo do serviço de 
energia elétrica 27 – – (110.182) (67.085)

Lucro bruto – – 216.297 87.740
Despesas gerais e 
administrativas 28 (52.660) (889) (65.451) (6.409)

Resultado com partici-
pações societárias 16 68.462 21.362 – –

Lucro operacional 15.802 20.473 150.846 81.331
Receitas financeiras 29 1.023 1.903 14.499 7.875
Despesas financeiras 29 (66.765) (38.662) (168.996) (92.521)
Resultado financeiro (65.742) (36.758) (154.497) (84.647)
Prejuízo antes do 
imposto de renda e 
contribuição social (49.940) (16.285) (3.651) (3.315)

Imposto de renda e 
contribuição social 30 – – (13.105) (6.266)

Prejuízo do exercício (49.940) (16.285) (16.756) (9.581)
Lucro (prejuízo) 
atribuível a

Proprietários da companhia (49.940) (16.285)
Participação de não controladores 33.184 6.704

(16.756) (9.581)
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado Abrangente para os exercícios 
findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milha-

res de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (49.940) (16.285) (16.756) (9.581)
Outros componentes do 
resultado abrangente

Total do resultado 
abrangente (49.940) (16.285) (16.756) (9.581)

Proprietários da companhia (49.940) (16.285)
Participação de não controladores 33.184 6.704

(16.756) (9.581)
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota

Capital 
social 

subscrito

(-) Capital 
social a 

integralizar

Prejuízos 
acumula-

dos

Total do patrimônio líquido 
atribuído aos acionistas da 

Controladora

Participação 
de não con-

troladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 01 de janeiro de 2022 – – – – – –
Lucro (prejuízo do exercício) – – (16.285) (16.285) 6.704 (9.581)
Aumento de capital 1.060.000 (695.400) – 364.600 – 364.600
Aquisição de controlada – – – – 44.731 44.731
Distribuição de dividendos – – – – (3.927) (3.927)
Em 31 de dezembro de 2022 1.060.000 (695.400) (16.285) 348.315 47.508 395.823
Lucro (prejuízo do exercício) – – (49.940) (49.940) 33.184 (16.756)
Cisão parcial 1.1 (75.206) – – (75.206) – (75.206)
Integralização de capital 25 – 53.170 – 53.170 – 53.170
Distribuição de dividendos – – – – (11.938) (11.938)
Em 31 de dezembro de 2023 984.794 (642.230) (66.225) 276.339 68.754 345.093

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstração dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (49.940) (16.285) (3.651) (3.315)
Ajustes de receitas e despesas
Depreciação e amortização 17 e 18 52.031 – 89.876 20.960
Resultado com participações societárias 16 (68.462) (21.362) – –
Amortização de ativo de direito de uso – – 357 216
Atualização ativo financeiro – – (897) (80)
Provisão para riscos – – 22 (1.069)
Juros, variações monetárias – debêntures 20 66.750 38.148 169.726 91.428
Provisão de juros – passivo de arrendamento – – 26 –
Provisão e atualização financeira liminar GSF e penalidade de lastro de energia – (3.255) 382
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 9 – – (3.065) (2.386)
Tributos a recuperar 11 (146) (433) 2.752 (1.754)
Partes relacionadas – – 8.060 2.014
Outras contas a receber 7 (5) (851) (166)
Despesas antecipadas 12 – – (2.899) 2.282
Depósitos judiciais – – (76) (1)
Fornecedores 19 3.143 163 4.705 2.616
Outras contas a pagar 496 – 186 (789)
Provisão para riscos – – 934 –
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 21 16 – (140) 311
Caixa gerado pelas operações 3.895 226 261.810 110.649
Juros pagos de debêntures 20 (72.919) – (171.065) (50.738)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (10.028) (6.266)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (69.024) 226 80.717 53.645
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Caixa e equivalentes de caixa oriundos de aquisição de controladas – – – 67.857
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível 17 e 18 – – (8.508) (712.772)
Partes relacionadas – recebimento de dividendos 54.713 – – –
Redução de capital de controladas 16 4.760 – – –
Ajuste aquisição preço de aquisição 16 (4.356) – (4.162) –
Aquisição de participação em controladas – (796.056) – (85.686)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 55.117 (796.056) (12.670) (730.601)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de debêntures 20 96.300 440.000 96.300 440.000
Custo de captação debêntures 20 – (8.142) – (8.142)
Pagamento de debêntures 20 (83.810) – (151.234) (33.269)
Depósitos vinculados a debêntures 14 – – 9.990 (568)
Partes relacionadas – pagamento de dividendos 22 – – (15.418) (1.093)
Integralização de capital 25 53.170 – 53.170 –
Cisão parcial 16 – (15.259) –
Pagamento de arrendamento mercantil – – (752) (35)
Aumento de capital – 364.600 – 364.600
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 65.660 796.458 (23.203) 761.493
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 51.753 629 44.844 84.537
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 629 – 84.537 –
Efeito da cisão parcial sobre de caixa 1.1 (21.000) – (21.000) –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 31.382 629 108.381 84.537

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas Para os exercícios findos em de 31 de dezem-
bro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais 

– R$, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto Operacional – A Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A., 
(“Companhia” ou “Controladora”), com sede e foro na cidade e estado 
de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, nº 98, Parte A, 4º andar, Jardim 
Europa, CEP 04536-010, foi constituída em 7 de dezembro de 2021 
e tem como objeto social a participação no capital de outras socieda-
des na qualidade de acionista ou quotista, pode, por deliberação do 
Assembleia Geral, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos 
e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional 
ou no exterior. A Companhia possui como controladora direta a Infraes-
trutura Brasil Holding XVI S.A. e controlador final o Pátria Infraestrutura 
IV Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“Pátria”). 
Em 30 de junho de 2022 a Companhia, juntamente com outra investida 
do Pátria (Infraestrutura Brasil Holding XIX S.A.) concluiu a operação 
de compra da totalidade das ações da companhia Essentia PCHs S.A. 
Os detalhes desta aquisição estão descritos na nota explicativa nº 
1(a), a seguir, e nota explicativa nº 16. (a) Aquisição da companhia 
Essentia PCHs S.A. e suas controladas: Em 30 de junho de 2022, 
a Companhia concluiu a operação de compra de 84% das ações da 
Essentia PCHs S.A. e suas controladas, assumindo assim o controle. A 
aquisição vai de encontro ao objetivo da Companhia de deter participa-
ções em projetos de energia renovável gerando negócios de qualidade 
e sendo reconhecida no mercado pela excelência e conhecimento. A 
Essentia PCHs S.A. controla as seguintes empresas, que detém ativos 
de geração de energia hidrelétrica também autorizados pela ANEEL 
a atuar como Produtores Independentes de Energia – PIE, à exceção 
de Afluente Geração de Energia Elétrica S.A., cuja outorga foi obtida 
junto à Agência reguladora por meio de concessão, sendo assim uma 
Concessionária de Geração de Energia Elétrica, a saber: 

Empresa 2023 2022
Tipo de 

geração
Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Santa Cruz Power Corporation Usinas 
Hidroelétricas S.A. 100% 100% Hidrelétrica

Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Goiás Sul Geração de Energia S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Rio PCH I S.A. 70% 70% Hidrelétrica
Bahia PCH I S.A. 100% 100% Hidrelétrica
A seguir demonstramos a composição do preço de aquisição: 

Preço de aquisição Total
Parcela da 

Controladora (84%)
Parcela liquidada à vista na data de 
fechamento da transação 947.686 796.056

Saldo a pagar (i) 8.359 7.022
956.045 803.078

(i) Saldo relativo a ajustes no preço de aquisição. A variação entre o 
capital de giro líquido e a dívida líquida usada como base da transação 
e o valor atualizado na data base do fechamento da operação foi de 
R$ 1.872, pago pela Companhia em julho de 2022. O valor restante 
de R$ 6.487 é relativo a saldo condicionado ao recebimento de valores 
de impostos a recuperar na data da transação. Do saldo a pagar de 
R$ 6.487, foram realizados, durante o exercício de 2023, o montante 
de R$ 6.903, gerando um ajuste proporcional do preço de aquisição 
para a Companhia no montante de R$ 4.356. Alocação do preço de 
compra: Em conformidade com o CPC 15 – Combinação de Negócios, 
segue abaixo demonstração da alocação das mais valias dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos, respectivamente, assim como a 
determinação do valor do ágio (goodwill).

Valor 
contábil

Ajuste 
do valor 

justo

Valor justo 
na data da 
aquisição

Ativo circulante 111.199 111.199
Realizável a longo prazo 40.155 40.155
Ativos de direito de uso 935 935
Imobilizado 682.686 682.686
Intangível 118.821 854.033 972.854
Ativo não circulante 842.597 842.597
Total do ativo 953.796 854.033 1.807.829
Passivo circulante 147.480 147.480
Passivos não circulante 675.897 675.897
Total do passivo 823.377 823.377
Participação de não contro-
ladores 28.409 28.409

Total do valor justo do ativo 
líquido dos passivos 956.045

Valor justo da contraprestação 956.045
Ágio por expectativa de ren-
tabilidade futura (goodwill) –

Técnicas para a mensuração do valor justo
Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Intangível de 
contrato de 
autorização

Contrato de Distribuição: avaliação por aborda-
gem da Renda utilizando o método MPEEM (Multi 
Period Excess Earnings Method), com a vida útil 
contratual referente à autorização de cada SPE.

Resultado da combinação de negócios: Essa combinação de 
negócios contribuiu para o resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 da Companhia com R$ 154.825 de receita líquida 
e R$ 22.310 de lucro líquido gerado a partir de 1º de julho de 2022, 
data em que assumiu o controle. Se a aquisição da Essentia e suas 
controladas tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2022, a receita líquida 
e o lucro líquido consolidados da Companhia para este exercício seriam 
aumentados em R$ 147.107 e R$ 31.161, respectivamente. Custos de 
aquisição: A Companhia incorreu em custos relacionadas à aquisição 
no valor de R$ 793 referentes a honorários e custos de due dilligence. 
As demonstrações financeiras do exercício Consolidado abrangem 
a Controladora e suas controladas (conjuntamente referidas como 
“Grupo”). 1.1. Principais movimentações do exercício de 2023: 
(a) Emissão de Debêntures: A Companhia realizou em 09 de maio 
de 2023 a sua 2ª emissão privada de debêntures não conversíveis em 
ações, da espécie subordinada, em série única, com vencimento final em 
01 de julho de 2023, montante total de R$ 96.361. Vide maiores deta-
lhes na nota explicativa nº 20. (b) Reorganização Societária – Cisão 
Parcial: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio 
de 2023 os acionistas da Companhia aprovaram por unanimidade, o 
protocolo de cisão parcial (“Cisão”) de ativos da Companhia, seguido de 
incorporação dessa parcela cindida pela Infraestrutura Brasil Holding XXII 
S.A., sociedade ligada a Companhia. A referida cisão foi efetuada com 
base em Laudo de Avaliação elaborado por avaliadores independentes, 
na data base de 15 de maio de 2023 e baseados no valor patrimonial 
contábil da Companhia. Em decorrência da cisão, o patrimônio líquido 
foi reduzido em R$  75.206, na exata proporção do acervo líquido 
cindido, sendo a referida redução integralmente destinada à conta de 
capital social, com o cancelamento de 75.206.136 ações ordinárias 
em montante equivalente ao valor do acervo patrimonial levantado. Essa 
cisão faz parte de uma otimização da estrutura societária do Grupo e 
com objetivo de amortizar o nível de endividamento do grupo econômico 
das sociedades. Essa cisão permitirá a liquidação de instrumentos de 
dívida previamente emitidos perante terceiros, bem como beneficiará 
as sociedades, uma vez que proporcionará reestruturação do seu 
patrimônio e a segregação e otimização das atividades econômicas. 
O acervo líquido cindido na data da efetivação da cisão em 15 de maio 
de 2023 está composto abaixo:

Ativo 15.05.2023
Passivo e patrimô-
nio líquido 15.05.2023

Circulante Circulante
Caixa e equivalentes 
de caixa 21.000 Debêntures privadas 96.361

21.000 96.361
Não circulante Patrimônio líquido
Investimentos 150.567 Capital social 75.206

150.567 75.206

Total do Ativo 171.567
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 171.567

1.2. Situação financeira: O capital circulante líquido positivo apre-
sentado no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 é de 
R$19.106 na Controladora (R$19.943 negativo em 31 de dezembro 
de 2022) e de R$46.071 no Consolidado (R$69.025 em 31 de 
dezembro de 2022) e decorre substancialmente do passivo circulante 
de debêntures, cujo ciclo de pagamento das obrigações será diluído 
no decorrer de 12 meses.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total do ativo circulante 47.814 14.512 155.906 123.505
Total do passivo circulante 28.708 34.455 201.977 192.530
Capital circulante líquido 19.106 (19.943) (46.071) (69.025)
A Administração elaborou fluxo de caixa projetado considerando pre-
missas operacionais e financeiras, sendo que algumas não são de 
controle efetivo da Companhia, como por exemplo, hidrologia, inflação 
e a definição da data de pagamento dos montantes a serem pagos em 
liquidação junto à CCEE – Câmara de Compensação de Energia Elétrica, 
que estão sendo discutidos judicialmente. A conclusão da administração 
com base no fluxo de caixa projetado para os próximos 12 meses é 
de que terá capacidade financeira para a liquidação das obrigações de 
curto prazo por meio de recursos oriundos das atividades operacionais 
do grupo, aportes de capital pelos acionistas e novas captações. O 
acionista controlador final Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento 
em Participações Multiestrategia confirmou sua intenção de tomar as 
medidas, incluindo, mas não se limitando a aportes de recursos, caso 
necessário, para que a Companhia e suas controladas conduzam os 
seus negócios com a devida continuidade operacional por ao menos 
12 (doze) meses. 2. Apresentação das Demonstrações Financei-
ras Individuais E Consolidadas – 2.1. Base de elaboração e 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas 
em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das 
informações contábeis. A Administração da Companhia declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 29 de 
fevereiro de 2024. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 

custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros designados 
pelo valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor justo. 2.3 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia e de suas controladas é o Real, mesma moeda de prepa-
ração e apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são conver-
tidos para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na 
data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas 
resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre 
a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos 
dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financei-
ras no resultado. 2.3.1 Transações e saldos: Em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022, o Grupo não possuía ativos e passivos mensurados 
em moedas estrangeiras. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso 
de estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que 
afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a 
divulgação de informações em suas demonstrações financeiras. Os 
Itens relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
definir a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão 
para bônus, alocação do preço de aquisição societárias e análise quanto 
à redução ao valor recuperável (“impairment”) dos seus ativos. Essas 
estimativas são revisadas periodicamente e seus resultados podem 
diferir dos valores inicialmente estimados. 2.5 Base de consolidação 
e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas de acordo com as normas estabeleci-
das, abrangendo a Companhia e suas controladas, nas quais a Com-
panhia detém o controle. O controle é obtido quando a Companhia tem 
o poder sobre a investida, está exposta ou tem direitos a retornos 
variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de 
usar esse poder para afetar seus retornos. A controlada é consolidada 
integralmente a partir da data em que o controle se inicia, até a data 
em que deixa de existir. Abaixo a relação das controladas no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023: Controlada direta. Essentia PCHs 
S.A.: A Essentia PCHs S.A. com sede e foro na cidade e estado de São 
Paulo, foi constituída em 6 de dezembro de 2005 e tem como objeto 
social a participação no capital de outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, ou a participação em associações, fundações ou consór-
cios, notadamente cujo objeto seja promover, construir, instalar e 
explorar projetos de geração, distribuição, transmissão, comerciali-
zação de energia e serviços correlatos; a promoção de serviços em 
negócios de energia, bem como serviços de apoio técnico, operacional, 
administrativo e financeiro, especialmente a subsidiárias e afiliadas; e 
a promoção de empreendimentos no setor de geração, distribuição, 
transmissão e comercialização de energia e atividades correlatas. 
Controladas indiretas: Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A.: 
Produtor independente de energia elétrica, conforme Resolução Auto-
rizativa no 2.489, de 27 de julho de 2010, e Resolução Autorizativa no 
3.730, de 23 de outubro de 2012, da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), autorizado a explorar a Pequena Central Hidrelétrica 
PCH Galheiros I, com 12,06 MW de potência instalada, localizada no 
rio Galheiros, na bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Município de 
São Domingos, Estado de Goiás e a implantar as instalações de trans-
missão de interesse restrito da PCH Galheiros I, constituídas de 
subestação da usina com capacidade de 12,1 MVA, 6,9/69 kV, interli-
gando-se em 138 kV ao sistema da Companhia de Energia Elétrica de 
Goiás (CELG), na subestação Iaciara (SE), mediante conexão à SE 
elevadora (69/138 kV) da PCH São Domingos II, por meio de uma LT 
(Linha de Transmissão) 69 kV, em circuito simples, com cerca de 3,3 
km de extensão. A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
através do Despacho no 3.570, de 8 de novembro de 2012, autorizou 
o início da operação comercial da PCH Galheiros I, a partir de 9 de 
novembro de 2012. Em 31 de janeiro de 2022, foi publicada a Reso-
lução Autorizativa nº 11.023/2021, que alterou o prazo da outorga de 
autorização da PCH Galheiros I que passou a ser até 09 de novembro 
de 2042. Em 15 de agosto de 2023, foi publicada a Resolução Auto-
rizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga de autorização 
da PCH Galheiros I que passa a ser até 07 de novembro de 2049. 
Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A.: Pro-
dutor independente de energia elétrica , conforme Resolução Autoriza-
tiva nº 510, de 26 de novembro de 2001, Despacho nº 1.892, de 18 
de agosto de 2006, Despacho nº 1.532, de 23 de abril de 2009, 
Despacho nº 1.999, de 13 de julho de 2010, e Despacho nº 3.984, de 
11 de outubro de 2011), autorizado a explorar a Pequena Central 
Hidrelétrica PCH São Domingos II, com 24,7 MW de potência instalada, 
localizado no Rio São Domingos, bacia hidrográfica do Rio Tocantins, 
Município de São Domingos, Estado de Goiás, e das instalações de 
interesse restrito da central geradora, constituídas de uma Subestação 

Elevadora interligada à Casa de Força com capacidade de 30.000 kVA, 
6,9 kV/69 kV, denominada Casa de Força, de onde parte uma linha de 
transmissão de 1,4 km de extensão, conectando-a com a Subestação 
Elevadora São Domingos II, com capacidade de 41.700 kVA, 69 kV/138 
kV; a partir daí, parte uma linha de transmissão em circuito simples de 
90,69 km de extensão, em 138 kV, interligando-a na Subestação Iaciara. 
O início da operação comercial da PCH São Domingos II foi autorizado 
pela ANEEL a partir de 7 de maio de 2009 (Despacho nº 1.680, de 06 
de maio de 2009). Em 26 de outubro de 2021, foi publicada a Resolu-
ção Autorizativa nº 10.748/2021, retificada em 25 de novembro de 
2021, que alterou o prazo da outorga de autorização da PCH São 
Domingos II que passou a ser até 05 de maio de 2039. Em 15 de 
agosto de 2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, 
que altera o prazo da outorga de autorização da PCH São Domingos II 
que passa a ser até 05 de maio de 2046. Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. (“Afluente G”): Concessionário de energia 
elétrica, que opera as PCHs de Presidente Goulart e Alto Fêmeas I, 
localizada no rio Correntina e rio das Fêmeas, nas cidades de Correntina 
e São Desidério, respectivamente. A PCH Alto Fêmeas possui capaci-
dade instalada de 10,7 MW distribuída em 3 unidades geradoras de 
potências iguais com turbinas Francis Horizontais e a PCH Presidente 
Goulart possui capacidade instalada de 8,0 MW distribuída em 2 unida-
des geradoras de potências iguais com turbinas Francis Verticais. A 
Afluente G possui Contrato de Concessão o qual estabelecia o prazo 
de vigência até 08 de agosto de 2027 para a PCH Presidente Goulart, 
enquanto para a PCH Alto Fêmeas o prazo era até 19 de outubro de 
2027, e que tem como objeto estabelecer as condições para a pres-
tação do serviço público de geração de energia elétrica. Em 15 de 
agosto de 2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, 
que altera o prazo da concessão da PCH Presidente Goulart para 21 
de março de 2029 e da PCH Alto Fêmeas para 20 de dezembro de 
2028. No caso da Afluente G, a infraestrutura recebida ou construída 
da atividade de geração é recuperada através de dois fluxos de caixa, 
a saber: (a) parte através de valores a receber pela energia gerada e 
entregue no sistema (emissão de faturamento mensal da medição de 
energia gerada/vendida) durante o prazo da concessão; e (b) parte 
como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, 
esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem 
ele delegar essa tarefa. Goiás Sul Geração de Energia Elétrica S.A.: 
Produtor independente de energia elétrica, constituído em 17 de janeiro 
de 2006, conforme Resolução nº 703, de 17 de dezembro de 2002, 
com o propósito de construir, operar e manter a PCH Goiandira e 
Resolução Autorizativa nº 59, de 17 de fevereiro de 2004, com o 
propósito de construir, operar e manter a PCH Nova Aurora, ambas 
localizadas no Rio Veríssimo, Goiás, cuja energia é gerada através de 
quatro unidades geradoras sendo duas para a PCH Goiandira (27 MW) 
e duas para a PCH Nova Aurora (21 MW), bem como as instalações de 
interesse restrito, constituídas de uma Subestação Elevadora da PCH 
Goiandira, de onde parte uma linha de transmissão em 69 kV com 
aproximadamente 20 km de extensão até a Subestação da PCH Nova 
Aurora, 24.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, interligando de forma compartilhada 
as duas usinas ao sistema, por meio de um ramal de circuito simples 
em 69 kV, com aproximadamente 40 km de extensão até a Subestação 
Ipameri. O início da operação comercial da PCH Goiandira foi autorizado 
pela ANEEL com a entrada em operação da primeira unidade geradora 
a partir de 08 de dezembro de 2010 (Despacho nº 3.766/2010) e da 
PCH Nova Aurora em 18 de janeiro de 2011 (Despacho nº 12/2011). 
Em 31 de janeiro de 2022, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 
11.023/2021, que alterou o prazo da outorga de autorização da PCH 
Goiandira que passou a ser até 11 de novembro de 2040 e da PCH 
Nova Aurora que passou a ser até 19 de janeiro de 2041. Em 15 de 
agosto de 2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, 
que altera o prazo da outorga de autorização da PCH Goiandira que 
passa a ser até 13 de junho de 2045 e da PCH Nova Aurora que passa 
a ser até 02 de setembro de 2045. Rio PCH I S.A.: Produtor indepen-
dente de energia elétrica , constituída em 26 de janeiro de 2007, com 
o propósito de explorar as pequenas centrais hidrelétricas (“PCH”) de 
Pirapetinga (20 MW) e Pedra do Garrafão (19 MW), no Rio Itabapoana, 
divisa dos estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, que entraram 
em operação em 2009, a implantar e operar as instalações de interesse 
restrito da PCH Pedra do Garrafão, constituídas de subestação da usina 
interligando-se ao sistema por meio de uma linha de transmissão em 
circuito simples, de 69 kV, com 16 km de extensão até à subestação 
de Mimoso do Sul, bem como as instalações de interesse restrito da 
PCH Pirapetinga, constituídas de subestação da usina e uma linha de 
transmissão, circuito simples, em 69 kV com 23 km de extensão, 
conectada à subestação Itaperuna. A energia elétrica produzida destina-
-se à comercialização na modalidade de produção independente de 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 18 de março de 2024. A Administração
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energia elétrica, sendo comercializada majoritariamente no ambiente 
de contratação regulada (ACR). O início da operação comercial da PCH 
Pirapetinga foi autorizado pela ANEEL a partir de 13 de agosto de 2009 
(Despacho nº 3.011/2009) e da PCH Pedra do Garrafão a partir de 17 
de setembro de 2009 (Despacho nº 3.526/2009). Em 31 de janeiro 
de 2022, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 11.023/2021, que 
alterou o prazo da outorga de autorização da PCH Pirapetinga que 
passou a ser até 14 de agosto de 2039 e da PCH Pedra do Garrafão 
que passou a ser até 19 de setembro de 2039. Em 15 de agosto de 
2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera 
o prazo da outorga de autorização da PCH Pirapetinga que passa a ser 
até 26 de janeiro de 2044 e da PCH Pedra do Garrafão que passa a 
ser até 20 de fevereiro de 2044. Bahia PCH I S.A.: Produtor indepen-
dente de energia elétrica, constituída em 1º de maio de 2007, com o 
propósito de construir, operar e manter a PCH Sítio Grande, localizada 
no Rio das Fêmeas, município de São Desidério, BA, cuja energia é 
gerada através de duas unidades geradoras que tem potência instalada 
de 25 MW. Sua licença de instalação foi obtida em 03 de agosto de 
2007, e sua entrada em operação ocorreu em outubro de 2010. Em 
26 de outubro de 2021, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 
10.748/2021, retificada em 25 de novembro de 2021, alterando o 
prazo da outorga de autorização da PCH Sítio Grande que passou a ser 
até 23 de outubro de 2040. Em 15 de agosto de 2023, foi publicada 
a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga 
de autorização da PCH Sitio Grande que passa a ser até 22 de outubro 
de 2047. Possui contrato de suprimento de energia com a Vale do Rio 
Doce Energia, com vigência até 31 de dezembro de 2029. As práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas 
consolidadas e o exercício social dessas controladas coincide com o 

da controladora. Os seguintes procedimentos foram adotados na pre-
paração das demonstrações financeiras consolidadas: (i) Eliminação 
do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado de 
equivalência patrimonial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, 
receitas e despesas entre as empresas consolidadas, bem como das 
contas mantidas entre estas controladas. 2.6 Transações com 
participações de não controladores: Transações, saldos e ganhos 
não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas do Grupo. 3. Principais Práticas Contábeis – As principais 
práticas contábeis e critérios de consolidação estão sendo apresenta-
das com as respectivas notas explicativas. 4. Gestão de Risco – 4.1. 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão 
expostas a fatores de riscos financeiros: a) risco de mercado (incluindo 
risco de moeda e risco de taxa de juros), b) risco de crédito; e c) risco 
de liquidez. A gestão de risco do Grupo concentra-se na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro do Grupo. A Companhia não usa instrumen-
tos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A 
gestão de risco é realizada pelo departamento de Tesouraria, seguindo 
as políticas do Grupo. A Tesouraria identifica, avalia e recomenda ações 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com a Administra-
ção. O quadro a seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos 
decorrentes de instrumentos financeiros e como a Administração da 
Companhia gerencia sua exposição.

Risco Exposição Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto Gestão

Risco de mercado 
– câmbio

Ativos e passivos em moeda 
estrangeira com empresas do 
mesmo grupo econômico

Previsão de fluxos de caixa 
Análise de sensibilidade

Monitoramento das politicas de câmbio do Banco 
Central do Brasil

Risco de mercado 
– taxa de juros

Debêntures de longo prazo com 
taxas variáveis (CDI e IPCA) Análise de sensibilidade Avaliação de cenários para definição sobre 

refinanciamentos

Risco de crédito Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes

Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Gestão de caixa através de instituições financei-
ras de primeira linha, definição de limites de con-
centração/exposição máxima, monitoramento 
dos ratings pelas principais agências.

Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa
Manutenção de caixa mínimo, monitoramento 
dos fluxos previstos e realizados, manutenção 
de aplicações financeiras com liquidez conforme 
necessário.

(a) Risco de mercado: Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022, a Companhia não está exposta ao risco cambial decorrente 
de exposições de moedas estrangeiras, já que não possui ativos e 
passivos financeiros denominados em moedas estrangeiras. Risco do 
fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Os 
objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer retorno aos 
acionistas e beneficiar às outras partes interessadas. O Grupo mantém 
debêntures remuneradas pela variação da taxa de Depósito Interban-
cário (“DI”) e pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), acrescidas de sobretaxas de juro fixo gerando exposição à 
flutuação dessa taxa. As debêntures emitidas às taxas variáveis expõem 
o Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Com o objetivo de 
administrar a liquidez em moeda funcional, o Grupo atualiza os controles 
de exposição às taxas DI e IPCA trimestralmente e avalia a necessidade 
de cobertura ou não do risco de acordo com as perspectivas macroe-
conômicas. Sempre que necessário, são simulados cenários levando 
em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e 
novos financiamentos. Com base nesses cenários, o Grupo define uma 
mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. 

Os cenários são elaborados somente para os passivos que representam 
as principais posições com juros. Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 o Grupo não possuía contratos de derivativos e/ ou swap de 
taxa de juros. Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade 
tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de 
mercado sobre cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, 
a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade das 
informações utilizadas como base para a preparação dessas análises. 
As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente 
o impacto nos resultados do Grupo em função das variações do CDI e 
IPCA. A seguir é apresentada a tabela do demonstrativo de análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros, considerando o pronuncia-
mento técnico CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação 
e os saldos dos principais instrumentos financeiros, mostrando como 
a despesa e a receita teriam sido reconhecidas no resultado financeiro 
naquela data para a Companhia, ou seja, como seriam afetados pelas 
mudanças no risco relevante variável que sejam razoavelmente possíveis 
naquela data, considerando a taxa realizada do período (Cenário I), com 
apreciação de 25% % (Cenário II) e 50% (Cenário III).

Controladora
2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Operação Indaxador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%

IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%
Caixa e equivalentes de caixa CDI 31.382 3.133 2.350 3.916 1.566 4.699
Debêntures – Juros CDI (384.252) (38.361) (28.771) (47.951) (19.181) (57.542)

Consolidado
2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Operação Indaxador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%

IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%
Caixa e equivalentes de caixa CDI 108.381 10.820 8.115 13.525 5.410 16.230
Debêntures – Juros IPCA (105.524) (4.073) (3.055) (5.092) (2.037) (6.110)
Debêntures – Juros CDI (947.271) (94.569) (70.927) (118.212) (47.285) (141.854)

(b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativa-
mente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Para minimizar o risco associado às 
instituições financeiras, o Grupo mantém relacionamento com bancos 
de forma a diversificar suas operações. Os investimentos relacionados 
à sobra de caixa só podem ser feitos em instituições ou fundos que 
apresentem um patrimônio líquido mínimo adequado, com liquidez 
diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. Não 
foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período findo 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, e a administração não 
espera nenhuma perda decorrente de inadimplência nos seus ativos 
financeiros com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2023 
e de 2022 não existiam aplicações financeiras com saldos vencidos 
ou impaired e a totalidade dos saldos de caixa e equivalentes de caixa 
e de ativos financeiros estão aplicados em instituições consideradas 
de primeira linha pela administração. O Grupo avaliou seu histórico de 
recebimento do contas a receber e identificou que não está exposto a 
um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos vencidos 
e não recebidos são mitigados por contratos de garantias financeiras 
assinados na contratação dos leilões de energia e na formalização de 
contratos bilaterais. Ademais, os montantes a receber de energia de 
curto prazo são administrados pela Câmera de Comercialização de 

Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o risco de crédito nas transações 
realizadas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada pelo departamento de tesouraria, que monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez do Grupo, para assegurar que ele 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A 
tesouraria acompanha as cláusulas contratuais das debêntures, além 
de monitorar as cláusulas restritivas (covenants), quando aplicável, a 
fim de que o Grupo não quebre limites ou cláusulas estabelecidas nos 
documentos das operações. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, 
e, se aplicável, exigências regulatórias ou legais. A Tesouraria investe 
o excesso de caixa em Certificados de Depósito Bancário (“CDBs”), 
escolhendo instrumentos com baixo nível de risco, com vencimentos 
apropriados, com liquidez diária ou liquidez suficiente para fornecer 
margem adequada, conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. Na data do balanço, o Grupo mantinha CDBs e caixa 
disponível na controladora de R$ 31.382 (R$ 629 em 31 de dezembro 
de 2022) e no consolidado de R$ 108.381 (R$ 84.537 em 31 de 
dezembro de 2022) que se espera que gerem prontamente entradas de 
caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, 
não-descontados, excluindo impacto de acordos de compensação 
correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço 
patrimonial e a data contratual do vencimento. 

Controladora
Vencimentos

Em 31 de dezembro de 2023 Nota
Até um 
ano (i)

Acima de 1 
até 3 anos (i)

Acima de 3 
até 5 anos (i)

Acima de 
5 anos (i) Total Geral

Fornecedores 19 3.306 – – – 3.306
Debêntures 20 53.969 400.804 – – 454.773
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 19 163 – – – 163
Debêntures 20 75.557 579.810 – – 655.367

Consolidado
Vencimentos

Em 31 de dezembro de 2023 Nota
Até um 
ano (i)

Acima de 1 
até 3 anos (i)

Acima de 3 
até 5 anos (i)

Acima de 
5 anos (i) Total Geral

Fornecedores 19 16.352 – – – 16.352
Debêntures 20 205.458 717.753 299.092 152.824 1.375.127
Partes relacionadas 22 20.909 – – – 20.909
Provisão garantia física e penalidade de lastro de energia 23 38.635 – – – 38.635
Passivo de arrendamento 300 – – – 300
Outras contas a pagar – 946 – – 946
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 19 11.647 – – – 11.647
Debêntures 20 233.471 911.376 331.322 310.115 1.786.284
Partes relacionadas 22 16.329 – – – 16.329
Provisão garantia física e penalidade de lastro de energia 23 41.890 – – – 41.890
Passivo de arrendamento 288 863 – – 1.151
Outras contas a pagar – 532 – – 532

(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela 
norma, e sim baseadas em uma opção da administração. Como os 
valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados 
contratuais, esses valores não serão conciliados com os valores. 
divulgados no balanço patrimonial para debêntures. O Grupo adotou 
a premissa de não considerar os efeitos de atualizações monetárias 
baseadas em projeções macroeconômicas futuras para elaboração 
dos fluxos de caixa não descontados das rubricas de fornecedores, 
partes relacionadas. A análise dos vencimentos aplica-se somente aos 
instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações 
decorrentes de legislação. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do 
Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e bene-
fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura 
de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em 
que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 

outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de debêntures (incluindo debêntures de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e depósitos 
vinculados a debêntures. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, 
com a dívida líquida.

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Total das debêntures 20 379.737 470.007 1.029.769 1.182.631
(-) caixa e equivalente 
de caixa 8 (31.382) (629) (108.381) (84.537)

(-) Depósitos vinculados 
a debêntures 14 – – – (9.990)

Dívida líquida 348.355 469.378 921.388 1.088.104
Total do patrimônio 
líquido 25 276.339 348.315 345.093 395.823

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Total do capital (patri-
mônio líquido e dívida 
líquida) 624.694 817.693 1.266.481 1.483.927

Índice de alavanca-
gem financeira – % 56% 57% 73% 73%

Os detalhes sobre as cláusulas contratuais restritivas (“covenants”) 
das controladas estão detalhadas na nota explicativa 20. 4.3. Outros 
riscos considerados relevantes: (a) Risco regulatório: As atividades 
do Grupo, assim como de seus concorrentes, são regulamentadas e 
fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório 
poderá exercer impacto sobre as atividades do Grupo. (b) Risco 
hidrológico: A energia produzida pelas usinas geradoras de energia 
elétrica no Brasil é destinada ao Sistema Interligado Nacional (“SIN”). As 
atividades de coordenação e controle da operação do sistema elétrico 
são executadas pelo Operador Nacional do Sistema (“ONS”), que procura 
gerir os recursos energéticos de forma a garantir o despacho ótimo e 
a segurança do abastecimento energético em todo o país. As usinas 
hidrelétricas representam uma parte relevante da capacidade instalada 
de geração de energia elétrica no Brasil. Como forma de compartilhar 
os riscos financeiros associados à comercialização de energia elétrica 
pelas usinas hidráulicas, foi criado o Mecanismo de Realocação de 
Energia (“MRE”). O MRE assegura que, no processo da contabilização na 
CCEE, as usinas participantes do MRE recebam seus níveis de garantia 
física independentemente da sua produção real de energia, desde que 
a geração total do MRE não esteja abaixo do total da garantia física de 
todas as usinas participantes do MRE. O Fator de Ajuste da Garantia 
Física (“GSF”) pode ser interpretado como o percentual de energia que 
todos os geradores participantes do MRE geraram em relação ao total 
da garantia física conjunta do MRE em um determinado mês. Quando 
o GSF for menor que 100%, os geradores participantes do MRE estão 
gerando menos energia do que o montante total de sua garantia física 
em determinado mês. Este déficit de geração, usualmente ocasionado 
por condições hidrológicas, mas que no passado também foi afetado 
por atrasos na entrada em operação de grandes usinas hidrelétricas 
ou operação destas usinas em condição ineficiente, dentre outros 
fatores, incorre em uma exposição que é rateada proporcionalmente 
entre todos os participantes do MRE levando-se em conta a garantia 
física de cada um. Desta forma, as usinas do Grupo participantes 
do MRE têm sua Garantia Física afetada positiva ou negativamente 
em função do resultado da geração de energia de todas as usinas 
participantes no MRE e necessitam constantemente comprar ou 
vender energia para ajustar sua Garantia Física às suas obrigações 
nos contratos de compra e venda de energia com seus clientes, o que 
pode impactar os resultados da Companhia. Adicionalmente, às usinas 
do Grupo participantes do MRE foram atribuídas garantias físicas pelo 
Ministério de Minas e Energia (“MME”) (“Garantia Física”). A garantia 
física determina o montante de lastro de energia que estas usinas têm 
para comercializar e este montante é revisado com base na média de 
geração de energia de cinco anos. Especificamente em relação às 
usinas do Grupo, nos últimos cinco anos a média de sua geração de 
energia ficou abaixo da sua garantia física a elas atribuídas o que pode 
ocasionar a redução de suas garantias físicas e, portanto, resultar numa 
maior necessidade de compra de energia, o que também pode impactar 
negativamente os resultados da Companhia. A Companhia possui uma 
política de “comercialização” de energia que é implementada pela área 
comercial e pelo comitê de comercialização de energia que monitoram 
mensalmente as necessidades de compra e venda de energia do 
Grupo no curto e longo prazo. (c) Risco de alteração da legislação 
tributária no Brasil: Alterações na legislação tributária podem gerar 
eventuais impactos no Grupo. Estas alterações podem, por exemplo, 
incluir mudanças nas alíquotas dos tributos vigentes, instituição de 
novos tributos em caráter permanente ou temporário, supressão de 
benefícios fiscais, cuja arrecadação seja associada a determinados 
propósitos governamentais específicos. Uma vez que algumas dessas 
medidas resultem em aumento da carga tributária, poderão influenciar 
a lucratividade e o resultado financeiro do Grupo. Somente a partir da 
divulgação do eventual ajuste fiscal é que o Grupo terá condições de 
avaliar eventuais impactos em seu negócio. (d) Mudanças climáticas: 
As mudanças climáticas têm um impacto significativo na geração de 
energia hidrelétrica. A disponibilidade de água é fundamental para gerar 
eletricidade através das hidrelétricas, e as mudanças no clima podem 
afetar o fluxo de água nos rios e, consequentemente, a produção 
de energia elétrica. As hidrelétricas são projetadas para lidar com 
variações na disponibilidade de água, mas eventos extremos de seca 
e cheias podem representar um desafio significativo para a geração 
de energia elétrica principalmente para as Pequenas Centrais Hidrelé-
tricas. Para se prevenir desses eventos, a Companhia tem adotado as 
seguintes medidas: 1. Monitoramento constante dos níveis de água nos 
reservatórios e nos rios para antecipar possíveis eventos extremos e 
tomar medidas preventivas. 2. Controle da vazão da água para evitar 
cheias, abrindo ou fechando as comportas das barragens conforme 
necessário. 3. Utilização de previsões meteorológicas para se preparar 
para eventos extremos, como cheias ou secas prolongadas. Essas 
medidas são importantes para garantir a segurança e a eficiência da 
geração de energia elétrica em condições extremas de clima. 4.4. 
Ativo mensurado ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de 
cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de 
ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são 
reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado 
de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 o Grupo 
não identificou evidências de perda por impairment para um ativo ou 
grupo de ativos financeiros. 
Ativos financeiros Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativos, conforme o 
balanço patrimonial

Caixa e equivalentes de caixa 8 31.382 629 108.381 84.537
Contas a receber 9 – – 35.606 32.541
Ativos financeiros 15 – – 20.044 19.147
Partes relacionadas 22 15.854 13.444 – –
Depósitos vinculados a 
debêntures 14 – – – 9.990

Outras contas a receber 13 – 7 12.104 11.253
Ao custo amortizado 47.236 14.080 176.135 157.468
Passivos financeiros Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Passivo, conforme o 
balanço patrimonial

Debêntures 20 379.737 470.007 1.029.769 1.182.631
Partes relacionadas 22 – – 20.909 16.329
Fornecedores 19 3.306 163 16.352 11.647
Provisão Liminar 
garantia Física, GSF 
e penalidade de 
lastro de energia 23 – – 38.635 41.890

Passivo de Arrendamento – – 300 1.151
Outras contas a pagar 946 532
Ao custo amortizado 383.043 470.170 1.106.911 1.254.180
O valor justo da parte das debêntures classificados no circulante não 
difere significativamente do seu valor contábil, uma vez que o impacto 
do desconto não é relevante, e o valor justo das debêntures classificados 
no não circulante também não diferem significativamente dos valores 
contábeis, considerando que as debêntures têm taxas pós-fixadas. 
Não houve mudança na classificação dos ativos financeiros entre os 
métodos de avaliação durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022. 5. Informação por Segmento – Em 31 dezembro 
de 2023 e de 2022, a administração do Grupo avaliou os critérios do 
CPC 22 – Informações por segmento e concluiu que há apenas um 
segmento operacional. O Grupo administra os seus negócios como um 
único segmento operacional, composto pelas atividades de geração de 
energia elétrica por meio de suas usinas hidrelétricas. O Grupo possui 
a Administração centralizada e todas as suas tomadas de decisões 
são baseadas em relatórios consolidados que representam 100% da 
receita líquida de venda de energia. 6. Instrumentos Financeiros por 
Categoria – (a) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas 
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. (b) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos Financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ou ao valor justo por meio do 

resultado (“VJR”). Não há ativos financeiros classificados ao valor justo 
por meio do resultado abrangente (“VJORA”). Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao paga-
mento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Mensuração 
subsequente de ganhos e perdas VJR – Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a 
custo amortizado – Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. (c) Desreconhecimento: 
Ativos Financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
O Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no 
balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (d) Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 
há um direito de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção 
de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Não foram compensados instrumentos financeiros 
em nenhum dos períodos apresentados. (e) Impairment de ativos 
financeiros: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são reconhecidas somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. Em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022, o Grupo não identificou evidências de perda por impairment 
para um ativo ou grupo de ativos financeiros. 7. Adoção de Normas 
Contábeis – Novas e Revisadas
Revisadas e vigentes

Norma Alteração Vigência

CPC 50 (IFRS 
17) Contratos 
de Seguro 
(incluindo 
alterações 
publicadas em 
junho de 2020 
e dezembro 
de 2021)

A norma descreve o modelo geral, 
modificado para contratos de 
seguro com características de 
participação direta, descrito como 
abordagem de taxa variável. O 
modelo geral é simplificado se 
determinados critérios forem aten-
didos, mensurando o passivo para 
cobertura remanescente usando 
a abordagem da alocação de prê-
mios. O modelo geral usa premissas 
atuais para estimativa do valor, do 
prazo e da incerteza de fluxos de 
caixa futuros e mensura explicita-
mente o custo dessa incerteza. Ele 
leva em consideração as taxas de 
juros do mercado e o impacto das 
opções e garantias dos titulares 
de apólices. O grupo não possui 
quaisquer contratos que atendam 
à definição de contrato de seguro 
de acordo com o CPC 50 (IFRS 17).

01.01.2023

CPC 26 (R1) – 
Apresentação 
das Demons-
trações 
Contábeis e 
Declaração da 
Prática 2 da 
IFRS

Divulgação de Políticas Contábeis 01.01.2023

CPC 32 – 
Tributos sobre 
o Lucro

Imposto Diferido Relacionado a 
Ativos e Passivos Resultantes de 
uma Única Transação

01.01.2023

CPC 23 – 
Políticas 
Contábeis, 
Mudança de 
Estimativa e 
Retificação de 
Erro

Definição de Estimativas Contábeis 01.01.2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não 
foram identificados impactos relevantes nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Revisadas e não vigentes

Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – 
Demonstrações 
Consolidadas

Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor e 
sua Coligada ou Joint Venture

Não definida
CPC 18 (R2) – Investi-
mento em Coligada, 
em Controlada e em 
Empreendimento 
Controlado em 
Conjunto

CPC 26 (R1) – 
Apresentação das 
Demonstrações 
Contábeis

Classificação de Passivos 
como Circulante ou Não Cir-
culante

01.01.2024

CPC 26 (R1) – 
Apresentação das 
Demonstrações 
Contábeis

Passivo Não Circulante com 
Covenants 01.01.2024

CPC 03 (R2) – 
Demonstração dos 
Fluxos de Caixa

Acordos de Financiamento de 
Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações 
de arrendamento 
mercantil

Passivo de arrendamento em 
uma transação de “Sale and 
Leaseback”

01.01.2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. 8. Caixa E Equivalentes de Caixa – Política contábil: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata e com risco 
insignificante de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recursos em banco e em caixa 18 10 1.041 659
Recursos em aplicações financeiras 31.364 619 107.340 83.878

31.382 629 108.381 84.537
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
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a compromissos de caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa é 
composto por: depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com 
liquidez imediata. As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta 
liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras em CDB são remuneradas por taxa de média de 
101,50% CDI , em 31 de dezembro de 2023 (99% em 31 de dezembro 
de 2022). 9. Contas a Receber – Política contábil: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela geração 
de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos 
as Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). A 
administração efetua análise criteriosa no contas a receber de clientes, 
de acordo com a abordagem simplificada. Quando necessário, é cons-
tituída uma PECLD para cobrir eventuais perdas desses ativos em sua 
realização. O Grupo avaliou seu histórico de recebimento do contas a 
receber e identificou que não está exposto a um elevado risco de crédito, 
uma vez que eventuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados 
por contratos de garantias financeiras assinados na contratação dos 
leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os 
montantes a receber de energia de curto prazo são administrados pela 
Câmera de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o 
risco de crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas 
análises a administração não julgou necessário o reconhecimento de 
PECLD e por esse motivo não há índice de perda estimadas de créditos 
para as contas a receber de clientes. Em 31 de dezembro de 2023 
o saldo de contas a receber é de R$ 35.606 (R$ 32.541 em 31 de 
dezembro de 2022) no consolidado. Abaixo a abertura dos saldos de 
contas a receber por idade de vencimento.

Consolidado
2023 2022

A vencer 34.482 32.165
Vencidos de 1 a 30 dias 800 –
Vencidos de 31 a 90 dias 280 376
Vencidos de 91 a 180 dias – –
Vencidos de 181 a 360 dias 44 –
Vencidos há mais de 360 dias – –

35.606 32.541
10. Estoque – Política contábil: Os estoques são compostos 
preponderantemente por peças de reposição e materiais de consumo 
utilizados na manutenção das atividades das usinas. Os estoques são 
reconhecidos inicialmente pelo seu custo de aquisição e posteriormente 
revalorizados com base no custo médio. Quando é feita a baixa de um 
item de estoque, seja para o uso na manutenção das usinas ou para 
reposição de peças que compõem um ativo imobilizado, o respectivo 
item é baixado pelo seu valor de custo médio, tendo como contrapartida 
a rubrica de custo de manutenção no resultado ou o ativo imobilizado. 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o saldo de estoques é de 
R$ 637. 11. Tributos a Recuperar – Política contábil
Os tributos a recuperar são mantidos no ativo principalmente com a 
finalidade de reconhecer no balanço patrimonial do Grupo os valores 
contábeis que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recu-
perar compõem-se, preponderantemente, de impostos retidos na fonte 
(“IRRF”), imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) 
e imposto de renda (“IR”) e contribuição social (“CSLL”).

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
IRRF 108 429 4.439 1.220
COFINS e PIS a recuperar – – 150 187
IRPJ e CSLL 470 – 799 1.432
INSS a compensar – – – 26
Outros (i) – 3 182 187

578 432 5.570 3.052
Não Circulante
IRRF – – – 3.309
IRPJ e CSLL – – 1.166 3.127

– – 1.166 6.436
578 432 6.736 9.488

(i) O saldo refere-se substancialmente a PIS, COFINS, IRPJ e CSLL retidos 
na fonte. 12. Despesas Antecipadas – Política contábil: As despesas 
antecipadas são apresentadas no balanço pelas importâncias aplica-
das, diminuídas das apropriações efetuadas no exercício, de forma a 
obedecer ao regime de competência. Correspondem principalmente ao 
reconhecimento das despesas de forma linear, das licenças ambientais 
e de software, assim como, da repactuação do risco hidrológica para o 
qual o grupo pagou um prêmio de seguro em 2015 e apropria a despesa 
ao resultado conforme o prazo de outorga das usinas beneficiadas.

Consolidado
2023 2022

Circulante
Repactuação do risco hidrológico (i) 276 276
Seguros 3.199 23
Licença ambiental 116 116

3.591 415
Não circulante
Repactuação do risco hidrológico (i) 2.018 2.295

2.018 2.295
5.609 2.710

(i) Valor da repactuação do risco hidrológico relativo a prêmio de seguro 
pago em 2015 e apropriado como despesa ao resultado conforme prazo 
de outorga das usinas beneficiadas. 13. Outras Contas a Receber 
– Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em 
favor do Grupo e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança e decorrem de eventos passados. Os ativos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Adiantamento a funcionários – – 78 19
Adiantamento a fornecedores – – 484 960
Depósito em garantia de contrato 
de compra de energia – 7 889 1.344

Outros – – 670 –
– 7 2.121 2.323

Não circulante
Neoenergia S.A. (i) – – 9.595 8.902

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Depósito em garantia de contrato 
de compra de energia – – – 28

Outros – – 388 –
– – 9.983 8.930

Total – 7 12.104 11.253
(i) Contas a receber referente ao acordo de contraprestação contingente 
o qual requer que o Grupo seja ressarcido em caso de eventual desem-
bolso de caixa proveniente de eventos do passado relativos à gestão da 
Neoenergia S.A. 14. Depósitos Vinculados a Debêntures – Não há 
saldo referente a 31 de dezembro de 2023, os quais foram utilizados 
durante o exercício para amortização parcial das debêntures (R$ 9.990 
em 31 de dezembro de 2022). A Companhia deverá recompor o saldo 
da Conta de depósitos vinculados a debêntures até 31 de dezembro de 
2024, no montante mínimo de R$ 4.500. 15. Ativos Financeiros – O 
Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Geração de Energia 
Elétrica, celebrado entre a controlada indireta Afluente G e a União, 
regulamenta a exploração dos serviços públicos de geração de energia 
elétrica, estabelece que ao final da concessão os ativos vinculados à 
infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente mediante 
pagamento de uma indenização. A Afluente Geração de Energia Elétrica 
S.A. possui somente um contrato de venda de energia que tem como 
contraparte a Coelba – Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
e esse contrato possui a remuneração baseada em tarifa definida pela 
Aneel através da Resolução Normativa nº 167 de 10 de outubro de 
2005, com reajustes efetuados anualmente. Com base nas caracte-
rísticas estabelecidas no contrato de concessão, a Administração da 
Afluente G, entende que estão sendo atendidas as condições para a 
aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão, 
a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de 
serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir o negócio 
de geração, pois opera no regime de preços regulados abrangendo: 
(a) Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados 
ou depreciados até o final da concessão classificada como um ativo 
financeiro, por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro diretamente do poder concedente. (b) Parcela remanes-
cente à determinação do ativo financeiro (valor residual), classificada 
como um ativo intangível (vide nota explicativa nº 18) em virtude da sua 
recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste 
caso, do consumo de energia para os consumidores. O saldo referente 
a parcela de valores residuais de ativos permanentes indenizáveis ao 
fim do contrato de concessão, atualizada com base na variação do 
IPCA e considerada como ativo financeiro, é de R$20.044 (R$19.147 
em 31 de dezembro de 2022). 16. Investimento – Política contábil: 
Os investimentos em controladas são aqueles em que a Controladora 
está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a entidade, e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos por meio do poder que exerce sobre ela. Esses investimentos 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstra-
ções contábeis da controladora e consolidados integralmente para fins 
de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. O valor 
justo é oriundo da aquisição da controlada Essentia PCHs S.A, ocorrida 
no período findo em 30 de junho de 2022. O referido valor foi baseado 
no preço acordado no contrato de compra e venda das Companhias 
e sua realização é reconhecida com base no prazo de autorização e/
ou concessão dos ativos identificados à época da compra. (a) Com-
binação de negócios: Reconhecimento: Combinações de negócios 
são registradas pelo método da aquisição. A contrapartida transferida 
em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que 
é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos 
passivos incorridos na data de aquisição para os antigos controladores 
da adquirida e das participações emitidas pelas Companhias e con-
troladas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à 
aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data 
da aquisição, ativos e passivos são reconhecidos pelo valor justo. A 
diferença líquida positiva, se houver, entre a contraprestação transferida 
e o valor justo dos ativos identificados e passivos assumidos líquidos, 
na data da aquisição, é registrada como ágio (“goodwill”). Em caso 
de diferença líquida negativa, uma compra vantajosa é identificada e 
o ganho é registrado na demonstração de resultado do exercício, na 
data da aquisição. (b) Movimentação do investimento

Essentia 
PCHs S.A.

Total do 
investimento

Participação acionária 84%
Em 01 de janeiro de 2022 – –
Aquisição 796.055 796.055
Equivalência patrimonial 21.362 21.362
Dividendos mínimos obrigatórios (13.445) (13.445)
31 de dezembro de 2022 803.972 803.973

Participação acionária 68%
Total do 

investimento
Em 01 de janeiro de 2023 803.972 803.972
Equivalência patrimonial 68.462 68.462
Cisão parcial (i) (150.567) (150.567)
Ajuste preço de aquisição (ii) 4.356 4.356
Dividendos distribuidos (41.994) (41.994)
Redução de capital (4.760) (4.760)
Contrato de autorização (iii) (52.031) (52.031)
Dividendos mínimos obrigatórios (15.854) (15.854)
31 de dezembro de 2023 611.584 611.584
(i) Cisão parcial realizada em 15 de maio de 2023, conforme nota expli-
cativa nº 1.1. (ii) Valores referente ao reembolso de impostos restituídos 
previstos no contrato de compra e venda conforme nota explicativa nº 
1 (a). (iii) Amortização do valor justo gerado na aquisição da Essentia 
PCHs S.A. Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo 
apresenta um resumo das informações financeiras da controlada diretas 
e das controladas indiretas: Controlada direta:
Essentia PCHs 2023 2022
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 31,8% 16%
Ativo circulante 128.387 101.329
Ativo não circulante 581.542 646.394
Passivo circulante 86.147 70.456
Passivo não circulante 500.073 565.835
Patrimônio líquido 123.709 111.432
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas – –
Lucro bruto – –
Lucro líquido 92.984 64.022

Controladas indiretas:
Em 31 de dezembro de 2023 Galheiros Santa Cruz Afluente G Goiás Sul Rio PCH I Bahia PCH I
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária (Indireta) 68,2% 68,2% 68,2% 68,2% 48% 68,2%
Ativo circulante 4.439 20.287 11.190 16.553 11.523 12.183
Ativo não circulante 76.965 138.022 42.335 249.105 188.564 178.149
Passivo circulante 3.809 71.564 17.841 12.995 60.092 17.925
Passivo não circulante – 103.552 6.271 4.631 41.949 198
Patrimônio líquido 77.595 (16.807) 29.413 248.032 98.046 172.209
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas 17.341 56.826 52.967 64.677 62.291 72.376
Lucro bruto 7.824 39.263 34.274 33.448 41.107 53.595
Lucro líquido 7.740 22.331 33.473 31.396 28.877 51.984
Em 31 de dezembro de 2022 Galheiros Santa Cruz Afluente G Goiás Sul Rio PCH I Bahia PCH I
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária (Indireta) 84% 84% 84% 84% 59% 84%
Ativo circulante 23.570 41.243 45.673 52.198 44.304 58.994
Ativo não circulante 80.619 152.813 43.323 256.994 193.641 184.041
Passivo circulante 11.311 103.405 39.929 55.058 86.309 47.629
Passivo não circulante – 129.789 6.863 4.394 52.707 550
Patrimônio líquido 92.878 (39.138) 42.204 249.740 98.929 194.856
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas 15.951 53.165 50.411 58.299 56.264 67.841
Lucro bruto 6.605 33.523 31.318 25.694 33.135 46.364
Lucro líquido 6.438 7.270 30.991 22.874 19.172 44.159

16.1. Transações com não controladores: Em 30 de junho de 
2022 a Companhia adquiriu 84% da Essentia PCHs S.A., e a Infraes-
trutura Brasil XIX S.A. adquiriu os 16% restantes, no montante total de 
R$ 151.629. Entre os meses de julho de 2022 e dezembro de 2022 
o resultado atribuído a Infraestrutura Brasil XIX S.A. como minoritário 
foi de R$ 4.068 e R$ 23.167 em 2023. A investida indireta da Com-
panhia, a Rio PCHs S.A. possui minoritários na proporção de 30% e o 
resultado atribuído a eles é R$ 8.663 3m 2023 (R$ 2.635 entre julho 
de 2022 e dezembro de 2022)  17. Imobilizado – Política contábil: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-

dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada. As taxas anuais 
de depreciação dos bens vinculados ao setor elétrico estabelecidas no 
Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico – MCPSE, deverão ser 
adotadas pelas concessionárias e permissionárias do serviço público 
de geração, transmissão e distribuição. Os outorgados, cujo ato de 
outorga não prevê indenização dos bens ao término do prazo contratual, 
devem amortizar esses bens pelo prazo da concessão/autorização. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. Sempre que um bem sofrer um reparo, reforma 
ou transformação que resulte na alteração de sua vida útil, este valor 

poderá ser imobilizado em adição ao valor residual do ativo. A contagem 
da vida útil do bem deverá ser reiniciada, de acordo com as vidas úteis 
estimadas. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao 
seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que 

seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Despesas gerais e administrativas” 
na demonstração do resultado.

Consolidado
Imobili-

zado em 
andamento Terrenos

Reservatórios, 
barragens e 

adultoras

Máquinas, 
equipamentos 

e outros

Provisão de 
desmobili-

zação

Edificações, 
obras civis e 
benfeitorias

Ativos 
de co 

geração Total
Em 01 de janeiro de 2022 – – – – – – – –
Adição – – – 74 – – – 74
Adição por aquisição de investida (i) 376 28.883 291.141 266.647 1.812 93.827 – 682.686
Depreciação – – (1.995) (8.354) – (1.777) – (12.126)
Transferência – – – – – (156) – (156)
Saldo contábil, líquido 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 – 670.478
Custo 376 28.883 433.557 504.244 10.347 109.013 160.394 1.246.814
Depreciação acumulada – – (144.411) (245.877) (8.535) (17.119) (160.394) (576.336)
Em 31 de dezembro de 2022 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 – 670.478
Em 01 de janeiro de 2023 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 – 670.478
Adição 6.668 – – 51 – 100 – 6.819
Depreciação – – (4.032) (13.639) – (3.569) – (21.240)
Transferência (ii) 3.838 (109) 852 (1.812) 130 2.899
Saldo contábil, líquido 10.882 28.883 285.005 245.631 – 88.555 – 658.956
Custo 10.882 28.883 391.693 414.959 – 126.824 160.394 1.133.635
Depreciação acumulada – – (106.688) (169.328) – (38.269) (160.394) (474.679)
Em 31 de dezembro de 2023 10.882 28.883 285.005 245.631 – 88.555 – 658.956

(i) Em 30 de junho de 2022 a Companhia finalizou a aquisição da 
empresa Essentia PCHs e suas controladas. Vide nota explicativa 1 
(a). (ii) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível 
e imobilizado. 18. Intangível – Política contábil: (a) Direito de 
autorização: Direito de autorização registrados nas controladas 
indiretas oriundos da repactuação da extensão do prazo de outorga 
ocorrido em 2021 e ativos identificados quando da aquisição das 
controladas indiretas pela Essentia PCHs (Goiás Sul, Rio PCH I e Bahia 
PCH I). Estes ativos intangíveis são de vida útil definida e serão amorti-
zados nos prazos estabelecidos nas outorgas. (b) Direito de uso de 
concessão: Contrato de Concessão de Geração de Energia Elétrica, 
mediante a exploração da PCH Afluente G, pelos prazos estabelecidos 
na outorga. O Grupo reconhece um ativo intangível proveniente de um 
contrato de concessão de serviços quando ele tem o direito de cobrar 
pelo uso da infraestrutura de concessão. Um ativo intangível recebido 
como contraprestação pela prestação de serviços de construção ou de 
modernização em um contrato de concessão de serviços é mensurado 
a valor justo no reconhecimento inicial com referência ao valor justo dos 
serviços prestados. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é 
mensurado a custo, o que inclui custos de empréstimos capitalizados, 
menos a amortização acumulada e as perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. A vida útil estimada de um ativo intangível em 
um contrato de concessão de serviços começa a partir do período em 
que a Afluente G poderá cobrar o público em geral pelo uso da infraes-
trutura até o final do período da concessão. (c) Softwares: As licenças 
de softwares são capitalizadas com base nos custos de aquisição e 
de implementação incorridos para que eles estejam prontos a serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada 
dos softwares, que em geral é de cinco anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribu-
íveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e 
exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados 
como parte do produto de software, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos 
de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do 
software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses 
critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa 
não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos 
de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos.

Consolidado
Direito 

da 
autori-
zação

Direito 
de con-
cessão 

(i)
Servi-
dões

Soft-
ware Total

Em 01 de janeiro de 2022 – – – – –
Adição (ii) 710.369 – – – 710.369
Adição por aquisição de 
investida (iii) 98.315 19.263 – 1.243 118.821

Amortização (5.927) (2.159) – (435) (8.521)
Transferência 2.345 (332) – 158 2.171
Saldo contábil, líquido 805.102 16.772 – 966 822.840
Custo 857.725 32.024 – 4.888 894.637
Amortização acumulada (52.623) (15.252) – (3.922) (71.797)
Em 31 de dezembro 
de 2022 805.102 16.772 – 966 822.840

Em 01 de janeiro de 
2023 805.102 16.772 – 966 822.840

Adição (iv) – 1.643 – 46 1.689
Cisão(v) (135.308) – – – (135.308)
Ajuste ágio aquisição 4.163 – – – 4.163
Amortização (65.203) (3.277) (23) (133) (68.636)
Transferência (vi) (3.853) 501 574 (121) (2.899)
Saldo contábil, líquido 604.901 15.639 551 758 621.849
Custo 721.371 34.168 692 6.056 762.287
Amortização acumulada (116.470) (18.529) (141) (5.298) (140.438)
Em 31 de dezembro 
de 2023 604.901 15.639 551 758 621.849

(i) O ativo intangível referente à Afluente G é composto pelos ativos 
de geração avaliados ao custo de aquisição deduzido da amortização 
acumulada. A amortização é calculada de acordo com as taxas estipu-
lada pelo órgão regulador (ANEEL). O valor residual de cada bem que 
ultrapassa o prazo do vencimento da concessão está alocado como 
(Ativo Financeiro, vide nota explicativa nº 15). (ii) Valor justo dos ativos 
intangíveis de contrato de autorização oriundos da combinação de 
negócio ocorrida em 30 de junho de 2022, descrita na nota explicativa 
nº 1(a). (iii) Em 30 de junho de 2022 a Companhia finalizou a aquisição 
da empresa Essentia PCHs e suas controladas. Vide nota explicativa nº 
1 (a). (iv) Referem-se em quase toda sua totalidade a obras e edificações 
em andamento na controlada indireta Afluente G. (v) Parcela cindida 
do valor de ágio alocado no consolidado como direito de autorização. 
(vi) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível e 
imobilizado. 19. Fornecedores – Política contábil: O saldo de forne-
cedores representa obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. 
Estes passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método dos juros efetivos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais e serviços 3.306 163 12.055 7.437
Compra de energia – – 4.095 3.965
Custo de transmissão – – 202 237
Taxa de fiscalização Aneel – – – 8

3.306 163 16.352 11.647
20 Debêntures – Política contábil: As debêntures são reconhecidas, 
inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos 
dos custos de transação. Em seguida, as debêntures captadas são 
apresentadas pelo custo amortizado, isto é, acrescido de encargos e 
juros proporcionais ao exercício incorrido (pro rata temporis). Portanto, 
elas são classificadas como mensurados ao custo amortizado. Os 
custos financeiros incorridos em virtude da captação de debêntures são 
reconhecidos em rubrica redutora da dívida no passivo e amortizados 
pelo prazo do contrato, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando 
não houver evidências da probabilidade de captação de parte ou da 
totalidade da dívida, os custos financeiros já incorridos são reconhecidos 
no resultado do exercício. As debêntures são classificadas como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. Os custos de debêntures gerais e específicos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for 
provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para 
a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. 
Demais custos de debêntures são reconhecidos como despesa no 
exercício em que são incorridos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Debêntures 27.853 36.841 122.648 119.053
(-) Custo de colocação 
debêntures (2.467) (2.549) (5.676) (2.549)

25.386 34.292 116.972 116.504
Não circulante
Debêntures 356.399 440.000 930.148 1.091.825
(-) Custo de colocação 
debêntures (2.048) (4.285) (17.351) (25.698)

354.351 435.715 912.797 1.066.127
Total debêntures 379.737 470.007 1.029.769 1.182.631

Com-
panhia

Des-
crição

Valor 
Ingresso

Data 
de 

Emis-
são

Taxa 
Con-

tratual

Amor-
tiza-
ção 
de 

Juros

Amor-
tização 

de 
Princi-

pal

Vencimento Garantias 2023 2022 2023 2022

2022 
Infraes-
trutura 
Brasil 

Holding 
XVII 
S.A.

1ª 
emis-
são 

Debên-
tures

440.000 28/06/
2022

CDI + 
3,05% 
a.a.

Bullet Anual 28/06/2025

(i) cessão fiduciária 
de direitos creditó-
rios provenientes 

de Boletim de 
Subscrição e conta 
vinculada (ii) aliena-
ção fiduciária das 
ações de emissão 

da Companhia

384.252 476.841 384.252 476.840

Essentia 
PCHs3

3ª 
emis-
são 

Debên-
tures

625.000 15/10/
2021

CDI + 
2,00% 
a.a.

Bullet Anual 15/10/2029

(i) alienação 
fiduciária das ações 
da Companhia, (ii) 
cessão fiduciária 
de dividendos/

recebiveis da Com-
panhia, (iii) alienação 
fiduciária das ações 
das Fiadoras, e (iv) 
cessão fiduciária de 
dividendos/recebi-
veis das Fiadoras

‐ ‐ 563.019 600.147

Santa 
Cruz

1ª 
emis-
são 

Debên-
tures

1ªSérie 
- R$ 

57.000 2ª 
Série - R$ 
38.000 3ª 
Série - R$ 
41.000 4ª 
Série - R$ 

39.000

15/06/
2013

IPCA + 
8.80% 
a.a.

Anual Anual

1ªSérie - 
15/06/2027 

2ª Série 
- 15/09/2026 

3ª Série - 
15/12/2026 

4ª Série - 
15/03/2027

(i) cessão fiduciária 
de contas vinculadas 
(ii) cessão fiduciária 

de contratos de 
energia no ambiente 

regulado, (iii) 
cessão fiduciária de 
receitas e direitos 

emergentes da 
autorização, (iv) alie-
nação fiduciária das 
ações de emissão 
da Companhia, (v) 
alienação fiduciária 

de máquinas e 
equipamentos, e (vi) 
fiança da Infraestru-
tura Brasil Holding 

XVII S.A.

105.524 133.891

(-) Custo de Coloca-
ção de Dívidas (4.515) (6.834) (23.026) (28.247)

379.737 470.007 1.029.769 1.182.631
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Movimentação de Debêntures Controladora

Natureza
Passivo 

circulante Natureza

Passivo 
não cir-
culante Total Geral

Movimentação Debêntures

(-) Custo de 
Colocação 

Debêntures Total Debêntures

(-) Custo de 
colocação 

debêntures Total Total Geral
Saldo em 01/01/2022 – – – – – – –
Ingresso – (2.322) (2.322) 440.000 (5.820) 434.180 431.858
Provisão de juros 36.840 – 36.840 – – – 36.840
Amortização de custos de emissão de 
dívida – 1.309 1.309 – – – 1.309

Liquidação do principal – – – – – – –
Liquidação dos encargos – – – – – – –
Transferência – (1.535) (1.535) – 1.535 1.535 –
Saldo em 31/12/2022 36.840 (2.548) 34.292 440.000 (4.285) 435.715 470.007
Ingresso 96.300 – 96.300 – – – 96.300
Provisão de juros 64.201 – 64.201 – – – 64.201
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.549 2.549 – – – 2.549
Liquidação do principal (83.810) – (83.810) – – – (83.810)
Liquidação dos encargos (72.919) – (72.919) – – – (72.919)
Transferência 83.602 (2.468) 81.134 (83.601) 2.237 (81.364) (230)
Cisão (i) (96.361) – (96.361) – – – (96.361)
Saldo em 2023 27.853 (2.467) 25.386 356.399 (2.048) 354.351 379.737
(i) Cisão parcial realizada em 15 de maio de 2023, conforme NE 1.1.

Consolidado

Natureza
Passivo 

circulante Natureza

Passivo 
não cir-
culante Total Geral

Movimentação Debêntures

(-) Custo de 
Colocação 

Debêntures Total Debêntures

(-) Custo 
de 

colocação 
debêntures Total Total Geral

Saldo em 01/01/2022 – – – – – – –
Ingresso (2.323) (2.323) 440.000 (5.819) 434.181 431.858
Ingresso por aquisição investida (i) 78.835 – 78.835 687.127 (22.380) 664.747 743.582
Provisão de juros 88.232 – 88.232 – – – 88.232
Amortização de custos de emissão de dívida – 1.308 1.308 – 966 966 2.274
Atualização monetária 1.316 – 1.316 (624) – (624) 692
Liquidação do principal (33.269) – (33.269) – – – (33.269)
Liquidação dos encargos (50.738) – (50.738) – – – (50.738)
Tranferência 34.676 (1.533) 33.143 (34.676) 1.533 (33.143) –
Saldo em 31/12/2022 119.052 (2.548) 116.504 1.091.827 (25.700) 1.066.127 1.182.632
Ingresso 96.300 – 96.300 – – – 96.300
Provisão de juros 158.439 – 158.439 – – – 158.439
Amortização de custos de emissão de dívida – 5.452 5.452 – – – 5.452
Atualização monetária 5.835 – 5.835 – – – 5.835
Liquidação do principal (151.234) – (151.234) – – – (151.234)
Liquidação dos encargos (171.065) – (171.065) – – – (171.065)
Tranferência 161.682 (8.580) 153.102 (161.679) 8.349 (153.330) (228)
Cisão (iI) (96.361) – (96.361) – – – (96.361)
Saldo em 2023 122.648 (5.676) 116.972 930.148 (17.351) 912.797 1.029.769
(i) Em 30 de junho de 2022 a Companhia finalizou a aquisição da 
empresa Essentia PCHs e suas controladas. Vide nota explicativa 1 (a)  
(ii) Cisão parcial realizada em 15 de maio de 2023, conforme NE 1.1. 
Debêntures emitidas por: • A controlada indireta Santa Cruz Power 
Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. (“Santa Cruz”) emitiu em 15 de 
junho de 2013 quatro séries de debêntures com vencimento final em 
15 de junho de 2027, no montante total de R$175.000, a ser pago 
em 53 parcelas, vencíveis trimestralmente, e remunerado pelo IPCA + 
juros de 8% a.a. até 23 de setembro de 2015, quando passou a IPCA 
+ juros de 8,8% a.a., conforme repactuação. A 1ª série no montante 
total de R$57.000 com vencimento final em 15 de junho de 2027, a 
2ª série no montante total de R$38.000 com vencimento final em 15 
de setembro de 2026, a 3ª série no montante total de R$41.000 com 
vencimento final em 15 de dezembro de 2026 e a 4ª série no montante 
total de R$39.000 com vencimento final em 15 de março de 2027. Em 
24 de novembro de 2023 houve o resgate parcial de 3 debêntures da 3ª 
série, no montante total de R$10.205 • Em 15 de outubro de 2021, a 
controlada direta Essentia PCHs realizou sua 3ª emissão de debêntures 
em série única com vencimento final em 15 de outubro de 2029 no 
montante total de R$ 625.000, a ser pago em 16 parcelas semestrais 
e consecutivas, nos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo 
o primeiro pagamento em 15 de abril de 2022, remunerado pela taxa 
DI + juros de 2% a.a. • A Companhia realizou em 28 de junho de 2022 
a sua 1ª emissão de debêntures, da espécie com garantia real, em série 
única, com vencimento final em 28 de junho de 2025 e montante total 
de R$ 440.000. Os juros são devidos todo dia 28 do mês de junho de 
cada ano, e a amortização de principal se dá somente no vencimento. 
As debêntures são remuneradas pela taxa DI + juros de 3,05% a.a. 
Em 16 de maio de 2023 foi realizada a amortização extraordinária 
das debêntures, no valor total de R$96.220. • A Companhia realizou 
em 12 de maio de 2023 a sua 2ª emissão privada de debêntures não 
conversíveis em ações, da espécie subordinada, em série única, com 
vencimento final em 01 de julho de 2025, montante total de R$ 96.301 
e remuneração pela taxa DI + juros de 3,05% a.a. Tanto a amortização 
quanto os juros são devidos no vencimento. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 15 de maio de 2023, as debêntures fizeram 
parte da parcela Cindida pela Companhia a ser incorporada pela IBH 
XXII. Condições restritivas financeiras (“covenants”): As debêntures 
emitidas pelas controladas contêm cláusulas restritivas que requerem 
a manutenção de determinados índices financeiros com parâmetros 
preestabelecidos apurados com base nas informações contábeis 
intermediárias semestrais individuais e consolidadas. A controlada 
direta Essentia PCHs está obrigada ao cumprimento do índice de 
alavancagem dado pela razão entre Dívida Líquida e EBITDA Ajustado, 
que deverá ser menor ou igual a 3,75 (três inteiros e setenta e cinco 
centésimos) durante toda a vigência das debêntures, considerando a 
medição semestral. As debêntures emitidas pela controlada indireta 
Santa Cruz estão obrigadas ao cumprimento dos seguintes índices 
de medição anual: Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) 
com caixa individual de no mínimo 1,20, e Dívida Líquida/(EBITDA + 
Mútuos + AFACs + integralizações) de no máximo 3,50 a partir do ano 
referência de 2023. A Administração monitora esses índices de forma 
sistemática e constante, de forma que as condições sejam atendidas. 
A Administração possui controles de acompanhamento e apuração 
semestral e anual dos covenants financeiros, dessa forma, para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não foram identificados 
descumprimentos de covenants. 
Composição por ano de vencimento

Controladora Consolidado
2023 2023 2023 2023

2023 – 36.841 – 119.052
2024 27.853 – 122.648 76.540
2025 356.399 440.000 450.767 535.686
2026 – – 110.516 111.707
2027 – – 107.469 106.705
2028 – – 121.313 121.313
2029 – – 140.083 139.875

384.252 476.841 1.052.796 1.210.878
21. Tributos e Obrigações Trabalhistas a Pagar – Política contábil: 
Os tributos e obrigações trabalhistas a pagar são mantidos no passivo 
com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial do Grupo os 
valores contábeis que serão objeto de pagamento futuro. Os tributos 
a pagar compõem- se, preponderantemente, de impostos retidos na 
fonte a recolher, ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e 
serviços) e ISS (Imposto sobre serviços) e PIS, COFINS, Imposto de 
renda e Contribuição social a pagar.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e Contribuição 
social a pagar – – 3.962 2.856

ICMS a pagar – – 28 27
ISS a pagar – – 55 60
PIS e COFINS a pagar 16 – 2.453 1.201
Salários, provisões e encargos 
sociais – – 2.044 1.559

Outros – – 267 169
16 – 8.809 5.872

22. Partes Relacionadas – Política contábil: As transações com par-
tes relacionadas são realizadas entre as empresas do Grupo, coligadas, 
controladas e acionistas. As operações seguem condições comutativas, 
observando-se as práticas usuais de mercado e, portanto, não originam 
quaisquer benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No 
curso normal das operações, o Grupo realizou transações com partes 
relacionadas conforme apresentado a seguir.

Controladora
2023 2022

Empresas Natureza Ativo circulante Ativo circulante
Essentia PCHs S.A. Dividendos 15.854 13.444

15.854 13.444
Total 15.854 13.444

Consolidado
2023 2022

Empresas Natureza
Passivo 

circulante
Passivo 

circulante
Infraestrutura Brasil Holding 
I S.A Reembolso – 729

Infraestrutura Brasil Holding 
IV S.A Reembolso – 1.285

– 2.014
Infraestrutura Brasil Holding 
XIX S.A

Dividendos 
a pagar 7.393 2.560

PCH Administração e 
Participações

Dividendos 
a pagar 13.516 11.755

20.909 14.315
Total 20.909 16.329

Consolidado
Passivo Circulante

Movimentação
Custo com-
partilhado

Dividendos 
a pagar Total

Saldo em 01/01/2022 – – –
Ingresso 2.014 3.920 5.934
Ingresso por aquisição investida 11.489 11.489
Liquidação – (1.094) (1.094)
Saldo em 31/12/2022 2.014 14.315 16.329
Ingresso – 22.012 22.012
Liquidação (2.014) (15.418) (17.432)
Saldo em 2023 – 20.909 20.909

Consolidado
2023 2022

Empresas Natureza Resultado Resultado

Essentia PCHs
Despesa de custo 
compartilhado (3.836) –

Infraestrutura Brasil 
Holding I Reembolso (i) (86) (729)

Infraestrutura Brasil 
Holding IV Reembolso (i) (86) (1.285)

(4.008) (2.014)
Contour Global Solar 
Holdings Variação cambial – 12

– 12
Total das despesas (4.008) (2.002)
(i) Reembolsos relativos a gastos e a pagamentos realizados pelas 
empresas Infraestrutura Brasil Holding I S.A. e pela Infraestrutura 
Brasil Holding IV S.A. em nome da Essentia PCHs durante o período de 
transição. Dividendos: São as parcelas definidas em assembleia para 
destinação de lucros de exercícios em conformidade com a legislação 
societária. Remuneração do pessoal-chave da administração: Em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022, não houve valores de remuneração 
do pessoal chave da Administração, pois as despesas estão sendo 
centralizadas por outra empresa do Grupo (Infraestrutura Brasil Holding 
I S.A.), os montantes incluindo encargos e benefícios corresponde a 
R$ 1.880 (R$ 1.739 em 31 de dezembro de 2022). 23. Provisão 
Liminar Garantia Física e Penalidade de Lastro de Energia

Consolidado
2023 2022

Circulante
Provisão liminar garantia física e penalidade de 
lastro de energia 38.635 41.890

38.635 41.890
Em 13 de fevereiro de 2015, uma liminar concedida pela 22ª Vara 
Federal, suspendeu os efeitos das Portarias nº 31 e º 183, do Ministério 
de Minas e Energia (MME), que reduziram a garantia física da pequena 
central hidrelétrica São Domingos II. Na decisão, foi determinado que a 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) considerasse o 
limite original de contratação da PCH, nos processos de contabilização 
e de liquidação financeira realizados após 15 de dezembro de 2014, 
data de ajuizamento da ação judicial pela proprietária da usina, a Santa 
Cruz Power Corporation Usinas Hidrelétricas. O saldo em aberto desde 
então é provisionado e atualizado monetariamente mensalmente. Caso 
a liminar seja revogada, o total do valor provisionado será executado. 
24. Provisão para Riscos – Política contábil: O Grupo está envolvido 
em várias ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. 
As perdas classificadas como possíveis não são reconhecidas conta-
bilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. As contingências 
cujas perdas são classificadas como remotas não são provisionadas 
nem divulgadas, exceto quando, em virtude de visibilidade do processo 
o Grupo considere sua divulgação seja relevante. As classificações das 
perdas, baseiam-se nas avaliações e opiniões dos consultores jurídicos 
do Grupo. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, o qual reflete 
as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
ricos específicos da obrigação, essas variações são reconhecidas no 
resultado do exercício. Trabalhistas: Referem-se a ações movidas por 
empregados e ex-empregados, envolvendo a cobrança de horas-extras, 
adicional de periculosidade, equiparação/reenquadramento salarial, dis-
cussão sobre plano de cargos e salários entre outras, e, ações movidas 
por ex-empregados de seus empreiteiros (responsabilidade subsidiária 
e/ou solidária) envolvendo cobrança de parcelas indenizatórias e outras. 
Cíveis: Referem-se às ações de natureza comercial, indenizatória, 
ambiental, fundiária e regulatória movidas por ou em face de pessoas 
físicas e jurídicas, envolvendo repetição de indébito, danos materiais, 
danos morais, dentre outros Tributárias: Referem-se a ações tributárias 
e impugnações de cobranças, intimações e autos de infração fiscal 
referente a diversos tributos, tais como ICMS, ISS, CPMF, IRPJ, CSLL, 
IPTU, REFIS, PIS/COFINS, INSS, CIDE, ITD sobre doações recebidas, 
entre outros. a) Os saldos da provisão para riscos prováveis de 
perda são demonstrados como segue:

Consolidado
2023 2022

Trabalhistas 6.118 6.214
Cíveis 3.747 3.566
Tributárias 871 –

Consolidado
2023 2022

(-) Depósitos judiciais – Trabalhista (99) (99)
(-) Depósitos judiciais – Cível (1.042) (1.042)

9.595 8.639
b) Movimentação da provisão para riscos prováveis

Consolidado
Natureza

Movimentação Trabalhistas Cíveis Tributários (-) Depósitos Trabalhistas (-) Depósitos Cível Total
Saldo em 31/12/2021 – – – – – –
Constituição – 250 – – – 250
Adição por aquisição de investida (i) 6.701 3.292 848 (99) (1.034) 9.708
(-) Reversões (798) (20) (854) – – (1.672)
Atualização monetária 311 44 6 – (8) 353
Saldo em 31/12/2022 6.214 3.566 – (99) (1.042) 8.639
Constituição 129 25 871 – – 1.025
(-) Pagamentos (250) – – – (250)
(-) Reversões (1.087) – – – – (1.087)
Atualização monetária 862 406 – – – 1.268
Saldo em 2023 6.118 3.747 871 (99) (1.042) 9.595
(i) Em 30 de junho de 2022 a Companhia finalizou a aquisição da 
empresa Essentia PCHs e suas controladas. Vide nota explicativa 1 (a) 
c) Os passivos contingentes possíveis são demonstrados como 
segue:

Consolidado

Empresas
Ambi-
entais

Traba-
lhistas Cíveis

Tribu-
tários Total

Santa Cruz Power Corpo-
ration S.A. – – – 14.482 14.482

Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. – – – 7.877 7.877

Goiás Sul Geração de 
Energia S.A. 3.651 – 2.471 – 6.122

Rio PCH I S.A. 52.186 689 90 120 53.085
Bahia PCH I S.A. 32.288 23 337 167 32.815
Essentia PCHs S.A. – 276 – 2.529 2.805
Saldo em 31/12/2022 94.630 1.456 3.044 27.755 126.885
Santa Cruz Power Corpo-
ration S.A. – – – 13.640 13.640

Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. – – – 8.333 8.333

Goiás Sul Geração de 
Energia S.A. 6.835 – – – 6.835

Rio PCH I S.A. 14.636 780 – 129 15.545
Bahia PCH I S.A. 4.272 – 369 182 4.823
Essentia PCHs S.A. – 128 – 2.537 2.665
Saldo em 31/12/2023 25.743 908 369 24.821 51.841
A seguir um resumo da natureza dos principais processos, isoladamente 

ou em conjunto: (i) Trabalhistas: Reclamações Trabalhistas que tem por 
principais matérias: retificação de perfil profissiográfico, indenização por 
danos morais e materiais, horas extras, verbas rescisórias, diferenças 
salariais e participação nos lucros. (ii) Tributárias: processos judiciais 
e administrativos, que tem como matéria mais relevante, diferencial de 
alíquota de ICMS na aquisição de mercadorias. (iii) Ambientais: - Autos 
de Infração lavrados pelo Ibama por suposto resgate de fauna ocorrido 
em desacordo com a autorização obtida, suposto resgate de Ictiofauna 
supostamente sem autorização do órgão competente e suposto descum-
primento de condicionante estipulada na licença de operação; - Autos de 
Infração lavrados pelo Instituto de Meio Ambiente por suposta execução 
de obras com a licença vencida e suposto desatendimento ao prazo 
estipulado pelo Órgão para apresentação de documentos ambientais 
solicitados; - 2 ações civis públicas movidas pelo Ministério Público de 
Goiás por suposta não aprovação do Plano Ambiental de Conservação 
e uso do Entorno de Reservatório Artificial e por supostos danos 
ambientais à área de preservação permanente.” (iv) Cíveis: Processo 
administrativo relacionado a mortalidade de peixes, obras potencial-
mente poluidoras e resgate de ictiofauna. Principais movimentações: 
Na Controlada Rio PCH I S.A, foi constatada a existência de prescrição 
intercorrente de auto de infração ambiental, no valor aproximado de 
R$ 42.000. Na Controlada Bahia PCH I S.A, foi arquivado um processo 
de auto de infração ambiental no montante aproximado de R$32.000 em 
razão do reconhecimento de prescrição intercorrente. 25. Patrimônio 
Líquido – (a) Capital social^: Abaixo a composição do capital social 
subscrito e integralizado por ações ordinárias:

2023 2022

Acionistas
Participação 

– %
Quantidade de 

ações Total
Participação 

– %
Quantidade de 

ações Total
Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A. 100% 984.794.264 342.564 100% 1.060.000.400 364.600

100% 984.794.264 342.564 100% 1.060.000.400 364.600

Em 15 de maio de 2023 por meio da Assembleia Geral Extraordinária, 
os acionistas aprovaram a redução do capital social da Companhia 
em decorrência da Cisão Parcial da Companhia conforme NE 1.1, no 
montante de R$ 75.206. Desse modo, o capital social da Companhia 
passa de R$ 1.060.000 para R$ 984.794. No exercício de 2023, a 
Companhia realizou a integralização de capital no montante total de 
R$ 53.170, sendo R$ 170 no dia 06 de fevereiro de 2023 e R$ 53.000 
em 27 de junho de 2023. (b) Prejuízo diluído por lote de mil ações

Consolidado
Prejuízo básico e diluído por lote de mil 
ações 2023 2022

Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (49.940) (16.285)
Quantidade média ponderada de ações 
(milhares) 905.158 560.494

Prejuízo básico e diluído atribuível por lote 
de mil ações (0,0552) (0,0291)

26. Receita Líquida de Vendas – Política contábil: A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
geração de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos de con-
cessão e pesquisa e desenvolvimento P&D. O resultado é apurado em 
conformidade com o regime de competência. A receita é reconhecida 
em bases mensais e quando existe evidência convincente de que houve: 
(i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) 
a identificação da obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) 
a determinação do preço para cada tipo de transação; (iv) a alocação 
do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no 
contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do con-
trato. O fornecimento de energia elétrica é medido através da entrega 
de energia elétrica ocorrida em um determinado período, de acordo 
com a geração de energia e os contratos de fornecimento existentes. 
O reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é 
efetuado seguindo os volumes de energia gerados e fornecidos, e 
os respectivos termos contratuais existentes. A receita operacional 
do Grupo está baseada em contratos regulados de venda de energia 
hidroelétrica de longo prazo com duração média de 30 anos, firmados 
com distribuidoras de energia, além de contratos de fornecimento de 
energia elétrica e vapor, provenientes de plantas de cogeração, cujas 
condições foram acordadas livremente com indústrias diversas também 
no longo prazo com duração média 20 anos, sujeitos a renovação. A 
reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

Consolidado
2023 2022

Receita líquida
Receita com energia 340.768 162.337
(-) Impostos sobre vendas (12.194) (5.969)
(-) Encargos sobre concessão (1.582) (1.362)
(-) Pesquisa e Desenvolvimento – P&D (513) (181)

326.479 154.825
27. Custo de Venda de Energia Elétrica

Consolidado
Custo de venda de energia elétrica 2023 2022
Energia elétrica comprada para revenda (a) 41.842 27.889
Encargos de uso do sistema de conexão e 
transmissão 7.893 4.087

Custo de operação (b) 60.446 35.109
110.182 67.085

(a) Venda de energia elétrica comprada para revenda
Consolidado

2023 2022
Energia elétrica comprada para revenda (i) 36.831 22.472
Custo de liquidação CCEE 5.011 5.416

41.842 27.888
(i) A compra de energia elétrica refere-se principalmente ao cumprimento 
das obrigações do GSF (Generation Scaling Factor) e redução de garan-
tia física das Companhias Santa Cruz, Galheiros, Afluente G, Goiás Sul, 
Rio PCH I e Bahia PCH I. (b) Custo de operação

Consolidado
2023 2022

Pessoal 6.482 3.884
Manutenções, materiais e serviços de 
terceiros 16.399 10.752

Depreciações e amortizações – direito de uso 357 65
Depreciações e amortizações 37.208 20.408

60.446 35.109
28. Despesas Gerais e Administrativas

Controladora
2023 2022

Serviços de terceiros 1.020 887
Outras despesas (receitas) operacionais (391) 2
Depreciações e amortizações 52.031 –

52.660 889
Consolidado

2023 2022
Serviços de terceiros 4.935 2.004
Aluguéis (22) 2
Seguros 3.856 2.187
Despesas tributárias 35 667
Outras despesas (receitas) operacionais (29) (778)
Depreciações e amortizações 52.668 313
Despesas compartilhadas 4.008 2.014

65.451 6.409
29. Resultado Financeiro – Política contábil: Receitas (despesas) 
financeiras: As receitas financeiras sobre as contas a receber em 
atraso são reconhecidas conforme o prazo decorrido, usando a taxa 
de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados às contas 
a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As receitas finan-
ceiras sobre aplicações financeiras são reconhecidas usando a taxa de 
juros de mercado prevista contratualmente. Os juros são incorporados 
às aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. As 
despesas financeiras sobre empréstimos são reconhecidas a taxa de 

juros prevista contratualmente. As demais despesas financeiras com-
preendem os valores de atualizações financeiras, variações cambiais 
taxas, tarifas e multas.

Controladora Consolidado
Despesa financeira 2023 2022 2023 2022
Juros sobre debêntures (64.201) (36.840) (158.439) (89.540)
Amortização de custos de 
emissão de debêntures (2.549) (1.308) (5.452) (966)

Atualização monetária sobre 
debêntures – – (5.835) (692)

Atualização financeira liminar GSF e 
penalidade de lastro de energia (i) – – 1.935 –

Atualização financeira direito 
de uso – – (37) –

Outras despesas financeiras (15) (513) (1.168) (1.323)
(66.765) (38.661) (168.996) (92.521)

Total das despesas 
financeiras (66.765) (38.661) (168.996) (92.521)

Receitas financeiras
Receitas de aplicações 
financeiras 891 1.903 11.967 7.296

Variação cambial – – – (12)
Atualização ativo financeiro – – 897 80
Outras receitas 132 – 1.635 510

1.023 1.903 14.499 7.874
Total das receitas 
financeiras 1.023 1.903 14.499 7.874

Resultado financeiro (65.742) (36.758) (154.497) (84.647)
(i) Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia reverteu a atualização 
monetária referente a penalidade de lastro de energia. 30. Imposto 
de Renda e Contribuição Social – Reconciliação da despesa 
do imposto de renda e contribuição social: Política contábil: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre 
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias 
promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes 
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a 
contribuição social na Controladora são apurados com base no regime 
de tributação do lucro real e nas controladas são apurados com base 
no regime de tributação do lucro presumido. Com base neste regime, 
o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração de energia 
elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeiras, para 
fins de imposto de renda, e 12% das vendas de geração de energia 
elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeira, para 
fins de contribuição social. O imposto de renda é calculado à alíquota de 
15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para 
imposto de renda e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo contábil antes dos 
impostos (49.940) (16.285) (3.651) (3.315)

Aliquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto calculado com base 
na aliquota de imposto 
local, aplicável aos lucros 16.980 5.537 1.241 1.127

Despesas permanentes não 
dedutiveis – – – (305)

Prejuízos fiscais e ajustes 
temporários para os quais 
nenhum imposto diferido foi 
constituído (40.257) (12.800) (40.257) (27.063)

Resultado de equivalência 
patrimonial 23.277 7.263 – –

Diferença de apuração pelo 
regime de lucro presumido – – 25.911 19.975

Encargo fiscal – – (13.105) (6.266)
Corrente – – (13.105) (6.266)
Despesa de IRPJ e CSLL – – (13.105) (6.266)
Alíquota efetiva (Total/Lucro) – – 359% 189%
Em 31 de dezembro de 2023 não foram reconhecidos os ativos de 
impostos diferidos relacionados a diferenças temporárias, prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido 
acumulados nos montantes de R$ 40.257 pois a Companhia não tem 
expectativa de geração de resultado tributável futuro para realização 
dos respectivos valores. 
31. Compromissos Consolidado

Até 1 
ano

Entre 2 e 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

Contrato de compra de 
energia (i) 31.488 81.423 – 112.911

31.488 81.423 – 112.911
(i) Contrato de compra de energia. Aquisição de energia elétrica para 
cobertura de déficit causado pela redução da garantia física ou impacto 
do risco hidrológico (GSF). 32. Cobertura de Seguros – Em 31 de 
dezembro de 2023, o Grupo possuía cobertura de seguro patrimonial 
e lucros cessantes no montante de R$ 1.405.567, (coberturas com-
partilhadas com as demais empresas controladas pela Essentia PCHs 
S.A). O seguro de responsabilidade civil no montante de R$ 60.000 
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Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.… continuação

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
À Administração e aos acionistas da 
Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Conforme divulgado na nota explicativa nº 1 às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui 
um montante R$854.033 mil de intangível decorrente da aquisição 
da controlada Essentia PCHs S.A. ocorrida em 30 de junho de 2022. 
A Companhia registrou em 2023 o montante total de R$52.031 mil 
referente a amortização do intangível, o qual inclui a parcela de 
R$19.016 mil correspondente a amortização que deveria ter sido 
reconhecida em 2022. Consequentemente, o prejuízo do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 na Controladora e no Consolidado 
está registrado a maior no montante de R$19.016 mil. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Capital circulante 
negativo: Conforme descrito na nota explicativa nº 1 às demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, chamamos a atenção 
para o fato de que a Companhia apresenta capital circulante líquido 
negativo em 31 de dezembro de 2023 de R$46.071 no Consolidado. 
Esses fatores indicam a existência de incerteza relevante que pode 
levantar dúvidas significativas quanto à capacidade de continuidade 

operacional da Companhia, a qual depende do cumprimento das 
ações e iniciativas planejadas pela Administração, bem como do 
suporte financeiro do acionista. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Análise quanto à redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) dos ativos: Conforme descrito nas notas explicativas nº 1.2, 
nº 17 e nº 18 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Companhia avalia anualmente a existência ou não de indicativos 
de riscos de valor recuperável dos seus ativos, sendo ativo imobili-
zado, ativo intangível e ágio decorrente da aquisição da controlada 
Essentia PCHs e suas controladas. As avaliações compreendem as 
estimativas relacionadas a fatores internos e externos que podem 
afetar os ativos e requerem grau significativo de julgamento por 
parte da Administração. Esse assunto foi considerado como princi-
pal assunto de auditoria, pois: (i) os montantes envolvidos foram 
considerados materiais para nossa auditoria; (ii) há julgamento 
envolvido quanto à estimativa de fluxos de caixa futuros, que con-
templa projeção de receitas futuras, bem como custos associados 
à geração de energia; e (iii) há julgamento envolvido na determinação 
da taxa de desconto a ser aplicada a esses fluxos de caixa futuros. 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a 
avaliação do desenho e da implementação das atividades de contro-
les internos relevantes associadas com a elaboração e revisão da 
análise do valor recuperável dos ativos; (ii) o envolvimento de nossos 
especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise da razoabili-
dade do modelo de avaliação e metodologia e taxa de desconto 
utilizada pela Administração na análise do valor recuperável dos 
ativos; (iii) o teste e desafio das premissas de negócio utilizadas pela 
Companhia, entre elas a projeção das receitas e custos de geração 
de energia, e de sua razoabilidade perante informações macroeco-
nômicas e do segmento de energia; (iv) teste da acuracidade 
matemática do fluxo de caixa descontado; e (v) a avaliação da 
adequação das divulgações da Companhia sobre as premissas mais 
sensíveis utilizadas no seu teste, ou seja, aquelas que tem efeito 
mais significativo na determinação do valor recuperável dos ativos. 
No decorrer da nossa auditoria, identificamos deficiências de con-
troles internos relacionadas a falha no desenho e implementação do 
processo de revisão da análise de redução ao valor recuperável 
destes ativos, que nos levaram a alterar a nossa abordagem de 
auditoria e alterar a natureza de nossos procedimentos substantivos 
planejados para obtermos evidências de auditoria suficientes e 

também é compartilhado com todas as empresas controladas pela 
Companhia. A Administração entende que as coberturas mencionadas 
acima representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas. 
33. Eventos Subsequentes – Em 29/02/2024, a Companhia publicou 
edital de convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 

1ª emissão de debêntures da IBH XVII, com o intuito de aprovação 
dos seguintes pleitos: (i) permissão para emissão de debêntures 
privadas, não conversíveis e subordinadas, (ii) o capital social da 
Emissora seja reduzido parcialmente e (iii) redução proporcional do 
valor das garantias.

apropriadas. Com base nos procedimentos de auditoria efetuados, 
consideramos que os critérios e premissas adotados pela Adminis-
tração para sua análise de redução ao valor recuperável dos ativos, 
bem como as divulgações em notas explicativas, são aceitáveis no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. Outros assuntos: Auditoria do exercício 
anterior: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relató-
rio em 6 de abril de 2023, com opinião sem modificação sobre essas 
demonstrações financeiras. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e de suas controladas. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela Administração, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024. 
 Deloitte Touche Tohmatsu
 Auditores Independentes Ltda. 
 CRC nº 2 SP 011.609/O-8
 Giselle C. Teixeira Defavari

 Contadora – CRC nº 1 SP 264.857/O-6

Leonardo Augusto Serpa – Presidente Eduardo Bechara de Rosa – Diretor
Juliana Araujo – Contadora CRC RJ 110504/O-5
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Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A.
CNPJ/MF nº 44.493.509/0001-99

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 8 4.278 10.279 112.659 94.816
Contas a receber 9 – – 35.606 32.541
Estoque 10 – – 637 637
Tributos a recuperar 11 342 115 5.913 3.167
Despesas antecipadas 12 – – 3.591 415
Partes relacionadas 23 – 32 – 32
Outras contas a receber 13 85 196 2.206 2.518
Total do ativo circulante 4.705 10.622 160.612 134.126
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos vinculados a debêntures 14 – – – 9.990
Tributos a recuperar 11 – – 1.166 6.436
Depósitos judiciais – – 249 173
Despesas antecipadas 12 – – 2.018 2.295
Ativos financeiros 15 – – 20.044 19.147
Outras contas a receber 13 – – 9.983 8.930

– – 33.460 46.971
Investimentos 16 276.339 348.315 – –
Ativo de direito de uso – – 237 719
Imobilizado 17 – – 658.956 670.478
Intangivel 18 – – 621.849 822.841
Total do ativo não circulante 276.339 348.315 1.314.502 1.541.009
Total do ativo 281.044 358.937 1.475.114 1.675.135
Passivo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 19 6 36 16.360 11.682
Debêntures 20 418.219 404.346 535.143 520.850
Partes relacionadas 22 – – 20.909 16.329
Tributos e obrigações trabalhistas 21 2 6 8.811 5.878
Provisão garantia física e penal 
lastro energia 23 – – 38.635 41.890

Arrendamento – – 300 288
Total passivo circulante 418.227 404.388 620.158 596.917
Não circulante
Debêntures 20 – – 912.844 1.066.127
Provisão para riscos 24 – – 9.595 8.639
Arrendamento – – – 863
Outras contas a pagar – – 946 532
Total do passivo não circulante – – 923.385 1.076.161
Patrimônio Líquido
Capital social subscrito 25 1.059.990 1.060.000 1.059.990 1.060.000
Capital social a integralizar (1.040.553) (1.059.500) (1.040.553) (1.059.500)
Prejuízos acumulados (156.620) (45.951) (156.620) (45.951)
Total atribuido aos acionistas da 
controladora (137.183) (45.451) (137.183) (45.451)

Participação não controladores – – 68.754 47.508
Total patrimônio líquido (137.183) (45.451) (68.429) 2.057
Total passivo e Patrimônio líquido 281.044 358.937 1.475.114 1.675.135

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas 26 – – 326.479 154.825
Custo do serviço de energia elétrica 27 – – (110.182) (67.085)
Lucro bruto – – 216.297 87.740
Despesas gerais e administrativas 28 (188) (289) (65.639) (6.697)
Resultado com participações societárias 16 (49.939) (16.285) – –
Lucro (prejuízo) operacional (50.127) (16.574) 150.658 81.043
Receitas financeiras 29 1.199 867 15.699 8.742
Despesas financeiras 29 (61.741) (30.244) (230.736) (122.766)
Resultado financeiro (60.542) (29.377) (215.037) (114.024)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (110.669) (45.951) (64.379) (32.981)
Imposto de renda e contribuição social 30 – – (13.105) (6.266)
Prejuízo do exercício (110.669) (45.951) (77.484) (39.247)
Lucro (prejuízo) atribuível a
Proprietários da companhia (110.669) (45.951)
Participação de não controladores 33.185 6.704

(77.484) (39.247)
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado Abrangente para os exercícios findos em 31/12/2023 
e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra 

forma)
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (110.669) (45.951) (77.484) (39.247)
Outros componentes do resultado abrangente
Total do resultado abrangente (110.669) (45.951) (77.484) (39.247)
Proprietários da companhia (110.669) (45.951)
Participação de não controladores 33.185 6.704

(77.484) (39.247)
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Capital social 

subscrito
(-) Capital social 

a integralizar
Prejuízos 

acumulados

Total do patrimônio líquido 
atribuído aos acionistas da 

Controladora

Participação de 
não controla-

dores

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 01 de janeiro de 2022 – – – – – –
Lucro (prejuízo do exercício) – – (45.951) (45.951) 6.704 (39.247)
Aumento de capital 1.060.000 (1.059.500) – 500 – 500
Aquisição de controlada – – – – 44.731 44.731
Distribuição de dividendos – – – – (3.927) (3.927)
Em 31 de dezembro de 2022 1.060.000 (1.059.500) (45.951) (45.451) 47.508 2.057
Lucro (prejuízo do exercício) – – (110.669) (110.669) 33.185 (77.484)
Cisão parcial 1.1 (10) – – (10) – (10)
Integralização de capital 25 – 18.947 – 18.947 – 18.947
Distribuição de dividendos – – – – (11.939) (11.939)
Em 31 de dezembro de 2023 1.059.990 (1.040.553) (156.620) (137.183) 68.754 (68.429)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração dos Fluxos de Caixa
para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022

(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Prejuízo antes do imposto de renda e 
contribuição social (110.669) (45.951) (64.379) (32.981)

Ajustes de receitas e despesas
Depreciação e amortização 17 e 18 – – 89.876 20.960
Resultado com participações societárias 16 49.939 16.285 – –
Amortização de ativo de direito de uso – – 357 216
Atualização ativo financeiro – – (897) (80)
Provisão para riscos – – 22 (1.069)
Juros, variações monetárias – debêntures 20 61.147 29.895 230.873 121.322
Provisão de juros – passivo de arrendamento – – 26 –
Provisão e atualização financeira liminar GSF e 
penalidade de lastro de energia – (3.255) 382

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 9 – – (3.065) (2.386)
Tributos a recuperar 11 (227) (115) 2.524 (1.672)
Partes relacionadas 22 32 (32) 8.059 2.014
Outras contas a receber 111 (196) (741) (361)
Despesas antecipadas 12 – – (2.867) 2.282
Depósitos judiciais – – (76) (1)
Fornecedores 19 (30) 36 4.678 2.653
Outras contas a pagar – – 184 (791)
Provisão para riscos – – 934 –
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 21 (4) 6 (144) 318
Caixa gerado pelas operações 299 (72) 262.109 110.806
Juros pagos de debêntures 20 (17.170) (3.332) (188.234) (54.070)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (10.028) (6.266)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (16.871) (3.404) 63.847 50.470

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Caixa e equivalentes de caixa oriundos de 
aquisição de controladas – – – 67.857

Investimentos em controladas 16 (53.169) (364.600) – –
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível 17 e 18 – – (8.508) (712.772)

Cisão parcial 1.1 – – (15.259) –
Ajuste preço de aquisição 16 – – (4.163) –
Aquisição de participação em controladas – – – (85.686)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (53.169) (364.600) (27.930) (730.601)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Captação de debêntures 20 472.700 380.000 569.000 820.000
Custo de captação debêntures 20 (3.785) (2.217) (3.785) (10.588)
Pagamento de debêntures 20 (416.133) – (567.366) (33.269)
Depósitos vinculados a debêntures 14 – – 9.990 (568)
Partes relacionadas – pagamento de 
dividendos 22 – – (15.418) (1.093)

Integralização de capital 25 18.947 – 18.947 –
Pagamento de arrendamento mercantil – – (752) (35)
Aumento de capital – 500 – 500
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento 71.729 378.283 10.616 774.947

Aumento de caixa e equivalentes de 
caixa, líquidos 1.689 10.279 46.533 94.816

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 10.279 – 94.816 –

Efeito da cisão parcial sobre de caixa 1.1 (7.690) – (28.690) –
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 4.278 10.279 112.659 94.816

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os exercícios findos em de 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto Operacional – A Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A., (“Companhia” ou “Controla-
dora”) com sede e foro na cidade e estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, nº 98, Parte A, 
4º andar, Jardim Europa, CEP 04536-010, podendo, por deliberação do Assembleia Geral, criar 
e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior, foi constituída em 06/12/2021 e tem como objeto 
social a participação no capital de outras sociedades na qualidade de acionista ou quotista. 
A Companhia possui como controladora o Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimentos em 
Participações Multiestratégia (“Pátria”). A Companhia possui 100% de participação na empresa 
Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A., empresa que em 30/06/2022, juntamente com outra 
investida do Pátria (Infraestrutura Brasil Holding XIX S.A.) concluiu a operação de compra da 
totalidade das ações da Companhia Essentia PCHs S.A. (anteriormente denominada como Contour 
Global do Brasil Participações S.A.). Os detalhes desta aquisição estão descritos na Nota 1(a), 
a seguir e Nota 16. (a) Aquisição da companhia Essentia PCHs S.A. e suas controladas: 
Em 30/06/2022, a investida da Companhia, a Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. concluiu a 
operação de compra de 84% das ações da Essentia PCHs S.A. e suas controladas, assumindo 
assim o controle. A aquisição vai de encontro ao objetivo da Companhia de deter participações em 
projetos de energia renovável gerando negócios de qualidade e sendo reconhecida no mercado 
pela excelência e conhecimento. A Essentia PCHs S.A. controla as seguintes empresas, que 
detém ativos de geração de energia hidrelétrica também autorizados pela ANEEL a atuar como 
Produtores Independentes de Energia – PIE, à exceção de Afluente Geração de Energia Elétrica 
S.A., cuja outorga foi obtida junto à Agência reguladora por meio de concessão, sendo assim 
uma Concessionária de Geração de Energia Elétrica, a saber: 
Empresa 2023 2022 Tipo de geração
Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Goiás Sul Geração de Energia S.A. 100% 100% Hidrelétrica
Rio PCH I S.A. 70% 70% Hidrelétrica
Bahia PCH I S.A. 100% 100% Hidrelétrica
A seguir demonstramos a composição do preço de aquisição: 
Preço de aquisição Total

Parcela da 
Controladora (84%)

Parcela liquidada à vista na data de fechamento da transação 947.686 796.056
Saldo a pagar 8.359 7.022

956.045 803.078
Alocação preço de compra: Em conformidade com o CPC 15 – Combinação de Negócios, segue 
abaixo demonstração da alocação das mais valias dos ativos adquiridos e passivos assumidos, 
respectivamente, assim como a determinação do valor do ágio (goodwill). 

Valor 
contábil

Ajuste do 
valor justo

Valor justo na 
data da aquisição

Ativo circulante 111.199 – 111.199
Realizável a longo prazo 40.155 – 40.155
Ativos de direito de uso 935 – 935
Imobilizado 682.686 – 682.686
Intangível 118.821 854.033 972.854
Ativo não circulante 842.597 – 842.597
Total do ativo 953.796 854.033 1.807.829
Passivo circulante 147.480 – 147.480
Passivos não circulante 675.897 – 675.897
Total do passivo 823.377 – 823.377
Participação de não controladores 28.409 59.554 87.963
Total do valor justo do ativo líquido dos passivos – – 956.045
Valor justo da contraprestação – – 956.045
Ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill) – – –

Técnicas para a mensuração do valor justo
Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Intangível de contrato de 
autorização

Contrato de Distribuição: avaliação por abordagem da Renda uti-
lizando o método MPEEM (Multi Period Excess Earnings Method), 
com a vida útil contratual referente à autorização de cada SPE.

Resultado da combinação de negócios: Essa combinação de negócios contribuiu para o 
resultado do exercício findo em 31/12/2022 da Companhia com R$ 154.825 de receita líquida 
e R$ 22.310 de lucro líquido gerado a partir de 01/07/2022, data em que assumiu o controle. 
Se a aquisição da Essentia e suas controladas tivesse ocorrido em 01/01/2022, a receita 
líquida e o lucro líquido consolidados da Companhia para este exercício seriam aumentados em 
R$ 147.107 e R$ 31.161, respectivamente. Custos de aquisição: A Companhia incorreu em 
custos relacionadas à aquisição no valor de R$ 793 referentes a honorários e custos de due 
dilligence. As demonstrações financeiras do exercício Consolidado abrangem a Controladora 
e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”). 1.1. Principais movimentações 
do exercício de 2023: (a) Emissão de Debêntures: A Companhia realizou em 09/05/2023 
a sua 2ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, da espécie subordinada, 
em série única, com vencimento final em 01/07/2023, montante total de R$ 82.700. Vide maio-
res detalhes na nota explicativa nº 20. (b) Reorganização Societária – Cisão Parcial: Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/05/2023 os acionistas da Companhia aprovaram 
por unanimidade, o protocolo de cisão parcial (“Cisão”) de ativos da Companhia, seguido de 
incorporação dessa parcela cindida pela Infraestrutura Brasil Holding XXII S.A, sociedade ligada 
a Companhia. A referida cisão foi efetuada com base em Laudo de Avaliação elaborado por 
avaliadores independentes, na data base de 15/05/2023 e baseados no valor patrimonial contábil 
da Companhia. Em decorrência da cisão, o patrimônio líquido foi reduzido em R$ 10, na exata 
proporção do acervo líquido cindido, sendo a referida redução integralmente destinada à conta 
de capital social, com o cancelamento de 10.000 ações ordinárias em montante equivalente 
ao valor do acervo patrimonial levantado. Essa cisão faz parte de uma otimização da estrutura 
societária do Grupo e com objetivo de amortizar o nível de endividamento do grupo econômico 
das Sociedades. Essa cisão permitirá a liquidação de instrumentos de dívida previamente 
emitidos perante terceiros, bem como beneficiará as Sociedades, uma vez que proporcionará 
reestruturação do seu patrimônio e a segregação e otimização das atividades econômicas. O 
acervo líquido cindido na data da efetivação da cisão em 15/05/2023 está composto abaixo: 
Ativo 15/05/2023 Passivo e patrimônio líquido 15/05/2023
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.690 Debêntures privadas 82.886

7.690 82.886
Não circulante Patrimônio líquido
Investimentos 75.206 Capital social 10

75.206 10

Total do Ativo 82.896
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 82.896

1.2. Situação financeira: O capital circulante líquido negativo apresentado no balanço patri-
monial da controladora é de R$ 413.522 (R$ 393.766 em 31/12/2022) e no balanço patrimonial 
consolidado é de R$ 463.467 (R$ 462.791 em 31/12/2022) e decorre substancialmente do passivo 
circulante de debêntures, cujo ciclo de pagamento das obrigações será diluído no decorrer de 
12 meses. O patrimônio líquido está negativo no montante de R$ 140.088. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total do ativo circulante 4.705 10.622 160.612 134.126
Total do passivo circulante 418.227 404.388 620.158 596.917
Capital circulante líquido negativo (413.522) (393.766) (459.546) (462.791)
A administração elaborou fluxo de caixa projetado considerando premissas operacionais e 
financeiras, sendo que algumas não são de controle efetivo da Companhia e suas controladas, 
como por exemplo, hidrologia, inflação e a definição da data de pagamento dos montantes a 
serem pagos em liquidação junto à CCEE – Câmara de Compensação de Energia Elétrica, que 
estão sendo discutidos judicialmente. A conclusão da administração com base no fluxo de caixa 
projetado para os próximos 12 meses é de que terá capacidade financeira para a liquidação das 
obrigações de curto prazo por meio de recursos oriundos das atividades operacionais do grupo, 
aportes de capital pelos acionistas e novas captações. O acionista controlador final Pátria 
Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia confirmou sua intenção 
de tomar as medidas, incluindo, mas não se limitando a aportes de recursos, caso necessário, 
para que a Companhia e suas controladas conduzam os seus negócios com a devida continuidade 
operacional por ao menos 12 (doze) meses. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas – 2.1. Base de elaboração e apresentação: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma ava-
liação da capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das informações contábeis. A Administração da Companhia declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 29/02/2024. 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros designados pelo 
valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: A moeda funcional da Companhia e de suas controladas é o Real, mesma 
moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a moeda funcional 
usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos 
e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio 
vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como 
receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.3.1 Transações e saldos: Em 31/12/2023 e 
de 2022, o Grupo não possuía ativos e passivos mensurados em moedas estrangeiras. 2.4. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de estima-
tivas e julgamentos para o registro de certas transações que afetam seus ativos, passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações em suas demonstrações financei-
ras. Os Itens relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas incluem definir a provisão para 
riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão para bônus, alocação do preço de aquisição 
societárias e análise quanto à redução ao valor recuperável (“impairment”) dos seus ativos. Essas 
estimativas são revisadas periodicamente e seus resultados podem diferir dos valores inicialmente 
estimados. 2.5. Base de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as normas estabelecidas, abrangendo 
a Companhia e suas controladas, nas quais a Companhia detém o controle. O controle é obtido 
quando a Companhia tem o poder sobre a investida, está exposta ou tem direitos a retornos 
variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A controlada é consolidada integralmente a partir da data em que o controle 
se inicia, até a data em que deixa de existir. Abaixo a relação das controladas no exercício findo 
em 31/12/2023: Controlada direta:Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.: A Infraestrutura 
Brasil Holding XVII S.A., com sede e foro na cidade e estado de São Paulo foi constituída em 
07/12/2021 e tem como objeto social a participação no capital de outras sociedades na qualidade 
de acionista ou quotista. Possui 68,2% de participação na empresa Essentia PCHs S.A. Contro-
ladas indiretas: Essentia PCHs S.A.: A Essentia PCHs S.A. com sede e foro na cidade e estado 
de São Paulo, foi constituída em 06/12/2005 e tem como objeto social a participação no capital 
de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, ou a participação em associações, fundações 
ou consórcios, notadamente cujo objeto seja promover, construir, instalar e explorar projetos 
de geração, distribuição, transmissão, comercialização de energia e serviços correlatos; a 
promoção de serviços em negócios de energia, bem como serviços de apoio técnico, operacional, 
administrativo e financeiro, especialmente a subsidiárias e afiliadas; e a promoção de empreen-
dimentos no setor de geração, distribuição, transmissão e comercialização de energia e ativi-
dades correlatas. Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A.: Produtor independente de 
energia elétrica, conforme Resolução Autorizativa no 2.489, de 27/07/2010, e Resolução Auto-
rizativa no 3.730, de 23/10/2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autorizado 
a explorar a Pequena Central Hidrelétrica PCH Galheiros I, com 12,06 MW de potência instalada, 
localizada no rio Galheiros, na bacia hidrográfica do rio Tocantins, no Município de São Domingos, 
Estado de Goiás e a implantar as instalações de transmissão de interesse restrito da PCH 
Galheiros I, constituídas de subestação da usina com capacidade de 12,1 MVA, 6,9/69 kV, 
interligando-se em 138 kV ao sistema da Companhia de Energia Elétrica de Goiás (CELG), na 
subestação Iaciara (SE), mediante conexão à SE elevadora (69/138 kV) da PCH São Domingos 
II, por meio de uma LT (Linha de Transmissão) 69 kV, em circuito simples, com cerca de 3,3 km 
de extensão. A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), através do Despacho no 3.570, 
de 08/11/2012, autorizou o início da operação comercial da PCH Galheiros I, a partir de 
09/11/2012. Em 31/01/2022, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 11.023/2021, que alterou 
o prazo da outorga de autorização da PCH Galheiros I que passou a ser até 09/11/2042. Em 
15/08/2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga 
de autorização da PCH Galheiros I que passa a ser até 07/11/2049. Santa Cruz Power Cor-
poration Usinas Hidroelétricas S.A.: Produtor independente de energia elétrica , conforme 
Resolução Autorizativa nº 510, de 26/11/2001, Despacho nº 1.892, de 18/08/2006, Despacho 
nº 1.532, de 23/04/2009, Despacho nº 1.999, de 13/07/2010, e Despacho nº 3.984, de 
11/10/2011), autorizado a explorar a Pequena Central Hidrelétrica PCH São Domingos II, com 

24,7 MW de potência instalada, localizado no Rio São Domingos, bacia hidrográfica do Rio 
Tocantins, Município de São Domingos, Estado de Goiás, e das instalações de interesse restrito 
da central geradora, constituídas de uma Subestação Elevadora interligada à Casa de Força com 
capacidade de 30.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, denominada Casa de Força, de onde parte uma linha 
de transmissão de 1,4 km de extensão, conectando-a com a Subestação Elevadora São Domin-
gos II, com capacidade de 41.700 kVA, 69 kV/138 kV; a partir daí, parte uma linha de transmis-
são em circuito simples de 90,69 km de extensão, em 138 kV, interligando-a na Subestação 
Iaciara. O início da operação comercial da PCH São Domingos II foi autorizado pela ANEEL a 
partir de 07/05/2009 (Despacho nº 1.680, de 06/05/2009). Em 26/10/2021, foi publicada a 
Resolução Autorizativa nº 10.748/2021, retificada em 25/11/2021, que alterou o prazo da outorga 
de autorização da PCH São Domingos II que passou a ser até 05/05/2039. Em 15/08/2023, foi 
publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga de autorização 
da PCH São Domingos II que passa a ser até 05/05/2046. Afluente Geração de Energia 
Elétrica S.A. (“Afluente G”): Concessionário de energia elétrica, que opera as PCHs de Presi-
dente Goulart e Alto Fêmeas I, localizada no rio Correntina e rio das Fêmeas, nas cidades de 
Correntina e São Desidério, respectivamente. A PCH Alto Fêmeas possui capacidade instalada 
de 10,7 MW distribuída em 3 unidades geradoras de potências iguais com turbinas Francis 
Horizontais e a PCH Presidente Goulart possui capacidade instalada de 8,0 MW distribuída em 
2 unidades geradoras de potências iguais com turbinas Francis Verticais. A Afluente G possui 
Contrato de Concessão o qual estabelecia o prazo de vigência até 08/08/2027 para a PCH 
Presidente Goulart, enquanto para a PCH Alto Fêmeas o prazo era até 19/10/2027, e que tem 
como objeto estabelecer as condições para a prestação do serviço público de geração de 
energia elétrica. Em 15/08/2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera 
o prazo da concessão da PCH Presidente Goulart para 21/03/2029 e da PCH Alto Fêmeas para 
20/12/2028. No caso da Afluente G, a infraestrutura recebida ou construída da atividade de 
geração é recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: (a) parte através de valores a 
receber pela energia gerada e entregue no sistema (emissão de faturamento mensal da medição 
de energia gerada/vendida) durante o prazo da concessão; e (b) parte como indenização dos 
bens reversíveis no final do prazo da concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder 
Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa. Goiás Sul Geração de Energia Elétrica 
S.A.: Produtor independente de energia elétrica, constituído em 17/01/2006, conforme Resolu-
ção nº 703, de 17/12/2002, com o propósito de construir, operar e manter a PCH Goiandira e 
Resolução Autorizativa nº 59, de 17/02/2004, com o propósito de construir, operar e manter a 
PCH Nova Aurora, ambas localizadas no Rio Veríssimo, Goiás, cuja energia é gerada através de 
quatro unidades geradoras sendo duas para a PCH Goiandira (27 MW) e duas para a PCH Nova 
Aurora (21 MW), bem como as instalações de interesse restrito, constituídas de uma Subestação 
Elevadora da PCH Goiandira, de onde parte uma linha de transmissão em 69 kV com aproxima-
damente 20 km de extensão até a Subestação da PCH Nova Aurora, 24.000 kVA, 6,9 kV/69 kV, 
interligando de forma compartilhada as duas usinas ao sistema, por meio de um ramal de circuito 
simples em 69 kV, com aproximadamente 40 km de extensão até a Subestação Ipameri. O início 
da operação comercial da PCH Goiandira foi autorizado pela ANEEL com a entrada em operação 
da primeira unidade geradora a partir de 08/12/2010 (Despacho nº 3.766/2010) e da PCH Nova 
Aurora em 18/01/2011 (Despacho nº 12/2011). Em 31/01/2022, foi publicada a Resolução 
Autorizativa nº 11.023/2021, que alterou o prazo da outorga de autorização da PCH Goiandira 
que passou a ser até 11/11/2040 e da PCH Nova Aurora que passou a ser até 19/01/2041. Em 
15/08/2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da outorga 
de autorização da PCH Goiandira que passa a ser até 13/06/2045 e da PCH Nova Aurora que 
passa a ser até 02/09/2045. Rio PCH I S.A.: Produtor independente de energia elétrica , 
constituída em 26/01/2007, com o propósito de explorar as pequenas centrais hidrelétricas 
(“PCH”) de Pirapetinga (20 MW) e Pedra do Garrafão (19 MW), no Rio Itabapoana, divisa dos 
estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, que entraram em operação em 2009, a implantar e 
operar as instalações de interesse restrito da PCH Pedra do Garrafão, constituídas de subesta-
ção da usina interligando-se ao sistema por meio de uma linha de transmissão em circuito 
simples, de 69 kV, com 16 km de extensão até à subestação de Mimoso do Sul, bem como as 
instalações de interesse restrito da PCH Pirapetinga, constituídas de subestação da usina e uma 
linha de transmissão, circuito simples, em 69 kV com 23 km de extensão, conectada à subesta-
ção Itaperuna. A energia elétrica produzida destina-se à comercialização na modalidade de 
produção independente de energia elétrica, sendo comercializada majoritariamente no ambiente 
de contratação regulada (ACR). O início da operação comercial da PCH Pirapetinga foi autorizado 
pela ANEEL a partir de 13/08/2009 (Despacho nº 3.011/2009) e da PCH Pedra do Garrafão a 
partir de 17/09/2009 (Despacho nº 3.526/2009). Em 31/01/2022, foi publicada a Resolução 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. Colocamo-nos à 
disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 18 de março de 2024. A Administração
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Autorizativa nº 11.023/2021, que alterou o prazo da outorga de autorização da PCH Pirapetinga 
que passou a ser até 14/08/2039 e da PCH Pedra do Garrafão que passou a ser até 19/09/2039. 
Em 15/08/2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera o prazo da 
outorga de autorização da PCH Pirapetinga que passa a ser até 26/01/2044 e da PCH Pedra do 
Garrafão que passa a ser até 20/02/2044. Bahia PCH I S.A.: Produtor independente de energia 
elétrica, constituída em 01/05/2007, com o propósito de construir, operar e manter a PCH Sítio 
Grande, localizada no Rio das Fêmeas, município de São Desidério, BA, cuja energia é gerada 
através de duas unidades geradoras que tem potência instalada de 25 MW. Sua licença de ins-
talação foi obtida em 03/08/2007, e sua entrada em operação ocorreu em outubro de 2010. Em 
26/10/2021, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 10.748/2021, retificada em 25/11/2021, 
alterando o prazo da outorga de autorização da PCH Sítio Grande que passou a ser até 
23/10/2040. Em 15/08/2023, foi publicada a Resolução Autorizativa nº 3.242/2023, que altera 
o prazo da outorga de autorização da PCH Sitio Grande que passa a ser até 22/10/2047. Possui 
contrato de suprimento de energia com a Vale do Rio Doce Energia, com vigência até 31/12/2029. 
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consolidadas 
e o exercício social dessas controladas coincide com o da controladora. Os seguintes procedi-
mentos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas: (i) Elimi-
nação do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado de equivalência patri-

monial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, receitas e despesas entre as empresas 
consolidadas, bem como das contas mantidas entre estas controladas. 2.6. Transações com 
participações de não controladores: Transações, saldos e ganhos não realizados em tran-
sações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eli-
minados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas do Grupo. 3. Principais Práticas Contá-
beis – As principais práticas contábeis e critérios de consolidação estão sendo apresentadas 
com as respectivas notas explicativas. 4. Gestão de Risco: 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia estão expostas a fatores de riscos financeiros: a) risco de mercado 
(incluindo risco de moeda e risco de taxa de juros), b) risco de crédito; e c) risco de liquidez. A 
gestão de risco do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A Companhia não 
usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de 
risco é realizada pelo departamento de Tesouraria, seguindo as políticas do Grupo. A Tesouraria 
identifica, avalia e recomenda ações contra eventuais riscos financeiros em cooperação com a 
Administração. O quadro a seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de 
instrumentos financeiros e como a Administração da Companhia gerencia sua exposição. 

Risco Exposição Metodologia utilizada para mensuração 
do impacto Gestão

Risco de mercado – 
câmbio

Ativos e passivos em moeda estrangeira com 
empresas do mesmo grupo econômico

Previsão de fluxos de caixa Análise de 
sensibilidade Monitoramento das politicas de câmbio do Banco Central do Brasil

Risco de mercado – 
taxa de juros

Debêntures de longo prazo com taxas 
variáveis (CDI e IPCA) Análise de sensibilidade Avaliação de cenários para definição sobre refinanciamentos

Risco de crédito Caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes

Análise de vencimento Gestão de caixa através de instituições financeiras de primeira 
linha, definição de limites de concentração/exposição máxima, 

monitoramento dos ratings pelas principais agências.Avaliação de crédito
Manutenção de caixa mínimo, monitoramento dos fluxos previstos 
e realizados, manutenção de aplicações financeiras com liquidez 

conforme necessário.
Risco de liquidez Empréstimos e outros passivos Previsões de fluxo de caixa

(a) Risco de mercado: Risco cambial: Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de moedas estrangeiras, já que não possui 
ativos e passivos financeiros denominados em moedas estrangeiras. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer retorno aos acionistas e beneficiar às outras partes interessadas. O Grupo mantém debêntures remuneradas pela 
variação da taxa de Depósito Interbancário (“DI”) e pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescidas de sobretaxas de juro fixo gerando exposição à flutuação dessa 
taxa. As debêntures emitidas às taxas variáveis expõem o Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Com o objetivo de administrar a liquidez em moeda funcional, o Grupo atualiza os 
controles de exposição às taxas DI e IPCA trimestralmente e avalia a necessidade de cobertura ou não do risco de acordo com as perspectivas macroeconômicas. Sempre que necessário, são 
simulados cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e novos financiamentos. Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável 
na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários são elaborados somente para os passivos que representam as principais posições com juros. Em 31/12/2023 e de 2022 o 
Grupo não possuía contratos de derivativos e/ ou swap de taxa de juros. Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis 
de mercado sobre cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade das informações utilizadas como base para a preparação dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resultados do Grupo 
em função das variações do CDI e IPCA. A seguir é apresentada a tabela do demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, considerando o pronunciamento técnico CPC 
40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação e os saldos dos principais instrumentos financeiros, mostrando como a despesa e a receita teriam sido reconhecidas no resultado financeiro 
naquela data para a Companhia, ou seja, como seriam afetados pelas mudanças no risco relevante variável que sejam razoavelmente possíveis naquela data, considerando a taxa realizada do 
período (Cenário I), com apreciação de 25% % (Cenário II) e 50% (Cenário III). Controladora

Cenário I Cenário II Cenário III 31/12/2023

Operação Indaxador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%

IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%
Caixa e equivalentes de caixa CDI 4.278 427 320 534 214 641
Debêntures – Juros CDI (419.712) (41.901) (31.426) (52.337) (20.951) (62.852)

Consolidado
Cenário I Cenário II Cenário III 31/12/2023

Operação Indaxador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%

IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%
Caixa e equivalentes de caixa CDI 112.659 11.247 8.435 14.059 5.624 16.871
Debêntures – Juros IPCA (105.524) (4.073) (3.055) (5.092) (2.037) (6.110)
Debêntures – Juros CDI (1.366.983) (136.470) (102.353) (170.588) (68.235) (204.706)
(b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto e opera-
ções compromissadas. Os investimentos relacionados à sobra de caixa só podem ser feitos em 
instituições ou fundos que apresentem um patrimônio líquido mínimo adequado, com liquidez 
diária e classificados como baixo risco segundo mercado local. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, e a administração não 
espera nenhuma perda decorrente de inadimplência nos seus ativos financeiros com instituições 
financeiras. Em 31/12/2023 e de 2022 não existiam aplicações financeiras com saldos vencidos 
ou impaired e a totalidade dos saldos de caixa e equivalentes de caixa e de ativos financeiros 
estão aplicados em instituições consideradas de primeira linha pela administração. O Grupo 
avaliou seu histórico de recebimento do contas a receber e identificou que não está exposto 
a um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos vencidos e não recebidos são 
mitigados por contratos de garantias financeiras assinados na contratação dos leilões de energia 
e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os montantes a receber de energia de curto 
prazo são administrados pela Câmera de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo 
o risco de crédito nas transações realizadas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é realizada pelo departamento de tesouraria, que monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez do Grupo, para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. A tesouraria acompanha as cláusulas contratuais das debêntures, 
além de monitorar as cláusulas restritivas (covenants), quando aplicável, a fim de que o Grupo 
não quebre limites ou cláusulas estabelecidas nos documentos das operações. Essa previsão 
leva em consideração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, 
e, se aplicável, exigências regulatórias ou legais. A Tesouraria investe o excesso de caixa em 
Certificados de Depósito Bancário (“CDBs”), escolhendo instrumentos com baixo nível de risco, 
com vencimentos apropriados, com liquidez diária ou liquidez suficiente para fornecer margem 
adequada, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do balanço, o 
Grupo mantinha CDBs e caixa disponível na controladora de R$ 4.278 (R$ 10.279 em 31/12/2022) e 
no consolidado de R$ 112.659 (R$ 94.816 em 31/12/2022) que se espera que gerem prontamente 
entradas de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir analisa os passivos 
financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, não-descontados, excluindo 
impacto de acordos de compensação correspondentes ao período remanescente entre a data 
do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Controladora

Vencimentos

Nota
Até um 
ano (i)

Acima 
de 1 até 

3 anos (i)

Acima 
de 3 até 

5 anos (i)
Acima de 
5 anos (i)

Total 
Geral

Em 31/12/2023
Fornecedores 19 6 – – – 6
Debêntures 20 438.968 – – – 438.968
Em 31/12/2022
Fornecedores 19 37 – – – 37
Debêntures 20 416.291 – – – 416.291

Consolidado
Vencimentos

Nota
Até um 
ano (i)

Acima 
de 1 até 

3 anos (i)

Acima 
de 3 até 

5 anos (i)
Acima de 
5 anos (i)

Total 
Geral

Em 31/12/2023
Fornecedores 19 16.360 – – – 16.360
Debêntures 20 644.426 717.753 299.092 152.824 1.814.095
Partes relacionadas 22 20.909 – – – 20.909
Provisão garantia física e penali-
dade de lastro de energia 23 38.635 – – – 38.635

Passivo de arrendamento 300 – – – 300
Outras contas a pagar – 946 – – 946
Em 31/12/2022
Fornecedores 19 11.684 – – – 11.684
Debêntures 20 649.762 911.376 331.322 310.115 2.202.575
Partes relacionadas 22 16.329 – – – 16.329
Provisão garantia física e penali-
dade de lastro de energia 23 41.890 – – – 41.890

Passivo de arrendamento 288 863 – – 1.151
Outras contas a pagar – 532 – – 532
(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim baseadas em 
uma opção da administração. Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não 
descontados contratuais, esses valores não serão conciliados com os valores divulgados no 
balanço patrimonial para debêntures. O Grupo adotou a premissa de não considerar os efeitos 
de atualizações monetárias baseadas em projeções macroeconômicas futuras para elaboração 
dos fluxos de caixa não descontados das rubricas de fornecedores, partes relacionadas. A análise 
dos vencimentos aplica-se somente aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas 
as obrigações decorrentes de legislação. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do 
Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas 
ações para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias 
do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de debêntures (incluindo debêntures de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa 
e depósitos vinculados a debêntures. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. 

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Total das debêntures 20 418.219 404.346 1.447.987 1.586.977
(-) caixa e equivalente de caixa 8 (4.278) (10.279) (112.659) (94.816)
(-) Depósitos vinculados a debêntures 14 – – – (9.990)
Dívida líquida 413.941 394.067 1.335.328 1.482.171
Total do patrimônio líquido 25 (137.183) (45.451) (68.429) 2.057
Total do capital (patrimônio líquido e dívida líquida) 276.758 348.616 1.266.899 1.484.228
Índice de alavancagem financeira – % 150% 113% 105% 100%

Os detalhes sobre as cláusulas contratuais restritivas (“covenants”) das controladas indiretas estão 
detalhadas na nota explicativa 20. 4.3. Outros riscos considerados relevantes: (a) Risco 
regulatório: As atividades do Grupo, assim como de seus concorrentes, são regulamentadas 
e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto 
sobre as atividades do Grupo. (b) Risco hidrológico: A energia produzida pelas usinas geradoras 
de energia elétrica no Brasil é destinada ao Sistema Interligado Nacional (“SIN”). As atividades de 
coordenação e controle da operação do sistema elétrico são executadas pelo Operador Nacional 
do Sistema (“ONS”), que procura gerir os recursos energéticos de forma a garantir o despacho 
ótimo e a segurança do abastecimento energético em todo o país. As usinas hidrelétricas repre-
sentam uma parte relevante da capacidade instalada de geração de energia elétrica no Brasil. 
Como forma de compartilhar os riscos financeiros associados à comercialização de energia 
elétrica pelas usinas hidráulicas, foi criado o Mecanismo de Realocação de Energia (“MRE”). O 
MRE assegura que, no processo da contabilização na CCEE, as usinas participantes do MRE 
recebam seus níveis de garantia física independentemente da sua produção real de energia, 
desde que a geração total do MRE não esteja abaixo do total da garantia física de todas as 
usinas participantes do MRE. O Fator de Ajuste da Garantia Física (“GSF”) pode ser interpretado 
como o percentual de energia que todos os geradores participantes do MRE geraram em 
relação ao total da garantia física conjunta do MRE em um determinado mês. Quando o GSF for 
menor que 100%, os geradores participantes do MRE estão gerando menos energia do que o 
montante total de sua garantia física em determinado mês. Este déficit de geração, usualmente 
ocasionado por condições hidrológicas, mas que no passado também foi afetado por atrasos na 
entrada em operação de grandes usinas hidrelétricas ou operação destas usinas em condição 
ineficiente, dentre outros fatores, incorre em uma exposição que é rateada proporcionalmente 
entre todos os participantes do MRE levando-se em conta a garantia física de cada um. Desta 
forma, as usinas do Grupo participantes do MRE têm sua Garantia Física afetada positiva ou 
negativamente em função do resultado da geração de energia de todas as usinas participantes 
no MRE e necessitam constantemente comprar ou vender energia para ajustar sua Garantia 
Física às suas obrigações nos contratos de compra e venda de energia com seus clientes, o que 
pode impactar os resultados da Companhia. Adicionalmente, às usinas do Grupo participantes 
do MRE foram atribuídas garantias físicas pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) (“Garantia 
Física”). A garantia física determina o montante de lastro de energia que estas usinas têm para 
comercializar e este montante é revisado com base na média de geração de energia de cinco 
anos. Especificamente em relação às usinas do Grupo, nos últimos cinco anos a média de sua 
geração de energia ficou abaixo da sua garantia física a elas atribuídas o que pode ocasionar a 
redução de suas garantias físicas e, portanto, resultar numa maior necessidade de compra de 
energia, o que também pode impactar negativamente os resultados da Companhia. A Companhia 
possui uma política de “comercialização” de energia que é implementada pela área comercial 
e pelo comitê de comercialização de energia que monitoram mensalmente as necessidades 
de compra e venda de energia do Grupo no curto e longo prazo. (c) Risco de alteração da 
legislação tributária no Brasil: Alterações na legislação tributária podem gerar eventuais 
impactos no Grupo. Estas alterações podem, por exemplo, incluir mudanças nas alíquotas 
dos tributos vigentes, instituição de novos tributos em caráter permanente ou temporário, 
supressão de benefícios fiscais, cuja arrecadação seja associada a determinados propósitos 
governamentais específicos. Uma vez que algumas dessas medidas resultem em aumento da 
carga tributária, poderão influenciar a lucratividade e o resultado financeiro do Grupo. Somente 
a partir da divulgação do eventual ajuste fiscal é que o Grupo terá condições de avaliar eventuais 
impactos em seu negócio. (d) Mudanças climáticas: As mudanças climáticas têm um impacto 
significativo na geração de energia hidrelétrica. A disponibilidade de água é fundamental para gerar 
eletricidade através das hidrelétricas, e as mudanças no clima podem afetar o fluxo de água nos 
rios e, consequentemente, a produção de energia elétrica. As hidrelétricas são projetadas para 
lidar com variações na disponibilidade de água, mas eventos extremos de seca e cheias podem 
representar um desafio significativo para a geração de energia elétrica principalmente para as 
Pequenas Centrais Hidrelétricas. Para se prevenir desses eventos, a Companhia tem adotado 
as seguintes medidas: 1. Monitoramento constante dos níveis de água nos reservatórios e nos 
rios para antecipar possíveis eventos extremos e tomar medidas preventivas. 2. Controle da 
vazão da água para evitar cheias, abrindo ou fechando as comportas das barragens conforme 
necessário. 3. Utilização de previsões meteorológicas para se preparar para eventos extremos, 
como cheias ou secas prolongadas. Essas medidas são importantes para garantir a segurança 
e a eficiência da geração de energia elétrica em condições extremas de clima. 4.4. Ativo men-
surado ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva 
de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas somente 
se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31/12/2023 e de 2022 o Grupo 
não identificou evidências de perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos financeiros. 
Ativos financeiros Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 8 4.278 10.279 112.659 94.816
Contas a receber 9 – – 35.606 32.541
Ativos financeiros 15 – – 20.044 19.147
Partes relacionadas 22 – 32 – 32
Depósitos vinculados a debêntures 14 – – – 9.990
Outras contas a receber 13 85 196 12.189 11.448
Ao custo amortizado 4.363 10.507 180.498 167.974
Passivos financeiros Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Debêntures 20 418.219 404.346 1.447.987 1.586.977
Partes relacionadas 22 – – 20.909 16.329
Fornecedores 19 6 36 16.360 11.682
Provisão Liminar garantia Física, GSF e 
penalidade de lastro de energia 23 – – 38.635 41.890

Passivo de Arrendamento – – 300 1.151
Outras contas a pagar 946 532
Ao custo amortizado 418.225 404.382 1.525.137 1.658.561
O valor justo da parte das debêntures classificados no circulante não difere significativamente 
do seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não é relevante, e o valor justo das 
debêntures classificados no não circulante também não diferem significativamente dos valores 
contábeis, considerando que as debêntures têm taxas pós-fixadas. Não houve mudança na 
classificação dos ativos financeiros entre os métodos de avaliação durante o exercício findo em 

31/12/2023 e de 2022. 5. Informação por segmento – Em 31 dezembro de 2023 e de 2022, 
a administração do Grupo avaliou os critérios do CPC 22 – Informações por segmento e concluiu 
que há apenas um segmento operacional. O Grupo administra os seus negócios como um único 
segmento operacional, composto pelas atividades de geração de energia elétrica por meio de 
suas usinas hidrelétricas. O Grupo possui a Administração centralizada e todas as suas tomadas 
de decisões são baseadas em relatórios consolidados que representam 100% da receita líquida 
de venda de energia. 6. Instrumentos financeiros por categoria – (a) Reconhecimento 
e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (b) Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Não há ativos financeiros 
classificados ao valor justo por meio do resultado abrangente (“VJORA”). Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Mensuração 
subsequente de ganhos e perdas VJR – Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a custo amortizado – Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (c) Desreconhecimento: 
Ativos Financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. (d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Não foram compensados instrumentos 
financeiros em nenhum dos períodos apresentados. (e) Impairment de ativos financeiros: O 
Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. Em 31/12/2023 e de 2022, o Grupo não identificou evidências de perda por 
impairment para um ativo ou grupo de ativos financeiros.
7. Adoção de normas contábeis – novas e revisadas – Revisadas e vigentes

Norma Alteração Vigência

CPC 50 (IFRS 17) Contratos de 
Seguro (incluindo alterações 
publicadas em junho de 2020 

e dezembro de 2021)

A norma descreve o modelo geral, 
modificado para contratos de seguro 
com características de participação 

direta, descrito como abordagem de taxa 
variável. O modelo geral é simplificado se 
determinados critérios forem atendidos, 
mensurando o passivo para cobertura 
remanescente usando a abordagem da 
alocação de prêmios. O modelo geral 

usa premissas atuais para estimativa do 
valor, do prazo e da incerteza de fluxos 

de caixa futuros e mensura explicitamente 
o custo dessa incerteza. Ele leva em con-
sideração as taxas de juros do mercado 
e o impacto das opções e garantias dos 
titulares de apólices. O grupo não possui 
quaisquer contratos que atendam à defi-
nição de contrato de seguro de acordo 

com o CPC 50 (IFRS 17).

01/01/2023

CPC 26 (R1) – Apresentação 
das Demonstrações Contá-

beis e Declaração da Prática 
2 da IFRS

Divulgação de Políticas Contábeis 01/01/2023

CPC 32 – Tributos sobre o 
Lucro

Imposto Diferido Relacionado a Ativos 
e Passivos Resultantes de uma Única 

Transação
01/01/2023

CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 

Retificação de Erro
Definição de Estimativas Contábeis 01/01/2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Revisadas e não vigentes

Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações 

Consolidadas
Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou Joint Venture Não definidaCPC 18 (R2) – Investimento em 

Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado 

em Conjunto
CPC 26 (R1) – Apresenta-
ção das Demonstrações 

Contábeis
Classificação de Passivos como Circulante 

ou Não Circulante 01/01/2024

CPC 26 (R1) – Apresenta-
ção das Demonstrações 

Contábeis
Passivo Não Circulante com Covenants 01/01/2024

CPC 03 (R2) – Demonstração 
dos Fluxos de Caixa Acordos de Financiamento de Fornecedores 01/01/2024

CPC 06 – Operações de 
arrendamento mercantil

Passivo de arrendamento em uma transação 
de “Sale and Leaseback” 01/01/2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. 8. Caixa e equivalentes de caixa – Política contábil: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de valor. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recursos em banco e em caixa 15 15 1.056 674
Recursos em aplicações financeiras 4.263 10.264 111.603 94.142

4.278 10.279 112.659 94.816
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa é composto por: depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras com liquidez imediata. As aplicações financeiras são de curto prazo, 
de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de vaor. As aplicações financeiras em CDB são 
remuneradas por taxa média de 100% CDI, em 31/12/2023 (99% em 31/12/2022). 9. Contas 
a receber – Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber pela geração de energia elétrica no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as Perdas Estimadas 
em Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). A administração efetua análise criteriosa no 
contas a receber de clientes, de acordo com a abordagem simplificada. Quando necessário, é 
constituída uma PECLD para cobrir eventuais perdas desses ativos em sua realização. O Grupo 
avaliou seu histórico de recebimento do contas a receber e identificou que não está exposto a um 
elevado risco de crédito, uma vez que eventuais saldos vencidos e não recebidos são mitigados 
por contratos de garantias financeiras assinados na contratação dos leilões de energia e na 
formalização de contratos bilaterais. Ademais, os montantes a receber de energia de curto prazo 
são administrados pela Câmera de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), diminuindo o 
risco de crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas análises a administração 
não julgou necessário o reconhecimento de PECLD e por esse motivo não há índice de perda 
estimadas de créditos para as contas a receber de clientes. Em 31/12/2023 o saldo de contas 
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a receber é de R$ 35.606 (R$ 32.541 em 31/12/2022) no consolidado. Abaixo a abertura dos 
saldos de contas a receber por idade de vencimento. 

Consolidado
2023 2022

A vencer 34.482 32.165
Vencidos de 1 a 30 dias 800 –
Vencidos de 31 a 90 dias 280 376
Vencidos de 91 a 180 dias – –
Vencidos de 181 a 360 dias 44 –
Vencidos há mais de 360 dias – –

35.606 32.541
10. Estoque – Política contábil: Os estoques são compostos preponderantemente por peças 
de reposição e materiais de consumo utilizados na manutenção das atividades das usinas. Os 
estoques são reconhecidos inicialmente pelo seu custo de aquisição e posteriormente revalori-
zados com base no custo médio. Quando é feita a baixa de um item de estoque, seja para o uso 
na manutenção das usinas ou para reposição de peças que compõem um ativo imobilizado, o 
respectivo item é baixado pelo seu valor de custo médio, tendo como contrapartida a rubrica de 
custo de manutenção no resultado ou o ativo imobilizado. Em 31/12/2023 e de 2022, o saldo de 
estoques é de R$ 637. 11. Tributos a Recuperar – Política contábil: Os tributos a recuperar 
são mantidos no ativo principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial 
do Grupo os valores contábeis que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recuperar 
compõem-se, preponderantemente, de impostos retidos na fonte (“IRRF”), imposto sobre circula-
ção de mercadorias e serviços (“ICMS”) e imposto de renda (“IR”) e contribuição social (“CSLL”). 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
IRRF 241 115 4.681 1.335
COFINS e PIS a recuperar – – 150 187
IRPJ e CSLL 101 – 900 1.432
INSS a compensar – – – 26
Outros (i) – – 182 187

342 115 5.913 3.167
Não Circulante
IRRF – – – 3.309
IRPJ e CSLL – – 1.166 3.127

– – 1.166 6.436
342 115 7.079 9.603

(i) O saldo refere-se substancialmente a PIS, COFINS, IRPJ e CSLL retidos na fonte.
12. Despesas Antecipadas – Política contábil: As despesas antecipadas são apresentadas 
no balanço pelas importâncias aplicadas, diminuídas das apropriações efetuadas no exercício, de 
forma a obedecer ao regime de competência. Correspondem principalmente ao reconhecimento 
das despesas de forma linear, das licenças ambientais e de software, assim como, da repactu-
ação do risco hidrológica para o qual o grupo pagou um prêmio de seguro em 2015 e apropria 
a despesa ao resultado conforme o prazo de outorga das usinas beneficiadas. 

Consolidado
2023 2022

Circulante
Repactuação do risco hidrológico (i) 276 276
Seguros 3.199 23
Licença ambiental 116 116

3.591 415
Não circulante
Repactuação do risco hidrológico (i) 2.018 2.295

2.018 2.295
5.609 2.710

(i) Valor da repactuação do risco hidrológico relativo a prêmio de seguro pago em 2015 e apro-
priado como despesa ao resultado conforme prazo de outorga das usinas beneficiadas. 13. 
Outras Contas a Receber – Política contábil: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor do Grupo e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança e decorrem de eventos passados. Os ativos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Adiantamento a funcionários – – 78 19
Adiantamento a fornecedores 85 196 569 1.155
Depósito em garantia de contrato de compra de energia – – 889 1.344
Outros – – 670 –

85 196 2.206 2.518
Não circulante
Neoenergia S.A. (i) – – 9.595 8.902
Depósito em garantia de contrato de compra de energia – – – 28
Outros – – 388 –

– – 9.983 8.930
Total 85 196 12.189 11.448
(i) Contas a receber referente ao acordo de contraprestação contingente o qual requer que o 
Grupo seja ressarcido em caso de eventual desembolso de caixa proveniente de eventos do 
passado relativos a gestão da Neoenergia S.A.  14. Depósitos Vinculados a Debêntures 
– Não há saldo referente a 31/12/2023, os quais foram utilizados durante o exercício para 
amortização parcial das debêntures (R$ 9.990 em 31/12/2022). A Companhia deverá recompor 
o saldo da Conta de depósitos vinculados a debêntures até 31/12/2024, no montante mínimo de 
R$ 4.500. 15. Ativos Financeiros – O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Geração 
de Energia Elétrica, celebrado entre a controlada indireta Afluente G e a União, regulamenta a 
exploração dos serviços públicos de geração de energia elétrica, estabelece que ao final da 
concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente 
mediante pagamento de uma indenização. A Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. possui 
somente um contrato de venda de energia que tem como contraparte a Coelba – Companhia 
de Eletricidade do Estado da Bahia e esse contrato possui a remuneração baseada em tarifa 
definida pela Aneel através da Resolução Normativa nº 167 de 10/10/2005, com reajustes efe-
tuados anualmente. Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão, a 
Administração da Afluente G, entende que estão sendo atendidas as condições para a aplicação 
da Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre 
a contabilização de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir 
o negócio de geração, pois opera no regime de preços regulados abrangendo: (a) Parcela esti-
mada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão 
classificada como um ativo financeiro, por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro diretamente do poder concedente. (b) Parcela remanescente à determinação 
do ativo financeiro (valor residual), classificada como um ativo intangível (vide nota explicativa 
nº 18) em virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste 
caso, do consumo de energia para os consumidores. O saldo referente a parcela de valores 
residuais de ativos permanentes indenizáveis ao fim do contrato de concessão, atualizada com 
base na variação do IPCA e considerada como ativo financeiro, é de R$ 20.044 (R$19.147 em 
31/12/2022). 16. Investimentos – Política contábil: Os investimentos em controladas são 
aqueles em que a Controladora está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a entidade, e tem a capacidade de interferir nesses retornos por meio 
do poder que exerce sobre ela. Esses investimentos são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial nas demonstrações contábeis da controladora e consolidados integralmente para 
fins de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. 
(a) Movimentação do investimento IBH XVII
Participação acionária 100%
Em 01/01/2022 –
Aumento de capital 364.600
Equivalência patrimonial (16.285)
31/12/2022 348.315
Participação acionária 100%
Em 01/01/2023 348.315
Aumento de capital 53.169
Equivalência patrimonial (49.939)
Cisão parcial (i) (75.206)
31/12/2023 276.339
(i) Cisão parcial realizada em 15/05/2023, conforme NE 1.1. Resumo das informações 
financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações financeiras da controlada 
diretas e das controladas indiretas:
Controlada direta: 
IBH XVII 2023 2022
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100%
Ativo circulante 47.814 14.512
Ativo não circulante 611.584 803.973
Passivo circulante 28.708 34.455
Passivo não circulante 354.351 435.715
Patrimônio líquido 276.339 348.315
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas – –
Prejuízo do exercício (49.940) (16.285)
Controladas indiretas:

Em 31/12/2023
Essentia 

PCHs

Ga-
lhei-
ros

Santa 
Cruz

Afluen-
te G

Goiás 
Sul

Rio 
PCH I

Bahia 
PCH I

Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária (Indireta) 68,2% 68,2% 68,2% 68,2% 68,2% 48% 68,2%
Ativo circulante 128.387 4.439 20.287 11.190 16.553 11.523 12.183
Ativo não circulante 581.542 76.965 138.022 42.335 249.105 188.564 178.149
Passivo circulante 86.147 3.809 71.564 17.841 12.995 60.092 17.925
Passivo não circulante 500.073 – 103.552 6.271 4.631 41.949 198
Patrimônio líquido 123.709 77.595 (16.807) 29.413 248.032 98.046 172.209
Demonstração de resultado 
resumida

Receita líquida de vendas – 17.341 56.826 52.967 64.677 62.291 72.376
Lucro bruto – 7.824 39.263 34.274 33.448 41.107 53.595
Lucro líquido 92.984 7.740 22.331 33.473 31.396 28.877 51.984

Em 31/12/2022
Essentia 

PCHs

Ga-
lhei-
ros

Santa 
Cruz

Afluen-
te G

Goiás 
Sul

Rio 
PCH I

Bahia 
PCH I

Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária (Indireta) 84% 84% 84% 84% 84% 59% 84%
Ativo circulante 101.329 23.570 41.243 45.673 52.198 44.304 58.994
Ativo não circulante 646.394 80.619 152.813 43.323 256.994 193.641 184.041
Passivo circulante 70.456 11.311 103.405 39.929 55.058 86.309 47.629
Passivo não circulante 565.835 – 129.789 6.863 4.394 52.707 550
Patrimônio líquido 111.432 92.878 (39.138) 42.204 249.740 98.929 194.856
Demonstração de resultado 
resumida

Receita líquida de vendas – 15.951 53.165 50.411 58.299 56.264 67.841
Lucro bruto – 6.605 33.523 31.318 25.694 33.135 46.364
Lucro líquido 64.022 6.438 7.270 30.991 22.874 19.172 44.159
16.1. Transações com não controladores: A investida indireta da Companhia, Essentia PCHs, 
possui minoritários na proporção de 16% até abril de 2023 e 31,8% de maio de 2023 até dezembro 
de 2023, o resultado atribuído a eles foi de R$ 23.167 (R$ 4.068 em 31/12/2022). A investida 
indireta da Companhia, a Rio PCHs S.A. possui minoritários na proporção de 30% e o resultado 
atribuído em dezembro de 2023 é de R$ 8.664 (R$ 2.635 em 31/12/2022). 17. Imobilizado – 
Política contábil: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 

acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhe-
cidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada. As taxas anuais de depreciação dos bens 
vinculados ao setor elétrico estabelecidas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico 
– MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias e permissionárias do serviço público de 
geração, transmissão e distribuição. Os outorgados, cujo ato de outorga não prevê indenização 
dos bens ao término do prazo contratual, devem amortizar esses bens pelo prazo da concessão/
autorização. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Sempre que 
um bem sofrer um reparo, reforma ou transformação que resulte na alteração de sua vida útil, 
este valor poderá ser imobilizado em adição ao valor residual do ativo. A contagem da vida útil 
do bem deverá ser reiniciada, de acordo com as vidas úteis estimadas. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Despesas 
gerais e administrativas” na demonstração do resultado. 

Consolidado
Imobilizado em 

andamento Terrenos
Reservatórios, 

barragens e adultoras
Máquinas, equipa-

mentos e outros
Provisão de 

desmobilização
Edificações, obras 
civis e benfeitorias

Ativos de 
co geração Total

Em 01/01/2022 – – – – – – – –
Adição – – – 74 – – – 74
Adição por aquisição de investida (i) 376 28.883 291.141 266.647 1.812 93.827 – 682.686
Depreciação – – (1.995) (8.354) – (1.777) – (12.126)
Transferência – – – – – (156) – (156)
Saldo contábil, líquido 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 – 670.478
Custo 376 28.883 433.557 504.244 10.347 109.013 160.394 1.246.814
Depreciação acumulada – – (144.411) (245.877) (8.535) (17.119) (160.394) (576.336)
Em 31/12/2022 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 – 670.478
Em 01/01/2023 376 28.883 289.146 258.367 1.812 91.894 – 670.478
Adição 6.668 – – 51 – 100 – 6.819
Depreciação – – (4.032) (13.639) – (3.569) – (21.240)
Transferência (ii) 3.838 (109) 852 (1.812) 130 2.899
Saldo contábil, líquido 10.882 28.883 285.005 245.631 – 88.555 – 658.956
Custo 10.882 28.883 391.693 414.959 – 126.824 160.394 1.133.635
Depreciação acumulada – – (106.688) (169.328) – (38.269) (160.394) (474.679)
Em 31/12/2023 10.882 28.883 285.005 245.631 – 88.555 – 658.956
(i) Em 30/06/2022 a Companhia finalizou a aquisição da empresa Essentia PCHs e suas controladas. Vide nota explicativa 1 (a). (ii) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível 
e imobilizado. 
18. Intangível – Política contábil: (a) Direito de autorização: Direito de autorização regis-
trados nas controladas indiretas oriundos da repactuação da extensão do prazo de outorga 
ocorrido em 2021 e ativos identificados quando da aquisição das controladas indiretas pela 
Essentia PCHs (Goiás Sul, Rio PCH I e Bahia PCH I). Estes ativos intangíveis são de vida útil 
definida e serão amortizados nos prazos estabelecidos nas outorgas. (b) Direito de uso de 
concessão: Contrato de Concessão de Geração de Energia Elétrica, mediante a exploração da 
PCH Afluente G, pelos prazos estabelecidos na outorga. O Grupo reconhece um ativo intangível 
proveniente de um contrato de concessão de serviços quando ele tem o direito de cobrar pelo 
uso da infraestrutura de concessão. Um ativo intangível recebido como contraprestação pela 
prestação de serviços de construção ou de modernização em um contrato de concessão de 
serviços é mensurado a valor justo no reconhecimento inicial com referência ao valor justo dos 
serviços prestados. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado a custo, o 
que inclui custos de empréstimos capitalizados, menos a amortização acumulada e as perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. A vida útil estimada de um ativo intangível em 
um contrato de concessão de serviços começa a partir do período em que a Afluente G poderá 
cobrar o público em geral pelo uso da infraestrutura até o final do período da concessão. (c) 
Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos de aquisição e 
de implementação incorridos para que eles estejam prontos a serem utilizados. Esses custos 
são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares, que em geral é de cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes 
de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos 
como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte 
do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também 
incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do soft-
ware. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de 
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil 
estimada, não superior a três anos. 

Consolidado
Direito da 

autorização
Direito de 

concessão (i) Servidões Software Total
Em 01/01/2022 – – – – –
Adição (ii) 710.369 – – – 710.369
Adição por aquisição de 
investida (iii) 98.315 19.263 – 1.243 118.821

Amortização (5.927) (2.159) – (435) (8.521)
Transferência 2.345 (332) – 158 2.171
Saldo contábil, líquido 805.102 16.772 – 966 822.840
Custo 857.725 32.024 – 4.888 894.637
Amortização acumulada (52.623) (15.252) – (3.922) (71.797)
Em 31/12/2022 805.102 16.772 – 966 822.840
Em 01/01/2023 805.102 16.772 – 966 822.840
Adição (iv) – 1.643 – 46 1.689
Cisão(v) (135.308) – – – (135.308)
Ajuste ágio aquisição 4.163 – – – 4.163
Amortização (65.203) (3.277) (23) (133) (68.636)
Transferência (vi) (3.853) 501 574 (121) (2.899)
Saldo contábil, líquido 604.901 15.639 551 758 621.849
Custo 721.371 34.168 692 6.056 762.287
Amortização acumulada (116.470) (18.529) (141) (5.298) (140.438)
Em 31/12/2023 604.901 15.639 551 758 621.849

(i) O ativo intangível referente à Afluente G é composto pelos ativos de geração avaliados ao 
custo de aquisição deduzido da amortização acumulada. A amortização é calculada de acordo 
com as taxas estipulada pelo órgão regulador (ANEEL). O valor residual de cada bem que 
ultrapassa o prazo do vencimento da concessão está alocado como (Ativo Financeiro, vide nota 
explicativa nº 15). (ii) Valor justo dos ativos intangíveis de contrato de autorização oriundos da 
combinação de negócio ocorrida em 30/06/2022, descrita na nota explicativa nº 1(a). (iii) Em 
30/06/2022 a Companhia finalizou a aquisição da empresa Essentia PCHs e suas controladas. 
Vide nota explicativa nº 1 (a). (iv) Referem-se em quase toda sua totalidade a obras e edificações 
em andamento na controlada indireta Afluente G. (v) Parcela cindida do valor de ágio alocado 
no consolidado como direito de autorização. (vi) As transferências referem-se à reclassificação 
entre intangível e imobilizado. 19. Fornecedores – Política contábil: O saldo de fornecedores 
representa obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Estes passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais e serviços 6 37 12.063 7.472
Compra de energia – – 4.095 3.965
Custo de transmissão – – 202 237
Taxa de fiscalização Aneel – – – 8

6 37 16.360 11.682
20 Debêntures – Política contábil: As debêntures são reconhecidas, inicialmente, pelo valor 
justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, as debên-
tures captadas são apresentadas pelo custo amortizado, isto é, acrescido de encargos e juros 
proporcionais ao exercício incorrido (pro rata temporis). Portanto, elas são classificadas como 
mensurados ao custo amortizado. Os custos financeiros incorridos em virtude da captação 
de debêntures são reconhecidos em rubrica redutora da dívida no passivo e amortizados pelo 
prazo do contrato, de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando não houver evidências da 
probabilidade de captação de parte ou da totalidade da dívida, os custos financeiros já incorridos 
são reconhecidos no resultado do exercício. As debêntures são classificadas como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de debêntures gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do 
ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade 
e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de debêntures são 
reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Debêntures 419.712 405.040 542.359 524.092
(-) Custo de colocação debêntures (1.493) (694) (7.216) (3.242)

418.219 404.346 535.143 520.850
Não circulante
Debêntures – – 930.148 1.091.825
(-) Custo de colocação debêntures – – (17.304) (25.698)

– – 912.844 1.066.127
Total debêntures 418.219 404.346 1.447.987 1.586.977

Companhia
Descri-

ção
Valor 

Ingresso
Data de 
Emissão

Taxa 
Contratual

Amorti-
zação 

de 
Juros

Amorti-
zação 

de Prin-
cipal

Venci-
mento Garantias 2023 2022 2023 2022

Infraestrutura 
Brasil Holding 
XVI S.A.

3ª 
emissão 
Debêntu-

res
190.000 22/06/2023 CDI + 

2,60% a.a. Bullet Bullet 26/06/2024
Garantias Corporativa prestadRevolving Credit 
Agreement celebrado inicialmenteas no âmbito 

do entre fundos geridos pelo Pátria.
204.891 – 204.891 –

Infraestrutura 
Brasil Holding 
XVI S.A.

1ª Nota 
Comer-

cial 
Privada

200.000 22/06/2023 CDI + 
1,70% a.a. Bullet Bullet 22/03/2024 (i) cessão fiduciária de direitos creditórios 

provenientes de Boletim de Subscrição. 214.820 – 214.820 –

Infraestrutura 
Brasil Holding 
XVI S.A.

1ª 
emissão 
Debêntu-

res

1ªSérie – 
R$ 240.000 21/06/2022 CDI + 

2,60% a.a. Bullet Bullet 28/06/2023
Garantias Corporativa prestadas no âmbito do 
Revolving Credit Agreement celebrado inicial-

mente entre fundos geridos pelo Pátria.
– 405.040 – 405.0402ªSérie – 

R$ 140.000
Infraestrutura 
Brasil Holding 
XVII S.A.

1ª 
emissão 
Debêntu-

res
440.000 28/06/2022 CDI + 3,05% 

a.a. Bullet Anual 28/06/2025
(i) cessão fiduciária de direitos creditórios pro-
venientes de Boletim de Subscrição e conta 

vinculada (ii) alienação fiduciária das ações de 
emissão da Companhia

– 384.252 476.840

Essentia PCHs
3ª 

emissão 
Debêntu-

res
625.000 15/10/2021 CDI + 2,00% 

a.a. Bullet Bullet 15/10/2029

(i) alienação fiduciária das ações da Compa-
nhia, (ii) cessão fiduciária de dividendos/rece-
biveis da Companhia, (iii) alienação fiduciária 
das ações das Fiadoras, e (iv) cessão fiduciá-

ria de dividendos/recebiveis das Fiadoras

– – 563.019 600.147

Santa Cruz
1ª 

emissão 
Debêntu-

res

1ªSérie – 
R$ 57.000
2ªSérie – 
R$ 38.000
3ªSérie – 
R$ 41.000
4ªSérie – 
R$ 39.000

15/06/2013 IPCA + 
8.80% a.a. Anual Anual

1ªSérie – 
15/06/2027

2ªSérie – 
15/09/2026

3ªSérie – 
15/12/2026

4ªSérie – 
15/03/2027

(i) cessão fiduciária de contas vinculadas (ii) 
cessão fiduciária de contratos de energia no 
ambiente regulado, (iii) cessão fiduciária de 

receitas e direitos emergentes da autorização, 
(iv) alienação fiduciária das ações de emissão 

da Companhia, (v) alienação fiduciária de 
máquinas e equipamentos, e (vi) fiança da 

Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A.

– – 105.524 133.891

(-) Custo de Colocação de Dívidas (1.493) (694) (24.520) (28.941)
418.219 404.346 1.447.987 1.586.977

Movimentação de Debêntures Controladora
Natureza Passivo circulante Natureza Passivo não circulante Total Geral

Movimentação Debêntures

(-) Custo de 
Colocação 

Debêntures Total Debêntures

(-) Custo de 
colocação 

debêntures Total Total Geral
Saldo em 01/01/2022 – – – – – – –
Ingresso 380.000 (2.217) 377.783 – – – 377.783
Provisão de juros 28.372 – 28.372 – – – 28.372
Amortização de custos de emissão de dívida – 1.523 1.523 – – – 1.523
Liquidação dos encargos (3.332) – (3.332) – – – (3.332)
Saldo em 31/12/2022 405.040 (694) 404.346 – – – 404.346
Ingresso 472.700 (3.785) 468.915 – – – 468.915
Provisão de juros 58.161 – 58.161 – – – 58.161
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.986 2.986 – – – 2.986
Liquidação do principal (416.133) – (416.133) – – – (416.133)
Liquidação dos encargos (17.170) – (17.170) – – – (17.170)
Cisão (i) (82.886) – (82.886) – – – (82.886)
Saldo em 31/12/2023 419.712 (1.493) 418.219 – – – 418.219

(i) Cisão parcial realizada em 15/05/2023, conforme NE 1.1. 
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Debêntures emitidas por: • A controlada indireta Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidro-
elétricas S.A. (“Santa Cruz”) emitiu em 15/06/2013 quatro séries de debêntures com vencimento 
final em 15/06/2027, no montante total de R$175.000, a ser pago em 53 parcelas, vencíveis 
trimestralmente, e remunerado pelo IPCA + juros de 8% a.a. até 23/09/2015, quando passou a 
IPCA + juros de 8,8% a.a., conforme repactuação. A 1ª série no montante total de R$57.000 com 
vencimento final em 15/06/2027, a 2ª série no montante total de R$38.000 com vencimento final 
em 15/09/2026, a 3ª série no montante total de R$41.000 com vencimento final em 15/12/2026 e 
a 4ª série no montante total de R$39.000 com vencimento final em 15/03/2027. Em 24/11/2023 
houve o resgate parcial de 3 debêntures da 3ª série, no montante total de R$10.205. • Em 
15/10/2021, a controlada indireta Essentia PCHs realizou sua 3ª emissão de debêntures em série 
única com vencimento final em 15/10/2029 no montante total de R$ 625.000, a ser pago em 
16 parcelas semestrais e consecutivas, nos meses de abril e outubro de cada ano, ocorrendo o 
primeiro pagamento em 15/04/2022, remunerado pela taxa DI + juros de 2% a.a. • A Companhia 
realizou em 21/06/2022 a sua 1ª emissão de debêntures, da espécie quirografária, com garantia 
fidejussória adicional, em duas séries, com vencimento final em 10/03/2023 e montante total de 
R$ 380.000. Tanto a amortização quanto os juros são devidos no vencimento. Ambas as séries são 
remuneradas pela taxa DI + juros de 1,40% a.a. O seu vencimento foi prorrogado para 24/04/2023 
e posteriormente para 26/06/2023. Em 12/05/2023 foi realizada a amortização extraordinária da 
1ª série, no valor total de R$81.377. Seu saldo devedor restante foi quitado no vencimento. • A 
controlada direta Infraestrutura Brasil Holding XVII S.A. (IBH XVII) realizou em 28/06/2022 a sua 
1ª emissão de debêntures, da espécie com garantia real, em série única, com vencimento final 
em 28/06/2025 e montante total de R$ 440.000. Os juros são devidos todo dia 28 do mês de 
junho de cada ano, e a amortização de principal se dá somente no vencimento. As debêntures 
são remuneradas pela taxa DI + juros de 3,05% a.a. Em 16/05/2023 foi realizada a amortização 
extraordinária das debêntures, no valor total de R$96.220. • A Companhia realizou em 09/05/2023 
a sua 2ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, da espécie subordinada, em 
série única, com vencimento final em 01/07/2023, montante total de R$ 82.700 e remuneração 
pela taxa DI + juros de 1,40% a.a. Tanto a amortização quanto os juros são devidos no vencimento. 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/05/2023, as debêntures fizeram parte da 
parcela Cindida pela Companhia a ser incorporada pela IBH XXII. • A controlada direta IBH XVII 
realizou em 12/05/2023 a sua 2ª emissão privada de debêntures não conversíveis em ações, 
da espécie subordinada, em série única, com vencimento final em 01/07/2025, montante total 
de R$ 96.301 e remuneração pela taxa DI + juros de 3,05% a.a. Tanto a amortização quanto os 
juros são devidos no vencimento. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/05/2023, 
as debêntures fizeram parte da parcela Cindida pela Companhia a ser incorporada pela IBH XXIII. 
• A Companhia realizou em 22/06/2023 a sua 1ª emissão de notas comerciais, com vencimento 
final em 22/03/2024 e montante total de R$ 200.000. Tanto a amortização quanto os juros são 
devidos no vencimento, e a operação é remunerada pela taxa DI + juros de 1,70% a.a. • A 
Companhia realizou em 22/06/2023 a sua 3ª emissão de debêntures, com vencimento final em 
26/06/2024 e montante total de R$ 190.000. Tanto a amortização quanto os juros são devidos 
no vencimento, e a operação é remunerada pela taxa DI + juros de 2,60% a.a. Condições res-
tritivas financeiras (“covenants”): As debêntures emitidas pelas controladas contêm cláusulas 
restritivas que requerem a manutenção de determinados índices financeiros com parâmetros 
preestabelecidos apurados com base nas informações contábeis intermediárias semestrais 
individuais e consolidadas. A controlada indireta Essentia PCHs está obrigada ao cumprimento 
do índice de alavancagem dado pela razão entre Dívida Líquida e EBITDA Ajustado, que deverá 
ser menor ou igual a 3,75 (três inteiros e setenta e cinco centésimos) durante toda a vigência das 
debêntures, considerando a medição semestral. As debêntures emitidas pela controlada indireta 
Santa Cruz estão obrigadas ao cumprimento dos seguintes índices de medição anual: Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) com caixa individual de no mínimo 1,20, e Dívida Líquida/
(EBITDA + Mútuos + AFACs + integralizações) de no máximo 3,50 a partir do ano referência 
de 2023. A Administração monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma 
que as condições sejam atendidas. A Administração possui controles de acompanhamento e 
apuração semestral e anual dos covenants financeiros, dessa forma, para o exercício findo em 
31/12/2023, não foram identificados descumprimentos de covenants. 
Composição por ano de vencimento Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
2023 – 405.040 – 524.092
2024 419.712 – 542.359 76.540
2025 – – 450.767 535.686
2026 – – 110.516 111.707
2027 – – 107.469 106.705
2028 – – 121.313 121.313
2029 – – 140.083 139.874

419.712 405.040 1.472.507 1.615.917
21 Tributos e obrigações trabalhistas a pagar – Política contábil: Os tributos e obriga-
ções trabalhistas a pagar são mantidos no passivo com a finalidade de reconhecer no balanço 
patrimonial do Grupo os valores contábeis que serão objeto de pagamento futuro. Os tributos 
a pagar compõem- se, preponderantemente, de impostos retidos na fonte a recolher, ICMS 
(Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e ISS (Imposto sobre serviços) e PIS, 
COFINS, Imposto de renda e Contribuição social a pagar. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e Contribuição social a pagar – – 3.962 2.856
ICMS a pagar – – 28 27
ISS a pagar – – 55 60
PIS e COFINS a pagar 2 6 2.455 1.207
Salários, provisões e encargos sociais – – 2.044 1.559
Outros – – 267 169

2 6 8.811 5.878
22. Partes relacionadas – Política contábil: As transações com partes relacionadas são 
realizadas entre as empresas do Grupo, coligadas, controladas e acionistas. As operações 
seguem condições comutativas, observando-se as práticas usuais de mercado e, portanto, não 
originam quaisquer benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No curso normal das 
operações, o Grupo realizou transações com partes relacionadas conforme 

apresentado a seguir. Controladora
2023 2022

Empresas Natureza Ativo circulante Ativo circulante

Infraestrutura Brasil Holding XVIII S.A.
Contas a 
receber – 32

– 32
Total – 32

Consolidado
2023 2023 2022 2022

Empresas Natureza
Ativo 

circulante
Passivo 

circulante
Ativo 

circulante
Passivo 

circulante
Infraestrutura Brasil Holding I S.A Reembolso – – – 729
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A Reembolso – – – 1.285

– – – 2.014
Infraestrutura Brasil Holding 
XVIII S.A

Contas a 
receber – – 32 –

– – 32 –
Infraestrutura Brasil Holding 
XIX S.A

Dividendos 
a pagar – 7.393 – 2.560

PCH Administração e Partici-
pações

Dividendos 
a pagar – 13.516 – 11.755

– 20.909 – 14.315
Total – 20.909 32 16.329

Consolidado
Passivo Circulante

Movimentação Custo compartilhado Dividendos a pagar Total
Saldo em 01/01/2022 – – –
Ingresso 2.014 3.920 5.934
Ingresso por aquisição investida – 11.489 11.489
Liquidação – (1.094) (1.094)
Saldo em 31/12/2022 2.014 14.315 16.329
Ingresso – 22.012 22.012
Liquidação (2.014) (15.418) (17.432)
Saldo em 31/12/2023 – 20.909 20.909
(i) Em 30/06/2022 a Companhia finalizou a aquisição da empresa Essentia PCHs e suas 

contro-ladas. Vide nota xplicativa 1 (a). Consolidado
2023 2022

Empresas Natureza Resultado Resultado
Essentia PCHs Despesa de custo compartilhado (3.836) –
Infraestrutura Brasil Holding I Reembolso (86) (729)
Infraestrutura Brasil Holding IV Reembolso (86) (1.285)

(4.008) (2.014)
Contour Global Solar Holdings Variação cambial – 12

– 12
Total das despesas (4.008) (2.002)
Reembolsos relativos a gastos e a pagamentos realizados pelas empresas Infraestrutura Brasil 

Consolidado
Natureza Passivo circulante Natureza Passivo não circulante Total Geral

Movimentação Debêntures

(-) Custo de 
Colocação 

Debêntures Total Debêntures

(-) Custo de 
colocação 

debêntures Total Total Geral
Saldo em 01/01/2022 – – – – – – –
Ingresso 380.000 (4.539) 375.461 440.000 (6.049) 433.951 809.412
Ingresso por aquisição investida (i) 78.835 – 78.835 687.127 (22.380) 664.747 743.582
Provisão de juros 116.603 – 116.603 – – – 116.603
Amortização de custos de emissão de dívida – 2.831 2.831 – 1.196 1.196 4.027
Atualização monetária 1.316 – 1.316 (624) – (624) 692
Liquidação do principal (33.269) – (33.269) – – – (33.269)
Liquidação dos encargos (54.070) – (54.070) – – – (54.070)
Tranferência 34.676 (1.533) 33.143 (34.676) 1.533 (33.143) –
Saldo em 31/12/2022 524.091 (3.241) 520.850 1.091.827 (25.700) 1.066.127 1.586.977
Ingresso 569.000 (3.785) 565.215 – – – 565.215
Provisão de juros 216.601 – 216.601 – – – 216.601
Amortização de custos de emissão de dívida – 8.437 8.437 – – – 8.437
Atualização monetária 5.835 – 5.835 – – – 5.835
Liquidação do principal (567.366) – (567.366) – – – (567.366)
Liquidação dos encargos (188.234) – (188.234) – – – (188.234)
Tranferência/reclassificação 161.679 (8.627) 153.052 (161.679) 8.396 (153.283) (231)
Cisão (ii) (179.247) – (179.247) – – – (179.247)
Saldo em 31/12/2023 542.359 (7.216) 535.143 930.148 (17.304) 912.844 1.447.987
(i) Em 30/06/2022 a Companhia finalizou a aquisição da empresa Essentia PCHs e suas controladas. Vide nota explicativa 1 (a). (ii) Cisão parcial realizada em 15/05/2023, conforme NE 1.1. 

Holding I S.A. e pela Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. em nome da Essentia PCHs durante o 
período de transição. Dividendos: São as parcelas definidas em assembleia para destinação de 
lucros de exercícios em conformidade com a legislação societária. Remuneração do pessoal-
-chave da administração: Em 31/12/2023 e de 2022, não houve valores de remuneração do 
pessoal chave da Administração, pois as despesas estão sendo centralizadas por outra empresa 
do Grupo (Infraestrutura Brasil Holding I S.A.), os montantes incluindo encargos e benefícios 
corresponde a R$ 1.880 (R$ 1.739 em 31/12/2022) 
23. Provisão liminar garantia física e penalidade de lastro de energia

Consolidado
2023 2022

Circulante
Provisão liminar garantia física e penalidade de lastro de energia 38.635 41.890

38.635 41.890
Em 13/02/2015, uma liminar concedida pela 22ª Vara Federal, suspendeu os efeitos das 
Portarias nº 31 e º 183, do Ministério de Minas e Energia (MME), que reduziram a garantia 
física da pequena central hidrelétrica São Domingos II. Na decisão, foi determinado que a 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) considerasse o limite original de 
contratação da PCH, nos processos de contabilização e de liquidação financeira realizados 
após 15/12/2014, data de ajuizamento da ação judicial pela proprietária da usina, a Santa 
Cruz Power Corporation Usinas Hidrelétricas. O saldo em aberto desde então é provisionado 
e atualizado monetariamente mensalmente. Caso a liminar seja revogada, o total do valor 
provisionado será executado. 24. Provisão para riscos – Política contábil: O Grupo está 
envolvido em várias ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As perdas 
classificadas como possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas 
notas explicativas. As contingências cujas perdas são classificadas como remotas não são 
provisionadas nem divulgadas, exceto quando, em virtude de visibilidade do processo o 
Grupo considere sua divulgação seja relevante. As classificações das perdas, baseiam-se 
nas avaliações e opiniões dos consultores jurídicos do Grupo. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, o qual 
reflete as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos ricos específicos 
da obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado do exercício. Trabalhistas: 
Referem-se a ações movidas por empregados e ex-empregados, envolvendo a cobrança de 
horas-extras, adicional de periculosidade, equiparação/reenquadramento salarial, discussão 
sobre plano de cargos e salários entre outras, e, ações movidas por ex-empregados de seus 
empreiteiros (responsabilidade subsidiária e/ou solidária) envolvendo cobrança de parcelas 
indenizatórias e outras. Cíveis: Referem-se às ações de natureza comercial, indenizatória, 
ambiental, fundiária e regulatória movidas por ou em face de pessoas físicas e jurídicas, 
envolvendo repetição de indébito, danos materiais, danos morais, dentre outros. Tributárias: 
Referem-se a ações tributárias e impugnações de cobranças, intimações e autos de infração 
fiscal referente a diversos tributos, tais como ICMS, ISS, CPMF, IRPJ, CSLL, IPTU, REFIS, PIS/
COFINS, INSS, CIDE, ITD sobre doações recebidas, entre outros. a) Os saldos da provisão 
para riscos prováveis de perda são demonstrados como segue: 

Consolidado
2023 2022

Trabalhistas 6.118 6.214
Cíveis 3.747 3.566
Tributárias 871 –
(-) Depósitos judiciais – Trabalhista (99) (99)
(-) Depósitos judiciais – Cível (1.042) (1.042)

9.595 8.639
b) Movimentação da provisão para riscos prováveis: 

Consolidado
Natureza

Movimentação
Traba-
lhistas Cíveis

Tribu-
tários

(-) Depósitos 
Trabalhistas

(-) Depó-
sitos Cível Total

Saldo em 31/12/2021 – – – – – –
Constituição – 250 – – – 250
Adição por aquisição de investida (i) 6.701 3.292 848 (99) (1.034) 9.708
(-) Reversões (798) (20) (854) – – (1.672)
Atualização monetária 311 44 6 – (8) 353
Saldo em 31/12/2022 6.214 3.566 – (99) (1.042) 8.639
Constituição 129 25 871 – – 1.025
(-) Pagamentos (250) – – – (250)
(-) Reversões (1.087) – – – – (1.087)
Atualização monetária 862 406 – – – 1.268
Saldo em 31/12/2023 6.118 3.747 871 (99) (1.042) 9.595
(i) Em 30/06/2022 a Companhia finalizou a aquisição da empresa Essentia PCHs e suas contro-
ladas. Vide nota explicativa 1 (a) 
c) Os passivos contingentes possíveis são demonstrados como segue: 

Consolidado
Empresas Ambientais Trabalhistas Cíveis Tributários Total
Santa Cruz Power Corporation S.A. – – – 14.482 14.482
Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. – – – 7.877 7.877

Goiás Sul Geração de Energia S.A. 3.651 – 2.471 – 6.122
Rio PCH I S.A. 52.186 689 90 120 53.085
Bahia PCH I S.A. 32.288 23 337 167 32.815
Essentia PCHs S.A. – 276 – 2.529 2.805
Saldo em 31/12/2022 94.630 1.456 3.044 27.755 126.885
Santa Cruz Power Corporation S.A. – – – 13.640 13.640
Afluente Geração de 
Energia Elétrica S.A. – – – 8.333 8.333

Goiás Sul Geração de Energia S.A. 6.835 – – – 6.835
Rio PCH I S.A. 14.636 780 – 129 15.545
Bahia PCH I S.A. 4.272 – 369 182 4.823
Essentia PCHs S.A. – 128 – 2.537 2.665
Saldo em 31/12/2023 25.743 908 369 24.821 51.841
A seguir um resumo da natureza dos principais processos, isoladamente ou em conjunto: (i) 
Trabalhistas: Reclamações Trabalhistas que tem por principais matérias: retificação de perfil 
profissiográfico, indenização por danos morais e materiais, horas extras, verbas rescisórias, 
diferenças salariais e participação nos lucros. (ii) Tributárias: processos judiciais e adminis-
trativos, que tem como matéria mais relevante, diferencial de alíquota de ICMS na aquisição 
de mercadorias. (iii) Ambientais: - Autos de Infração lavrados pelo Ibama por suposto resgate 
de fauna ocorrido em desacordo com a autorização obtida, suposto resgate de Ictiofauna 
supostamente sem autorização do órgão competente e suposto descumprimento de condi-
cionante estipulada na licença de operação; - Autos de Infração lavrados pelo Instituto de Meio 
Ambiente por suposta execução de obras com a licença vencida e suposto desatendimento 
ao prazo estipulado pelo Órgão para apresentação de documentos ambientais solicitados; - 2 
ações civis públicas movidas pelo Ministério Público de Goiás por suposta não aprovação do 
Plano Ambiental de Conservação e uso do Entorno de Reservatório Artificial e por supostos 
danos ambientais à área de preservação permanente.” (iv) Cíveis: Processo administrativo 
relacionado a mortalidade de peixes, obras potencialmente poluidoras e resgate de ictio-
fauna. Principais movimentações: Na Controlada Rio PCH I S.A, foi constatada a existência de 
prescrição intercorrente de auto de infração ambiental, no valor aproximado de R$ 42.000. 
Na Controlada Bahia PCH I S.A, foi arquivado um processo de auto de infração ambiental no 
montante aproximado de R$32.000 em razão do reconhecimento de prescrição intercorrente. 
25. Patrimônio Líquido – (a) Capital social: Abaixo a composição do capital social subscrito 
e integralizado por ações ordinárias: 

31/12/2023 31/12/2022

Acionistas
Partici-

pação – %
Quantidade 

de ações Total
Partici-

pação – %
Quantidade 

de ações Total
FIP IV 100% 1.059.990.400 19.437 100% 1.060.000.400 500

100% 1.059.990.400 19.437 100% 1.060.000.400 500
Em 15/05/2023 por meio da Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas aprovaram a redução 
do capital social da Companhia em decorrência da Cisão Parcial da Companhia conforme NE 
1.1, no montante de R$ 10. Desse modo, o capital social da Companhia passa de R$ 1.060.000 
para R$ 1.059.990. Em 17/05/2023 Companhia realizou integralização de capital no montante 
total de R$ 18.947. 
(b) Prejuízo básico por lote de mil ações Consolidado
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações 2023 2022
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (110.669) (45.951)
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 952.542 560.893
Prejuízo básico e diluído atribuível por lote de mil ações (0,1162) (0,0819)
26. Receita líquida de vendas – Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos encargos de concessão 
e pesquisa e desenvolvimento P&D. O resultado é apurado em conformidade com o regime de 
competência. A receita é reconhecida em bases mensais e quando existe evidência convincente 
de que houve: (i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a iden-
tificação da obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para 

cada tipo de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 
estipuladas no contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. O 
fornecimento de energia elétrica é medido através da entrega de energia elétrica ocorrida em 
um determinado período, de acordo com a geração de energia e os contratos de fornecimento 
existentes. O reconhecimento de receita relativo a tal fornecimento, portanto, é efetuado seguindo 
os volumes de energia gerados e fornecidos, e os respectivos termos contratuais existentes. 
A receita operacional do Grupo está baseada em contratos regulados de venda de energia 
hidroelétrica de longo prazo com duração média de 30 anos, firmados com distribuidoras de 
energia, além de contratos de fornecimento de energia elétrica e vapor, provenientes de plantas 
de cogeração, cujas condições foram acordadas livremente com indústrias diversas também no 
longo prazo com duração média 20 anos, sujeitos a renovação. A reconciliação entre as vendas 
brutas e a receita líquida é como segue: 

Consolidado
2023 2022

Receita líquida
Receita com energia 340.768 162.337
(-) Impostos sobre vendas (12.194) (5.969)
(-) Encargos sobre concessão (1.582) (1.362)
(-) Pesquisa e Desenvolvimento – P&D (513) (181)

326.479 154.825
27. Custo de venda de energia elétrica Consolidado
Custo de venda de energia elétrica 2023 2022
Energia elétrica comprada para revenda (a) 41.842 27.889
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão 7.893 4.087
Custo de operação (b) 60.446 35.109

110.182 67.085
(a) Venda de energia elétrica comprada para revenda Consolidado

2023 2022
Energia elétrica comprada para revenda (i) 36.831 22.472
Custo de liquidação CCEE 5.011 5.416

41.842 27.888
(i) A compra de energia elétrica refere-se principalmente ao cumprimento das obrigações do GSF 
(Generation Scaling Factor) e redução de garantia física das Companhias Santa Cruz, Galheiros, 
Afluente G, Goiás Sul, Rio PCH I e Bahia PCH I. 
(b) Custo de operação Consolidado

2023 2022
Pessoal 6.482 3.884
Manutenções, materiais e serviços de terceiros 16.399 10.752
Depreciações e amortizações – direito de uso 357 65
Depreciações e amortizações 37.208 20.408

60.446 35.109
28. Despesa gerais e administrativas Controladora

2023 2022
Serviços de terceiros 165 287
Outras despesas operacionais 23 2

188 289
Consolidado

2023 2022
Serviços de terceiros 5.101 2.290
Aluguéis (22) 2
Seguros 3.856 2.187
Despesas tributárias 35 667
Outras despesas (receitas) operacionais (7) (776)
Depreciações e amortizações 52.668 313
Despesas compartilhadas 4.008 2.014

65.639 6.697
29. Resultado financeiro – Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: As receitas 
financeiras sobre as contas a receber em atraso são reconhecidas conforme o prazo decorrido, 
usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados às contas a receber, 
em contrapartida de receitas financeiras. As receitas financeiras sobre aplicações financeiras 
são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado prevista contratualmente. Os juros são 
incorporados às aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. As despesas 
financeiras sobre empréstimos são reconhecidas a taxa de juros prevista contratualmente. As 
demais despesas financeiras compreendem os valores de atualizações financeiras, variações 
cambiais taxas, tarifas e multas. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesa financeira
Juros sobre debêntures (58.161) (28.372) (216.601) (118.141)
Amortização de custos de emissão de 
debêntures (2.986) (1.523) (8.437) (2.489)

Atualização monetária sobre debêntures – – (5.835) (692)
Atualização financeira liminar GSF e penalidade 
de lastro de energia (i) – – 1.935 (382)

Atualização financeira direito de uso – – (37) –
Outras despesas financeiras (594) (349) (1.761) (1.062)

(61.741) (30.244) (230.736) (122.766)
Total das despesas financeiras (61.741) (30.244) (230.736) (122.766)
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 1.186 867 13.100 8.163
Variação cambial – – – (12)
Atualização ativo financeiro – – 897 80
Outras receitas 13 – 1.702 511

1.199 867 15.699 8.742
Total das receitas financeiras 1.199 867 15.699 8.742
Resultado financeiro (60.542) (29.377) (215.037) (114.024)
(i) Em 31/12/2023 a Companhia reverteu a atualização monetária referente a penalidade de lastro 
de energia. 30. Imposto de renda e contribuição social – Reconciliação da despesa do 
imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes 
e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O 
imposto de renda e a contribuição social na Controladora são apurados com base no regime 
de tributação do lucro real e nas controladas são apurados com base no regime de tributação 
do lucro presumido. Com base neste regime, o lucro tributável corresponde a 8% da receita de 
geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeiras, para fins de 
imposto de renda, e 12% das vendas de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas 
operacionais e financeira, para fins de contribuição social. O imposto de renda é calculado à 
alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de 
renda e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo contábil antes dos impostos (110.669) (45.951) (64.379) (32.981)
Aliquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto calculado com base na aliquota de 
imposto local, aplicável aos lucros 37.627 15.623 21.889 11.214

Despesas permanentes não dedutiveis – – – (305)
Prejuízos fiscais e ajustes temporários para os quais 
nenhum imposto diferido foi constituído (20.648) (10.086) (60.905) (37.149)

Ajuste relativo a períodos anteriores – – – –
Resultado de equivalência patrimonial (16.979) (5.537) – –
Diferença de apuração pelo regime de lucro 
presumido – – 25.911 19.974

Encargo fiscal – – (13.105) (6.266)
Corrente – – (13.105) (6.266)
Despesa de IRPJ e CSLL – – (13.105) (6.266)
Em 31/12/2023 não foram reconhecidos os ativos de impostos diferidos relacionados a diferen-
ças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido 
acumulado no montante de R$ 20.648 pois a Companhia não tem expectativa de geração de 
resultado tributável futuro para realização dos respectivos valores. 
31. Compromissos

Consolidado

Até 1 ano
Entre 2 

e 5 anos
Acima de 

5 anos Total
Contrato de compra de energia (i) 31.488 81.423 – 112.911

31.488 81.423 – 112.911
(i) Contrato de compra de energia
Aquisição de energia elétrica para cobertura de déficit causado pela redução da garantia física 
ou impacto do risco hidrológico (GSF). 32. Cobertura de seguros – Em 31/12/2023, o Grupo 
possuía cobertura de seguro patrimonial e lucros cessantes no montante de R$ 1.405.567, 
(coberturas compartilhadas com as demais empresas controladas pela Essentia PCHs S.A). O 
seguro de responsabilidade civil no montante de R$ 60.000 também é compartilhado com todas as 
empresas controladas pela Companhia. A Administração entende que as coberturas mencionadas 
acima representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas. 33. Eventos subsequen-
tes – Até a data de emissão dessas demonstrações financeiras não temos conhecimento de 
quaisquer eventos subsequentes relevantes que, em nosso entendimento, requeiram divulgação.

Leonardo Augusto Serpa – Presidente
Eduardo Bechara de Rosa – Diretor

Juliana Araujo – Contadora CRC RJ-110.504/O-5
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Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A.… continuação
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

À Administração e aos Acionistas da 
Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis materiais. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A. em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva:  Conforme divulgado 
na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia 
possui um montante R$854.033 mil de intangível decorrente da aquisição da controlada Essentia 
PCHs S.A. ocorrida em 30 de junho de 2022 através de sua controlada Infraestrutura Brasil 
Holding XVII S.A. A Companhia registrou em 2023 o montante total de R$52.031 mil referente a 
amortização do intangível, o qual inclui a parcela de R$19.016 mil correspondente a amortização 
que deveria ter sido reconhecida em 2022. Consequentemente, o prejuízo do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 na Controladora e no Consolidado está registrado a maior no montante 
de R$19.016 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Capital circulante negativo: Conforme descrito 
na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, chamamos a 
atenção para o fato de que a Companhia apresentou capital circulante líquido negativo em 31 
de dezembro de 2023 de R$413.522 mil na Controladora e R$459.546 mil no Consolidado. Esses 
fatores indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvidas significativas quanto 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia, a qual depende do cumprimento das 
ações e iniciativas planejadas pela Administração, bem como do suporte financeiro do acionista. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Análise quanto à redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos: Conforme 
descrito nas notas explicativas nº 1.2, nº 17 e nº 18 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Companhia avalia anualmente a existência ou não de indicativos de riscos de 
valor recuperável dos seus ativos, sendo ativo imobilizado, ativo intangível e ágio decorrente da 
aquisição da controlada indireta Essentia PCHs e suas controladas. As avaliações compreendem 
as estimativas relacionadas a fatores internos e externos que podem afetar os ativos e requerem 

grau significativo de julgamento por parte da Administração. Esse assunto foi considerado como 
principal assunto de auditoria, pois: (i) os montantes envolvidos foram considerados materiais 
para nossa auditoria; (ii) há julgamento envolvido quanto à estimativa de fluxos de caixa futuros, 
que contempla projeção de receitas futuras, bem como custos associados à geração de energia; 
e (iii) há julgamento envolvido na determinação da taxa de desconto a ser aplicada a esses fluxos 
de caixa futuros. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a avaliação do 
desenho e da implementação das atividades de controles internos relevantes associadas com 
a elaboração e revisão da análise do valor recuperável dos ativos; (ii) o envolvimento de nossos 
especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise da razoabilidade do modelo de avaliação 
e metodologia e taxa de desconto utilizada pela Administração na análise do valor recuperável 
dos ativos; (iii) o teste e desafio das premissas de negócio utilizadas pela Companhia, entre elas 
a projeção das receitas e custos de geração de energia, e de sua razoabilidade perante infor-
mações macroeconômicas e do segmento de energia; (iv) teste da acuracidade matemática do 
fluxo de caixa descontado; e (v) a avaliação da adequação das divulgações da Companhia sobre 
as premissas mais sensíveis utilizadas no seu teste, ou seja, aquelas que tem efeito mais signi-
ficativo na determinação do valor recuperável dos ativos. No decorrer da nossa auditoria, 
identificamos deficiências de controles internos relacionadas a falha no desenho e implementação 
do processo de revisão da análise de redução ao valor recuperável destes ativos, que nos 
levaram a alterar a nossa abordagem de auditoria e alterar a natureza de nossos procedimentos 
substantivos planejados para obtermos evidências de auditoria suficientes e apropriadas. Com 
base nos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os critérios e premissas 
adotados pela Administração para sua análise de redução ao valor recuperável dos ativos, bem 
como as divulgações em notas explicativas, são aceitáveis no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos: Auditoria do 
exercício anterior: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram examinadas por outro auditor independente 
que emitiu relatório em 6 de abril de 2023 com opinião sem modificação sobre essas demons-
trações financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. •  Obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determi-
namos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024.
Deloitte Touche Tohmatsu Giselle C. Teixeira Defavari
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC nº 2 SP 011.609/O-8 CRC nº 1 SP 264.857/O-6 
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continua …

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
CNPJ/MF nº 34.984.919/0001-89

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto Operacional: A Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. (“Companhia” ou “IBH IV”), é 
uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 25/09/2019, com sede na Rua Dr. 
Campos Bicudo, 98 – 4º andar, na cidade de São Paulo e estado de São Paulo, tendo como 
objeto social a participação no capital de empresas com foco em ativos de energia renovável. 
A IBH IV possui o controle da Infraestrutura Brasil Holding V S.A. (“IBH V”), constituída em 
25/09/2019 e da Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. (“IBH SV”), constituída em 10/09/2021. 
Ambas as controladas diretas da IBH IV têm como objeto social a participação no capital 
de empresas com foco em ativos de energia renovável. As SPEs abaixo são controladas 
indiretas da Companhia e estão localizadas em Xique Xique, Itaguaçu da Bahia e Gentil do 
Ouro, estado da Bahia, com o propósito específico de geração de energia eólica. O Parque 
Eólico de São Vitor possuirá capacidade instalada de cerca de 465 MW. Em 31/12/2023, 
somente as SPEs Ventos de São Vitor 1 Energias Renováveis S.A. e Ventos de São Vitor 13 
Renováveis S.A. estão 100% operacionais. As SPEs possuem outorga de 35 anos a contar 
das datas de publicações das Resoluções Autorizativas abaixo.

SPE
Prazo de
outorga

Resolução
Autorizativa

Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A. (“VSV”) n/a n/a
Ventos de São Vitor 01 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 01”) 35 anos nº 9.383 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 02 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 02”) 35 anos nº 9.384 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 03 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 03”) 35 anos nº 9.385 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 04 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 04”) 35 anos nº 9.386 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 05 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 05”) 35 anos nº 9.387 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 06 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 06”) 35 anos nº 9.388 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 07 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 07”) 35 anos nº 9.389 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 08 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 08”) 35 anos nº 9.390 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 09 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 09”) 35 anos nº 9.391 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 10 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 10”) 35 anos nº 9.392 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 11 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 11”) 35 anos nº 9.393 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 12 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 12”) 35 anos nº 9.394 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 13 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 13”) 35 anos nº 9.395 de 3/11/2020

Ventos de São Vitor 14 Energias Renováveis S.A. 
(“São Vitor 14”) 35 anos nº 9.396 de 3/11/2020

A Companhia faz parte da Essentia Energia, um grupo cujo propósito é gerar negócios no 
mercado de energia renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, na implanta-
ção, na operação e na comercialização de energia. Continuidade das operações: A Companhia 
incorreu no prejuízo de R$ 124.121 durante o exercício findo em 31/12/2023 (prejuízo de 
R$ 163.049 em 31/12/2022) e, conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo circulante 
da Companhia excedeu o total de ativo circulante em R$ 416.303 na Controladora e R$ 373.112 
no Consolidado (R$ 380.772 na Controladora e R$ 372.780 no Consolidado em 31/12/2022) 
decorrente substancialmente dos financiamentos adquiridos para o custeio da construção 
da infraestrutura de geração eólica de suas controladas indiretas. A Companhia conta com 
uma estrutura de elevada alavancagem financeira, que estruturalmente apresentam capital 
circulante líquido negativo nos primeiros anos de operação. Suas controladas indiretas 
contam com contratos firmados de venda de energia de longo prazo, com início em janeiro 
de 2023. As controladas indiretas da Companhia possuíam previsão inicial de entrada em 
operação no final de 2022, porém, devido a atrasos no fornecimento dos aerogeradores, 
algumas dessas controladas tiveram sua data de entrada em operação adiada para o segundo 
semestre de 2023 e outras foram adiadas para o primeiro semestre de 2024. Adicionalmente, 
durante a execução da obra foi identificada a necessidade de reforço nas fundações que 
suportam os aerogeradores. A Companhia preza pela qualidade e segurança de suas plantas 
e por isso decidiu adiar a entrada em operação e realizar os reforços necessários. Segue 
abaixo resumo de aerogeradores em operação em 31/12/2023: 

Nº de Aerogeradores
SPE Total Em Operação Comercial
São Vitor 01 5 5
São Vitor 02 5 1
São Vitor 03 5 –
São Vitor 04 5 2
São Vitor 05 5 –
São Vitor 06 5 2
São Vitor 07 7 3
São Vitor 08 5 –
São Vitor 09 5 –
São Vitor 10 7 –
São Vitor 11 5 –
São Vitor 12 5 4
São Vitor 13 5 5
São Vitor 14 6 5
Total 75 27
A Administração elaborou um plano de ação para monitoramento do seu caixa e necessi-
dade de investimento, que considera: (i) a negociação do vencimento das dívidas de curto 
prazo (ii) aporte de capital por parte de seu acionista, quando necessário. Adicionalmente, 
a Administração entende que os investimentos necessários ao projeto são suportados 
pela liberação dos recursos dos financiamentos contratados pelas controladas indiretas 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (“BNDES”), por meio de 
linha de crédito de R$655.000; e Banco do Nordeste do Brasil (“BNB”), por meio de linha de 
crédito de R$548.073. A Administração acompanha continuamente a saúde financeira da 
Companhia e suas controladas e continuará adotando medidas para fortalecer a posição de 
caixa, trazer eficiência nos custos e conter as despesas operacionais, para a continuidade 
e sustentabilidade dos negócios e de cumprimento de suas obrigações de acordo com os 
vencimentos contratados, embora dependa do êxito das medidas elencadas acima para 
fazer frente as suas obrigações.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – a) 
Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 

pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade 
às suas atividades durante a elaboração das informações contábeis. A Administração da 
Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pela Diretoria em 29/02/2024. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados 
pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia e de suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira, são convertidos para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na 
data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e 
os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras 
no resultado. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer o uso de estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que 
afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
em suas demonstrações financeiras. Os itens relevantes sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem definir a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão 
para bônus e análise quanto à redução ao valor recuperável (“impairment”) dos seus ativos. 
Essas estimativas são revisadas periodicamente e seus resultados podem diferir dos valores 
inicialmente estimados. e) Base de consolidação e investimentos em controladas: 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as normas 
estabelecidas, abrangendo a IBH IV e suas controladas, nas quais a IBH IV detém o controle. 
O controle é obtido quando a Companhia tem o poder sobre a investida, está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade 
de usar esse poder para afetar seus retornos. A controlada é consolidada integralmente a 
partir da data em que o controle se inicia, até a data em que deixa de existir. A participação 
nas controladas diretas e indiretas se apresentam da seguinte forma: 
Controladas diretas 31/12/2023 31/12/2022
Infraestrutura Brasil Holding V S.A. 100% 100%
Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. 100% 100%
Controladas indiretas 31/12/2023 31/12/2022
Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A. (“VSV”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 01 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 01”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 02 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 02”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 03 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 03”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 04 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 04”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 05 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 05”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 06 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 06”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 07 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 07”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 08 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 08”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 09 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 09”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 10 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 10”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 11 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 11”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 12 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 12”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 13 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 13”) 100% 100%
Ventos de São Vitor 14 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 14”) 100% 100%
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consoli-
dadas e o exercício social dessas controladas coincide com o da controladora. Os seguintes 
procedimentos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas: 
(i) Eliminação do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado de equi-
valência patrimonial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, receitas e despesas 
entre as empresas consolidadas, bem como das contas mantidas entre estas controladas.
3. Principais práticas contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. 
Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos apresentados. 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras de liquidez imediata registradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas 
pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados 
diretamente ao resultado. 3.2. Títulos e valores mobiliários: As aplicações financeiras 
são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos 
nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 3.3. Ativo imobilizado: Regis-
trado pelo custo de aquisição, acrescido de juros capitalizados durante o período de 
construção, quando aplicável, deduzido da depreciação calculada pelo método linear pelo 
prazo de vida útil. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e 
ajustada, se necessário. Os gastos incorridos que aumentam o valor ou estendem a vida 
útil estimada dos bens são incorporados ao seu custo; gastos relativos à manutenção e 
aos reparos são lançados no resultado, quando incorridos. 3.4. Ativo intangível: Registrado 
ao custo de aquisição, combinado com as amortizações calculadas pelo método linear, às 
taxas anuais, e, adicionalmente, ágio por expectativa de rentabilidade futura. A companhia 
registra no ativo intangível valores referentes a aquisições de softwares e ativos intangíveis 
referentes a combinação de negócios. O saldo das controladas indiretas é composto 
principalmente por servidões de passagem, as quais não são amortizadas. 3.5. Provisão 
para redução ao valor recuperável (“Impairment”): A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos financeiros e não financeiros com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões 
são apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício findo em 31/12/2023 e de 2022, 
não foram identificadas perdas relacionadas ao valor recuperável dos ativos. 3.6. Investi-
mento: Nas demonstrações financeiras individuais os investimentos em controladas, são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial levantadas na mesma 
data-base da Companhia. 3.7. Provisões para riscos: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. Em 31/12/2023 e de 2022, não foram identificadas provi-
sões para riscos a serem registradas nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. 3.8. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses, itens com liquidação superior são demonstrados como 
não circulantes. 3.9. Arrendamentos: Os arrendamentos são contabilizados mediante o 

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 51.449 69.744 250.553 219.571
Caixa e equivalentes de caixa 5 43.696 23.253 221.835 201.106
Títulos e valores mobiliários 6 – – 5.122 6.073
Contas a receber 7 – – 9.757 13
Impostos a recuperar 3.927 2.275 5.228 3.524
Partes relacionadas 12 – 39.330 – 1.330
Adiantamentos 3.718 4.728 3.740 3.509
Instrumentos financeiros derivativos – – – 510
Despesas antecipadas 108 158 4.871 3.506

Não Circulante 1.226.829 1.063.856 2.339.192 1.923.539
Títulos e valores mobiliários 6 – – 20.125 15.877
Parte relacionada 12 38.000 – – –
Investimentos 8 1.186.854 1.062.004 – –
Imobilizado 9 166 209 2.216.489 1.805.424
Intangível 10 1.809 1.643 102.578 102.238

Total do Ativo 1.278.278 1.133.600 2.589.745 2.143.110

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 467.752 450.516 623.665 592.351
Fornecedores 11 1.190 1.292 92.531 116.771
Encargos regulatórios – – 2.656 1.974
Empréstimos e financiamentos 13 207.391 447.627 264.866 470.835
Debêntures 14 257.628 – 257.628 –
Tributos e contribuições sociais e recolher 101 61 4.274 1.235
Partes relacionadas 12 1.442 1.536 1.442 1.536
Instrumentos financeiros derivativos – – 268 –
Não Circulante 241.466 323.746 1.397.020 1.191.421
Empréstimos e financiamentos 13 241.466 102.582 1.397.020 970.257
Debêntures 14 – 221.164 – 221.164
Patrimônio Líquido 569.060 359.338 569.060 359.338
Capital social 15 1.557.001 1.557.001 1.557.001 1.557.001
Capital a integralizar (614.549) (949.050) (614.549) (949.050)
Prejuízos acumulados (373.245) (249.123) (373.245) (249.123)
Outros resultados abrangentes (147) 510 (147) 510
Total do Passivo e do Patrimônio 
Líquido 1.278.278 1.133.600 2.589.745 2.143.110

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 16 – – 155.598 92
Custos com energia elétrica 17 – – (146.636) –
Custos de operação 17 – (15) (7.981) (14.677)
Custo operacional – (15) (154.617) (14.677)
Resultado bruto – (15) 981 (14.585)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 18 (23.168) (23.096) (25.624) (26.382)
Resultado de equivalência patrimonial 8 6.530 (8.443) – –
Prejuízo antes do Resultado Financeiro (16.638) (31.554) (24.643) (40.967)
Receitas financeiras 10.565 8.633 31.752 25.784
Despesas financeiras (118.048) (140.128) (121.894) (143.773)
Resultado Financeiro 19 (107.483) (131.495) (90.142) (117.989)
Resultado antes do Imposto de Renda 
e Contribuição Social (124.121) (163.049) (114.785) (158.956)

Imposto de renda e contribuição social 20 – – (9.336) (4.093)
Prejuízo do Exercício (124.121) (163.049) (124.121) (163.049)
Prejuízos básico e diluído por lote de mil 
ações – em R$ 15 (0,0797) (0,1334) (0,0797) (0,1334)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações do Resultado Abrangente para os

exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do Exercício (124.121) (163.049) (124.121) (163.049)
Itens que poderão ser reclassificados subsequente-
mente para a demonstração do resultado:

Parcela efetiva das mudanças no valor 
justo do instrumento de “hedge” (657) (16.425) (657) (16.425)

Resultado Abrangente Total do 
Exercício (124.778) (179.474) (124.778) (179.474)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social Outros Resultados
Abrangentes

Prejuízos
acumuladosNota Integralizado A integralizar Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.150.001 (1.145.049) 16.935 (86.075) (64.188)
Integralização de Capital em 15 de julho de 2022 – 405.000 – – 405.000
Integralização de Capital em 01 de agosto de 2022 – 35.000 – – 35.000
Redução de capital em 27 de outubro de 2022 (705.049) – – – (705.049)
Aumento de capital em 27 de outubro de 2022 1.112.049 (407.000) – – 705.049
Integralização de Capital em 10 de novembro de 2022 – 143.000 – – 143.000
Integralização de Capital em 24 de novembro de 2022 – 20.000 – – 20.000
Prejuízo do Exercício – – – (163.049) (163.049)
Outros resultados abrangentes – – (16.425) – (16.425)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15 1.557.001 (949.049) 510 (249.124) 359.338
Integralização de Capital em 26/05/2023 – 104.500 – – 104.500
Integralização de Capital em 22/06/2023 – 185.000 – – 185.000
Integralização de Capital em 27/06/2023 – 45.000 – – 45.000
Prejuízo do Exercício – – – (124.121) (124.121)
Outros resultados abrangentes – – (657) – (657)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15 1.557.001 (614.549) (147) (373.245) 569.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31/12/2023 e 
2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (124.121) (163.049) (124.121) (163.049)
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
líquido do exercício com o caixa 
líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais:

Resultado de equivalência patrimonial 8 (6.530) 8.443 – –
Depreciação e amortização 9 e 10 176 51 1.797 51
Juros e atualização monetária sobre 
empréstimos 13 e 14 114.091 127.656 116.367 129.728

Amortização dos custos de transação 13 e 14 3.244 (4.119) 3.244 (28.481)
Provisões – – 1.869
(Aumento) Diminuição dos ativos 
operacionais:

Contas a Receber 7 – – (9.744) (13)
Impostos a recuperar (1.652) (1.432) (1.704) 838
Despesas antecipadas 50 (158) (1.365) 1.918
Partes Relacionadas 12 1.330 226.250 1.330 (1.330)
Outros ativos 1.010 (4.728) (231) (3.509)
Aumento (Diminuição) dos passivos 
operacionais:

Fornecedores 11 (102) 1.007 (24.240) 63.577
Encargos regulatórios – – 684 1.974
Tributos e contribuições sociais e 
recolher 40 27 3.039 (963)

Partes relacionadas 12 (94) (8.535) (94) (8.535)
Outras contas a pagar 23 – – (23.800)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (12.535) 181.413 (35.038) (29.725)

Juros pagos 13 e 14 (58.407) (64.225) (61.485) (64.225)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (70.942) 117.188 (96.523) (93.950)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimento

Títulos e valores mobiliários 6 – – (3.297) 17.425
Aquisição de imobilizado 9 (123) (226) (321.237) (1.178.866)
Aquisições do intangível 10 (200) (801) (374) (989)
Investimentos em controladas 8 (118.975) (642.492) – –
Caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de investimentos (119.298) (643.519) (324.908) (1.162.430)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamento

Aumento de capital social 334.500 603.000 334.500 603.000
Captação de empréstimos e finan-
ciamentos 13 e 14 76.183 724.000 308.977 1.612.117

Pagamento de empréstimos 13 e 14 (200.000) (847.162) (201.317) (847.162)
Caixa líquido gerado pelas ativi-
dades de financiamentos 210.683 479.838 442.160 1.367.955

Acréscimo (Descréscimo) do 
Caixa e Equivalentes de Caixa 20.443 (46.493) 20.729 111.575

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 23.253 69.746 201.106 89.531

Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício 43.696 23.253 221.835 201.106

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
reconhecimento de um ativo de direito-de-uso e um passivo de arrendamento, exceto por: 
• Arrendamentos de ativos de baixo valor. • Arrendamentos cujos prazos são de 12 meses 
ou menos. Os passivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos contratuais devidos ao arrendador durante o prazo do arrendamento, sendo a taxa 
de desconto determinada por referência à taxa inerente ao arrendamento, a menos que 
(como é tipicamente o caso) isso não seja prontamente determinável, caso em que a taxa 
de empréstimo incremental da Companhia no começo do arrendamento é usada. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento são incluídos apenas na mensuração do passivo de 
arrendamento se depender de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do 
passivo de arrendamento assume que o elemento variável permanecerá inalterado durante 
todo o prazo do arrendamento. Outros pagamentos variáveis de arrendamento são regis-
trados no período a que se referem. As controladas indiretas da Companhia possuem 
contratos de arrendamento terras nos parques eólicos, no município de Xique-Xique, BA. 
Estes contratos possuem remuneração vinculada a um percentual da receita bruta decor-
rentes da geração de energia dos empreendimentos e apresenta vigência em torno de 49 
anos. As controladas indiretas não registraram estes contratos à luz do CPC06 (R2) visto 
que a base de remuneração é variável. 3.10. Impostos: Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes: Na controladora e controladas diretas o método de apuração é o lucro 
real e o Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente 
de R$240 para Imposto de Renda, e 9% sobre o lucro líquido para Contribuição Social. Nas 
controladas indiretas a tributação do Imposto de Renda e Contribuição Social é feita tendo 
como base o lucro presumido da receita, onde o imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente são calculados com base no regime do lucro presumido considerando 
para o Imposto de renda, a base de cálculo de 8% da receita, alíquota do imposto de renda 
de 15% e adicional de 10% sobre a base tributável excedente de R$240; e para a Contribui-
ção social a base de cálculo de 12% da receita e alíquota da contribuição social de 9%. 
3.11. Custo de empréstimos: Os custos de empréstimos das controladas indiretas, 
atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, os quais 
levam, necessariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para uso 
ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em que estejam 
prontos para o uso ou a venda pretendida. 3.12. Instrumentos financeiros: Ativo financeiro: 
• Classificação do ativo financeiro: Após ao reconhecimento inicial, os ativos e passivos 
financeiros são avaliados e classificados de acordo com sua natureza podendo ser mensu-
rados ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) ou; (iii) valor justo por meio do resultado (VJR). • Custo amortizado: Um ativo 
financeiro é classificado e mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
• Valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (VJORA): Um instrumento de dívida 
é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Valor justo 
por meio do resultado (VJR): Todos os demais ativos financeiros são classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Reconhecimento: As compras e as 
vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 18 de março de 2024. A Administração
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Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. • Mensuração: As mensurações do valor justo são classifi-
cadas nos níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações 
para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância das informações para 
a mensuração do valor justo em sua totalidade: – Nível 1 – são preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode 
ter acesso na data de mensuração. – Nível 2 – são informações, que não são os preços 
cotados incluídos no nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. 
– Nível 3 – são informações não observáveis para o ativo ou passivo. Passivos financeiros: 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do 
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudan-
ças no valor justo, são reconhecidas no resultado do exercício. Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos derivativos – “Hedge” O CPC 48 
prevê uma abordagem de contabilização de “hedge” com base na Gestão de Riscos da 
Administração, fundamentada mais em princípios. A norma prevê que a administração deve 
avaliar as condições e percentuais de efetividade, trazendo uma visão qualitativa ao processo. 
O instrumento financeiro derivativo utilizado pela Companhia e suas controladas para fins 
de proteção é o NDF (“Non-Deliverable Forward”) cambial: são contratos sob os quais a 
Companhia compra ou vende uma quantidade de moedas a uma taxa cambial fixa para data 
futura, liquidando a diferença entre a taxa negociada e a taxa apurada no vencimento do 
contrato, com prazo e volume semelhante ao ativo coberto. Os derivativos contratados são 
classificados como “hedge” de fluxo de caixa e segundo os parâmetros descritos no CPC 
48, a Companhia e suas controladas adotam o “hedge accounting”. As principais caracte-
rísticas das atividades de “hedge” das controladas indiretas são baseadas nas Política de 
Gestão de Riscos que determina as exposições de cada projeto. 3.13. Apuração do 
resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência. 3.14. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por 
meio do lucro líquido/prejuízo do exercício atribuível aos acionistas controladores da Com-
panhia e à média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. 
O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circula-
ção, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, 
nos exercícios apresentados. A Companhia não possui potenciais instrumentos conversíveis 
em ações, dessa forma, os resultados por ação básico e diluído são idênticos.
4. Adoção de Normas Contábeis – Novas e Revisadas – Revisadas e vigentes
Norma Alteração Vigência
CPC 50 (IFRS 17) 
Contratos de 
Seguro (incluindo 
alterações 
publicadas em 
junho de 2020 
e dezembro de 
2021)

A norma descreve o modelo geral, modificado para con-
tratos de seguro com características de participação 
direta, descrito como abordagem de taxa variável. O 
modelo geral é simplificado se determinados critérios 
forem atendidos, mensurando o passivo para cobertura 
remanescente usando a abordagem da alocação de 
prêmios. O modelo geral usa premissas atuais para 
estimativa do valor, do prazo e da incerteza de fluxos 
de caixa futuros e mensura explicitamente o custo 
dessa incerteza. Ele leva em consideração as taxas de 
juros do mercado e o impacto das opções e garantias 
dos titulares de apólices. O grupo não possui quaisquer 
contratos que atendam à definição de contrato de 
seguro de acordo com o CPC 50 (IFRS 17).

01.01.2023

CPC 26 (R1) – 
Apresentação das 
Demonstrações 
Contábeis e 
Declaração da 
Prática 2 da IFRS

Divulgação de Políticas Contábeis 01.01.2023

CPC 32 – Tributos 
sobre o Lucro

Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos 
Resultantes de uma Única Transação

01.01.2023

Norma Alteração Vigência
CPC 23 – Políticas 
Contábeis, 
Mudança de 
Estimativa e Reti-
ficação de Erro

Definição de Estimativas Contábeis 01.01.2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Revisadas 
e não vigentes
Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações Consoli-
dadas; CPC 18 (R2) – Investimento em 
Coligada, em Controlada e em Empre-
endimento Controlado em Conjunto

Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture Não definida

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de Passivos como 
Circulante ou Não Circulante 01.01.2024

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Passivo Não Circulante com 
Covenants 01.01.2024

CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa

Acordos de Financiamento de 
Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações de arrendamento 
mercantil

Passivo de arrendamento em 
uma transação de “Sale and 
Leaseback” 01.01.2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Depósitos bancários 43 46 5.150 305
Aplicações financeiras (i) 43.653 23.207 216.685 200.801

43.696 23.253 221.835 201.106
O saldo de caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa é composto por: depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata. (i)As aplicações financeiras 
são de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras em CDB são remuneradas por taxa de 98% a 100,5% do CDI (98% a 100% do 
CDI em 31/12/2022) e Operações em Compromissadas são remuneradas por taxa de 78% 
a 80% do CDI em 31/12/2023 (78% a 80% do CDI em 31/12/2022).
6. Títulos e Valores Mobiliários Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
CDB a 100% do CDI (i) 5.122 6.073
CDB a 98% do CDI (ii) – – 20.125 15.877

– – 25.247 21.950
Circulante – – 5.122 6.073
Não Circulante – – 20.125 15.877
(i) Valor registrado na controlada direta Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. referente a 
garantias às NDFs (Non-Deliverable Forward) contratadas pelas controladas indiretas (SPEs) 
durante a vigência dos respectivos contratos, registradas no curto prazo. (ii) Contas reservas 
relacionadas ao saldo da dívida das controladas indiretas (SPEs) que possuem financiamento 
junto ao Banco do Nordeste (BNB), registradas no longo prazo.
7. Contas a Receber 31/12/2023 31/12/2022
Venda de energia – contratos (i) 9.757 13

9.757 13
(i) Contas a receber relativo principalmente ao “Power Purchase Agreement” (“PPA”) junto 
a Cemig das controladas indiretas São Vitor 01, São Vitor 02, São Vitor 03, São Vitor 04, 
São Vitor 07, São Vitor 08, São Vitor 10, São Vitor 12 e São Vitor 13. O contrato foi feito 
conforme condições negociadas entre as partes e prevê a venda de energia incentivada 
com início de suprimento de energia em janeiro de 2023 e término em dezembro de 2041. 
As contas a receber estão assim distribuídas por vencimento: 

31/12/2023 31/12/2022
A vencer 9.757 13
Vencidos até:
01 – 30 dias – –
91 – 180 dias – –
Acima de 180 dias – –

9.757 13
 Em 31/12/2023 não há registro de provisão para perdas de crédito.

Consolidado
Valor líquido

em 2022 Adições
Transfe-

rência
Amor-

tização
Valor líquido

em 2023
Intangível administrativo
Softwares 1.648 195 – (34) 1.809

1.643 195 – (34) 1.809
Intangível operacional em desenvolvimento
Servidões 47 179 – – 226

47 179 – – 226
Intangível operacional em serviço
Software 183 – – – 183
Servidões 152 – – – 152
Contratos de autorização(i) 91.600 – – – 91.600
Ágio (ii) 8.608 – – – 8.608

100.543 – – – 100.543
102.238 374 – (34) 102.578

Valor líquido
em 2021 Adições

Transfe-
rência

Amor-
tização

Valor líquido
em 2022

Intangível administrativo
Softwares 876 617 – (34) 1.643

876 617 – (34) 1.643
Intangível operacional em desen-
volvimento

Servidões 47 – – – 47
47 – – – 47

Intangível operacional em serviço
Software – 183 – – 183
Servidões 152 – – – 152
Contratos de autorização (i) 91.600 – – – 91.600
Ágio (ii) 8.608 – – – 8.608

100.360 183 – – 100.543
101.283 988 – (34) 102.238

(i) Os contratos de autorização são relativos à parcela alocada da aquisição do parque Eólico 
São Vitor em 2020 para cada uma das empresas operacionais. A aquisição foi realizada pela 
IBH V, que em seguida cindiu parte dos ativos para a IBH SV. Os valores são apresentados 
como ativo intangível no consolidado e possuem vida útil definida de 35 anos. Os ativos 
intangíveis atrelados a estes contratos serão amortizados linearmente a partir da data 
de entrada em operação do parque eólico até o final da vigência do contrato. (ii) O ágio 
é relativo à parcela não alocada da aquisição do parque Eólico São Vitor em 2020. Esse 
saldo é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável ou, com maior 
frequência, quando houver indicação de que poderá apresentar indicação de redução ao 
valor recuperável.
11. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores 1.133 890 84.815 115.540
Provisão para compra de energia (i) – – 5.703 –
Provisão de fornecedores 57 402 2.013 1.231

1.190 1.292 92.531 116.771
(i) Compra de energia para suprimento do contrato de venda de energia incentivada com a 
Cemig que teve início em janeiro de 2023 e vencimento em dezembro de 2023 com volume 
contratado de 125 MW.
12. Partes Relacionadas – Os saldos de ativos e passivos, assim como as transações 
que influenciaram o resultado do período, relativas às operações com partes relacionadas 
e compartilhamento de custos, decorrem de transações com a Companhia, os quais foram 
realizadas em condições usuais acordadas entre as partes para os respectivos tipos de 
operações, conforme apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo circulante
Contratos de mútuo (i)
IBH V – 38.000 – –
Ativo não circulante
Contratos de mútuo (i)
IBH V 38.000 – – –

38.000 38.000 – –
Reembolso (iii)
Essentia PCHs S.A. – 1.286 – 1.286
IBR1 – 44 – 44

– 1.330 – 1.330
38.000 39.330 – 1.330

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Compartilhamento de custos (ii)
IBH V – 1 – –
Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (“IBHI”) 1.442 1.535 1.442 1.536

1.442 1.536 1.442 1.536
Resultado – despesas
Infraestrutura Brasil Holding (“IBHI”) (ii) 14.524 1.524 14.524 1.524

14.524 1.524 14.524 1.524
As principais operações entre partes relacionadas são: (i) Mútuos: trata-se de operações 
feitas entre as SPEs e controladora para dar suporte as atividades operacionais enquanto 
os financiamentos não são desembolsados. (ii) Compartilhamento de custos – origem 
pela Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (“IBH I”): refere-se a compartilhamento de custos 
referente a despesas gerais e folha de pagamento. Os valores são rateados na proporção 
de 50% entre as Companhias IBH I e IBH IV. (iii) Reembolso de despesas pagas em nome da 
empresa Essentia PCHs S.A. Remuneração da Administração: A remuneração do pessoal 
chave da Administração incluindo encargos e benefícios corresponde a R$ 1.880 (R$ 1.739 
em 31/12/2022). Os gastos são registrados na IBH I e rateados conforme indicado no 
item (ii) acima.
13. Empréstimos e Financiamentos – a) Contratos: (i) BNDES: Em 29/11/2021, as 
controladas São Vitor 01, São Vitor 03, São Vitor 07, São Vitor 11, São Vitor 12, São Vitor 
13, São Vitor 14 assinaram contrato de financiamento com o BNDES. O total de recursos 
captados é de R$ 655.000, parcialmente desembolsados durante os anos de 2023 e 2022. 
A dívida é composta por principal e juros remuneratórios correspondente a IPCA + 6,31% ao 
ano. Originalmente, o principal e juros da dívida seriam pagos ao BNDES em 270 parcelas 
mensais e sucessivas, sendo a primeira parcela em 15 de junho de e a última em 15/11/2045. 
Posteriormente, o contrato foi aditado em 23/05/2023, alterando a quantidade de parcelas 
para 259, tendo seu início em 15/05/2024 e término mantido em 15/11/2045. As linhas de 
crédito foram disponibilizadas conforme a seguir: • Crédito “A” – São Vitor 01, recurso total 
de R$ 86.184, composto por subcrédito A1 no valor de R$ 59.868 e subcrédito A2 no valor de 
R$ 26.316; • Crédito “B” – São Vitor 03, recurso total de R$ 86.184, composto por subcrédito 
B1 no valor de R$ 59.868 e subcrédito B2 no valor de R$ 26.316; • Crédito “C” – São Vitor 07, 
recurso total de R$ 120.658 composto por subcrédito C1 no valor de R$ 83.817 e subcrédito 
C2 no valor de R$ 36.841; • Crédito “D” – São Vitor 11, recurso total de R$ 86.184, composto 
por subcrédito D1 no valor de R$ 59.868 e subcrédito D2 no valor de R$ 26.316; • Crédito 
“E” – São Vitor 12, recurso total de R$ 86.184, composto por subcrédito E1 no valor de 
R$ 59.868 e subcrédito E2 no valor de R$ 26.316; • Crédito “F” – São Vitor 13, recurso total 
de R$ 86.184, composto por subcrédito F1 no valor de R$ 59.868 e subcrédito F2 no valor 
de R$ 26.316; • Crédito “G” – São Vitor 14, recurso total de R$ 103.422, composto por 
subcrédito G1 no valor de R$ 71.843 e subcrédito G2 no valor de R$ 31.579. (ii) BNB: Em 
27/10/2021, a São Vitor 02, São Vitor 04, São Vitor 05, São Vitor 06, São Vitor 08, São Vitor 
09 e São Vitor 10 assinaram contrato de financiamento com o BNB. O total de recursos 
captados nos contratos é de R$ 548.073, parcialmente desembolsados durante os anos de 
2023 e 2022. A dívida é composta por principal e juros remuneratórios correspondente a 
IPCA + 2,68% ao ano (considerando o bônus de adimplência de 15% sobre os juros básicos 
fixos). O principal e juros da dívida devem ser pagos ao BNB em 216 parcelas mensais e 
sucessivas, sendo a primeira parcela paga em 15/12/2023. O vencimento do contrato é 
15/11/2041. As linhas de crédito foram disponibilizadas conforme a seguir: • São Vitor 02: 
recurso total de R$ 74.064; • São Vitor 04: recurso total de R$ 74.064; • São Vitor 05: recurso 
total de R$ 74.064; • São Vitor 06: recurso total de R$ 74.064; • São Vitor 08: recurso total 
de R$ 74.064; • São Vitor 09: recurso total de R$ 74.064; • São Vitor 10: recurso total de 
R$ 103.689. (iii) 1ª NC (1ª Emissão de Notas Comerciais): Em 16/02/2022, a IBH IV efetuou 
sua primeira emissão de notas comerciais escriturais, da espécie com garantia real, em série 
única, no montante total de R$ 210.000. A dívida é composta por principal e juros atualizado 
a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 2,05% a.a., com vencimento para 16/08/2023. 
Em 27/07/2023 a operação foi aditada, com as seguintes alterações: (a) mudança no seu 
vencimento, para 16/02/2025, (b) remuneração 100% do CDI composto com a taxa fixa de 
2,95% a.a., (c) rolagem do valor total de R$230.000, sendo a diferença para o saldo devedor 
quitada em 16/08/2023. (iv) CCB 2: Em 22/07/2022, a IBH IV captou recursos financeiros 
no montante de R$200.000, na forma de portabilidade de CCB, junto a instituição financeira 
Banco Alfa de Investimento S/A. A dívida é composta por principal e juros devidos somente 
no vencimento e atualizado a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 1,70% a.a., com 
vencimento para 21/07/2023. A operação foi liquidada antecipadamente em 22/06/2023. 
(v) 2ª NC (2ª Emissão de Notas Comerciais): Em 11/11/2022, a IBH IV efetuou sua segunda 
emissão de notas comerciais escriturais, da espécie com garantia real, em série única, no 
montante total de R$ 175.000. A operação foi realizada em duas tranches, com R$ 99.000 
desembolsados em 11/11/2022, e o restante desembolsado em 05/01/2023. A dívida é 
composta por principal e juros devidos somente no vencimento e atualizado a 100% do CDI 
composto com a taxa fixa de 2,70% a.a., com vencimento em 11/05/2024.
b) Composição dos empréstimos e financiamentos

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Empréstimos e Financiamentos 207.391 448.987 266.230 473.404
(-) Custo de Colocação de Dívidas – (1.360) (1.364) (2.569)

207.391 447.627 264.866 470.835
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 242.687 102.582 1.424.187 993.412
(-) Custo de Colocação de Dívidas (1.221) – (27.167) (23.153)

241.466 102.582 1.397.020 970.259
Total 448.857 550.209 1.661.886 1.441.094

8. Investimentos – a) Informações das controladas em 31/12/2023 e de 2022:
Participação

no capital Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido
Resultado

do exercício
Controladas diretas 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Infraestrutura Brasil Holding V S.A. 100% 599.451 487.228 39.009 38116 567.004 449.112 4.666 (2.574)
Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. 100% 605.042 617.998 5.046 5105 619.850 612.893 1.864 (5.868)
Controladas indiretas
Ventos de São Vítor Energias Renováveis S.A. (“VSV”) 100% 688 1.435 6 9 682 1.426 (743) (888)
Ventos de São Vitor 01 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 01”) 100% 184.142 143.651 108.983 72.115 75.158 71.536 192 (1.293)
Ventos de São Vitor 02 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 02”) 100% 166.198 138.784 91.686 69.789 74.511 68.995 1.383 (716)
Ventos de São Vitor 03 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 03”) 100% 149.314 130.060 78.383 65.596 70.931 64.463 159 (1.106)
Ventos de São Vitor 04 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 04”) 100% 161.355 153.879 87.407 80.932 73.948 72.947 1.001 (864)
Ventos de São Vitor 05 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 05”) 100% 161.612 162.368 85.037 84.459 76.575 77.908 (1.333) (1.172)
Ventos de São Vitor 06 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 06”) 100% 163.277 157.627 92.042 84.574 71.234 73.053 (1.819) (890)
Ventos de São Vitor 07 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 07”) 100% 223.809 167.598 121.096 88.403 102.714 79.195 3.285 (1.261)
Ventos de São Vitor 08 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 08”) 100% 158.295 153.705 82.425 79.804 75.870 73.901 2.009 (133)
Ventos de São Vitor 09 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 09”) 100% 151.225 159.277 79.378 85.781 71.846 73.495 (1.649) (320)
Ventos de São Vitor 10 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 10”) 100% 220.790 200.227 113.698 95.624 107.092 104.603 2.489 (1.463)
Ventos de São Vitor 11 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 11”) 100% 143.920 120.838 74.398 62.830 69.521 58.007 (1.907) (426)
Ventos de São Vitor 12 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 12”) 100% 175.827 117.001 101.841 62.988 73.986 54.013 1.723 435
Ventos de São Vitor 13 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 13”) 100% 169.291 101.076 96.407 54.050 72.884 47.026 757 153
Ventos de São Vitor 14 Energias Renováveis S.A. (“São Vitor 14”) 100% 207.399 126.479 120.190 66.027 87.208 60.452 397 513
b) Movimentação do investimento

Controladas

Valor do
investimento

em 2022

Aporte
de

capital

Equiva-
lência

patrimonial

Outros
resultados

abrangentes

Valor do
investimento

em 2023
IBH V 449.111 113.753 4.666 (526) 567.004
IBH SV 612.893 5.222 1.864 (131) 619.849

1.062.004 118.975 6.530 (657) 1.186.854

Controladas

Valor do
investimento

em 2021

Aporte
de

capital

Equiva-
lência

patrimonial

Outros
resultados 

abrangentes

Valor do
investimento 

em 2022
IBH V 196.275 264.421 (2.575) (9.009) 449.111
IBH SV 248.105 378.071 (5.868) (7.416) 612.893

444.380 642.492 (8.443) (16.425) 1.062.004
9. Imobilizado – a) Composição do imobilizado

Controladora Consolidado
Taxa anual 

média de
depreciação %

Saldo
líquido

em 2023

Saldo
líquido

em 2022

Saldo
líquido

em 2023

Saldo
líquido

em 2022
Imobilizado administrativo em serviço
Terrenos – – 32 32
Máquinas equipamentos 20% 95 105 95 105
Edificações e benfeitorias 20% 37 42 47 53
Móveis e utensílios 10% 34 38 34 37

166 185 208 228
Imobilizado operacional em serviço
Planta Eólica (i) 2,86% – – 331.716 –
Imobilizado operacional em 
construção (ii) – 24 1.884.565 1.805.196

24 2.216.281 1.805.196
166 209 2.216.489 1.805.424

(i) No exercício findo em 31/12/2023, as plantas eólicas das controladas indiretas VT01 e 
VT13, entraram 100% em operação e o saldo incorrido relativo à construção da planta foi 
reclassificado para imobilizado operacional em serviço. O processo de unitização está em 
andamento e foi realizado o cálculo estimado da depreciação considerando o prazo de 
outorga de 35 anos para os meses aplicáveis. (ii) O imobilizado operacional em constru-
ção inclui: (a) máquinas e equipamentos; (b) custos com consultoria técnica, honorários 
advocatícios, gestão fundiária, gestão ambiental, serviços relacionados ao projeto básico 
e engenharia do proprietário, despesas de viagens, apropriação de seguros e receitas 
financeiras capitalizáveis. São custos realizados em função da implementação do projeto 
e que no momento da unitização serão rateados e alocados proporcionalmente aos ativos 
principais, conforme Resolução Normativa nº 674/2015, emitida pela da ANEEL; (c) adianta-
mentos de recursos liberados a fornecedores de acordo com as condições contratuais de 
pagamento acordadas no fornecimento de materiais e serviços para implementação das 
usinas eólicas das controladas. No momento das entregas dos materiais e serviços, os 
valores são incorporados ao ativo imobilizado.
b) Movimentação do imobilizado:

Controladora
Valor líquido 

em 2022
Adições/

Baixas
Depre-
ciação

Valor líquido 
em 2023

Imobilizado administrativo em serviço
Máquinas e equipamentos 105 123 (133) 95
Móveis e utensílios 38 – (4) 34
Edificações e benfeitorias 42 – (5) 37

185 123 (142) 166
Imobilizado operacional em construção
Serviços a ratear 24 (24) – –

24 (24) – –
209 99 (142) 166

Controladora
Valor líquido

em 2021 Adições
Depre-
ciação

Valor líquido
em 2022

Imobilizado administrativo em serviço
Máquinas e equipamentos – 119 (14) 105
Móveis e utensílios – 40 (2) 38

Controladora
Valor líquido

em 2021 Adições
Depre-
ciação

Valor líquido
em 2022

Edificações e benfeitorias – 43 (1) 42
– 202 (17) 185

Imobilizado operacional em construção
Serviços a ratear – 24 – 24

– 24 – 24
– 226 (17) 209

Consolidado
Valor

líquido
em 2022 Adições

Transfe-
rências

Depre-
ciação

Valor
líquido

em 2023
Imobilizado administrativo em serviço
Terrenos 32 – – – 32
Máquinas e equipamentos 105 123 – (133) 95
Móveis e utensílios 38 – – (4) 33
Edificações e benfeitorias 53 – – (5) 48

228 123 – (142) 208
Imobilizado operacional em serviço – – 333.337 (1.621) 331.716
Planta Eólica (i) – – 333.337 (1.621) 331.716
Imobilizado operacional em construção 1.805.196 412.706 (333.337) – 1.884.565

1.805.196 412.706 (333.337) – 1.884.565
1.805.424 412.829 – (1.763) 2.216.489

Consolidado
Valor

líquido
em 2021 Adições

Transfe-
rências

Depre-
ciação

Valor
líquido

em 2022
Imobilizado administrativo em serviço
Terrenos 32 – – – 32
Máquinas e equipamentos – 119 – (14) 105
Móveis e utensílios – 40 – (2) 38
Edificações e benfeitorias 11 43 – (1) 53

43 202 – (17) 228
Imobilizado operacional em construção 601.474 1.203.722 – – 1.805.196

601.474 1.203.722 – – 1.805.196
601.518 1.203.924 – (17) 1.805.424

10. Intangível – a) Composição do ativo intangível
Controladora Consolidado

Intangível administrativo

Taxa anual
média de

amortização %

Saldo
em 

2023

Saldo
em 

2022

Saldo
em 

2023

Saldo
em 

2022
Softwares 20% 1.809 1.643 1.809 1.648

1.809 1.643 1.809 1.648
Intangível operacional em serviço
Software 20% – – 183 183
Servidões 3,33 – – 152 152
Contratos de autorização 3,33% – – 91.600 91.600
Ágio – – 8.608 8.608

– – 100.543 100.543
Intangível operacional em desenvolvimento –
Servidões – – – 226 47

– – 226 47
1.809 1.643 102.578 102.238

b) Movimentação do intangível
Controladora

Intangível administrativo
Valor líquido

em 2022 Adições
Transfe-

rência
Amor-

tização
Valor líquido

em 2023
Softwares 1.643 200 – (34) 1.809

1.643 200 – (34) 1.809

Intangível administrativo
Valor líquido

em 2021 Adições
Transfe-

rência
Amor-

tização
Valor líquido

em 2022
Softwares 876 801 – (34) 1.643

876 801 – (34) 1.643
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c) Composição dos empréstimos e financiamentos por empresa:
Controladora Consolidado

Companhia Descrição
Valor

Ingresso
Data de
Emissão Taxa Contratual

Amortização
de Juros

Amortização
de Principal Vencimento Garantias 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
CCB 2 200.000 22/02/2022 CDI + 1,70% a.a. Bullet Bullet 21/07/2023 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios provenientes 

de Boletim de Subscrição;
– 213.173 – 213.173

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
1ª NC (1ª Emissão 

deNotas Comerciais)
210.000 16/02/2022 CDI + 2,95% a.a. Bullet Bullet 16/02/2025 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios provenientes 

de Boletim de Subscrição e conta vinculada.
242.687 237.309 242.687 237.309

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
2ª NC (2ª Emissão de 

Notas Comerciais)
175.000 11/11/2022 CDI + 2,70% a.a. Bullet Bullet 11/05/2024 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios provenientes 

de Boletim de Subscrição;
207.391 101.087 207.391 101.087

Ventos de São Vitor 02

BNB 27/10/2021 IPCA + 2,687%
(bônus de adimplência) Mensal Mensal 15/11/2041

(i) Fiança bancária durante todo o prazo da operação 
(ii) Cessão fiduciária de fundo de liquidez em conta 
reserva, equivalente a aproximadamente 3% do saldo 
desembolsado.

– 592.018 488.358

Ventos de São Vitor 04
Ventos de São Vitor 05
Ventos de São Vitor 06
Ventos de São Vitor 08
Ventos de São Vitor 09
Ventos de São Vitor 10
Ventos de São Vitor 01
Ventos de São Vitor 03
Ventos de São Vitor 07
Ventos de São Vitor 11
Ventos de São Vitor 12
Ventos de São Vitor 13
Ventos de São Vitor 14

BNDES_01 455.000 29/11/2021 IPCA + 6,31% a.a. Mensal Mensal 15/11/2045

(i) Penhor da totalidade das ações de emissão da IBH 
IV; (II) Penhor da totalidade das ações de emissão 
das SPE’s (III) Penhor das máquinas e equipamentos 
relativos ao projeto; (IV) cessão fiduciária de: (a) 
direitos creditórios dos contratos de compra e venda 
de energia, (b) quaisquer outros direitos e/ou receitas 
decorrentes do projeto, (c) direitos creditórios das 
contas vinculadas da SPE e da IBH V, (d) direitos 
creditórios dos mútuos, (e) direitos emergentes das 
autorizações, (f) direitos creditórios da SPE provenien-
tes dos contratos do projeto. Conta reserva do serviço 
da dívida equivalente a 6 prestações, Conta Reserva de 
O&M equivalente a 3 meses de despesa com O&M. (v) 
fiança bancária até completion físico-financeiro.

– 517.320 426.889

Ventos de São Vitor 01

BNDES_02 200.000 29/11/2021 IPCA + 6,31% a.a. Mensal Mensal 15/12/2037 – 131.002 –

Ventos de São Vitor 03
Ventos de São Vitor 07
Ventos de São Vitor 11
Ventos de São Vitor 12
Ventos de São Vitor 13
Ventos de São Vitor 14

(-) Custo de Colocação de Dívidas (1.221) (1.360) (28.531) (25.722)
448.857 550.209 1.661.886 1.441.094

As debentures são demonstradas pelo valor líquido dos custos de transação incorridos e 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. c) Movimentação das debêntures

Controladora e Consolidado

Empréstimos e
Financiamentos

(-) Custo de
Colocação
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 226.146 (2.124) 224.022
Ingresso 215.000 (3.209) 211.791
Provisão de juros 37.149 – 37.149
Amortização de custos de colocação de dívida – 2.574 2.574
Liquidação do principal (220.000) – (220.000)
Liquidação dos encargos (34.372) – (34.372)
Saldo em 31/12/2022 223.923 (2.759) 221.164
Saldo em 31/12/2022 223.923 (2.759) 221.165
Ingresso – – –
Provisão de juros 34.968 – 34.968
Amortização de custos de colocação de dívida – 1.495 1.495
Saldo em 31/12/2023 258.891 (1.264) 257.628
d) Fluxo nominal – Composição por ano de vencimento no valor bruto de dívida: 

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

1 ano 258.891 –
2 anos – 223.923

258.891 223.923
15. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2023 
é de R$ 1.557.001 (representado por 1.557.001.000 ações). Em 31/12/2022, o capital social 
é de R$ 1.557.001 (representado por 1.557.001.000 ações). Valores integralizados durante o 
exercício de 2023 e de 2022 estão detalhados no quadro das Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido. A composição do capital social por acionista é como se segue: 

2023 2022
Infraestrutura Brasil Renováveis S.A. 100% 100%
b) Resultado por ação: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo do exercício aos montantes 
utilizados para calcular o resultado básico e diluído por ação: 

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (124.121) (163.049)
Quantidade de ações ordinárias 1.557.001.000 1.222.480.452
Prejuízos básico e diluído por ação (em R$) (0,0797) (0,1334)
16. Receita Operacional Líquida

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Geração de energia – contratada – – 160.609 –
Geração de energia – CCEE – – 1.035 92
Receita Bruta – – 161.644 92
(-) Deduções
PIS – – (1.077) –
COFINS – – (4.969) –

– – (6.046) –
Total – – 155.598 92

17. Custo Operacional
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Tarifa de uso do sistema de transmissão 
de energia (TUST)(i) – – (31.916) (12.655)

Compra de energia (ii) – – (114.719) (45)
Pessoal e encargos – (15) (2.171) (15)
Materiais – – (220) (567)
Serviços de terceiros – – (3.030) (1.215)
Impostos e taxas – – 9 (73)
Arrendamento e aluguéis – – (293) (49)
Depreciação e amortização – – (1.621) –
Outros – – (656) (58)

– (15) (154.617) (14.677)
(i) Referem-se aos encargos relacionados ao setor de energia que são definidos, cobrados 
e fiscalizados pela ANEEL. (ii) Compra de energia para suprimento do contrato de venda de 
energia incentivada com a Cemig que teve início em janeiro de 2023.
18. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços de terceiros (3.487) (6.409) (4.825) (8.149)
Pessoal e encargos (13.953) (14.485) (13.953) (14.485)
Materiais (21) (110) (27) (116)
Arrendamento (235) (169) (280) (218)
Impostos e taxas (15) (2) (15) (18)
Depreciação (99) (51) (99) (51)
Seguros (212) (137) (921) (845)
Provisões – (10) (123) (10)
Outros (5.146) (1.723) (5.381) (2.490)

(23.168) (23.096) (25.624) (26.382)
19. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Rendimentos das aplicações financeiras 10.825 8.971 31.886 26.276
Outras Receitas Financeiras 255 83 424 111
(-) Tributos sobre receita financeira (515) (421) (558) (603)
Total receitas financeiras 10.565 8.633 31.752 25.784
Juros sobre empréstimos e financiamentos (i) (114.237) (127.805) (115.975) (127.805)
Aquisições societárias – Atualização (ii) – – – (2.073)
Comissões e taxas (iii) (3.564) (11.788) (4.152) (11.788)
IOF (10) (91) (292) (1.209)
Outras despesas financeiras (237) (444) (1.475) (898)
Total despesas financeiras (118.048) (140.128) (121.894) (143.773)

(107.483) (131.495) (90.142) (117.989)
(i) O montante de juros sobre empréstimos é apresentado líquido dos valores capitalizados 
no ativo imobilizado do consolidado que totalizam R$ 92.233 (R$ 25.058 em 31/12/2022). (ii) 
O saldo registrado nessa rubrica de aquisições societárias refere-se à atualização mensal 
a 100% do CDI sobre os saldos a pagar das aquisições dos projetos de geração eólica. (iii) 
Os valores de comissões reconhecidas no resultado financeiro referem-se a amortização 
dos custos de transação dos empréstimos e financiamentos captados e fees relativos a 
novas captações ou rolagem de dívidas.

Os empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo valor líquido dos custos de 
transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. d) Condições restritivas: O financiamento com o 
BNDES referente às controladas São Vitor 01, São Vitor 03, São Vitor 07, São Vitor 11, São 
Vitor 12, São Vitor 13, São Vitor 14 possui cláusulas contratuais restritivas que preveem o 
acompanhamento anual de determinado índice financeiro (Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida, ou “ICSD”) a partir da divisão da geração de caixa das atividades do ano referência 
pelo serviço da dívida consolidados na IBH V, com base nas informações das demonstrações 
financeiras consolidadas da IBH V. O cálculo é obrigatório a partir do exercício de 2023 e 
ele deve ser superior ou igual a 1,30x para (i) obtenção da conclusão financeira do projeto 
e (ii) distribuição de dividendos e/ou redução de capital. A Administração implementou 
controles adequados de forma a realizar seu acompanhamento e apuração periodicamente. 
Em 31/12/2023 o índice de 1,30 não foi atingido, entretanto não há nenhum impacto para 
vencimento antecipado da dívida, além dos assuntos mencionados nos itens (i) e (ii) acima. 
e) Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

Controladora

Empréstimos e
Financiamentos

(-) Custo de
colocação
de dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 616.286 (5.086) 611.201
Ingresso 509.000 (3.026) 505.974
Provisão de juros 90.508 – 90.508
Amortização de custos de colocação de dívida – 6.752 6.752
Liquidação do principal (600.000) – (600.000)
Liquidação dos encargos (64.225) – (64.225)
Saldo em 31/12/2022 551.569 (1.360) 550.209
Saldo em 31/12/2022 551.569 (1.360) 550.209
Ingresso 77.793 (1.610) 76.183
Provisão de juros 79.123 – 79.123
Amortização de custos de colocação de dívida – 1.749 1.749
Liquidação do principal (200.000) – (200.000)
Liquidação dos encargos (58.407) – (58.407)
Saldo em 31/12/2023 450.078 (1.221) 448.857
Circulante 207.391
Não Circulante 241.466

448.857
Consolidado

Empréstimos e
Financiamentos

(-) Custo de
colocação
de dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 616.286 (5.086) 611.201
Ingresso 1.397.117 (28.236) 1.368.882
Provisão de juros 115.567 – 115.567
Amortização de custos de colocação de dívida – 7.599 7.599
Atualização monetária 2.070 – 2.070
Liquidação do principal (600.000) – (600.000)
Liquidação dos encargos (64.225) – (64.225)
Saldo em 31/12/2022 1.466.816 (25.722) 1.441.094
Saldo em 31/12/2022 1.466.816 (25.722) 1.441.094
Ingresso 315.048 (6.071) 308.977
Provisão de juros 149.483 – 149.483
Amortização de custos de colocação de dívida – 3.262 3.262
Atualização monetária 21.873 – 21.873
Liquidação do principal (201.317) – (201.317)
Liquidação dos encargos (61.485) – (61.485)
Saldo em 31/12/2023 1.690.417 (28.531) 1.661.886
Circulante 264.866
Não Circulante 1.397.020

1.661.886
Outras movimentações do exercício findo em 31/12/2023 e de 2022: • No decorrer do exer-

cício findo em 31/12/2023, foram desembolsados os subcréditos referentes ao contrato de 
financiamento com o BNDES, conforme os valores, datas e empresas abaixo relacionadas: 
Empresa Modalidade Data Valor
VT01 BNDES_A2 05/09/2023 26.316
VT03 BNDES_B2 05/09/2023 7.378
VT03 BNDES_B2 19/12/2023 3.318
VT07 BNDES_C1 05/09/2023 6.741
VT07 BNDES_C2 05/09/2023 4.187
VT07 BNDES_C2 19/12/2023 12.757
VT11 BNDES_D1 05/09/2023 1.284
VT11 BNDES_D2 05/09/2023 3.988
VT11 BNDES_D2 19/12/2023 3.763
VT12 BNDES_E1 05/09/2023 10.572
VT12 BNDES_E2 05/09/2023 9.394
VT12 BNDES_E2 19/12/2023 16.922
VT13 BNDES_F1 05/09/2023 10.630
VT13 BNDES_F2 05/09/2023 9.230
VT13 BNDES_F2 19/12/2023 10.000
VT14 BNDES_G1 05/09/2023 11.830
VT14 BNDES_G2 05/09/2023 11.502
VT14 BNDES_G2 19/12/2023 10.000
• No decorrer do exercício findo em 31/12/2023, foram desembolsados os subcréditos 
referentes aos contratos de financiamento com o BNB, conforme os valores, datas e 
empresas abaixo relacionadas:
Empresa Modalidade Data Valor
VT02 BNB 13/01/2023 1.830
VT02 BNB 13/09/2023 11.270
VT04 BNB 02/08/2023 8.018
VT05 BNB 02/08/2023 8.017
VT06 BNB 04/08/2023 8.017
VT08 BNB 03/08/2023 8.017
VT09 BNB 03/08/2023 8.017
VT10 BNB 11/08/2023 14.257
f) Fluxo nominal: Composição por ano de vencimento no valor bruto de dívida:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

1 ano 266.230 474.900
2 anos 283.944 131.450
3 anos 35.096 23.718
4 anos 37.803 21.594
5 anos 40.812 24.167
Após 5 anos 1.026.532 790.987

1.690.417 1.466.816
14. Debêntures – a) Contratos: (i) 2ª Deb (2ª Emissão de Debêntures): Em 22/09/2022, 
a IBH IV efetuou sua segunda emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, em série única, no montante total de R$ 215.000. A dívida é 
composta por principal e juros devidos somente no vencimento, atualizado a 100% do CDI 
composto com a taxa fixa de 2,30% a.a., com vencimento em 22/09/2024.
b) Composição das debêntures:

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Debêntures 258.891 -- 258.891 –
(-) Custo de Colocação de Dívidas (1.263) – (1.263) –

257.628 – 257.628 –
Não Circulante
Debêntures – 223.923 – 223.923
(-) Custo de Colocação de Dívidas – (2.759) – - (2.759)

– 221.164 – 221.164
Total Debêntures 257.628 221.164 257.628 221.164

Controladora/Consolidado

Companhia Descrição
Valor 

Ingresso
Data de 
Emissão

Taxa
Contratual

Amortiza-
ção de Juros

Amortização
de Principal Vencimento Garantias 31/12/2023 31/12/2022

Infraestrutura Brasil 
Holding IV S.A.

2ª Deb (2ª Emissão
de Debêntures) 215.000 20/09/2022

CDI +
2,30% a.a. Bullet Bullet 22/09/2024

Alienação Fiduciária
de Ações daInfraestrutura

Brasil Holding IV S.A. 258.891 223.923
(-) Custo de

Colocação de Dívidas (1.263) (2.759)
257.628 221.164

20. Imposto de renda e contribuição social – a) Conciliação da alíquota efetiva do 
Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL (124.121) (163.049) (114.785) (158.876)
Alíquotas nominais vigentes 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL (42.201) (55.436) (39.027) (54.044)
Equivalência patrimonial (2.220) (3) – –
Demais adições e exclusões, líquidas 2.730 5.118 2.730 –
Parcela não reconhecida de crédito tributário 49.691 50.321 – –
Tributação pelo regime de lucro presumido – – 26.961 49.951
Despesa de IRPJ e CSLL – – (9.336) (4.093)
Alíquota efetiva 8% 3%
21. Instrumentos financeiros – A administração dos instrumentos financeiros da Companhia 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando segurança, 
rentabilidade e liquidez. A política de controle da Companhia é previamente aprovada pela 
Diretoria. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de 
mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros, como requerido pelo CPC 48: 
a) Gestão de risco: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros para 
atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que 
são inerentes às suas atividades. As operações financeiras são realizadas de acordo com 
uma estratégia conservadora, visando segurança, rentabilidade e liquidez, e previamente 
aprovada pela Diretoria. Os riscos mais significativos são: (i) Risco de liquidez: A Companhia 
monitora o nível esperado de entradas e saídas de fluxos de caixa por empresa controlada, 
de forma a garantir suprimento adequado de caixa em cada operação. As controladas da 
Companhia têm contratos de financiamentos com cláusulas restritivas (“covenants”) nor-
malmente aplicáveis a esses tipos de operações, relacionadas ao atendimento de índices 
econômico-financeiros, geração de caixa e outros. A previsão de fluxo de caixa é realizada 
de forma centralizada pela Administração da Companhia por meio de revisões mensais. O 
objetivo é ter uma geração de caixa suficiente para atender as necessidades operacionais, 
custeio e investimento da Companhia. Durante a fase pré-operacional, a Companhia utiliza 
instrumentos de financiamentos bem como aportes recebidos do acionista para cobertura 
dos custos de implementação e exigibilidades de curto prazo. (ii) Riscos de taxa de juros: 
Os riscos de taxa de juros relacionam-se com a possibilidade de variações no valor justo dos 
contratos no caso de tais taxas não refletirem as condições correntes de mercado. Apesar 
de a Companhia efetuar o monitoramento constante desses índices, até o momento não 
identificou a necessidade de contratar instrumentos financeiros de proteção contra o risco 
de taxa de juros. (iii) Riscos cambiais: A Companhia faz acompanhamento periódico sobre 
sua exposição cambial e quando necessário contrata instrumentos de proteção para evitar 
variações significativas em seu fluxo de caixa. (iv) Risco de crédito: Refere-se ao risco do 
não cumprimento de obrigações contratuais da contraparte, levando a Companhia a incorrer 
em perdas financeira devido a concentração de sua receita de venda de energia em um 
único cliente. A Companhia tem a possibilidade de venda no mercado de curto prazo o 
que mitiga parte do risco de crédito e suas políticas de crédito fixadas pela Administração 
visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. b) 
Instrumentos financeiros por categoria – valor justo e contábil

Controladora Consolidado Mensuração
2023 2022 2023 2022 a valor justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 43.696 23.253 221.835 201.106 Nível 1
Títulos e valores mobiliários – Curto Prazo – – 5.122 6.073 Nível 2
Títulos e valores mobiliários – Longo Prazo 20.125 15.877 Nível 2
Custos amortizado:
Partes relacionadas 38.000 39.330 – –
Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes:

Instrumentos financeiros derivativos – – – 510 Nível 2
Passivos financeiros
Fornecedores 1.190 1.292 92.531 116.771
Empréstimos e financiamentos 448.857 550.209 1.661.886 1.441.092
Debêntures 257.628 221.164 275.628 221.164
Partes relacionadas 1.442 1.536 1.442 1.536
Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes:

Instrumentos financeiros derivativos – – 268 – Nível 2
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo por 
meio do resultado ou resultado abrangente (VJORA) baseia-se no modelo de negócios e nas 
características de fluxo de caixa esperado pela companhia para cada instrumento. c) Ins-
trumentos financeiros derivativos: Em 23/12/2020 as controladas indiretas da Companhia 
contrataram operações de instrumentos financeiros derivativos para proteção de fluxo de 
caixa em função dos riscos inerentes a possíveis variações da taxa de câmbio, referente 
principalmente à aquisição de aerogeradores para compor componentes das usinas eólicas 
de Ventos de São Vitor. As NDFs contratadas foram equivalentes com o prazo e volume seme-
lhante ao ativo coberto, sendo que grande parte foi liquidada durante 2022, e uma pequena 
parcela foi rolada para os anos de 2023 e 2024. Estes itens foram previstos em contratos já 
firmados com o fornecedor e as contratações dos instrumentos derivativos foram alinhadas 
com o desembolso financeiro dos respectivos itens. A variações cambiais não realizadas 
sobre os saldos passivos bem como as variações cambiais realizadas sobre operações 
liquidadas, serão contabilizadas no ativo imobilizado, quando comprovada a efetividade do 
“hedge”. A Companhia registrou todos os contratos como ativos financeiros a valor justo 
reconhecido em outros resultados abrangentes conforme demonstrado no quadro a seguir:

Agente financeiro
Venci-
mento Moeda “Notional”

Posição
passiva BRL

Posição
ativa BRL

Valor
Justo BRL

Itaú Unibanco S.A. 2023 CNH 9.407 7.108 6.347 (84)
Itaú Unibanco S.A. 2023 EUR 1.292 6.882 6.854 (28)
Itaú Unibanco S.A. 2023 USD 3.410 15.794 16.316 (156)

14.109 29.784 29.517 (268)
d) Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A análise de sensibilidade 
tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada 
instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade 
das informações utilizadas como base para a preparação dessas análises. As informações 
demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resultados do Grupo 
em função das variações do CDI e IPCA. A seguir é apresentada a tabela do demonstrativo 
de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros considerando o pronunciamento 
técnico CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação e os saldos dos principais 
instrumentos financeiros. Para cada cenário foi calculada a receita e despesa financeira 
bruta, que representa o efeito esperado no resultado e/ou patrimônio líquido para um ano 
em cada cenário projetado, não levando em consideração a incidência de tributos e o 
fluxo de vencimentos de cada contrato programado. A data base utilizada da carteira foi 
31/12/2023, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos 
em cada cenário. Com base nos dados disponíveis de mercado, foi extraída a projeção dos 
indexadores CDI e IPCA para um ano e assim definindo-o como o cenário provável. A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% e 50% dos instrumentos.

Controladora
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento
Inde-

xador

Saldo
em

exposição

Impacto
provável

no
resultado

Redução
de

índice
em 25%

Elevação
de

índice
em 25%

Redução
de

índice
em 50%

Elevação
de

índice
em 50%

CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%
IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%

Caixa e equivalen-
tes de caixa CDI 43.653 4.358 3.268 5.447 2.179 6.537

Títulos e valores 
mobiliários CDI – – – – – –

Empréstimos e 
Financiamentos CDI (708.969) (70.779) (53.084) (88.473) (35.389) (106.168)
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Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.… continuação

Consolidado
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento
Inde-

xador

Saldo
em

exposição

Impacto
provável

no
resultado

Redução
de

índice
em 25%

Elevação
de

índice
em 25%

Redução
de

índice
em 50%

Elevação
de

índice
em 50%

CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%
IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%

Caixa e equivalen-
tes de caixa CDI 216.685 21.632 16.224 27.041 10.816 32.449

Títulos e valores 
mobiliários CDI 25.248 2.521 1.890 3.151 1.260 3.781

Empréstimos e 
Financiamentos CDI (708.969) (70.779) (53.084) (88.473) (35.389) (106.168)

Empréstimos e 
Financiamentos IPCA (1.240.339) (47.877) (35.908) (59.846) (23.939) (71.816)

22. Gestão do Capital – A Companhia utiliza capital de terceiros para o financiamento de 
suas atividades, sendo que a utilização de capital de terceiros busca otimizar sua estrutura 
de capital. Adicionalmente, a Companhia monitora sua estrutura de capital e a ajusta, con-
siderando as mudanças nas condições econômicas. O objetivo principal da Administração 
é assegurar recursos em montante suficiente para a continuidade das obras.
23. Transações que não afetam caixa – As transações listadas a seguir afetaram as 
informações contábeis, contudo não impactaram o caixa.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisões fornecedores – – – 1.869
Juros capitalizados relativos a empréstimos – – 92.233 25.058

– – 92.233 26.927
24. Seguros – A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de 
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstração financeira, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. Em 31/12/2023 o saldo apresentado pela Companhia e suas controladas 
na rubrica de seguros refere-se substancialmente a seguro garantia para o contrato de 
compra e venda de energia firmado com a Cemig, e apólice de seguro de garantia financeira, 
prestada como garantia de fiel cumprimento para a outorga de autorização para exploração 
dos empreendimentos Eólicos.
25. Compromissos Contratuais – As controladas indiretas da Companhia que possuem 
compromissos assumidos através principalmente de Power Purchase Agreement (“PPA”) 
junto a CEMIG Geração e Transmissão S.A. em contratos de venda de energia incentivada 
com início de suprimento de energia em janeiro de 2023 e término em dezembro de 2041. 
Devido a postergação da entrada em operação, as controladas da Companhia irão adquirir 
energia no mercado para suprir o contrato com a Cemig até o início das operações.
26. Eventos Subsequentes – Conforme ata registrada em 15/01/2024, a Companhia 
integralizou em sua controlada direta IBH V, o total do passivo de mútuos em aberto no 
valor de R$ 38 milhões.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
À Administração e aos Acionistas da Infraestrutura Brasil Holding IV S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Infraes-
trutura Brasil Holding IV S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. em 31/12/2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases: Capital circulante negativo: Conforme descrito na nota explicativa nº 1 às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, chamamos a atenção para o fato de que a 
Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de R$416.303 mil na Controladora 
e R$373.112 mil no Consolidado em 31/12/2023. Esse fator indica a existência de incerteza 
relevante que pode levantar dúvidas significativas quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia, a qual depende do cumprimento das ações e iniciativas pla-
nejadas pela Administração, bem como do suporte financeiro do acionista. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Concentração da receita de venda de 
energia: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 21 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a qual menciona que a receita de venda de energia da Companhia 
e de suas controladas é concentrada em um único cliente. Dessa forma, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia devem ser avaliadas nesse contexto. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 

essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Análise quanto à redução ao valor recuperável 
(“impairment”) dos ativos: Conforme descrito nas notas explicativas nº 3.5, nº 9 e nº 10 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia avalia anualmente a 
existência ou não de indicativos de riscos de valor recuperável dos seus ativos, sendo ativo 
imobilizado, ativo intangível e ágio decorrente da aquisição do Parque Eólico de São Vitor 
pelas controladas diretas Infraestrutura Brasil Holding V (“IBH V”) e Infraestrutura Brasil 
Holding SV (“IBH SV”). As avaliações compreendem as estimativas relacionadas a fatores 
internos e externos que podem afetar os ativos e requerem grau significativo de julgamento 
por parte da Administração. Esses ativos são referentes aos parques eólicos adquiridos 
em março de 2020. Esse assunto foi considerado como principal assunto de auditoria, 
pois: (i) os montantes envolvidos foram considerados materiais para nossa auditoria; (ii) 
há julgamento envolvido quanto à estimativa de fluxos de caixa futuros, que contempla 
projeção de receitas futuras, bem como custos associados à geração de energia; e (iii) há 
julgamento envolvido na determinação da taxa de desconto a ser aplicada a esses fluxos 
de caixa futuros. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a avaliação 
do desenho e da implementação das atividades de controles internos relevantes associadas 
com a elaboração e revisão da análise do valor recuperável dos ativos; (ii) o envolvimento de 
nossos especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise da razoabilidade do modelo 
de avaliação e metodologia e taxa de desconto utilizada pela Administração na análise do 
valor recuperável dos ativos; (iii) o teste e desafio das premissas de negócio utilizadas pela 
Companhia, entre elas a projeção das receitas e custos de geração de energia, e de sua 
razoabilidade perante informações macroeconômicas e do segmento de energia; (iv) teste 
da acuracidade matemática do fluxo de caixa descontado; e (v) a avaliação da adequação 
das divulgações da Companhia sobre as premissas mais sensíveis utilizadas no seu teste, 
ou seja, aquelas que tem efeito mais significativo na determinação do valor recuperável 
dos ativos. No decorrer da nossa auditoria, identificamos deficiências de controles internos 
relacionadas à falha no desenho e implementação do processo de revisão da análise de 
redução ao valor recuperável desses ativos, que nos levaram a alterar a nossa abordagem 
de auditoria e a natureza de nossos procedimentos substantivos planejados para obtermos 
evidências de auditoria suficientes e apropriadas. Com base nos procedimentos de auditoria 
efetuados, consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para 
sua análise de redução ao valor recuperável dos ativos, bem como as divulgações em 
notas explicativas, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão 
e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024.
Deloitte Touche Tohmatsu Giselle C. Teixeira Defavari
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC nº 2SP 011.609/O-8. CRC nº 1SP 264.857/O-6 
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Infraestrutura Brasil Holding I S.A.
CNPJ/MF nº 30.621.680/0001-21

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022

Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto Operacional – A Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (“Companhia” ou “IBH I”), 
é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 05/06/2018, com sede foro 
na Rua Dr. Campos Bicudo, 98 – 4º andar, na cidade de São Paulo e estado de São Paulo. 
A Companhia tem como objeto social a participação no capital de empresas com foco em 
ativos de energia renovável. A Companhia tem como controladora direta o Pátria Infraestrutura 
IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Em 20/12/2020, a Companhia 
adquiriu o controle da empresa Sol do Sertão Holding S.A. (“Sol do Sertão”), esta que detém 
o controle das Sociedades de Propósito Específico (“SPE”): Sol do Sertão OB I Energia Solar 
S.A. (“OB I”), Sol do Sertão OB II Energia Solar S.A. (“OB II”) e Sol do Sertão OB IIII Energia 
Solar S.A. (“OB III”). As SPEs, que fazem parte do Complexo Fotovoltaico Sol do Sertão, 
cujo propósito específico é a geração de energia solar, estão localizadas em Oliveira dos 
Brejinhos, estado da Bahia e possuem capacidade instalada total de 475,760 MWp, sendo 
163,850 MWp da OB I, 171,773 MWp da OB II e 140,137 MWp da OB III. As SPEs possuem 
prazo de autorização de 35 anos e entraram em operação conforme quadro a seguir: 

SPE Projeto
Entrada em 

operação comercial Resolução Autorizativa
OB I Terra Sol XI 21/08/2021 nº 7.998 de 23/07/2019
OB I UFV Terra do Sol VII 19/10/2021 nº 8.003 de 23/07/2019
OB I Sol do Sertão XXXVI 21/08/2021 nº 8.002 de 23/07/2019
OB II UFV Sol do Sertão XII 16/10/2021 nº 7.999 de 23/07/2019
OB II Sol do Sertão VIII 01/09/2021 nº 7.996 de 23/07/2019
OB III Sol do Sertão XXXV 21/08/2021 nº 8.001 de 23/07/2019
OB III Sol do Sertão XIII 21/08/2021 nº 7.997 de 23/07/2019
OB III UFV Sol do Sertão XIV 19/10/2021 nº 8.000 de 23/07/2019

A Companhia faz parte da Essentia Energia, um grupo cujo propósito é gerar negócios 
no mercado de energia renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, na 
implantação, na operação e na comercialização de energia. Continuidade das operações
A Companhia apresenta capital circulante líquido negativo em 31/12/2023 de R$564.263 
na Controladora e R$554.824 no Consolidado (R$475.151 na Controladora e R$485.845 no 
Consolidado em 31/12/2022), decorrente substancialmente dos financiamentos adquiridos 
para o custeio da construção da infraestrutura de geração solar de suas controladas 
indiretas. A Companhia conta com uma estrutura de elevada alavancagem financeira, 
que estruturalmente apresentam capital circulante líquido negativo nos primeiros anos de 
operação. Suas controladas indiretas contam com contratos firmados de venda de energia 
de longo prazo que iniciaram seu suprimento de energia no segundo semestre de 2021. A 
Administração elaborou um plano de ação para monitoramento do seu caixa e necessidade 
de investimento, que considera: (i) a negociação do vencimento das dívidas de curto prazo, 
conforme nota explicativa 28, “Eventos Subsequentes” e; (ii) aporte de capital por parte 
de seu acionista, quando necessário. A Administração acompanha continuamente a saúde 
financeira da Companhia e continuará adotando medidas para fortalecer a posição de 
caixa, trazer eficiência nos custos e conter as despesas operacionais, para a continuidade 
e sustentabilidade dos negócios e de cumprimento de suas obrigações de acordo com os 
vencimentos contratados, embora dependa do êxito das medidas elencadas acima para 
fazer frente as suas obrigações. Mudança de estimativa contábil: No exercício findo 
em 31/12/2023, as investidas indiretas da Companhia realizaram a revisão de vida útil de 
seus ativos e foi decidido por mudar a metodologia de cálculo da estimativa. Até então, as 
investidas utilizavam as taxas de vida útil conforme relatório da Aneel. Com o objetivo de 
se aproximar mais do efetivo período ao qual o ativo estaria de fato entregando benefícios 
econômicos para a Companhia, a Administração entendeu que a unidade geradora de caixa 
do ativo é a própria estrutura construída, que somente na sua totalidade de funcionamento 
gera o benefício econômico esperado pela Companhia. Dessa maneira, sem prejuízo do 
controle físico individual dos itens e equipamentos, a Companhia decidiu por controlar a 
depreciação do ativo em uma única taxa. O projeto possui prazo de autorização de 35 
anos e durante este período estará apta a gerar e vender energia. Porém, a Administração 
decidiu utilizar 30 anos para a vida útil estimada de seus ativos, seguindo o período de 
garantia de performance dos equipamentos, conforme contrato de aquisição dos mesmos. 
Desta maneira, apesar de ainda existir o benefício econômico em 35 anos, dado a limitação 
legal e orientação do CPC 27 – Ativo Imobilizado, os ativos devem ser depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada e o prazo de autorização. Impacto no resultado: 
Seguindo o CPC 23 – “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”, 
a alteração da taxa de depreciação tem um impacto prospectivo no resultado das SPEs, 
não afetando o resultado de exercícios anteriores da Companhia. Considerando os meses 
de janeiro a dezembro de 2023, o impacto foi uma redução na despesa de depreciação, 
no consolidado, de R$ 7.658. 

31/12/2023
Despesa de depreciação Taxa ANEEL 56.101
Despesa de depreciação 30 anos 48.443
Impacto total do Consolidado 7.658
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas – a) Base 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no 
pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação 
da capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das informações contábeis. A emissão das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 29/02/2024. b) Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros designados pelo 
valor justo por meio do resultado, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 
O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia e de suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira, são convertidos para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na 
data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e 
os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras 
no resultado. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer o uso de estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que afetam 
seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações em suas 
demonstrações financeiras. Os Itens relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem: definir a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado, provisão para bônus, 
alocação do preço de aquisições societárias e definição de taxa de desconto nos contratos 
de arrendamento. Essas estimativas são revisadas periodicamente e seus resultados podem 
diferir dos valores inicialmente estimados. e) Base de consolidação e investimentos em 
controladas: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com 
as normas estabelecidas, abrangendo a IBH I e suas controladas, nas quais a IBH I detém 
o controle. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder sobre a investida, está 
exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A controlada é consolidada 
integralmente a partir da data em que o controle se inicia, até a data em que deixa de existir. 
A participação nas controladas se apresenta da seguinte forma: 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 16.762 19.954 84.540 65.214
Caixa e equivalentes de caixa 5 14.609 16.928 60.829 45.528
Contas a receber 6 – – 16.831 13.903
Impostos a recuperar 413 264 569 476
Despesas antecipadas 59 10 2.016 1.853
Partes relacionadas 15 1.524 2.263 1.524 2.273
Adiantamentos 157 489 2.771 1.181
Não circulante 374.015 384.947 1.354.741 1.382.642
Títulos e valores mobiliários 7 – – 44.981 44.314
Investimentos 8 372.598 384.392 – –
Imobilizado 9 1.408 541 1.267.273 1.315.142
Intangível 10 9 14 42.487 23.186
Total do ativo 390.777 404.901 1.439.281 1.447.856

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 581.025 495.106 639.364 551.059
Fornecedores 11 447 704 5.922 6.256
Empréstimos e financiamentos 16 567.532 176.545 614.987 221.951
Debêntures 17 – 306.003 – 306.003
Obrigações trabalhistas 12.559 11.691 12.648 11.837
Tributos e contribuições sociais a 
recolher 12 13 8 2.917 2.325

Passivos de arrendamentos 14 474 155 474 155
Encargos com energia elétrica 13 – – 2.416 2.532
Não circulante 654 – 990.819 987.001
Empréstimos e financiamentos 16 – – 988.428 986.944
Passivos de arrendamentos 14 654 – 654 –
Provisão para riscos 18 – – 1.737 57
Patrimônio líquido 19 (190.902) (90.205) (190.902) (90.204)
Capital social 850.000 750.001 850.000 750.001
Capital social a integralizar (616.741) (538.741) (616.741) (538.741)
Prejuízos acumulados (424.161) (301.465) (424.161) (301.464)
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 390.777 404.901 1.439.281 1.447.856

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receitas operacionais – – 180.543 161.610
Deduções das receitas operacionais – – (8.136) (7.593)
Receita líquida 20 – – 172.407 154.017
Custos com energia elétrica 21 – – (34.911) (26.353)
Custos de operação 21 – – (64.768) (69.457)
Custo dos serviços prestados – – (99.679) (95.810)
Resultado bruto – – 72.728 58.207
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 22 (18.356) (18.086) (21.462) (19.512)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (31.073) (63.032) – –
Resultado antes do resultado financeiro (49.429) (81.118) 51.266 38.695
Receitas financeiras 800 1.019 9.467 12.009
Despesas financeiras (74.067) (64.132) (177.220) (188.023)
Resultado financeiro 23 (73.267) (63.113) (167.753) (176.014)

Resultado antes do IRPJ e da CSLL (122.696) (144.231) (116.487) (137.319)
IRPJ e CSLL corrente 24 – – (6.209) (6.912)
Prejuízo do exercício (122.696) (144.231) (122.696) (144.231)
Prejuízos básico e diluído por lote de mil 
ações – em R$ 19.c) (0,1574) (0,2123) (0,1574) (0,2123)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações do Resultado Abrangente
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (122.696) (144.231) (122.696) (144.231)
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício (122.696) (144.231) (122.696) (144.231)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Capital social Prejuízos 
acumula-

dos

Total do 
patrimônio 

líquidoNota
Integra-

lizado
A inte-

gralizar
Saldo em 31/12/2021 650.001 (438.741) (157.234) 54.026
Redução de capital em 15/09/2022 (438.741) 438.741 – –
Aumento de capital em 15/09/2022 538.741 (538.741) – –
Prejuízo do exercício – – (144.231) (144.231)
Saldo em 31/12/2022 750.001 (538.741) (301.465) (90.205)
Redução de capital em 15/09/2023 19 (533.742) 533.742 – –
Aumento de capital em 15/09/2023 19 633.741 (633.741) – –
Integralização de capital em 15 de 
setembro de 2023 19 – 21.999 – 21.999

Prejuízo do exercício – – (122.696) (122.696)
Saldo em 31/12/2023 850.000 (616.741) (424.161) (190.902)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (122.696) (144.231) (122.696) (144.231)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do 
exercício com o caixa líquido (aplicado nas) 
gerado pelas atividades operacionais:

Resultado da equivalência patrimonial 8 31.073 63.032 – –
Depreciação e amortização 9 1.340 686 49.820 54.606
Juros e atualização monetária sobre 
empréstimos 16 e 17 72.682 58.815 163.655 163.500

Amortização dos custos de transação 16 405 1.280 964 1.861
Juros sobre passivos de arrendamentos 14 34 13 34 13
Baixa de intangível e imobilizado liquidos 272 902
Provisões – 60 – 1.146
Provisão para riscos 18 – – 43 (198)
(Aumento) diminuição dos ativos operacionais:
Contas a receber 6 – – (2.928) (1.985)
Impostos a recuperar (149) 286 (93) 124
Despesas antecipadas (49) 117 (163) 11
Partes relacionadas 15 739 7.839 749 7.798
Adiantamentos 332 (58) 47 (740)
Demais ativos – 810 – 2.014
Aumento (diminuição) dos passivos 
operacionais:

Fornecedores 11 (262) 336 (334) (21.158)
Tributos e contribuições sociais e recolher 12 5 (54) 5.216 4.839
Obrigações trabalhistas 868 4.665 811 4.651
Encargos com energia elétrica 13 – – (116) 2.532
Estoque de terceiros – – – (172)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (15.678) (6.404) 95.281 74.611

Juros pagos 16 e 17 (14.403) (34.154) (57.158) (69.548)
IRPJ e contribuição social pagos – – (4.629) (5.946)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (30.081) (40.558) 33.494 (883)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários 7 – – (667) 694
Adições ao imobilizado 9 (47) (142) (47) (490)
Adições ao intangível 10 – – (20.045) –
Investimentos em controladas 8 (20.000) 902 – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento (20.047) 760 (20.759) 1.106

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivos de arrendamentos 14 (490) (446) (490) (446)
Aumento de capital 19 21.999 – 21.999 –
Captação debêntures 17 – 298.200 – 298.200
Captação de empréstimos 16 324.500 49 324.500 49
Amortização de empréstimos 16 (298.200) (264.000) (343.443) (307.009)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento 47.809 33.803 2.566 (9.206)

(Decréscimo) acréscimo no caixa e 
equivalentes de caixa (2.319) (5.995) 15.301 (8.983)

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 16.928 22.923 45.528 54.511
 No fim do exercício 14.609 16.928 60.829 45.528

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Participação %
31/12/2023 31/12/2022

Controlada direta
Sol do Sertão 100% 100%
Controladas indiretas
OB I 100% 100%
OB II 100% 100%
OB III 100% 100%
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas conso-
lidadas e o exercício social dessas controladas coincide com o da controladora. Os 
seguintes procedimentos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras 
consolidadas: (i) Eliminação do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado 
de equivalência patrimonial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, receitas e 
despesas entre as empresas consolidadas, bem como das contas mantidas entre estas 
controladas. 3. Principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas 
a seguir. Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios 
apresentados. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras com liquidez imediata, registradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço. As aplicações financeiras são reconheci-
das e mensuradas pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações 
são alocados diretamente ao resultado na controladora e nas investidas. 3.2. Títulos e 
valores mobiliários: As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor 
justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao 
resultado do exercício. 3.3. Contas a receber: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de energia ou prestação de serviços 
no decurso normal da atividade da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, 
são apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são registradas 
a valor justo, deduzidos de provisão para perda esperada de créditos. A provisão para perda 
esperada de créditos é constituída para cobrir eventuais perdas na realização desses cré-
ditos, se necessário. 3.4. Ativo imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, acrescido 
de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável, deduzido da 
depreciação calculada pelo método linear pelo prazo de vida útil. A avaliação da vida útil 
estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada, se necessário. No exercício findo 
em 31/12/2023, a Companhia e suas investidas revisaram a metodologia de avaliação da 
vida útil dos ativos e foi realizada a alteração na estimativa dos ativos operacionais, conforme 
descrito na nota explicativa nº 1. A depreciação é calculada usando o método linear consi-
derando a vida útil estimada do ativo. Nas investidas, a taxa de depreciação do ativo 
representa a vida útil do ativo enquanto unidade operacional e inclui todos os gastos que 
foram necessários para a construção da planta. A Companhia e suas investidas definiram 
uma vida útil de 30 anos, o qual representa o período estimado pela Administração dos 
benefícios econômicos do ativo, considerando a limitação legal e orientação do CPC 27 – 
Ativo Imobilizado, onde os ativos são depreciados pelo menor período entre a vida útil 
estimada e o prazo de autorização. Os gastos incorridos que aumentam o valor, em caso 
de aquisições de sobressalente, ou estendem a vida útil estimada dos bens são incorpora-
dos ao seu custo; gastos relativos à manutenção e reparos são lançados no resultado, 
quando incorridos. 3.5. Ativo intangível: Registrado ao custo de aquisição, combinado 
com as amortizações calculadas pelo método linear, às taxas anuais, e, adicionalmente, 
ágio por expectativa de rentabilidade futura. A companhia registra no ativo intangível valores 
referentes a aquisições de softwares e ativos intangíveis referentes a combinação de 
negócios. O saldo das controladas indiretas é composto principalmente por servidões de 
passagem, as quais não são amortizadas. 3.6. Provisão para redução ao valor recu-
perável (“impairment”): A Administração revisa ao final de cada período o valor contábil 
líquido dos ativos financeiros e não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identi-
ficadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
perda ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões são 
apresentadas nas notas explicativas. Para o exercício findo em 31/12/2023, não houve a 
identificação de ativos passíveis de ajustes nos valores recuperáveis. 3.7. Investimento: 
Nas demonstrações financeiras individuais os investimentos em controladas são reconhe-
cidos por meio do método de equivalência patrimonial levantadas na mesma data-base da 
Companhia. 3.8. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
3.9. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses, itens com liquidação superior são demonstrados como 
não circulantes. 3.10. Arrendamentos: Os arrendamentos são contabilizados mediante o 
reconhecimento de um ativo de direito-de--uso e um passivo de arrendamento, exceto por: 
• Arrendamentos de ativos de baixo valor. • Arrendamentos cujos prazos são de 12 meses 
ou menos. Os passivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos paga-
mentos contratuais devidos ao arrendador durante o prazo do arrendamento, sendo a taxa 
de desconto determinada por referência à taxa inerente ao arrendamento, a menos que 
(como é tipicamente o caso) isso não seja prontamente determinável, caso em que a taxa 
de empréstimo incremental da Companhia no começo do arrendamento é usada. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento são incluídos apenas na mensuração do passivo de 
arrendamento se depender de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do 
passivo de arrendamento assume que o elemento variável permanecerá inalterado durante 
todo o prazo do arrendamento. Outros pagamentos variáveis de arrendamento são regis-
trados no exercício a que se referem. 3.11. Impostos de renda e contribuição social 
correntes: Na controladora e controlada direta, o método de apuração é o lucro real e o 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$240 
para Imposto de renda, e 9% sobre o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
Nas controladas indiretas a tributação do imposto de renda e contribuição Social é feita 
tendo como base o lucro presumido da receita, onde a base de cálculo do imposto de renda 
é calculada à razão de 8% sobre as receitas brutas provenientes da geração de energia e 
de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, 

acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda. A base de cálculo da contribuição 
social é calculada à razão de 12% sobre as receitas brutas provenientes da geração de 
energia e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam a alíquota regular de 
9%. 3.12. Encargos com energia elétrica: Referem-se aos encargos relacionados ao setor 
de energia que são definidos, cobrados e fiscalizados pela ANEEL, em 31/12/2023 corres-
pondem à Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST), Encargos de 
Uso da Transmissão (EUST) e à Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica (TFSEE). 
3.13. Instrumentos financeiros: Ativo financeiro: • Classificação do ativo financeiro: Após 
ao reconhecimento inicial, os ativos e passivos financeiros são avaliados e classificados de 
acordo com sua natureza podendo ser mensurados ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) ou; (iii) valor justo por meio do resultado 
(VJR). • Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado ao custo amortizado 
se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. • Valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (VJORA): 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
• Valor justo por meio do resultado (VJR): Todos os demais ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Reconhecimento: As compras e 
as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no 
exercício em que ocorrerem. • Mensuração: As mensurações do valor justo são classificadas 
nos níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações para as 
mensurações do valor justo são observáveis e na importância das informações para a men-
suração do valor justo em sua totalidade:  Nível 1 – são preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso 
na data de mensuração.  Nível 2 – são informações, que não são os preços cotados inclu-
ídos no nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente.  Nível 3 – são 
informações não observáveis para o ativo ou passivo. Passivos financeiros: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor 
justo, são reconhecidas no resultado do exercício. Compensação de instrumentos finan-
ceiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. 3.14. Apuração do resultado: O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 3.15. Resultado 
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do lucro líquido/prejuízo do 
exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia e à média ponderada das 
ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calcu-
lado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos 
potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados. A 
Companhia não possui potenciais instrumentos conversíveis em ações, dessa forma, os 
resultados por ação básico e diluído são idênticos. 3.16. Reconhecimento da receita: A 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para as controladas da Companhia, podendo ser confiavelmente mensurados. A 
receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é composta pela receita ocorrida pela venda de energia elétrica (faturada ou não 
faturada). Os registros das operações de compra e venda de energia na Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (“CCEE”) estão reconhecidos pelo regime de competência de 
acordo com informações divulgadas por aquela entidade ou por estimativa da Administração. 
4. Adoção das normas contábeis – novas e revisadas – (i) Revisadas e vigentes

Norma Alteração Vigência

CPC 50 (IFRS 17) 
Contratos de Seguro 
(incluindo alterações 
publicadas em junho 
de 2020 e dezembro 

de 2021)

A norma descreve o modelo geral, modificado 
para contratos de seguro com características de 
participação direta, descrito como abordagem 
de taxa variável. O modelo geral é simplificado 

se determinados critérios forem atendidos, men-
surando o passivo para cobertura remanescente 
usando a abordagem da alocação de prêmios. O 

modelo geral usa premissas atuais para estimativa 
do valor, do prazo e da incerteza de fluxos de 
caixa futuros e mensura explicitamente o custo 
dessa incerteza. Ele leva em consideração as 
taxas de juros do mercado e o impacto das 
opções e garantias dos titulares de apólices.

01/01/2023

CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demons-
trações Contábeis 
e Declaração da 
Prática 2 da IFRS

Divulgação de Politicas Contábeis Materiais 01/01/2023

CPC 32 – Tributos 
sobre o Lucro

Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos 
Resultantes de uma Única 01/01/2023

CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança 

de Estimativa e 
Retificação de Erro

Definição de Estimativas Contábeis 01/01/2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras. (ii) Revisadas e não vigentes

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 18 de março de 2024. A Administração
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Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações 

Consolidadas Venda ou Contribuição de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada 

ou Joint Venture
Não 

definidaCPC 18 (R2) – Investimento em 
Coligada, em Controlada e em Empre-

endimento Controlado em Conjunto
CPC 26 (R1) - Apresentação das 

Demonstrações Contábeis
Classificação de Passivos como 

Circulante ou Não Circulante 01.01.2024

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Passivo Não Circulante com 
Covenants 01.01.2024

CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa

Acordos de Financiamento de 
Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações de arrendamento 
mercantil

Passivo de arrendamento em uma 
transação de “Sale and Leaseback” 01.01.2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Depósitos bancários 30 44 7.213 7.499
Aplicações financeiras (i) 14.579 16.884 53.616 38.029

14.609 16.928 60.829 45.528
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa composto por: depósitos bancários à vista 
e aplicações financeiras com liquidez imediata. (i) As aplicações financeiras são de curto 
prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e estão sujeitos à um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
em CDB são remuneradas por taxa de 99% a 100,5% do CDI em 31/12/2023 (99% a 100,5% 
em 31/12/2022). 
6. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
CEMIG Geração e Transmissão 
S.A. (“CEMIG”) (i) – – 16.831 13.605

CCEE (ii) – – – 298
– – 16.831 13.903

(i) Contas a receber através principalmente de “Power Purchase Agreement” (“PPA”) junto 
a Cemig. O contrato prevê a venda de energia incentivada com a CEMIG até dezembro de 
2041. (ii) Referem-se a créditos oriundos da comercialização de energia no mercado de curto 
prazo no âmbito da CCEE informados a partir da medição e registro da energia fornecida no 
sistema elétrico interligado. As contas a receber estão assim distribuídas por vencimento: 

31/12/2023 31/12/2022
A vencer 16.831 13.605
Vencidos até:
01 – 30 dias – –
91 – 180 dias – 239
Acima de 180 das – 59

16.831 13.903
Em 31/12/2023 não há registro de provisão para perdas esperadas de créditos.
7. Títulos e valores mobiliários Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Contas reservas (i) – – 44.981 44.314

– – 44.981 44.314
Os montantes apresentados referem-se a aplicações financeiras dadas em garantia: (i) 
Contas reservas, conforme contrato de empréstimo com o BNDES com vencimento de 
acordo com o contrato de financiamento e saldo ajustado de acordo com a variação do 
valor da parcela mensal da dívida. Remuneração de 31/12/2023 foi de 97,09% do CDI (97,82% 
do CDI em 31/12/2022). 
8. Investimentos – a) Informações das controladas em 31/12/2023 e de 2022: 
Em 31/12/2023 Sol do Sertão OBI OBII OBIII
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100% 100% 100%
Ativo circulante 2.458 18.645 21.236 26.382
Ativo não circulante 328.161 451.425 480.888 378.997
Passivo circulante 34 23.013 19.982 16.253
Passivo não circulante – 340.878 358.236 291.050
Patrimônio líquido 330.585 106.179 123.905 98.077
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas – 58.213 61.617 52.577
Lucro líquido (31.073) (14.962) (10.976) (5.257)
Em 31/12/2022 Sol do Sertão OBI OBII OBIII
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100% 100% 100%
Ativo circulante 2.325 16.417 13.983 15.319
Ativo não circulante 359.358 468.064 498.342 392.947
Passivo circulante 25 22.973 19.773 15.968
Passivo não circulante – 340.367 357.671 288.962
Patrimônio líquido 361.658 121.141 134.881 103.335
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas – 51.998 54.730 47.289
Lucro líquido (63.032) (25.392) (21.606) (16.119)
b) Movimentação do investimento: 

Controlada

Valor do 
investimento 

em 31/12/2022 Adição (i)
Equivalência 
patrimonial

Contrato de 
autorização

Valor do 
investimento 

em 31/12/2023
Sol do Sertão 384.392 20.000 (31.073) (722) 372.598
Total 384.392 20.000 (31.073) (722 372.598

Controlada

Valor do 
investimento 

em 31/12/2021
Equivalência 
patrimonial

Contrato de 
autorização

Valor do 
investimento 

em 31/12/2022
Sol do Sertão 448.326 (63.032) (902) 384.392
Total 448.326 (63.032) (902) 384.392
(i) Em 26/11/2019, foi realizado o “Contrato de Compra e Venda de Quotas” (“Contrato”), entre 
a Companhia (Compradora) e a Energia Capital – Assessoria, Investimentos e Corretagem 
de Seguros Ltda. (“Energia Capital”) (Vendedora), por meio do qual a Compradora adquiriu 
do Vendedor 100% (cem por cento) do capital social total da investida Sol do Sertão Holding 
S.A..O Contrato estabeleceu, em contrapartida à alienação das Quotas, o pagamento do 
Preço de Aquisição, que deveria ser apurado e pago em duas parcelas, além do pagamento 
do “Prêmio pela Energia Adicional”, uma porcentagem da receita proveniente da energia 
gerada pelos Projetos, mediante atingimento de condições previamente estabelecidas entre 
as Partes no Contrato. A Primeira Parcela do Preço de Aquisição (“Primeira Parcela”) foi 
integralmente quitada na data de fechamento. A segunda parcela do Preço de Aquisição e 
o pagamento do “Prêmio – Energia Adicional” foram objeto de divergência entre as Partes 
quanto aos critérios de cálculo, sobre o que deveria ou não integrar a base. Foi então 
instaurado procedimento arbitral perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara 
do Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC) onde, após rodadas de negociações, as Partes 
resolveram por transacionar acerca das divergências de maneira amigável, a fim de pôr 
fim a todos os litígios existentes e futuros relativos ao Contrato. Sem reconhecimento de 
responsabilidade ou culpa de qualquer das Partes. Sendo assim, em 05/01/2023, as Partes, 
de comum acordo, celebraram o Instrumento de Acordo, onde foi definido o valor total 
bruto de R$20.000 a ser pago pela Compradora para fins de quitação dos valores devidos 
a título de Segunda Parcela conforme Contrato. Sobre o valor relativo ao “Prêmio – Energia 
Adicional”, o Vendedor renunciou ao direito de qualquer recebimento.
9. Imobilizado – a) Composição do ativo imobilizado

Controladora
Imobilizado administrativo em 
serviço

Taxa média 
Depreciação

Saldo líquido 
em 31/12/2023

Saldo líquido 
em 31/12/2022

Máquinas equipamentos 20% 181 210
Edificações e benfeitorias 33% – 68
Direito de uso – edificações (nota 
explicativa nº 14) 33% 1.114 135

Móveis e utensílios 10% 113 128
1.408 541

Consolidado
Taxa média 
Depreciação

Saldo líquido 
em 31/12/2023

Saldo líquido 
em 31/12/2022

Imobilizado administrativo em 
serviço

Máquinas equipamentos 20% 181 210
Edificações e benfeitorias 33% – 68
Direito de uso – edificações (nota 
explicativa nº 14) 33% 1.114 135

Móveis e utensílios 10% 113 128
1.408 541

Imobilizado operacional em serviço
Planta Fotovoltaica(i) 30 anos 1.257.626 1.305.561
Sobressalentes – 8.240 9.040

1.265.866 1.314.601
Total 1.267.273 1.315.142
(i) Refere-se ao total dos custos de construção, incluindo máquinas e equipamentos, edifi-
cações, benfeitorias e móveis e utensílios.
b) Movimentação do ativo imobilizado 

Controladora
Imobilizado administrativo 
em serviço

Valor líquido 
em 31/12/2022 Adições

Depre-
ciação

Valor Líquido 
em 31/12/2023

Máquinas equipamentos 210 47 (76) 181
Edificações e benfeitorias 68 – (68) –
Direito de uso – edificações 
(nota explicativa nº 14) 135 1.432 (454) 1.114

Móveis e utensílios 128 – (15) 113
541 1.479 (613) 1.408

Controladora
Valor líquido 

em 31/12/2021 Adições
Depre-
ciação

Valor Líquido 
em 31/12/2022

Imobilizado administrativo 
em serviço

Máquinas equipamentos 226 55 (71) 210
Edificações e benfeitorias 285 – (217) 68
Direito de uso – edificações 
(nota explicativa nº 14) 464 56 (385) 135

Móveis e utensílios 110 31 (13) 128
1.085 142 (686) 541

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2022

Adi-
ções Baixas

Trans-
ferên-

cias
Depre-
ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2023
Imobilizado administrativo 
em serviço

Máquinas equipamentos 210 47 – – (76) 181
Edificações e benfeitorias 68 – – – (68) –
Direito de uso – edificações 
(nota explicativa nº 14) 135 1.432 – – (454) 1.113

Móveis e utensílios 128 – – – (15) 113
541 1.479 – – (613) 1.407

Imobilizado operacional em 
serviço

Planta Fotovoltaica (i) 1.305.561 – – 528 (48.463) 1.257.626
Sobressalentes 9.040 – (272) (528) – 8.240

1.314.601 – (272) – (48.463) 1.265.866
1.315.142 1.479 (272) – (49.076) 1.267.273

(i) Refere-se ao total dos custos de construção, incluindo máquinas e equipamentos, 
edificações e benfeitorias. 

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2021

Adi-
ções Baixas (i)

Trans-
ferên-

cias
Depre-
ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2022
Imobilizado administra-
tivo em serviço

Máquinas equipamentos 226 55 – – (71) 210
Edificações e benfeitorias 285 – – – (217) 68
Direito de uso – edifica-
ções (nota explicativa nº 14) 464 56 – – (385) 135

Móveis e utensílios 110 31 – – (13) 128
1.085 142 – – (686) 541

Imobilizado em serviço
Máquinas equipamentos 1.356.943 10.392 – (7.876) (53.898) 1.305.561
Edificações e benfeitorias 6.577 2.929 (524) 58 – 9.040

1.363.520 13.321 (524) (7.818) (53.898) 1.314.601
Imobilizado em 
construção

Máquinas e equipamentos 1.011 4.179 – (5.190) – –
Edificações – – – – – –
Sobressalentes – – – – – –
Serviços a ratear (i) 1.537 209 – (1.746) – –
Adiantamentos a fornece-
dores (ii) 2.083 – (2.083) – – –

4.631 4.388 (2.083) (6.936) – –
1.369.236 17.851 (2.607) (14.754) (54.584) 1.315.142

10. Intangível – a) Composição do ativo intangível
Taxas de 

Amortização
Controladora

31/12/2023 31/12/2022
Intangível administrativo em serviço
Software 20% 9 14
Total 9 14

Taxas de 
Amortização

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Intangível operacional em serviço
Software 20% 90 62
Servidões 376 376
Contrato de Autorização (*) 42.007 22.729
Ágio 5 5
Total 42.478 23.172
Intangível administrativo em serviço
Software 20% 9 14
Total 9 14
Total do intangível 42.487 23.186
(*) Os contratos de autorização possuem vida útil definida de 35 anos, os intangíveis atrelados 
a eles são amortizados linearmente desde 2022. A adição de R$20 milhões no exercício 
de 31/12/2023 é referente ao adicional do Preço de Aquisição da investida Sol do Sertão 
Holding S.A., conforme detalhado na nota explicativa nº 8. 
b) Mapa de movimentação do ativo intangível

Valor 
Líquido 

em 2021
Amor-

tização

Valor 
Líquido 

em 2022
Amor-

tização

Valor 
Líquido 

em 2023
Intangível administrativo em 
serviço

Software 19 (5) 14 (5) 9
Total do intangível 19 (5) 14 (5) 9

Valor 
Líquido 

em 
2021 Baixas

Trans-
ferên-

cias

Amor-
tiza-
ção

Valor 
Líquido 

em 
2022

Adições
(*)

Amor-
tiza-
ção

Valor 
Líquido 

em 
2023

Intangível opera-
cional em serviço

Software 79 – – (17) 62 45 (17) 90
Servidões 377 – (1) – 376 – – 376
Contrato de Autorização 23.631 (902) – – 22.729 20.000 (722) 42.007
Ágio 5 – – – 5 – – 5
Total 24.092 (902) (1) (17) 23.172 20.045 (739) 42.478
Intangível administrativo 
em serviço

Software 19 – – (5) 14 – (5) 9
Total 19 – – (5) 14 – (5) 9
Total do intangível 24.111 (902) (1) (22) 23.186 20.045 (744) 42.487
(*) Maiores detalhes sobre a adição de R$ 20.000 no Contrato de Autorização, vide nota 
explicativa nº 8. 
11. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 349 644 890 3.787
Provisões de fornecedores (i) 98 60 5.032 2.469

477 704 5.922 6.256
(i) Em 2023, correspondem a valores referentes a (a) R$ 2.000 de estoque de terceiros, 
R$ 1.400 de provisão de honorários advocatícios, R$ 1.000 de compra de energia e cerca 
de R$ 500 de provisão para gastos de O&M (operação e manutenção). 
12. Tributos e contribuições sociais a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022

PIS e COFINS – 6 1.150 924
IRPJ e CSLL 1 – 1.695 1.329
ISS retido – – 16 15
ICMS – – – 2
INSS retido – – 18 15
Outros impostos 12 2 38 40

13 8 2.917 2.325

13. Encargos com energia elétrica
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Encargos de uso de rede 
elétrica – – 2.285 2.377

Taxa de Fiscalização dos Serviços 
de Energia Elétrica (TFSEE) – – 131 155

– – 2.416 2.532
14. Passivos de arrendamentos – a) Composição dos passivos de arrendamentos: 

Contrato

Valor 
contra-

tual

Data 
de 

início

Taxa de 
juros 
a.a.

Data 
final

Forma de 
paga-
mento 2023 2022

Aluguel sede 913 Mai/20 3,5% Abr/23 Mensal – 120
Aditivo aluguel sede 87 Mai/21 3,5% Fev/23 Mensal – 15
Aditivo aluguel sede 56 Mai/22 3,5% Abr/23 Mensal – 20
Aditivo aluguel sede 56 Mai/23 3,5% Abr/26 Mensal 1.128 –

1.056 1.128 155
Circulante 474 155
Não circulante 654 –
Os vencimentos das parcelas dos passivos de arrendamentos estão distribuídos como 
a seguir: 

Consolidado
2024 535
2025 518
2026 169

1.221
Movimentação dos passivos de arrendamentos: 

Controladora e Consolidado

Saldo em 
31/12/2022 Adições

Paga-
mentos

Juros 
apro-

priados

Trans-
ferên-

cias
Saldo em 

31/12/2023
Aluguéis 155 778 (490) 31 – 474
Passivo circulante 155 778 (490) 31 – 474
Aluguéis – 651 – 3 – 654
Passivo não circulante – 651 – – – 654
Total 155 1.429 (490) 34 – 1.128

Controladora e Consolidado

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Paga-
men-

tos

Juros 
apro-

priados

Trans-
ferên-

cias
Saldo em 

31/12/2022
Aluguéis 397 56 (446) 13 135 155
Passivo circulante 397 – (446) 13 135 155
Aluguéis 135 – – – (135) –
Passivo não circulante 135 – – – (135) –
Total 532 56 (446) 13 – 155
b) Arrendamento de controladas indiretas: As controladas indiretas da Companhia 
possuem contratos de arrendamento de terras nos parques solares, no município de 
Oliveira dos Brejinhos, BA. Estes contratos possuem remuneração vinculada a um per-
centual da receita bruta decorrentes da geração de energia dos empreendimentos (base 
variável não é aplicável o IFRS 16 (CPC 06)) e apresenta vigência em torno de 40 anos. 15. 
Partes Relacionadas – Os saldos de ativos e passivos, assim como as transações que 
influenciaram o resultado do exercício, relativas às operações com partes relacionadas e 
compartilhamento de custos, decorrem de transações com a Companhia, os quais foram 
realizadas em condições acordadas entre as partes para os respectivos tipos de operações, 
conforme apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Compartilhamento de custos:
Essentia PCHs S.A. 7 729 7 729
Ventos de São Vitor 01 Energias 
Renováveis S.A. – – – 10

Infraestrutura Brasil Holding XVI S.A. 75 – 75 –
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. (i) 1.442 1.524 1.442 1.524

1.524 2.263 1.524 2.273
Resultado – receitas
Compartilhamento de custos:
Infraestrutura Brasil Holding 
IV S.A. (i) 14.524 14.938 14.524 14.938

14.524 14.938 14.524 14.938
As principais operações entre partes relacionadas são: (i) Compartilhamento de custos – 
origem pela IBH I: refere-se a compartilhamento de custos referente a despesas gerais e 
folha de pagamento. Os valores são rateados na proporção de 50% entre as companhias 
IBH I e IBH IV. Remuneração da Administração: A remuneração do pessoal chave da 
Administração incluindo encargos e benefícios alocados na IBH I corresponde a R$1.880 
(R$1.739 em 31/12/2022). Os gastos são registrados na IBH I e rateados conforme indicado 
no item (i) acima.
16. Empréstimos e Financiamentos – a) Contratos: (i) BNDES: Em 30/10/2020, a Sol 
do Sertão assinou contrato com o BNDES, tendo como beneficiárias do crédito as contro-
ladas OB I, OB II e OB III. O total de recursos compreendido no contrato é de R$910.000, 
integralmente desembolsados. A dívida é composta por principal e juros remuneratórios 
correspondente a IPCA + 4,18% ao ano. O principal e juros da dívida deve ser pago ao 
BNDES em 273 parcelas mensais e sucessivas, sendo a primeira parcela vincenda em 
15/02/2022. O vencimento do contrato é 15/10/2044. As linhas de crédito para as OB I, OB 
II e OB III foram disponibilizadas conforme a seguir: • Crédito “A” – Investida OB I, recurso 
total de R$313.272, composto por subcrédito A1 no valor de R$250.618 e subcrédito A2 no 
valor de R$62.654. • Crédito “B” – Investida OB II, recurso total de R$328.988 composto 
por subcrédito B1 no valor de R$263.190 e subcrédito B2 no valor de R$65.798. • Crédito 
“C” – Investida OB III recurso total de R$267.740 composto por subcrédito C1 no valor de 
R$214.192 e subcrédito C2 no valor de R$53.548. (ii) CCB 1: Em 28/05/2021, a Companhia 
captou o valor de R$149.500, por meio de cédula de crédito bancário, junto ao Itaú. A dívida 
é composta por principal e juros atualizado a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 
1,00% ao ano, com vencimento para 23/05/2022. Em 20/05/2022, ocorreu um aditamento 
à CCB com o banco, prevendo (i) a extensão de prazo da operação para 22/02/2023, e (ii) 
nova taxa de juros remuneratórios de 100% do CDI composto com taxa fixa de 1,35% ao ano. 
Em 02/02/2023, ocorreu um novo aditamento à CCB com o banco, prevendo (i) a extensão 
de prazo da operação para 22/02/2024, e (ii) nova taxa de juros remuneratórios de 100% 
do CDI composto com taxa fixa de 1,50% ao ano. (iii) 1ª Emissão de Notas Comerciais: Em 
23/02/2023, foi realizada a 1ª emissão de Notas Comerciais da IBH I, no valor de R$319.500, 
com vencimento em 23/02/2024 e taxa de juros remuneratórios de 100% do CDI composto 
com taxa fixa de 1,50% ao ano. (iv) CCB 2: Em 28/04/2023 a companhia captou o valor de 
R$5.000, por meio de cédula de crédito bancário, junto ao Santander. A dívida é composta 
por principal e juros atualizado a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 2,60% ao ano, 
com vencimento para 26/04/2024.
b) Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Empréstimos e Financiamentos 567.532 176.950 615.521 222.915
(-) Custo de Colocação de Dívidas – (405) (534) (964)

567.532 176.545 614.987 221.951
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos – – 993.776 992.826
(-) Custo de Colocação de Dívidas – – (5.348) (5.882)

– – 988.428 986.944
Total Empréstimos e 
Financiamentos 567.532 176.545 1.603.415 1.208.894

c) Composição de empréstimos e financiamentos

Companhia
Descri-

ção
Valor 

Ingresso
Data de 
Emissão

Taxa 
Contratual

Amorti-
zação de 

Juros

Amorti-
zação de 
Principal

Venci-
mento Garantias

31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

Infraestrutura 
Brasil Holding 

I S.A.
CCB 1 149.500 28/05/2021 CDI + 1,50% 

a.a. Bullet Bullet 22/02/2024
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
provenientes de Boletim de Subscrição e 

conta vinculada
203.080 176.950 203.080 176.950

Infraestrutura 
Brasil Holding 

I S.A.

1ª Nota 
Comer-

cial
319.500 23/02/2023 CDI + 1,50% 

a.a. Bullet Bullet 23/02/2024
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
provenientes de Boletim de Subscrição e 

conta vinculada
358.932 – 358.932 –

Infraestrutura 
Brasil Holding 

I S.A.
CCB 2 5.000 28/04/2023 CDI + 2,60% 

a.a. Bullet Bullet 26/04/2024
Garantias Corporativa prestadas no 

âmbito do Revolving Credit Agreement 
celebrado inicialmente entre fundos 

geridos pelo Pátria.
5.519 – 5.519 –

Sol do Sertão 
OB I Energia 

Solar S.A

BNDES 910.000 30/10/2020 IPCA + 4,18% 
a.a. Mensal Mensal 15/10/2044

(i) Penhor da totalidade das ações de 
emissão da Sol do Sertão Holding, OB 

I, OB II e OB III; (ii) Penhor das máquinas 
e equipamentos relativos ao projeto; 

(iii) cessão fiduciária dos direitos 
creditórios e emergentes dos contratos, 
autorizações, contas reserva e contas 
centralizadores relativas ao projeto (iv) 

Fiança Bancária até a Conclusão do 
Projeto¹.

– – 1.041.766 1.038.790
Sol do Sertão 
OB II Energia 

Solar S.A
Sol do Sertão 
OB III Energia 

Solar S.A

(-) Custo de Colocação de Dívidas – (405) (5.882) (6.846)

567.532 176.545 1.603.415 1.208.894
¹ Conclusão do Projeto obtida em julho de 2023, e fianças bancárias exoneradas
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d) Movimentação de empréstimos e financiamentos
Controladora

Empréstimos e 
Financiamentos

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 424.043 (1.685) 422.358
Ingresso 49 – 49
Provisão de juros 51.372 – 51.372
Amortização de custos de colocação de dívida – 1.280 1.280
Liquidação do principal (264.000) – (264.000)
Liquidação dos encargos (34.514) – (34.514)
Saldo em 31/12/2022 176.950 (405) 176.545
Ingresso 324.500 – 324.500
Provisão de juros 66.082 – 66.082
Amortização de custos de colocação de dívida – 405 405
Saldo em 31/12/2023 567.532 – 567.532
Circulante 567.532
Não circulante –

567.532
Consolidado

Empréstimos e 
Financiamentos

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 1.436.554 (8.707) 1.427.847
Ingresso 49 – 49
Provisão de juros 93.708 – 93.708
Amortização de custos de colocação de dívida – 1.861 1.861
Atualização monetária 61.987 – 61.987
Liquidação do principal (307.009) – (307.009)
Liquidação dos encargos (69.548) – (69.548)
Saldo em 31/12/2022 1.215.741 (6.846) 1.208.895
Ingresso 324.500 – 324.500
Provisão de juros 108.462 – 108.462
Amortização de custos de colocação de dívida – 964 964
Atualização monetária 48.593 – 48.593

Consolidado

Empréstimos e 
Financiamentos

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Liquidação do principal (45.243) – (45.243)
Liquidação dos encargos (42.755) – (42.755)
Saldo em 31/12/2023 1.609.297 (5.882) 1.603.415
Circulante 614.987
Não circulante 988.428

1.603.415
e) Fluxo nominal Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
2024 567.532 176.950 615.522 222.510
2025 – – 46.575 44.195
2026 – – 46.865 44.460
2027 – – 47.166 44.735
2028 – – 47.479 45.022
2029 – – 805.690 814.412

567.532 176.950 1.609.297 1.215.335
Refere-se à composição por ano de vencimento no valor bruto da dívida. f) Custo de transação
Os empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo valor líquido dos custos de 
transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. g) Condições restritivas financeiras (“covenants”): 
O financiamento com o BNDES obtido pelas investidas da Companhia possui cláusulas con-
tratuais restritivas que preveem o acompanhamento anual de determinado índice financeiro 
(Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, ou “ICSD”), a partir da divisão da geração de caixa 
das atividades do ano referência pelo serviço da dívida consolidados na Sol do Sertão Holding 
S.A., com base nas demonstrações financeiras. O cálculo é obrigatório a partir do exercício 
de 2023 considerando os dados de encerramento em 31 de dezembro de 2022, e ele deverá 
ser superior ou igual a 1,30x para (i) obtenção da conclusão financeira do projeto e (ii) para 
distribuição de dividendos e/ou redução de capital. A Administração implementou controles 
adequados de forma a realizar seu acompanhamento e apuração anualmente. Em 31 de 
dezembro de 2023 o índice de 1,30 não foi atingido, entretanto não há nenhum impacto para 
vencimento antecipado da dívida, além dos assuntos mencionados nos itens (i) e (ii) acima. 

b) Movimentação de debêntures
Controladora e Consolidado

Debêntures

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 – – –
Ingresso 298.200 – 298.200
Provisão de juros 7.803 – 7.803
Saldo em 31/12/2022 306.003 – 306.003
Saldo em 31/12/2022 306.003 – 306.003
Provisão de juros 6.600 – 6.600
Liquidação do principal (298.200) – (298.200)
Liquidação dos encargos (14.403) – (14.403)
Saldo em 31/12/2023 – – –
18. Provisão para riscos

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Processo fiscal (a) 1.680 –
Reclamações trabalhistas (b) – – 57 57

– – 1.737 57
Movimentação da provisão para riscos: 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo anterior 57 286
Adições 1.680 88
Pagamentos – (31)
Reversão de provisão – (286)

1.737 57
(a) A investida indireta OB III, possui processo correspondente a questionamento sobre 
escrituração de notas fiscais em 2020 e 2021. A contrapartida foi o registro de um contas 
a receber com o antigo provedor de outsourcing fiscal, visto que conforme contrato em 
caso de perda o mesmo assumirá o custo, o valor da causa é de R$1.637. (b) A OBI foi 
incluída como parte em ação reclamatória trabalhista movida por ex-funcionário de empresa 
contratada para a fase de construção do Complexo Fotovoltaico Sol do Sertão. Na ação são 
reclamadas verbas trabalhistas rescisórias e danos morais. A Administração da Companhia 
considera o prognóstico de perda como provável. Riscos possíveis. A Companhia possui 
processo relativo ao questionamento da área considerada edificável do projeto para fins 
de expedição do alvará de construção. Através de emissão de pedido de liminar realizado 
pela Companhia, que foi deferido, o valor da taxa de expedição foi reduzido.  A Companhia 
e seus assessores jurídicos consideram o prognóstico de perda como possível no valor de 
R$ 1.130. As controladas indiretas da Companhia possuem processo em fase administrativa 
correspondente a questionamento sobre recolhimento de ISS. A Administração da Companhia 
e seus assessores jurídicos consideram o prognóstico de perda como possível no valor de R$ 
2.500. 19. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social subscrito da Companhia 
em 31/12/2023 é de R$850.000 (R$750.001 em 31/12/2022), representado por 850.000 ações 
(750.001 em 31/12/2022). A composição do capital social por acionista é como se segue: 

31/12/2023 
e 31/12/2022

Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 100%
100%

b) Alterações no capital social: Em 15/09/2023, conforme Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a redução do capital social no montante e R$533.742 (repre-
sentado por 533.747 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal) sem a restituição 
do montante, uma vez que o capital social objeto da redução não se encontra integralizado. 
Na mesma assembleia, foi aprovado um aumento do capital social de R$633.741 mediante a 
subscrição privada de 633.741 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Valor de 
R$ 21.999 integralizado em 15/09/2023 conforme quadro da Demonstrações das Mutações 
do patrimônio líquido
c) Resultado por ação 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (122.696) (144.231)
Média ponderada de ações ordinárias 779.315.422 679.315.568
Prejuízos básico e diluído por ação (em R$) (0,1574) (0,2123)
20. Receita operacional líquida Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Geração de energia – contratada – – 180.528 161.119
Geração de energia – CCEE – – 15 491

– – 180.543 161.610
PIS – – (1.168) (1.050)
COFINS – – (5.394) (4.848)
TFSEE – – (1.573) (1.695)

– – (8.136) (7.593)
– – 172.407 154.017

21. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Compra de energia – – (7.966) (315)
Tarifa de uso do sistema de trans-
missão (“TUST”) (i) – – (26.945) (26.038)

Custos com energia elétrica – – (34.911) (26.353)
Pessoal e encargos – – (601) (838)
Materiais – – (713) (1.120)
Serviços de terceiros – – (9.744) (7.936)
Prêmios de seguros – – (2.379) (1.649)
Arrendamento e aluguéis – – (2.117) (1.748)
Depreciação e amortização – – (48.480) (55.280)
Outros – – (734) (886)
Custos de operação – – (64.768) (69.457)

– – (99.679) (95.810)
(i) Referem-se aos encargos relacionados ao setor de energia que são definidos, cobrados 
e fiscalizados pela ANEEL.
22. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Pessoal e encargos (13.731) (14.481) (13.731) (14.481)
Materiais (34) (97) (39) (124)
Serviços de terceiros (2.189) (1.060) (4.442) (1.964)
Seguros (14) (70) (14) (70)
Provisão para contingências – – (42) 229
Depreciação e amortização (1.340) (1.535) (1.340) (1.535)
Tributos (17) (2) (17) (24)
Arrendamentos e aluguéis (190) (183) (209) (279)
Outras despesas (841) (658) (1.628) (1.264)

(18.356) (18.086) (21.462) (19.512)

17. Debêntures – a) Contrato: 1ª Emissão de Debêntures: Em 25/10/2022, a Companhia captou o valor de R$298.200, via sua 1ª emissão de debêntures, com vencimento para 
10/03/2023. A dívida é composta por duas séries, sendo: (i) 1ª série no valor de R$245.000, composta por principal e juros atualizados a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 
1,40% ao ano e (ii) 2ª série no valor de R$53.200, composta por principal e juros atualizados a 100% do CDI composto com a taxa fixa de 1,20% ao ano. Ambas as séries foram quitadas 
antecipadamente, em 24/02/2023. 

Des-
crição

Valor 
Ingresso

Data de 
Emissão

Taxa 
Contra-

tual

Amorti-
zação de 

Juros

Amorti-
zação de 
Principal

Venci-
mento Garantias

Controladora Consolidado

Companhia 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Infraestrutura 
Brasil Hol-
ding I S.A.

Debêntu-
res 298.200 18/10/2022

CDI + 
1,20% 
a1,40% 

a.a. 
Bullet Bullet 10/03/2023

1ª Série: Garantias Corpora-
tiva prestadas no âmbito do 
Revolving Credit Agreement 
celebrado inicialmente entre 
fundos geridos pelo Pátria.

– 306.003 – 306.003

2ª Série: Standby Letter of 
Credit, no volume de USD 

11.300
(-) Custo de Colocação de 

Dívidas – – – –
– 306.003 – 306.003

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Outras despesas financeiras (433) (49) (704) (277)
Despesas financeiras (74.067) (64.132) (177.220) (188.023)

(73.267) (63.113) (167.753) (176.014)
(i) Os valores de comissões reconhecidos no resultado financeiro referem-se substan-
cialmente a custos de emissão de empréstimos e financiamentos captados e liquidados 
durante o ano e amortização dos custos de transação dos empréstimos e financiamentos 
ainda não liquidados. 
24. Imposto de renda e contribuição social – Conciliação da alíquota efetiva do Imposto 
de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL (122.696) (144.231) (116.487) (137.319)
Alíquotas nominais vigentes 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL (41.717) (49.039) (39.606) (46.688)
Equivalência patrimonial (10.565) (21.431) – –
Parcela não reconhecida de 
crédito tributário 52.282 70.470 39.580 46.673

Tributação pelo regime de lucro 
presumido – – (6.235) (6.897)

Despesas de IRPJ e CSLL – – (6.209) (6.912)
Alíquota efetiva 0% 0% 5% 5%
25. Instrumentos financeiros – A administração dos instrumentos financeiros da Companhia 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando segurança, 
rentabilidade e liquidez. A política de controle da Companhia é previamente aprovada 
pela Diretoria. a) Gestão de risco: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta 
a vários riscos que são inerentes às suas atividades. As operações financeiras são reali-
zadas de acordo com uma estratégia conservadora, visando segurança, rentabilidade e 
liquidez, e previamente aprovada pela Diretoria. Os riscos mais significativos são: (i) Risco 
de liquidez: A Companhia monitora o nível esperado de entradas e saídas de fluxos de 
caixa por empresa controlada, de forma a garantir suprimento adequado de caixa em cada 
operação. As controladas da Companhia têm contratos de financiamentos com cláusulas 
restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a esses tipos de operações, relacionadas 
ao atendimento de índices econômico-financeiros, geração de caixa e outros. A previsão 
de fluxo de caixa é realizada de forma centralizada pela Administração da Companhia por 
meio de revisões mensais. O objetivo é ter uma geração de caixa suficiente para atender 
as necessidades operacionais, custeio e investimento da Companhia. A Companhia utiliza 
instrumentos de financiamentos bem como aportes recebidos do acionista para cobertura 
dos custos de implementação e exigibilidades de curto prazo. (ii) Riscos de taxa de juros: 
Os riscos de taxa de juros relacionam-se com a possibilidade de variações no valor justo dos 
contratos no caso de tais taxas não refletirem as condições correntes de mercado. Apesar 
de a Companhia efetuar o monitoramento constante desses índices, até o momento não 
identificou a necessidade de contratar instrumentos financeiros de proteção contra o risco 
de taxa de juros. (iii) Riscos cambiais: A Companhia faz acompanhamento periódico sobre 
sua exposição cambial e quando necessários contrata instrumentos de proteção para evitar 
variações significativas em seu fluxo de caixa. b) Análise de sensibilidade: A análise de 
sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado 
sobre cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido 
à subjetividade das informações utilizadas como base para a preparação dessas análises. 
As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resul-
tados do Grupo em função das variações do CDI e IPCA. A seguir é apresentada a tabela 
do demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros considerando o 
pronunciamento técnico CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação e os saldos 
dos principais instrumentos financeiros. Para cada cenário foi calculada a receita e despesa 
financeira bruta, que representa o efeito esperado no resultado e/ou patrimônio líquido para 
um ano em cada cenário projetado, não levando em consideração a incidência de tributos e 
o fluxo de vencimentos de cada contrato programado. A data base utilizada da carteira foi 
31/12/2023, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos 
em cada cenário. Com base nos dados disponíveis de mercado, foi extraída a projeção dos 
indexadores CDI e IPCA para um ano e assim definindo-o como o cenário provável. A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% e 50% dos instrumentos financeiros.

Controladora
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento Indexador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%
IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%

Caixa e equivalentes de caixa CDI 14.579 1.455 1.092 1.819 728 2.183
Empréstimos e Financiamentos CDI (567.532) (56.659) (42.494) (70.823) (28.329) (84.988)

Consolidado
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento Indexador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%
IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%

Caixa e equivalentes de caixa CDI 53.616 5.353 4.015 6.691 2.676 8.029
Títulos e valores mobiliários CDI 44.981 4.491 3.368 5.613 2.245 6.736
Empréstimos e Financiamentos CDI (567.532) (56.659) (42.494) (70.823) (28.329) (84.988)
Empréstimos e Financiamentos IPCA (1.041.766) (40.212) (30.159) (50.265) (20.106) (60.318)

23. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Rendimentos das aplicações financeiras 810 1.029 9.467 8.594
Tributos sobre receitas financeiras (39) (50) (50) (71)
Outras receitas financeiras 29 40 50 3.486
Receitas financeiras 800 1.019 9.467 12.009
Juros e atualização monetária sobre 
empréstimos e financiamentos (72.681) (58.815) (163.654) (163.500)

Comissões, garantias e fianças (i) (855) (5.268) (12.577) (24.053)
IOF (98) – (285) (193)

c) Instrumentos financeiros por categoria – valor justo e contábil
Controladora

2023 2022
Mensuração 
a valor justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalência de caixa 14.609 16.928 Nível 1
Custos amortizado
Partes relacionadas 1.524 2.263
Passivos financeiros
Custos amortizado:
Fornecedores 447 704
Empréstimos e financiamentos 567.532 176.545
Debêntures – 306.003

Consolidado

2023 2022
Mensuração 
a valor justo

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 60.829 45.528 Nível 1
Títulos e valores mobiliários 44.981 44.314 Nível 2
Custos amortizado:
Contas a receber 16.831 13.903
Partes relacionadas 1.524 2.273
Passivos financeiros
Custos amortizado:
Fornecedores 5.922 6.256
Empréstimos e financiamentos 1.603.415 1.208.895
Debêntures – 306.003
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo 
por meio do resultado ou resultado abrangente (VJORA) baseia-se no modelo de negócios 
e nas características de fluxo de caixa esperado pela companhia para cada instrumento. 
26. Gestão do capital – A Companhia utiliza capital próprio e de terceiros para o finan-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
À Administração e aos Acionistas da 
Infraestrutura Brasil Holding I S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Infraes-
trutura Brasil Holding I S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Infraestrutura Brasil Holding I S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfases: Capital circulante negativo: Conforme descrito na nota explicativa 
nº 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, chamamos a atenção para 
o fato de que a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de R$564.263 mil 
na Controladora e R$554.824 mil no Consolidado em 31 de dezembro de 2023. Esse fator 
indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvidas significativas quanto à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia, a qual depende do cumprimento 
das ações e iniciativas planejadas pela Administração, bem como do suporte financeiro do 
acionista. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Concentração 
da receita de venda de energia: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 25 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a qual menciona que a receita de 
venda de energia da Companhia é concentrada em um único cliente. Desta forma, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia devem ser avaliadas 
nesse contexto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais 

assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Análise quanto à redução ao valor recuperável 
(“impairment”) dos ativos. Conforme descrito nas notas explicativas nº 3.6, nº 9 e nº 10 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia avalia anualmente a 
existência ou não de indicativos de riscos de valor recuperável dos seus ativos, sendo ativo 
imobilizado e ativo intangível. As avaliações compreendem as estimativas relacionadas aos 
fatores internos e externos que podem afetar os ativos e requerem grau significativo de 
julgamento por parte da Administração. Esses ativos são referentes à planta fotovoltaica 
adquiridas em dezembro de 2020. Esse assunto foi considerado como principal assunto de 
auditoria, pois: (i) os montantes envolvidos foram considerados materiais para nossa 
auditoria; (ii) há julgamento envolvido quanto à estimativa de fluxos de caixa futuros, que 
contempla projeção de receitas futuras, bem como custos associados à geração de energia; 
e (iii) há julgamento envolvido na determinação da taxa de desconto a ser aplicada a esses 
fluxos de caixa futuros. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a 
avaliação do desenho e da implementação das atividades de controles internos relevantes 
associadas com a elaboração e revisão da análise do valor recuperável dos ativos; (ii) o 
envolvimento de nossos especialistas em avaliação para nos auxiliar na análise da razoabi-
lidade do modelo de avaliação e metodologia e taxa de desconto utilizada pela Administra-
ção na análise do valor recuperável dos ativos; (iii) o teste e desafio das premissas de 
negócio utilizadas pela Companhia, entre elas a projeção das receitas e custos de geração 
de energia, e de sua razoabilidade perante informações macroeconômicas e do segmento 
de energia; (iv) teste da acuracidade matemática do fluxo de caixa descontado; e (v) a 
avaliação da adequação das divulgações da Companhia sobre as premissas mais sensíveis 
utilizadas no seu teste, ou seja, aquelas que tem efeito mais significativo na determinação 
do valor recuperável dos ativos. No decorrer da nossa auditoria, identificamos deficiências 
de controles internos relacionadas a falha no desenho e implementação do processo de 
revisão da análise de redução ao valor recuperável destes ativos, que nos levaram a alterar 
a nossa abordagem de auditoria e alterar a natureza de nossos procedimentos substantivos 
planejados para obtermos evidências de auditoria suficientes e apropriadas. Com base nos 
procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os critérios e premissas adotados 

ciamento de suas atividades, sendo que a utilização de capital de terceiros busca otimizar 
sua estrutura de capital. Adicionalmente, a Companhia monitora sua estrutura de capital e 
a ajusta, considerando as mudanças nas condições econômicas. 
27. Transações que não afetam Caixa – As transações listadas a seguir afetaram as 
informações contábeis, contudo não impactaram o caixa.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Constituição de arrenda-
mento no imobilizado 1.432 56 1.432 –

Provisão para contingência – – 1.637 –
Provisões de fornecedores 38 60 2.563 1.146

1.470 116 5.632 1.146
28. Seguros – A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de 
riscos, adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstração financeira, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. As modalidades de seguros contratados pela Companhia e suas controladas 
refere-se principalmente a riscos operacionais, D&O, responsabilidade civil, riscos de enge-
nharia, obras em construção e seguro garantia referente ao contrato de compra e venda de 
energia. 29. Eventos Subsequentes – Em 05/02/2024, a IBH I liquidou antecipadamente 
a CCB 2, no valor total de R$5.953. Em 09/02/2024 ocorreu um novo aditamento à CCB 1 
com o banco, prevendo (i) a extensão de prazo da operação para 22/08/2025, e (ii) nova 
taxa de juros remuneratórios de 100% do CDI composto com taxa fixa de 2,75% ao ano. Em 
14/02/2024 ocorreu um aditamento à 1ª emissão de Notas Comerciais da IBH I, prevendo (i) 
a extensão de prazo da operação para 22/08/2025, e (ii) nova taxa de juros remuneratórios 
de 100% do CDI composto com taxa fixa de 2,75% ao ano. Em 20/02/2024, a IBH I captou 
o valor de R$100.000, via sua 2ª emissão de debêntures, com vencimento para 19/02/2025 
e taxa de juros remuneratórios de 100% do CDI composto com taxa fixa de 2,60% ao ano.

Leonardo Augusto Serpa – Presidente
Eduardo Bechara de Rosa – Diretor

Juliana Araujo – Contadora CRC RJ 110504/O-5
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Infraestrutura Brasil Holding I S.A.… continuação
pela Administração para sua análise de redução ao valor recuperável dos ativos, bem como 
as divulgações em notas explicativas, são aceitáveis no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequ-
ências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011.609/O-8
Giselle C. Teixeira Defavari
Contadora CRC nº 1 SP 264.857/O‐6 
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In-Haus Industrial e 
Serviços de Logística Ltda.

CNPJ/MF nº 05.208.211/0001-38 – NIRE 35.217.722.911
Sociedade Limitada Unipessoal
52ª Alteração Contratual

(I. Alteração do Quadro Societário – II. Renúncia dos Administradores III. Transformação do Tipo 
Societário) Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, a Sócia Única, a 
seguir nominada e qualificada: Top Service Serviços e Sistemas S/A, Sociedade de direito 
privado legalmente constituída sob a forma de “Sociedade Anônima de Capital Fechado”, 
com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo – JUCESP com o NIRE nº 3530053049-7, em sessão de 17-jan-2019 
e respectivas alterações estatutárias posteriores devidamente registradas e arquivadas na 
JUCESP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.973.749/0001-15, com sede e foro jurídico na 
Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205, 1º – Andar, Bairro 
do Jaguaré, CEP nº 05.345-000, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por 
seus Diretores, os Senhores Anderson Nunes da Silva, brasileiro, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.207.076-7, 
expedida pela SSP/SP em 03-ago-1998 e inscrito no CPF/MF sob o nº 269.768.458-10 e 
Guilherme Nascimento Robortella, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.601.644-8, expedida pela SSP/
SP em 19-mai-2003 e inscrito no CPF/MF sob o nº 287.193.388-05, ambos domiciliados na 
Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205/1.215, Bairro 
do Jaguaré, CEP nº 05.345-000, adiante abreviadamente designada por “Sócia Única” ou 
“Top Service”. Top Service, acima nominada e qualificada, na qualidade de única Sócia da 
“Sociedade Empresária Limitada” de direito privado legalmente constituída, organizada sob a 
forma de “Sociedade Limitada Unipessoal” denominada In-Haus Industrial e Serviços de 
Logística Ltda., com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP com o NIRE nº 3521772291-1, em sessão 
de 01-ago-2002 e respectivas alterações contratuais posteriores devidamente registradas 
e arquivadas na JUCESP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0001-38, com sede 
e foro jurídico na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 
1.205/1.215, 1º – Andar – Parte, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000 (“Sociedade”), 
resolve alterar e consolidar o Contrato Social da Sociedade, nos termos e condições que 
se seguem, dispensadas as formalidades de convocação e reunião, nos termos dos §§ 2º 
e 3º, do art. 1.072, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), em decorrência da assinatura 
ao final do presente instrumento, no qual a Sócia Única decide sobre as matérias descritas 
abaixo, resultando na aprovação da 52ª Alteração Contratual Consolidada da Sociedade, 
nos termos e condições abaixo elencados. Comparece também ao presente instrumento, 
na qualidade de Sócia Ingressante, a pessoa jurídica abaixo qualificada, que ora ingressa 
no capital da Sociedade: NVH Participações Ltda., “Sociedade Empresária Limitada” de 
direito privado legalmente constituída, organizada sob a forma de “Sociedade Limitada 
Unipessoal”, com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP com o NIRE nº 3522382205-1, em sessão 
de 16-nov-2009 e respectivas alterações contratuais posteriores devidamente registradas 
e arquivadas na JUCESP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.349.021/0001- 33, com sede 
e foro jurídico na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 
1.215, 2º andar – Parte, Bairro Jaguaré – CEP nº 05.345-000, neste ato representada nas 
formas de seu Contrato Social, pelo seu Administrador, o Senhor Anderson Nunes da Silva, 
brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 29.207.076-7, expedida pela SSP/SP em 03-ago-1998 e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 269.768.458-10, domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida 
Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205/1.215, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000 (“Sócia 
Ingressante”). I. Alteração do Quadro Societário por Cessão Onerosa de Quotas. 1. A 
sócia Top Service, sem nenhuma reserva ou ressalva, decide alienar 01 (uma) única quota de 
sua titularidade no capital da Sociedade, cedendo em carater oneroso e assim transferindo 
para a NVH, neste ato, a referida quota, devidamente integralizada, livre e desembaraçada 
de quaisquer ônus, dívidas e gravames, com valor nominal de R$1,00 (um real). 2. Ademais, 
face à cessão da quota acima deliberada, a NVH ingressa no capital da Sociedade, ficando, 
doravante, sub-rogada em todos os direitos e obrigações inerentes à quota ora adquirida, 
recebendo da Top Service plena e geral quitação. 3. Em razão da alienação, as Sócias e a 
Sociedade outorgam-se, neste ato, ampla, mútua, irrevogável e irretratável quitação, para 
nada mais reclamarem umas das outras, a qualquer tempo, em Juízo ou fora dele, pela quota 
ora cedida e transferida. 4. Em razão dessas deliberações, a Cláusula Quinta do Contrato 
Social da Sociedade passam a vigorar com a seguinte redação: Cláusula Quinta: O Capital 
Social da Sociedade, totalmente subscrito, integralizado e representado em moeda corrente 
nacional, é R$ 622.346.500,00 (seiscentos e vinte e dois milhões, trezentos e quarenta e 
seis mil e quinhentos reais), representado por 622.346.500 (seiscentas e vinte e duas milhões, 
trezentas e quarenta e seis mil e quinhentas) quotas sociais, com valor nominal unitário de 
R$1,00 (um real), assim distribuídas entre as Sócias:

Capital Social
Sócias Nº Quotas Valor

Top Service Serviços e Sistemas S/A 622.346.499 R$622.346.499,00
NVH Participações Ltda. 1 R$1,00
Total do Capital 622.346.500 R$622.346.500,00
Renúncia dos Administradores. 5. As Sócias decidem aceitar a renúncia dos atuais Admi-
nistradores da Sociedade, os Senhores: (i) Luis Carlos Martinez Romero, brasileiro, casado 
sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 3.284.691, expedida pela SSP/BA em 20-ago-1985 e inscrito no CPF/
MF sob o nº 443.874.405-97; (ii) Marcelo Niemeyer Hampshire, brasileiro, casado sob o 
regime da comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 597.875-0, expedida pela MM/RJ em 29-set-2006 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
084.440.607-47, ambos domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel 
Frias e Vasconcelos nº 1.205/1.215, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000; e (iii) Patrocínio 
Valverde de Morais Neto, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.064.345, expedida pela SSP/DF em 
24-mai-1998 e inscrito no CPF/MF sob o nº 987.722.281-72, residente e domiciliado na Cidade 
de Brasília, Distrito Federal, à SHIS QL 12, Conjunto 04, Casa 05, Bairro Lago Sul, CEP nº 
71.630-245, todos não Sócios, sem designação e eleitos por prazo indeterminado, à partir 
desta data, conforme Termos de Renúncias (“Anexos III, IV e V)”. 6. Os Senhores Luís 
Carlos Martinez Romero, Marcelo Niemeyer Hampshire e Patrocínio Valverde de 
Morais Neto (“Administradores que Renunciam”) e a Sociedade, outorgam-se mutuamente, 
a mais ampla, plena, rasa, irrestrita, geral, irrevogável e irretratável quitação, no presente ou 
no futuro, sob qualquer título ou pretexto, em relação a quaisquer atos ou omissões relacio-
nadas ao período em que estes exerceram os cargos de Administradores da Sociedade. 
Transformação do Tipo Societário. 7. As Sócias decidem, por unanimidade e sem qualquer 
oposição, aprovar a transformação do tipo societário da Sociedade, passando de “Sociedade 
Empresária Limitada”, para “Sociedade por Ações – Sociedade Anônima de Capital 
Fechado”, com fundamento no Artigo 1.072, § 3º, e Artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil 
Brasileiro. 8. Tomada a decisão sobre sua transformação, as Sócias, ora denominadas 
“Acionistas”, decidem que a Sociedade, ora denominada “Companhia”, manterá o mesmo 
objeto social, filiais, nomes fantasia, forma de escrituração contábil de suas operações, 
atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer interrupção 
ou solução de continuidade em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades, sendo 
garantidos todos os direitos dos credores, situação que reconhecem e aprovam sem restrição. 
9. Em decorrência da transformação do tipo societário da Sociedade, as Sócias aprovam a 
alteração da denominação social da Sociedade, que passará a adotar a denominação de 
“In-Haus Industrial e Serviços de Logística S.A”. 10. Em virtude da transformação, as 
Acionistas aprovam, ainda, a conversão das atuais 622.346.500 (seiscentos e vinte e dois 
milhões, trezentas e quarenta e seis mil e quinhentas) quotas sociais, com valor nominal uni-
tário de R$1,00 (um real) cada uma, representativas do Capital da Sociedade, no valor total 
de R$ 622.346.500,00 (seiscentos e vinte e dois milhões, trezentos e quarenta e seis mil 
e quinhentos reais), em 622.346.500 (seiscentas e vinte e dois milhões, trezentas e quarenta 
e seis mil e quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, mantido o mesmo 
valor para o capital social. As ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, serão distri-
buídas entre as atuais Acionistas, na mesma proporção das quotas por elas detidas na 
Sociedade antes da transformação ora deliberada, conforme demonstrado no Boletim de 
Subscrição que passa a fazer parte deste instrumento, na forma de Anexo II. 11. Após lido, 
analisado e discutido, as Acionistas decidem aprovar de forma unânime o projeto do Estatuto 
Social da Companhia ora proposto, fazendo nele constar todas as disposições necessárias 
para regular a Companhia, o qual passa a fazer parte integrante deste instrumento, na forma 
do Anexo – I. 12. As Acionistas, assim, declaram a Sociedade definitivamente transformada, 
para todos os fins de direito, em uma sociedade por ações. 13. As Acionistas decidem 
formalizar a eleição de 3 (três) Diretores para a Companhia, com mandato válido até 08-dez-
2026, todos domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vascon-
celos nº 1.205/1.215, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000, com ou sem designação, com 
o título de Diretores, conforme termos de posses (“Anexos VI, VII e VIII”), coletivamente 
reconhecidos como Diretoria, a seguir elencados: (i) Luís Carlos Martinez Romero, brasileiro, 
casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 3.284.691, expedida pela SSP/BA em 20-ago-1985 e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 443.874.405-97, com a designação de Diretor Presidente; (ii) Marcelo 
Niemeyer Hampshire, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 597.875-0, expedida pela 
MM/RJ em 29-set-2006 e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.440.607-47, com a designação 
de Diretor Vice-Presidente de Operações; e, (iii) Patrocínio Valverde de Morais Neto, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 2.064.345, expedida pela SSP/DF em 24-mai-1998 e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 987.722.281-72, com o título de Diretor sem designação. 14. Os Administradores 
eleitos declaram, sob as penas da Lei, não estarem impedidos de exercer a administração da 
sociedade seja por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, na conformidade do 
que prevê o art. 147, §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”). E, por estarem assim 
justas e contratadas, as partes firmam o o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, considerando-se para todos os fins e 
efeitos legais a data deste instrumento (“08-dez-2023”), independentemente da data que vier 
a constar nas assinaturas digitais. São Paulo-SP, 08 de dezembro de 2023. Sócias: Top 
Service Serviços e Sistemas S/A p/ Anderson Nunes da Silva – Diretor, p/ Guilherme 
Nascimento Robortella – Diretor; NVH Participações Ltda. (Sócia Ingressante)  p/ Ander-

son Nunes da Silva – Administrador. Administradores que renunciam e se retiram do quadro 
de administradores da Sociedade: Luís Carlos Martinez Romero, Marcelo Niemeyer 
Hampshire, Patrocínio Valverde de Morais Neto. Advogado: Daniel Barreto Negri OAB 
nº 163575 – CPF/MF nº 268.571.678-50. Testemunhas: José Leite Bonano CPF/MF nº 
618.231.638-15 RG nº 8.657.120-5 – SSP/SP; Milena Del Debbio CPF/MF nº 349.258.008-
41, RG nº 40.941.996-5 – SSP/SP. Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, 
Sede, Filiais, Objeto Social e Duração. Artigo 1º. A In Haus Industrial e Serviços de 
Logística S/A (“Companhia”) é uma “Sociedade Anônima de Capital Fechado”, subsi-
diária integral da Top Service Serviços e Sistemas S/A (CNPJ/MF nº 00.973.749/0001-15 
e NIRE nº 3530053049-7), regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/1976”). 
Parágrafo Único. A Companhia girará adotando qualquer dos seguintes nomes fantasias, de 
acordo com sua conveniência: In-Haus, In-Haus Indl, In-Haus Log, Vivante, Jam, Conbras, 
Vivante Serviços, In-Haus Logística e/ou In-Haus Air Services. Artigo 2º. A Companhia 
tem sede e foro jurídico na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vascon-
celos nº 1.205/1.215, 1º – Andar – Parte, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000 (“Sede 
Administrativa”), e, por resolução da(s) Sócia(s), poderá abrir e extinguir filiais, escritórios, 
depósitos e outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior, 
observadas as formalidades legais. Parágrafo Único. A Companhia mantém as seguintes 
filiais: Filial Rio de Janeiro/RJ – Localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, em Campo 
de São Cristovão nº 220, Suplementar para a Rua Senador Alencar nº 11, 2º – Andar, Bairro 
de São Cristovão, CEP nº 20.921-440 com seus atos constitutivos devidamente registrados 
e arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA com o NIRE nº 
3390106059-1, em sessão de 17-mar-2010 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.208.211/0004-80; Filial ABC/SP – Localizada na Cidade de Santo André, Estado de 
São Paulo, à Rua das Monções nº 463, 2º – Andar, Bairro Jardim, CEP nº 09.090-521, com 
seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado 
de São de Paulo – JUCESP com o NIRE nº 3590589142-1, em sessão de 17-jul-2019 e 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0007-23; Filial Itabira/MG – Localizada na 
Cidade de Itabira, Estado de Minas Geais, à Avenida Rio Doce nº 355, Bairro Major Lage de 
Cima, CEP nº 35.900-393, com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados 
na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG com o NIRE nº 3192007432-0, 
em sessão de 11-ago-2022 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0008-04; Filial 
Belo Horizonte/MG – Localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à 
Avenida Raja Gabaglia nº 3.081, Sala 1, Bairro São Bento, CEP nº 30.350-563, com seus atos 
constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais – JUCEMG com o NIRE nº 3192008586-1, em sessão de 29-ago-2022 e inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0009-95; Filial Mariana/MG – Localizada na Cidade de 
Mariana, Estado de Minas Gerais, à Rua Bom Jesus nº 498, Sala 2, Bairro Barro Preto, CEP 
nº 35.424-191, com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG com o NIRE nº 3192008587-9, em sessão 
de 29-ago-2022 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0010-29; Filial Recife/PE 
– Localizada na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, à Rua Padre Luiz Marques Teixeira 
nº 271, Bairro Boa Viagem, CEP nº 51.021-530, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado do Pernambuco – JUCEPE com o NIRE 
nº 2690203621-3, em sessão de 29-ago-2022 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.208.211/0011-00; Filial Vitória/ES – Localizada na Cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo, à Rua Gelú Vervloet dos Santos nº 500, Sala 602 VG, Edifício Omni Towers, 
Bairro Jardim Camburí, CEP nº 29.090-100 com seus atos constitutivos devidamente registra-
dos e arquivados na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo – JUCEES com o NIRE nº 
3290076926-9, em sessão de 11-jan-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.208.211/0014-52; Filial Manaus/AM – Localizada na Cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas, à Rua Creuza Coelho nº 143, Bairro Zumbi dos Palmares, CEP nº 69.084-070, com 
seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado 
do Amazonas – JUCEA com o NIRE nº 1392001414-4, em sessão de 11-jan-2023 e inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0013-71; Filial Aparecida de Goiânia/GO – Localizada 
na Cidade de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, à Avenida Maria Cardoso s/nº, Sala 02, 
Quadra 025, Lotes 03/04, Bairro Jardim Luz, CEP nº 74.915-175, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG com 
o NIRE nº 5290165750-9, em sessão de 16-ago-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.208.211/0015-33; Filial Brasília/DF – Localizada na Cidade de Brasília, Distrito 
Federal, no Setor SAA Q1 N225 s/nº, Bairro SIA, CEP nº 70.632-100, com seus atos consti-
tutivos devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial, Industrial e Serviços do 
Distrito Federal – do Estado de Goiás – JUCISDF com o NIRE nº 5392003284-6, em sessão 
de 16-ago-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0016-14; Filial Lauro de 
Freitas/BA – Localizada na Cidade de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, à Rua Pelicano nº 
405, Loteamento Varandas Tropicais, Quadra 04, Lote 20 Portão, Bairro Pitangueiras, CEP nº 
42.701-340, com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta 
Comercial do Estado da Bahia – JUCEB com o NIRE nº 2990207268-9, em sessão de 
01-nov-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0017-03; Filial Curitiba/PR 
– Localizada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Humberto Higino Parolim nº 460, 
Bairro Xaxim, CEP nº 81.710-160, com seus atos constitutivos devidamente registrados e 
arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná com o NIRE nº 4190200980-3, em 
sessão de 01-nov-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0018-86; Filial 
Parauapebas/PA – Localizada na Cidade de Parauapebas, Estado do Pará, à Rua 131 S/N, 
Bairro Beira Rio, CEP nº 68.515-000, com seus atos constitutivos devidamente registrados e 
arquivados na Junta Comercial do Estado do Pará – JUCEPA com o NIRE nº 1590204824-7, 
em sessão de 01-nov-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0019-67; e, Filial 
São Leopoldo/RS – Localizada na Cidade de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, à 
Rua Presidente João Goulart nº 401, 2º – Andar, Sala 1, Bairro Padre Réus, CEP nº 93.030-090, 
com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial, Indus-
trial e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul – JUCISRS com o NIRE nº 4392006471-5, 
em sessão de 04-dez-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.208.211/0020-09. Artigo 
3º. A Companhia tem por objeto social: (i) Planejamento, projeto, gerenciamento e execução 
de obras de engenharia, inclusive, construção civil; (ii) Planejamento, projeto e gerenciamento 
de instalações elétricas, hidráulicas, de sistemas de ar condicionado, de refrigeração, de 
ventilação, de utilidades industriais, de geração de energia elétrica e de sistemas de automa-
ção; (iii) Instalação, gerenciamento, manutenção e operação dos seguintes sistemas e/ou 
equipamentos: 01. Sistemas elétricos de baixa e média tensão; 02. Sistemas hidráulicos, 
hidro sanitários e de gás; 03. Sistemas de telefonia e transmissão de dados; 04. Sistemas 
de equipamentos eletromecânicos; 05. Sistemas de utilidades industriais; 06. Sistemas de 
automação; 07. Equipamentos de ar condicionado, refrigeração e ventilação; 08. Serviços e 
construção civil, inclusive especializados, de pinturas e acabamento; 09. Construção de edi-
fícios; 10. Montagem e instalação de máquinas e equipamentos industriais e eletromecânicos; 
11. Importação e exportação de produtos industrializados; 12. Sistemas de prevenção contra 
incêndio; e, 13. Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras 
rolantes. (iv) Locação de máquinas, equipamentos e sistemas eletromecânicos; (v) Serviços 
de consultoria e assessoria na área de engenharia; (vi) Montagem, industrialização e comer-
cialização de equipamentos e materiais eletromecânicos; (vii) Serviços de manutenção predial 
e de instalações de portas, janelas tetos, divisórias e armários embutidos; (viii) Representação 
por conta própria e de terceiros; (ix) Participação no capital social de outras sociedades, na 
condição de Quotista ou Acionista; (x) Prestação de serviços de limpeza, inclusive limpeza 
técnica, de conservação e de manutenção de prédios residenciais, comerciais e industriais; 
(xi) Prestação de serviços de jardinagem, paisagismo, conservação externa e de sistema 
viário; (xii) Prestação de serviços de portaria, recepção e copa de empresas; (xiii) Prestação 
de serviços especializados com ou sem fornecimento de mão de obra, fora do âmbito da 
atividade fim do Contratante, dentre os quais serviços de facilities; (xiv) Atividades de consul-
toria em gestão empresarial; (xv) Demolições de edifícios e outras estruturas; (xvi) Serviços 
de terraplenagem; (xvii) Imunização e controle de pragas urbanas; (xviii) Comércio atacadista 
de máquinas e equipamentos em geral; (xix) Organização logística do transporte de cargas; 
(xx) Execução de serviços auxiliares de transporte aéreo, especialmente relacionadas à 
movimentação de cargas, exceto operação de aeroportos e campos de aterrissagem; (xxi) 
Transporte rodoviário de cargas e mudanças, municipal, estadual, interestadual e internacional, 
exceto produtos perigosos; (xxii) Serviços de Carga e descarga; (xxiii) Organização logística 
do transporte de carga; (xxiv) Serviços de agenciamento marítimo; e, (xxv) Reparação e 
manutenção de balanças. Artigo 4º – A Companhia terá duração por tempo indeterminado, 
dissolvendo-se por determinação da Assembleia Geral ou nas hipóteses previstas em lei, com 
a observância das disposições legais e estatutárias. Capítulo II – Capital Social e Ações. 
Artigo 5º. O Capital Social é de R$ 622.346.500,00 (seiscentos e vinte e dois milhões, 
trezentos e quarenta e seis mil e quinhentos reais), totalmente integralizado em correspondente 
moeda corrente nacional, representados por 622.346.500 (seiscentas e vinte e duas milhões, 
trezentas e quarenta e seis mil e quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro. As ações serão indivisíveis perante a Companhia, que não reconhecerá 
mais que um proprietário para cada unidade, e a propriedade das ações será comprovada 
pela devida inscrição do nome do titular no livro de “Registro de Ações Nominativas” da 
Companhia. Parágrafo Segundo. A transferência das ações de emissão da Companhia se 
opera por termo lavrado no livro de “Transferência de Ações Nominativas”, datado e 
assinado pelo cedente e pelo cessionário, ou seus legítimos representantes. Se a transferên-
cia for decorrente de decisão judicial, a transmissão se fará mediante averbação no livro 
“Registro de Ações Nominativas”, à vista de documento hábil, que ficará em poder da 
Companhia. Parágrafo Terceiro. Cada ação ordinária dará direito a 1 (um) voto nas delibe-
rações das Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 6º. Ocorrendo aumento de Capital Social 
por subscrição de novas ações, os Acionistas terão direito de preferência, nos termos do que 
dispõe o art. 171 da Lei nº 6.404/1976, pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação 
da ata da Assembleia Geral que o tiver aprovado. Parágrafo Primeiro. O direito de preferên-
cia de que cuida o “caput” deste Artigo não alcança os aumentos de Capital decorrentes da 
conversão em ações de debêntures, bônus de subscrição e partes beneficiárias. Parágrafo 
Segundo. A subscrição de ações para integralização a prazo fica sujeita ao pagamento inicial 
previsto na forma da lei, devendo o saldo ser pago nas condições fixadas pela Assembleia 
Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. Artigo 7º. A Companhia poderá 
adquirir, mediante deliberação pela Assembleia Geral, para permanência em tesouraria ou 
cancelamento, suas próprias ações até o limite do saldo de lucros ou reservas, exceto a 
reserva legal, e sem diminuição do Capital Social. Artigo 8º. Observado o disposto em 
eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, caso qualquer acionista 
receba, de terceiros ou de qualquer outro acionista, uma proposta para alienar, ceder e/ou 
transferir, a qualquer título, direta ou indiretamente, no todo ou em parte, suas ações ou direito 
de subscrição de ações e/ou títulos conversíveis em ações (“Ações Ofertadas”), este Acionista 
(“Acionista Ofertante”) deverá oferecer as Ações Ofertadas aos demais Acionistas, que terão 
o direito de preferência para adquiri-las, proporcionalmente às suas ações, e nos mesmos 
termos e condições oferecidos pelo terceiro interessado (“Direito de Preferência” e “Poten-
cial Comprador”, respectivamente), observado o disposto abaixo: Parágrafo Primeiro. A 
oferta para o exercício do Direito de Preferência será realizada por notificação escrita do 
Acionista Ofertante aos demais Acionistas, contendo o número de Ações Ofertadas, bem como 

os termos e condições com base nos quais o Potencial Comprador pretende adquirir as Ações 
Ofertadas, incluindo o preço total a ser pago por Ação Ofertada, o prazo e forma de pagamento, 
garantias a serem prestadas, outras condições da proposta e o nome e identificação comple-
tos do Potencial Comprador (“Oferta de Compra Vinculante”). Parágrafo Segundo. No 
prazo de 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da Oferta de Compra Vinculante, os demais 
Acionistas deverão informar, por escrito, ao Acionista Ofertante, se exercerão ou não seu 
Direito de Preferência, assim como se exercerão o direito de adquirir as ações que não forem 
adquiridas pelos demais Acionistas (“Sobras de Ações”). Parágrafo Terceiro. Caso a 
totalidade das Ações Ofertadas tenha sido objeto do exercício do Direito de Preferência, os 
Acionistas que exerceram o Direito de Preferência obrigam-se a praticar todos os atos e a 
assinar todos os documentos necessários para a formalização da transferência das ações em 
até 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da última notificação. Parágrafo 
Quarto. Caso os demais Acionistas não exerçam o Direito de Preferência para a aquisição da 
totalidade das Ações Ofertadas, o Acionista Ofertante estará livre para alienar as Ações 
Ofertadas para terceiros, desde que por preço superior ao ofertado pelos demais Acionistas, 
e em igualdade de condições. Em nenhuma hipótese as Ações Ofertadas podem ser alienadas 
e/ou transferidas para um concorrente e/ou pessoa que, de qualquer maneira, possa com-
prometer a imagem e reputação da Companhia. Parágrafo Quinto. Caso o Acionista Ofertante 
não conclua a transferência das Ações Ofertadas para o Potencial Comprador, no prazo de 
45 (quarenta e cinco dias) contados do fim do prazo para o exercício do Direito de Preferência 
pelos demais Acionistas, todo o procedimento regulado neste artigo deverá ser novamente 
executado. Parágrafo Sexto. Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede da 
Companhia pode regular, entre os seus signatários, a preferência para aquisição das ações 
entre eles, inclusive antes da oferta para outros Acionistas não signatários dos respectivos 
acordos, a ordem de preferência, os prazos e a forma de oferta das ações, incluindo o direito 
de primeira oferta e/ou recusa, dentre outros procedimentos relacionados à compra e venda 
das ações e da preferência para adquiri-las, ainda que em formato diverso do acima estabe-
lecido. Capítulo III – Administração da Companhia. Artigo 9º. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria, composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 3 (três) membros, deno-
minados individualmente Diretores, residentes no país, com mandato de até 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. Um membro da Diretoria será sempre 
designado como Diretor Presidente, outro será designado como Diretor Vice-Presidente 
de Operações e os demais Diretores sem Designação Específica. Os Diretores serão 
tratados coletivamente como “Diretoria”. Parágrafo Segundo. Todos os membros eleitos 
estarão dispensados de prestar caução para exercer suas funções nos respectivos cargos. 
Parágrafo Terceiro. Não obstante o mandato dos Diretores ser de 3 (três) anos, qualquer 
um deles poderá ser destituído do cargo por deliberação da Assembleia Geral, nos termos 
previstos neste Estatuto Social e observado o disposto em eventual acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Quarto. Os Diretores eleitos na forma deste 
Estatuto serão investidos nos seus cargos mediante termo lavrado e assinado no livro de Atas 
de Reunião da Diretoria, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. Se o termo de 
posse não for assinado no prazo acima estabelecido, nos termos do que determina o § 1.º 
do art. 149 da Lei nº 6.404/1976, a nomeação tornar-se-á sem efeito, salvo se devidamente 
justificado. Parágrafo Quinto. Mesmo depois de terminado o mandato para o qual foram 
eleitos, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até a eleição e posse dos seus 
substitutos. Parágrafo Sexto. Na ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, 
suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo Diretor designado pela 
Assembleia Geral. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer outro Diretor, o Diretor 
Presidente designará aquele, dentre os Diretores, que acumulará, provisoriamente, as funções 
do ausente ou impedido. Parágrafo Sétimo. Em caso de vacância ou impedimento definitivo 
verificado em qualquer um dos cargos da Diretoria, o(s) Diretor(es) remanescente(s) adminis-
trará(ão) a Companhia na forma prevista neste Estatuto, até a eleição do substituto, que será 
procedida pela Assembleia Geral, dentro de 15 (quinze) dias contados da data da vacância do 
cargo ou verificação do impedimento, sendo que a gestão do novo Diretor terminará no prazo 
de gestão do Diretor substituído. Artigo 10º. Compete à Diretoria praticar os atos normais 
de administração, necessários à consecução dos fins sociais, podendo representar a Compa-
nhia ativa e passivamente, confessar dívidas, fazer acordos, contrair obrigações, celebrar 
contratos e adquirir, alienar, onerar bens, nos termos previstos neste Artigo e de acordo com 
as limitações impostas por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. Ressalvado o disposto 
no Parágrafo Terceiro abaixo, compete, isoladamente, ao Diretor Presidente ou ao Diretor 
Vice-Presidente de Operações, e, aos demais Diretores, sempre em conjunto com 1 (um) 
procurador com poderes para tal, o uso da firma da Companhia e a representação desta, ativa 
ou passivamente, perante terceiros, no Brasil ou exterior, podendo, para tanto, contrair obri-
gações, abrir e operar contas bancárias, transigir, ceder e renunciar direitos, podendo, enfim, 
praticar todos os atos normais de administração necessários à consecução dos fins sociais 
e ao regular funcionamento da Companhia, observando-se as limitações previstas neste 
Estatuto Social. Parágrafo Segundo. A Diretoria, representada, isoladamente, pelo Diretor 
Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente de Operações, poderá nomear procuradores para 
agir em nome da Companhia, cujo instrumento de mandato estabelecerá, expressa e detalha-
damente, os poderes que lhes são atribuídos, observadas as limitações contidas neste Estatuto 
Social e o prazo de vigência, que não poderá ser superior a 1 (um) ano, excetuando-se desta 
restrição e desse prazo de validade, o mandato judicial. Parágrafo Terceiro. Não obstante 
o disposto nos Artigos acima e observado as disposições desse Estatuto, notadamente as 
que exigem autorização prévia da Assembleia Geral, a Companhia poderá ser representada, 
isoladamente, pelos Senhores Luís Carlos Martinez Romero (“Diretor Presidente”) e/ou 
Marcelo Niemeyer Hampshire (“Diretor Vice-Presidente de Operações”), ou ainda por 
qualquer um dos Diretores, sempre em conjunto com um procurador com poderes especiais; 
(i) na prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante as 
repartições públicas em geral, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
Polícia Federal, Junta Comercial, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadado-
res; (ii) perante concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, em atos que não 
importem em assunção de obrigações ou na desoneração de obrigações de terceiros; (iii) 
para a preservação de seus direitos em processos administrativos ou de qualquer natureza, 
e no cumprimento de suas obrigações fiscais, trabalhistas ou previdenciárias; (iv) no endosso 
de títulos para efeitos de cobrança ou depósito em contas bancárias da Companhia; (v) para 
representar a Companhia nas assembleias gerais de acionistas ou equivalentes de sociedades, 
consórcios e outras entidades das quais participe a Companhia; (vi) para fins de recebimento 
de intimações, citações, notificações ou interpelações, na representação ativa e passiva da 
Companhia em Juízo, bem como para prestar depoimento pessoal ou praticar atos análogos; 
(vii) na assinatura de documentos de qualquer espécie que importem em assunção de obriga-
ção pela companhia, em circunstâncias nas quais não seja possível a presença do segundo 
procurador e desde que autorizado pela Diretoria; e, (viii) para emissões e/ou renovações de 
certificados digitais em nome da Companhia. Parágrafo Quarto. São expressamente vedados, 
sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer 
Diretor, Procurador ou Funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhas aos objetos sociais. A Companhia somente poderá prestar fianças, avais 
ou outras garantias em favor de terceiros, após prévia aprovação da Assembleia Geral, nos 
termos fixados neste Estatuto Social. Parágrafo Quinto. É vedado aos Diretores prestar, em 
nome da Companhia, avais, fianças e quaisquer atos de favor estranhos ao interesse social, 
bem como representar a Companhia de forma diversa da estabelecida neste Estatuto, sob 
pena de serem nulos e de nenhum efeito os atos assim praticados. Parágrafo Sexto. Sem 
prejuízo de outras matérias que, por lei, são de competência da Assembleia Geral, a prática 
dos seguintes atos pela Companhia exigirá prévia e expressa aprovação em Assembleia Geral, 
por maioria absoluta do Capital Social Votante da Companhia, exceto se maior quórum não 
for exigido pela Lei das S.A. e/ou por Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivado(s) na 
sede da Companhia: a) a alteração do Estatuto Social da Companhia, inclusive em relação à 
mudança do seu objeto social; b) a alteração nas preferências (inclusive direitos de “tag 
along”), vantagens e condições de resgate, amortização ou remuneração devida aos deten-
tores das ações da Companhia (seja sob a forma de dividendos, juros sobre o capital 
próprio ou qualquer outra forma), assim como a criação e/ou extinção de nova espécie 
ou classe de ações de emissão da Companhia; c) a aprovação de opções de compra de ações/
quotas de emissão da Companhia (inclusive “stock options plans”) ou de quaisquer outros 
planos de incentivo de longo prazo baseados em ações/quotas de emissão da Companhia, 
bem como a alteração de quaisquer planos acima referidos, já vigentes e/ou a efetiva outorga 
de opções de compra ou subscrição de ações a quaisquer beneficiários, nos termos de planos 
de opções de compra de ações/quotas de emissão da Companhia e/ou das Subsidiárias; d) 
a emissão de títulos conversíveis e/ou permutáveis por ações de emissão da Companhia; e) 
a aprovação ou alteração do orçamento anual da Companhia; f) a fusão, cisão, incorporação, 
incorporação de ações, permuta ou dação em pagamento utilizando ações ou outros valores 
mobiliários de emissão da Companhia, conferência de ativos e passivos ou qualquer outra 
reestruturação societária da Companhia, exceto caso quaisquer destes eventos envolvam 
exclusivamente sociedades do Grupo GPS e desde que, após a consumação de tais eventos, 
a participação, direta ou indireta, da Companhia em tais sociedades, ou na sociedade resultante 
de tal evento se mantenha inalterada e não afetem eventual acordo de acionistas eventualmente 
arquivado na sede da Companhia; g) o investimento, aquisição, contratação de obrigação de 
adquirir participação ou direito de adquirir participação pela Companhia, em “joint ventures” e 
em outras sociedades; h) a alienação de qualquer participação societária detida pela Compa-
nhia, mesmo que entre empresas pertencentes ao Grupo GPS, exceção feita a alienações de 
participações societárias feitas exclusivamente com sociedades pertencentes ao Grupo GPS, 
desde que a participação final consolidada do Grupo GPS em tais participações societárias 
mantenham-se inalteradas; i) aumento e redução do Capital Social da Companhia e/ou de suas 
controladas, coligadas ou investidas; j) toda e qualquer forma de aquisição, pela Companhia, 
de suas próprias ações, incluindo o resgate e a recompra de ações; k) o pedido de autofalên-
cia, bem como de liquidação, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, 
nos termos da Lei nº 11.101/2005; l) a definição e alteração da remuneração dos Adminis-
tradores da Companhia; m) a concessão de garantias, pela Companhia, relativamente a: (i) 
obrigações de terceiros, exceção feita às operações de garantias para as sociedades contro-
ladas, coligadas ou estejam sob controle comum da Companhia, em montante superior a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), individualmente ou consideradas em conjunto dentro 
de um período de 12 (doze) meses; e, (ii) quaisquer obrigações não necessárias à condução 
dos negócios da Companhia; n) a assunção de empréstimos, financiamentos, ou qualquer 
outro endividamento não previsto no plano anual de investimentos, no orçamento anual, ou no 
orçamento de capital da Companhia; o) a concessão de mútuos ou empréstimos pela Compa-
nhia, exceção feita às operações de mútuos e empréstimos entre as sociedades controladas, 
coligadas ou estejam sob controle comum da Companhia, cujos recursos sejam utilizados 
única e exclusivamente pela própria tomadora do empréstimo ou financiamento, para financia-
mento de suas atividades; p) a declaração e/ou distribuição de dividendos; q) a declaração 
e/ou distribuição de dividendos/resultados das controladas ou coligadas da Companhia, 
inclusive de forma desproporcional ao capital social, exceto se aprovado em linha com os 
planos ou políticas aprovadas pela Companhia, nos termos do item “b” acima; r) a celebração 
de todo e qualquer novo acordo de acionistas ou ajuste ou documento similar entre os acio-
nistas/quotistas de quaisquer sociedades de cujo capital a Companhia participe; s) a celebra-
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ção de operações, pela Companhia, com os acionistas da Companhia, ou com pessoas físicas 
ou jurídicas que sejam partes ligadas dos respectivos acionistas da Companhia. Entende-se 
como parte ligada para fins deste estatuto, qualquer pessoa que direta ou indiretamente 
controle, seja controlada ou esteja sob controle comum com acionista/quotista da Companhia 
ou das Subsidiárias, assim como os respectivos cônjuges, ex-cônjuges, companheiros em 
regime de união estável ou equivalente, colaterais até o 4º (quarto) grau de consanguinidade, 
ascendentes e descendentes em linha reta de tal pessoa; t) a aprovação de qualquer investi-
mento (CAPEX, que, seja, isolada ou conjuntamente, superior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), em uma ou mais operações consumadas ou contratadas em um período de 
12 (doze) meses; u) a alienação e/ou oneração de quaisquer bens ou direitos, tangíveis ou 
intangíveis da Companhia, que sejam contabilizados no balanço patrimonial da Companhia, 
incluindo itens do ativo circulante (exceto caixa e disponibilidades), bem como quaisquer 
contratos celebrados com clientes, que gerem recebíveis futuros (“Ativos”), em valor superior 
a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) em uma ou mais operações consumadas ou 
contratadas em um período de 12 (doze) meses, com exceção da constituição de ônus sobre 
recebíveis performados ou a performar na contratação de operações financeiras em condições 
de mercado e junto a instituições financeiras; v) a realização de uma oferta pública de ações 
da Companhia que não esteja regulado em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede 
da Companhia, e, w) a transformação da Companhia em outro tipo societário. Parágrafo 
Sétimo. Dependerá, também, de prévia e expressa aprovação do(s) Acionista(s), que dete-
nha(m), no mínimo, a maioria do Capital Social Votante da Companhia, a orientação dos votos 
a serem proferidos pelos representantes da Companhia nas assembleias gerais, reuniões de 
sócios ou quaisquer órgãos de deliberação das sociedades controladas e/ou coligadas pela/
com a Companhia (nos termos dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 243 da Lei nº 
6.404/1976), em relação às matérias listadas no Parágrafo Sexto acima, quando aplicáveis 
às controladas e coligadas. Parágrafo Oitavo. Compete ao Diretor Presidente: a) Presidir as 
reuniões da Diretoria; b) Participar, sempre que convocado, das Assembleias Gerais; c) 
Coordenar as relações entre a Diretoria e o(s) Acionista(s), representando a Companhia insti-
tucionalmente, interna e externamente; d) Coordenar e orientar a atividade de todos os demais 
Diretores, observadas as respectivas áreas de competência, objetivando compatibilizar a 
atuação de todos no interesse da Companhia; e) Representar a Companhia, quando, por força 
de lei ou decisão judicial, for exigível o depoimento pessoal ou o interrogatório de seu repre-
sentante legal. Artigo 11º. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer um dos 
Diretores, e, suas resoluções constarão no Livro de Atas de Reunião da Diretoria, sendo as 
reuniões realizadas na sede da Companhia ou no local indicado na convocação. Parágrafo 
Primeiro. O quórum mínimo para quaisquer deliberações da Diretoria é de 2 (dois) Diretores. 
Na ausência do Diretor Presidente, feita a convocação regular, o quórum mínimo requerido 
para instalação da Reunião será de 3 (três) Diretores, devendo as deliberações ser tomadas 
por maioria. Parágrafo Segundo. Considerar-se-á regularmente convocada a Diretoria, por 
qualquer meio que permita a comprovação do recebimento da convocação por parte dos 
Diretores, tais como telegrama, carta registrada, e-mail ou qualquer outro meio semelhante. 
Considera-se regular a reunião que contar com a presença de todos os Diretores, que deverão 
assinar a ata de Reunião da Diretoria. Capítulo IV – Deveres e Responsabilidades dos Admi-
nistradores. Artigo 12º. Além de outros deveres e responsabilidades previstos na Lei nº 
6.404/1976, os administradores devem servir com lealdade a Companhia e manter reserva 
sobre seus negócios, sendo-lhes vedado: I – usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou 
sem prejuízo para a Companhia, as oportunidades comercias de que tenham conhecimento 
em razão do exercício de seu cargo; II – omitir-se no exercício ou proteção de direitos da 
Companhia ou, visando à obtenção de vantagens para si ou para outrem, deixar de aproveitar 
oportunidades de negócio de interesse da Companhia; III – adquirir, para revender com lucro, 
bem ou direito que sabem necessário à Companhia, ou que esta tencione adquirir. Parágrafo 
Primeiro. Cumpre, ademais, aos Diretores, guardar sigilo sobre qualquer informação que 
ainda não tenha sido divulgada para conhecimento do mercado, obtida em razão do cargo, 
sendo-lhes vedado valer-se da informação para obter vantagem, para si ou para outrem. 
Parágrafo Segundo. Os Diretores devem zelar para que a violação do disposto no Parágrafo 
Primeiro não venha ocorrer através de subordinados ou terceiros de sua confiança. Artigo 
13º. Cumpre aos Diretores abster-se de manter atividades ou participar de negócio concorrente 
ou conflitante com a Companhia, salvo se esta, consignando em ata da Assembleia Geral, não 
se interessar pelo desenvolvimento do negócio ou da atividade. Outrossim, é vedado aos 
Diretores intervir em qualquer operação social em que tiverem interesse conflitante com o da 
Companhia, bem como em qualquer deliberação que seja tomada pelos demais Diretores, 
cumprindo-lhes cientificar os demais administradores do seu impedimento e fazer consignar 
em ata da Assembleia Geral a natureza e extensão desse impedimento. Parágrafo Único. 
Ainda que observado o disposto neste Artigo, os Diretores somente podem contratar com a 
Companhia em condições razoáveis ou equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado 
ou em que a Companhia contrataria com terceiros. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 14º. 
O Conselho Fiscal da Companhia, de funcionamento não permanente, será composto de 3 
(três) membros efetivos e de igual número de suplentes, os quais serão eleitos em Assembleia 
Geral que deliberar a sua instalação, sendo os conselheiros escolhidos entre acionistas ou 
não, brasileiros e residentes no País, com a observância das prescrições legais. Parágrafo 

Primeiro. Os membros efetivos do Conselho Fiscal ou os suplentes em exercício perceberão 
a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger, ao determinar a instalação 
e o funcionamento do órgão, respeitado o mínimo estabelecido no § 3º do art. 162 da Lei nº 
6.404/1976. Parágrafo Segundo. O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido do(s) 
Acionista(s), obedecidas as determinações legais, caso em que cada período de seu funcio-
namento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária que for realizada após a sua insta-
lação. Capítulo VI – Assembleia Geral. Artigo 15º. A Assembleia Geral convocada e instalada 
de acordo com a Lei e este Estatuto Social tem poderes para decidir sobre todos os negócios 
relativos ao objeto da Companhia e para tomar as resoluções que julgar convenientes à sua 
defesa e desenvolvimento, bem como fixar os honorários dos Diretores da Companhia. Artigo 
16º. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão convocadas pela Diretoria ou 
qualquer acionista, observadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo Primeiro. 
As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) primeiros meses após o término 
do exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos no art. 132 da Lei 
das S.A., e as Extraordinárias sempre que forem convocadas, atendidos os prazos estabele-
cidos no art. 124 da Lei nº 6.404/1976. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias 
podem ser cumulativamente convocadas e instaladas no mesmo local, data e hora, e instru-
mentadas em ata única. Parágrafo Segundo. A convocação far-se-á mediante anúncio 
publicado por três vezes, no mínimo, no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação 
contendo, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia. A primeira convo-
cação da Assembleia Geral deverá ser feita com 8 (oito) dias de antecedência, no mínimo, 
contado do prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a Assembleia Geral, 
será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias. Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da 
ordem do dia, constantes dos respectivos editais de convocação, ressalvadas as exceções 
previstas na Lei das S.A. Parágrafo Quarto. Independentemente das formalidades previstas 
nos Parágrafos Segundo e Terceiro deste Artigo, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 17º. Os acionistas ou os seus repre-
sentantes legais presentes na Assembleia Geral, antes de sua instalação, deverão assinar o 
Livro de Presença de Acionistas, indicando o seu nome, nacionalidade e residência, bem como 
a quantidade das ações de que forem titulares. Serão considerados presentes na Assembleia 
Geral os Acionistas que participarem por meio eletrônico, conferência telefônica, vídeo confe-
rência, ou por qualquer outro meio que permita a identificação do Acionista e a sua manifes-
tação de voto. Artigo 18º. As Assembleias Gerais serão presididas por um dos Diretores 
presentes escolhido pelos Acionistas, a quem incumbirá a escolha do secretário. Artigo 19º. 
Exceto se quórum maior estiver previsto neste Estatuto, em lei ou em eventual Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia, quaisquer deliberações das Assembleias Gerais 
somente serão válidas se contarem com o voto favorável de Acionistas que representem, em 
primeira convocação, a maioria absoluta do Capital Social Votante, e, em segunda, pela 
maioria do Capital Social Votante que estiver presente na Assembleia Geral. Parágrafo Pri-
meiro. O Presidente da Assembleia Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições de 
eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia, não permitindo que se 
computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais Acordos de Acionis-
tas. Parágrafo Segundo. As atas de Assembleias Gerais deverão ser: (i) lavradas na forma 
de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos 
Acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções; e, (ii) publicadas com omissão 
das assinaturas. Artigo 20º. Nas hipóteses expressa e taxativamente previstas na Lei nº 
6.404/1976, o Acionista dissidente poderá retirar-se da Companhia, mediante reembolso do 
valor das suas ações, o qual será fixado com base no valor patrimonial constante do último 
balanço aprovado pela Assembleia Geral e será pago em 12 (doze) parcelas mensais e con-
secutivas. Capítulo VII – Exercício Social, Lucros e sua Distribuição. Artigo 21º. O exercício 
social terá a duração de um ano, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de 
dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro. Ao final de cada exercício social, a Diretoria 
fará elaborar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financei-
ras previstas na Lei nº 6.404/1976, as quais deverão ser auditadas por auditor independente 
registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo Segundo. Poderão ser elaborados 
balanços mensais, trimestrais ou semestrais, e, por proposta da Diretoria, poderá haver 
declaração de dividendos intermediários, à conta dos lucros apurados nos balanços trimestrais 
ou dos lucros acumulados, desde que observados os limites estabelecidos neste Estatuto 
Social. Artigo 22º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, nos termos do art. 189 da Lei 
nº 6.404/1976. Parágrafo Primeiro. Do lucro remanescente serão deduzidas as participações 
estatutárias, se houver, calculadas segundo a ordem de preferência prevista no art. 190 da 
Lei nº 6.404/1976. Parágrafo Segundo. Do lucro líquido do exercício serão aplicados 5% 
(cinco por cento) na constituição da reserva legal, até que seu montante atinja 20% (vinte por 
cento) do Capital Social, e destinados pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) na distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Terceiro – A Assembleia Geral deliberará sobre 
a aplicação do saldo do lucro líquido do exercício e das reservas de lucros. Artigo 23º. A 
Diretoria fica autorizada a pagar juros calculados sobre o patrimônio líquido, até o limite da 
variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), a título de remuneração do capital próprio, 
nos termos do que prevê o art. 9º da Lei nº 9.249/1995, alterado pelo art. 78 da Lei nº 
9.430/1996, e na respectiva regulamentação fiscal de regência, e imputar os referidos juros 
como valor parcial ou total do dividendo mínimo obrigatório estabelecido no Estatuto Social. 

Parágrafo Único. Os juros eventualmente pagos aos Acionistas serão imputados, líquidos do 
imposto de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício. Capítulo 
VIII – Liquidação da Companhia. Artigo 24º. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
e pelo modo previsto em Lei, ou ainda de acordo com o que determinar a Assembleia Geral. 
Parágrafo Primeiro. Sendo a liquidação fixada em Assembleia Geral, esta deverá eleger e 
nomear o liquidante. Parágrafo Segundo. Caso ainda não esteja instalado o Conselho Fiscal, 
a Assembleia Geral o elegerá e fixar-lhe-á a remuneração no período de liquidação. Capítulo 
IX – Arbitragem. Artigo 25º. Conforme previsto pela Lei nº 9.307/1996, os Acionistas, a 
Companhia, bem como seus sucessores a qualquer título, desde logo resolvem que qualquer 
divergência, controvérsia, diferença ou reclamação relativa aos conflitos societários envolvendo 
a Companhia ou seus Acionistas e que não possa ser resolvida de forma pacífica dentro de 
um prazo de 30 (trinta) dias mediante acordo privado entre os Acionistas será decidida, 
definitivamente, pela via arbitral. A arbitragem será instituída, processada e conduzida na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em língua portuguesa e segundo o Regulamento 
de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil Canadá, 
em procedimento a ser administrado por referida Câmara. Parágrafo Primeiro. Qualquer 
acionista pode submeter a controvérsia à arbitragem enviando uma notificação para os demais 
Acionistas envolvidos. A decisão de submeter à arbitragem terá a natureza de execução 
específica. Parágrafo Segundo. A arbitragem será realizada por 3 (três) árbitros. Estando 
envolvidos na disputa, a Companhia, seus acionistas, administradores e/ou membros do 
Conselho Fiscal da Companhia, tais entes assumem a obrigação de reunirem-se ativa ou 
passivamente na defesa de interesses comuns de forma que a arbitragem será sempre con-
duzida por 3 (três) árbitros, eleitos e substituídos de acordo com as regras da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (um árbitro indicado pelo(s) requerente(s), outro indicado pelo(s) 
requerido(s) e o terceiro, indicado, de comum acordo, e em prazo de 10 (dez) dias, 
pelos dois primeiros árbitros já nomeados). O terceiro árbitro será o presidente do tribu-
nal. Se quaisquer das partes deixar de indicar árbitros, ou o terceiro árbitro não for escolhido 
dentro do prazo de 10 (dez) dias acima mencionado, o Presidente do Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá procederá à essas nomeações. Parágrafo 
Terceiro. Os Acionistas instruirão os árbitros para que a audiência arbitral seja realizada 
dentro de 30 (trinta) dias após a entrega dos respectivos termos de referência. Os árbitros 
serão instruídos pelos Acionistas para que profiram a sentença arbitral dentro de 60 (sessenta) 
dias a contar da data da instituição da arbitragem. A sentença arbitral será definitiva, obriga-
tória e vinculante para os Acionistas, e a decisão pode ser executada por qualquer juízo 
competente. Os Acionistas têm expressa ciência da inexistência de qualquer direito de recurso 
em relação a sentença arbitral assim proferida, nos termos da Lei nº 9.307/96. Parágrafo 
Quarto. Cada um dos Acionistas envolvidos arcará, antes da prolatação da sentença arbitral, 
com os respectivos custos e despesas decorrentes do procedimento arbitral. Os árbitros 
podem, a seu critério, determinar que seus honorários, os honorários dos advogados e outras 
custas e despesas similares sejam suportadas pela parte que for derrotada na arbitragem. 
Parágrafo Quinto. Os Acionistas submetidos à arbitragem podem buscar proteção judicial 
(e nenhuma disposição deste Parágrafo Quinto deve ser interpretada como uma renúncia à 
arbitragem como um meio válido para resolver as controvérsias societárias aqui tratadas) 
apenas para o fim de: (i) assegurar o início do procedimento arbitral de acordo com o disposto 
neste Estatuto Social; (ii) propor qualquer ação, em qualquer tribunal com jurisdição competente, 
visando obter uma medida cautelar ou outra medida provisória para fazer com que o outro 
acionista cumpra com suas obrigações, assumidas nos termos deste Estatuto Social, antes 
ou durante os procedimentos arbitrais ou para evitar ou suspender qualquer dano presente, 
imediato ou provável; e, (iii) executar quaisquer sentenças ou decisões proferidas pelos 
árbitros. Parágrafo Sexto. Para os fins do Parágrafo Quinto, o(s) Acionista(s) desde logo 
elege(m) o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, em prejuízo de qualquer outra 
jurisdição, por mais privilegiada que seja. Parágrafo Sétimo. Havendo necessidade de pro-
cedimento judicial, a parte vencida pagará todas as custas e despesas processuais, inclusive 
honorários dos advogados da parte vencedora. Capítulo X – Disposições Gerais e Transitórias. 
Artigo 26º. As operações entre Partes Relacionadas somente podem ser contratadas em 
condições razoáveis e equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado e devidamente 
aprovadas pela Assembleia Geral, nos termos previstos neste Estatuto. Parágrafo Único. A 
Diretoria deverá sempre se certificar de que os contratos com partes relacionadas, Acordo(s) 
de Acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia fiquem à disposição dos acionistas e do Conselho de 
Administração ou sejam prontamente disponibilizados quando solicitados. Artigo 27º. A 
Companhia observará o(s) Acordo(s) de Acionistas arquivados em sua sede, sendo expressa-
mente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral e/ou da Diretoria acatar 
declaração de voto de qualquer Acionista e/ou Diretor proferida em desacordo com o que tiver 
sido ajustado em Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da Companhia, 
sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de 
ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou 
de outros títulos e valores mobiliários conversíveis que não respeitar aquilo que estiver previsto 
e regulado em Acordo(s) de Acionistas. Artigo 28º. Os casos omissos no presente Estatuto 
Social serão regidos pelas disposições da Lei nº 6.404, de 15-dez-1976 e legislação vigente 
aplicável. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 610/24-0 e 
NIRE 35.300.630.114 em 02/01/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Sol do Sertão Holding S.A.
CNPJ/MF nº 37.733.035/0001-40

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Valores expressos milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Sol do Sertão Holding S.A. (“Companhia” ou “Sol do Sertão”), 
é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 13/12/2019, com sede na Rua 
Dr. Campos Bicudo, 98 – 4º andar, na cidade de São Paulo (SP). A Companhia tem como 
objeto social a participação no capital de empresas com foco em ativos de energia renovável. 
A Companhia possui 100% de participação nas seguintes Sociedades de Propósito Específico 
(“SPE”): Sol do Sertão OB I Energia Solar S.A. (“OB I”), Sol do Sertão OB II Energia Solar S.A. 
(“OB II”) e a Sol do Sertão OB III Energia Solar S.A. (“OB III”). As SPEs acima citadas fazem parte 
do Complexo Fotovoltaico Sol do Sertão, cujo propósito específico é a geração de energia 
solar. Estão localizadas em Oliveira dos Brejinhos, estado da Bahia e possuem capacidade 
instalada total de 475,760 MWp, sendo 163,850 MWp da OB I, 171,773 MWp da OB II e 
140,137 MWp da OB III. As SPEs possuem prazo de autorização de 35 anos e entraram em 
operação conforme quadro a seguir: 

SPE Projeto
Entrada em 
operação comercial Resolução Autorizativa

OB I Terra Sol XI 21/08/2021 nº7.998 de 23/07/2019
OB I UFV Terra do Sol VII 19/10/2021 nº8.003 de 23/07/2019
OB I Sol do Sertão XXXVI 21/08/2021 nº8.002 de 23/07/2019
OB II UFV Sol do Sertão XII 16/10/2021 nº7.999 de 23/07/2019
OB II Sol do Sertão VIII 01/09/2021 nº7.996 de 23/07/2019
OB III Sol do Sertão XXXV 21/08/2021 nº8.001 de 23/07/2019
OB III Sol do Sertão XIII 21/08/2021 nº7.997 de 23/07/2019
OB III UFV Sol do Sertão XIV 19/10/2021 nº8.000 de 23/07/2019
A Companhia, controlada pela Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (“IBH I”), faz parte da Essentia 
Energia, um grupo cujo propósito é gerar negócios no mercado de energia renovável, com 
eficiência na gestão, no desenvolvimento, na implantação, na operação e na comercialização 
de energia. Continuidade das operações: A Companhia apresenta capital circulante líquido 
positivo em 31/12/2023 de R$9.439 (negativo em R$10.693 em 31/12/2022) no Consolidado, 
decorrente substancialmente dos financiamentos adquiridos para o custeio da construção da 
infraestrutura de geração solar de suas controladas. A Companhia conta com uma estrutura 
de elevada alavancagem financeira, que estruturalmente apresentam capital circulante líquido 
negativo nos primeiros anos de operação. Suas controladas contam com contratos firmados de 
venda de energia de longo prazo que iniciaram seu suprimento de energia no segundo semestre 
de 2021. A Administração elaborou um plano de ação para monitoramento do seu caixa e 
necessidade de investimento, que considera aporte de capital por parte de seu acionista, quando 
necessário. A Administração acompanha continuamente a saúde financeira da Companhia e 
continuará adotando medidas para fortalecer a posição de caixa, trazer eficiência nos custos 
e conter as despesas operacionais, para a continuidade e sustentabilidade dos negócios e 
de cumprimento de suas obrigações de acordo com os vencimentos contratados, embora 
dependa do êxito das medidas elencadas acima para fazer frente as suas obrigações. Mudança 
de estimativa contábil: No exercício findo em 31/12/2023 as investidas diretas da Companhia 
realizaram a revisão de vida útil de seus ativos e foi decidido por mudar a metodologia de cálculo 
da estimativa. Até então as investidas utilizavam as taxas de vida útil conforme relatório da 
Aneel. Com o objetivo de se aproximar mais do efetivo período ao qual o ativo estaria de fato 
entregando benefícios econômicos para a Companhia, a Administração entendeu que a unidade 
geradora de caixa do ativo é a própria estrutura construída, que somente na sua totalidade de 
funcionamento gera o benefício econômico esperado pela Companhia. Dessa maneira sem 
prejuízo do controle físico individual dos itens e equipamentos, a Companhia decidiu por controlar 
a depreciação do ativo em uma única taxa. O projeto possui prazo de autorização de 35 anos 
e durante este período estará apto a gerar e vender energia. Porém a Administração decidiu 
utilizar 30 anos para a vida útil estimada de seus ativos, seguindo o período de garantia de 
performance dos equipamentos conforme contrato de aquisição dos mesmos. Desta maneira, 
apesar de ainda existir o benefício econômico em 35 anos, dado a limitação legal e orientação 
do CPC 27 – Ativo Imobilizado, os ativos devem ser depreciados pelo menor período entre a 
vida útil estimada e o prazo de autorização. Impacto no resultado: Seguindo o CPC – “Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”,a alteração da taxa de depreciação 
tem um impacto prospectivo no resultado das SPEs, não afetando o resultado de exercícios 
anteriores da Companhia. Considerando os meses de janeiro a dezembro de 2023 o impacto 
foi uma redução na despesa de depreciação no consolidado de R$ 7.658. 

31.12.2023
Despesa de depreciação Taxa ANEEL 56.101
Despesa de depreciação 30 anos 48.443
Impacto total do Consolidado 7.658
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas – a) Base 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no pressuposto 
de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades durante a ela-
boração das informações contábeis. A emissão das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 29/02/2024. b) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros designados pelo valor justo por meio 
do resultado mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A 
moeda funcional da Companhia e de suas controladas é o Real, mesma moeda de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio 
vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da 
atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da 
transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas 
financeiras no resultado. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer o uso de estimativas e julgamentos para o registro de certas transações que afetam 
seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações em suas 
demonstrações financeiras. Os Itens relevantes sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem: definir a provisão para riscos, vida útil do ativo imobilizado e definição de taxa de 
desconto nos contratos de arrendamento. Essas estimativas são revisadas periodicamente e 
seus resultados podem diferir dos valores inicialmente estimados. e) Base de consolidação e 
investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas 
de acordo com as normas estabelecidas, abrangendo a Sol do Sertão e suas controladas. O 
controle é obtido quando a Companhia tem o poder sobre a investida, está exposta ou tem 
direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de usar 
esse poder para afetar seus retornos. A controlada é consolidada integralmente a partir da data 
em que o controle se inicia, até a data em que deixa de existir. A participação nas controladas 
se apresenta da seguinte forma: 
Controladas diretas 31/12/2023 31/12/2022
OB I 100% 100%
OB II 100% 100%
OB III 100% 100%
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consolida-
das e o exercício social dessas controladas coincide com o da controladora. Os seguintes 
procedimentos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas: 
(i) Eliminação do patrimônio líquido das controladas. (ii) Eliminação do resultado de equivalên-
cia patrimonial. (iii) Eliminação dos saldos de ativos e passivos, receitas e despesas entre as 
empresas consolidadas, bem como das contas mantidas entre estas controladas. 3. Princi-
pais políticas contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados. 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações finan-
ceiras de liquidez imediata registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e 
os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado 
na controladora e nas investidas. 3.2. Títulos e valores mobiliários: As aplicações financei-
ras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos 
nessas operações são alocados diretamente ao resultado do exercício. 3.3. Contas a 
receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de energia ou prestação de serviços no decurso normal da atividade da Companhia. 
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são clas-
sificadas no ativo circulante, caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são registradas a valor justo, deduzidos de provisão para perda 
esperada de créditos. A provisão para perda esperada de créditos é constituída para cobrir 
eventuais perdas na realização desses créditos, se necessário. 3.4. Ativo imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição, acrescido de juros capitalizados durante o período de 
construção, quando aplicável, deduzido da depreciação calculada pelo método linear pelo 
prazo de vida útil. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada, 
se necessário. No exercício findo em 31/12/2023 a Companhia e suas investidas revisaram 

a metodologia de avaliação da vida útil dos ativos e foi realizada a alteração na estimativa dos 
ativos operacionais conforme descrito na nota explicativa nº 1. A depreciação é calculada 
usando o método linear considerando a vida útil estimada do ativo. Nas investidas a taxa de 
depreciação do ativo representa a vida útil do ativo enquanto unidade operacional e inclui todos 
os gastos que foram necessários para a construção da planta. A Companhia e suas investidas 
definiram uma vida útil de 30 anos, o qual representa o período estimado pela Administração 
dos benefícios econômicos do ativo, considerando a limitação legal e orientação do CPC 27 
– Ativo Imobilizado, onde os ativos são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
e o prazo de autorização. Os gastos incorridos que aumentam o valor, em caso de aquisição 
de sobressalente, ou estendem a vida útil estimada dos bens são incorporados ao seu custo, 
gastos relativos à manutenção e reparos são lançados no resultado, quando incorridos. 3.5. 
Ativo intangível: Registrado ao custo de aquisição, combinado com as amortizações calcu-
ladas pelo método linear, às taxas anuais, e, adicionalmente, ágio por expectativa de rentabi-
lidade futura. O saldo das controladas é composto principalmente por servidões de passagem, 
as quais não são amortizadas. 3.6. Provisão para redução ao valor recuperável 
(“impairment”): A Administração revisa ao final de cada período o valor contábil líquido dos 
ativos financeiros e não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perda ajustando o valor contá-
bil líquido ao valor recuperável e as respectivas provisões são apresentadas nas notas expli-
cativas. Para o exercício findo em 31/12/2023, não houve a identificação de ativos passíveis 
de ajustes nos valores recuperáveis. 3.7. Investimento: Nas demonstrações financeiras 
individuais os investimentos em controladas são reconhecidos por meio do método de equi-
valência patrimonial levantadas na mesma data-base da Companhia. 3.8. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3.9. Outros ativos e passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses, itens com liquidação 
superior são demonstrados como não circulantes. 3.10 Imposto de renda e contribuição 
social correntes: Na controladora, o método de apuração é o lucro real e o imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$240 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro para contribuição social sobre o lucro líquido. Nas controladas diretas a tri-
butação do imposto de renda e contribuição Social é feita tendo como base o lucro presumido 
da receita, onde a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8% sobre as 
receitas brutas provenientes da geração de energia e de 100% das receitas financeiras, sobre 
as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o 
imposto de renda. A base de cálculo da contribuição social é calculada à razão de 12% sobre 
as receitas brutas provenientes da geração de energia e de 100% das receitas financeiras, 
sobre as quais se aplicam a alíquota regular de 9%. 3.11. Encargos com energia elétrica: 
Referem-se aos encargos relacionados ao setor de energia que são definidos, cobrados e 
fiscalizados pela ANEEL, em 31/12/2023 correspondem à Tarifa de Uso do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica (TUST), Encargos de Uso da Transmissão (EUST) e à Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica (TFSEE). 3.12. Instrumentos financeiros: Ativo 
financeiro: • Classificação do ativo financeiro: Após ao reconhecimento inicial, os ativos e 
passivos financeiros são avaliados e classificados de acordo com sua natureza podendo ser 
mensurados ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) ou; (iii) valor justo por meio do resultado (VJR). • Custo amortizado: Um ativo financeiro 
é classificado e mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Valor justo por meio 
dos outros resultados abrangentes (VJORA): Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) 
é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Valor justo por meio do resultado (VJR): 
Todos os demais ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. • Reconhecimento: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classifi-
cados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo 
reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado no exercício em que ocorrerem. 
• Mensuração: As mensurações do valor justo são classificadas nos níveis 1, 2 ou 3, descritas 
a seguir, com base no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são 
observáveis e na importância das informações para a mensuração do valor justo em sua 
totalidade: – Nível 1 – são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de mensuração. – Nível 2 
– são informações, que não são os preços cotados incluídos no nível 1, observáveis para o 
ativo ou passivo, direta ou indiretamente. – Nível 3 – são informações não observáveis para o 
ativo ou passivo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou 
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados 
pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, são reconhecidas no resultado do 
exercício. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.13. Apuração 
do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência. 3.14. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por 
meio do lucro líquido/prejuízo do exercício atribuível aos acionistas controladores da Compa-
nhia e à média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O 
resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos 
exercícios apresentados. A Companhia não possui potenciais instrumentos conversíveis em 
ações, dessa forma, os resultados por ação básico e diluído são idênticos. 3.15. Reconhe-
cimento da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para as controladas da Companhia, podendo ser confiavelmente 
mensurados. A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é composta pela receita ocorrida pela venda de energia elétrica (faturada 
ou não faturada). Os registros das operações de compra e venda de energia na Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) estão reconhecidos pelo regime de competência 
de acordo com informações divulgadas por aquela entidade ou por estimativa da Administração. 
4. Adoção das normas contábeis – novas e revisadas – i) Revisadas e vigentes:
Norma Alteração Vigência

CPC 50 (IFRS 17) Contratos de 
Seguro (incluindo alterações 
publicadas em junho de 2020 
e dezembro de 2021)

A norma descreve o modelo geral, modificado 
para contratos de seguro com características de 
participação direta, descrito como abordagem de 
taxa variável. O modelo geral é simplificado se 
determinados critérios forem atendidos, mensu-
rando o passivo para cobertura remanescente 
usando a abordagem da alocação de prêmios. O 
modelo geral usa premissas atuais para estima-
tiva do valor, do prazo e da incerteza de fluxos 
de caixa futuros e mensura explicitamente o 
custo dessa incerteza. Ele leva em consideração 
as taxas de juros do mercado e o impacto das 
opções e garantias dos titulares de apólices.

01.01.2023

CPC 26 (R1) – Apresentação 
das Demonstrações Contá-
beis e Declaração da Prática 
2 da IFRS

Divulgação de Políticas Contábeis Materiais 01.01.2023

CPC 32 – Tributos sobre o 
Lucro

Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passi-
vos Resultantes de uma Única Transação 01.01.2023

CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro

Definição de Estimativas Contábeis 01.01.2023

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras. ii) Revisadas e não vigentes:

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 2.458 2.325 67.777 45.260
Caixa e equivalentes de caixa 5 2.307 2.148 46.221 28.599
Contas a receber 6 – – 16.831 13.903
Impostos a recuperar 151 178 156 210
Despesas antecipadas – – 1.957 1.845
Partes relacionadas – – – 10
Outros ativos – – 2.612 693
Não circulante 328.161 359.358 1.311.311 1.359.352
Títulos e valores mobiliários 7 – – 44.981 44.314
Investimentos 8 328.161 359.358 – –
Imobilizado 9 – – 1.265.866 1.314.601
Intangível – – 464 437

Total do ativo 330.619 361.683 1.379.088 1.404.612

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 34 25 58.338 55.953
Fornecedores 10 9 6 5.474 5.551
Empréstimos e financiamentos 13 – – 47.456 45.407
Obrigações trabalhistas – – 89 146
Tributos e contribuições 
sociais a recolher 11 25 19 2.904 2.317

Encargos com energia elétrica 12 – – 2.415 2.532
Não circulante – – 990.165 987.001
Empréstimos e financiamentos 13 – – 988.428 986.944
Provisão para riscos 14 – – 1.737 57
Patrimônio líquido 15 330.585 361.658 330.585 361.658
Capital social 467.800 467.800 467.800 467.800
Prejuízos acumulados (137.215) (106.142) (137.215) (106.142)
Total do passivo e patrimônio líquido 330.619 361.683 1.379.088 1.404.612

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 

(Valores expressos em milhares reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 16 – – 172.407 154.017
Custos com energia elétrica 17 – – (34.911) (26.353)
Custos de operação 17 – – (64.768) (69.456)
Custo dos serviços prestados – – (99.679) (95.809)
Resultado bruto – – 72.728 58.208
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 18 (30) (337) (3.106) (1.424)
Resultado de equivalência 
patrimonial 8 (31.196) (63.118) – –

Resultado antes do resul-
tado financeiro (31.226) (63.455) 69.622 56.784

Receitas financeiras 231 440 8.666 10.990
Despesas financeiras (53) – (103.152) (123.892)
Resultado financeiro 19 178 440 (94.486) (112.902)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (31.048) (63.015) (24.864) (56.118)

Imposto de renda e contribui-
ção social corrente 20 (25) (17) (6.209) (6.914)

Prejuízo do exercício (31.073) (63.032) (31.073) (63.032)
Prejuízos básico e diluído por 
lote de mil ações – em R$ (0,0664) (0,1347) (0,0664) (0,1347)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Resultado Abrangente 

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo do exercício (31.073) (63.032) (31.073) (63.032)
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do 
exercício (31.073) (63.032) (31.073) (63.032)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
(Valores expressos em milhares reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Capital social 
Integralizado

Prejuízos 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2021 467.800 (43.110) 424.690
Prejuízo do exercício (63.032) (63.032)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 467.800 (106.142) 361.658
Prejuízo do exercício – (31.073) (31.073)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 467.800 (137.215) 330.585

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2023 
(Valores expressos em milhares reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (31.073) (63.032) (31.073) (63.032)
Itens que não afetam o caixa operacional:
Resultado da equivalência 
patrimonial 8 31.196 63.118 – –

Depreciação e amortização 9 – – 48.480 55.262
Juros e atualização monetária 
sobre empréstimos 13 – – 90.973 104.685

Amortização dos custos de transação – – 559 581
Provisão de fornecedores – – – (1.088)
Baixa liquida imobilizado e intangivel 272 (1.712)
Provisões/reversões da provi-
são para contingências 14 – – 43 (229)

(Aumento) Diminuição dos ativos operacionais:
Contas a receber 6 – – (2.928) (1.985)
Impostos a recuperar 27 (127) 54 (160)
Despesas antecipadas – – (112) (107)
Partes relacionadas – – 10 (10)
Outros ativos – (282) 484
Aumento (Diminuição) dos passivos operacionais:
Fornecedores 10 3 (4) (77) (19.260)
Obrigações trabalhistas – – (57) 16
Tributos e contribuições 
sociais e recolher 11 6 7 5.211 4.893

Partes relacionadas – – – (31)
Estoques de terceiros – – – (172)
Encargos com energia elétrica 12 – – (117) 2.532
Caixa líquido gerado nas 
(aplicado nas) operações 159 (38) 110.956 80.667

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (4.624) (5.946)
Juros pagos – – (42.755) (38.902)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais 159 (38) 63.577 35.819

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários 7 – – (667) 694
Adições ao intangível – – (45) –
Investimentos em controladas 8 – (22.000) – –
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento – (22.000) (712) 694

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos 
e financiamentos 13 – – (45.243) (39.501)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento – – (45.243) (39.501)

Acréscimo (decréscimo) no 
caixa e equivalentes de caixa 159 (22.038) 17.622 (2.988)

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 2.148 24.186 28.599 31.587

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 2.307 2.148 46.221 28.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Norma Alteração Vigência
CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas
CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, 
em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto

Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture

Não 
definida

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de Passivos como 
Circulante ou Não Circulante 01.01.2024

CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Passivo Não Circulante com 
Covenants 01.01.2024

CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa

Acordos de Financiamento de 
Fornecedores 01.01.2024

CPC 06 – Operações de arrendamento 
mercantil

Passivo de arrendamento em 
uma transação de”Sale and 
Leaseback”

01.01.2024

A Administração da Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos bancários 1 – 7.183 7.454
Aplicações financeiras (i) 2.306 2.148 39.038 21.145

2.307 2.148 46.221 28.599
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, sendo o saldo de caixa composto por: depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras com liquidez imediata. (i) As aplicações financeiras são de curto prazo, 
de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitos à um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras em CDB são 
remuneradas por taxa de 99% a 100,5% do CDI em 31/12/2023 (99% a 100,5% em 31/12/2022). 
6. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
CEMIG Geração e Transmissão S.A. (“CEMIG”) (i) – – 16.831 13.605
CCEE (ii) – – – 298

– – 16.831 13.903
(i) Contas a receber através principalmente de “Power Purchase Agreement” (“PPA”) junto 
a Cemig. O contrato prevê a venda de energia incentivada com a CEMIG até dezembro de 
2041. (ii) Referem-se a créditos oriundos da comercialização de energia no mercado de curto 
prazo no âmbito da CCEE informados a partir da medição e registro da energia fornecida no 
sistema elétrico interligado. As contas a receber estão assim distribuídas por vencimento: 

31/12/2023 31/12/2022
A vencer 16.831 13.605
Vencidos até:
01 – 30 dias – –
91 – 180 dias – 239
Acima de 180 das – 59

16.831 13.903

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  São Paulo, 18 de março de 2024. A Administração
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Em 31/12/2023 não há registro de provisão para perdas esperadas de créditos. 
7. Títulos e valores mobiliários Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Conta reserva (i) – – 44.981 44.314

– – 44.981 44.314
Os montantes apresentados referem-se a: As aplicações financeiras foram dadas em garan-
tia: (i) Contas reservas, conforme contrato de empréstimo com o BNDES com vencimento 
de acordo com o contrato de financiamento e saldo ajustado de acordo com a variação 
do valor da parcela mensal da dívida. Remuneração de 31/12/2023 foi de 97,09% do CDI 
(97,82% do CDI em 31/12/2022). 
8. Investimentos – a) Informações das controladas em 31/12/2023 e de 2022: 
Em 31/12/2023 OBI OBII OBIII
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100% 100%
Ativo circulante 18.645 21.236 26.382
Ativo não circulante 451.425 480.888 378.997
Passivo circulante 23.013 19.982 16.253
Passivo não circulante 340.878 358.236 291.050
Patrimônio líquido 106.179 123.905 98.077
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas 58.213 61.617 52.577
Prejuízo líquido (14.962) (10.976) (5.257)
Em 31/12/2022 OBI OBII OBIII
Balanço Patrimonial resumido
Participação acionária 100% 100% 100%
Ativo circulante 16.417 13.983 15.319
Ativo não circulante 468.064 498.342 392.947
Passivo circulante 22.973 19.773 15.968
Passivo não circulante 340.367 357.671 288.962
Patrimônio líquido 121.141 134.881 103.335
Demonstração de resultado resumida
Receita líquida de vendas 51.998 54.730 47.289
Prejuízo líquido (25.392) (21.606) (16.119)
b) Movimentação dos investimentos

Controladas
Valor do investimento 

em 31/12/2022
Aporte 

de capital
Equivalência 
patrimonial

Valor do investimento 
em 31/12/2023

OBI 121.142 – (14.962) 106.179
OBII 134.880 – (10.976) 123.904
OBIII 103.336 – (5.258) 98.078
Total 359.358 – (31.196) 328.161

Controladas
Valor do investimento 

em 31/12/2021
Aporte 

de capital
Equivalência 
patrimonial

Valor do investimento 
31/12/2022

OBI 135.534 11.000 (25.392) 121.142
OBII 151.487 5.000 (21.607) 134.880
OBIII 113.455 6.000 (16.119) 103.336
Total 400.476 22.000 (63.118) 359.358
9. Imobilizado – Composição do ativo imobilizado

Consolidado
Taxa média 

Depreciação
Saldo líquido 

em 31/12/2023
Saldo líquido 

em 31/12/2022
Imobilizado operacional em serviço
Planta Fotovoltaica (i) 30 anos 1.257.626 1.305.561
Sobressalentes – 8.240 9.040
Total 1.265.866 1.314.601
(i) Refere-se ao total dos custos de construção, incluindo máquinas e equipamentos, edifi-
cações, benfeitorias e móveis e utensílios. a) Mapa de movimentação do ativo imobilizado

Consolidado
Valor 

líquido em 
31/12/2022

Adi-
ções

Bai-
xas 

(i)

Trans-
ferên-

cias
Depre-
ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2023
Imobilizado operacional em serviço
Planta Fotovoltaica (i) 1.305.561 – – 528 (48.463) 1.257.626
Sobressalentes 9.040 – (272) (528) – 8.240

1.314.601 – (272) – (48.463) 1.265.866

Consolidado

Imobilizado em serviço

Valor 
líquido em 

31/12/2021
Adi-

ções
Bai-

xas (i)

Trans-
ferên-

cias
Depre-
ciação

Valor 
líquido em 

31/12/2022
Planta Fotovoltaica (i) 1.356.943 – (11) 3.891 (55.262) 1.305.561
Sobressalentes 6.577 2.585 (122)) – – 9.040

1.363.520 2.585 (133) 3.891 (55.262) 1.314.601
Imobilizado em construção
Máquinas e equipamentos 1.011 13.718 (12.884) (1.845) – –
Edificações – – – – – –
Sobressalentes – – – – – –
Serviços a ratear 1.537 509 – (2.046) – –
Adiantamentos a fornecedores 2.083 – (2.083) – – –

4.631 14.227 (14.967) (3.891) – –
1.368.151 16.812 (2.607) – (55.262) 1.314.601

(i) Refere-se ao total dos custos de construção, incluindo máquinas e equipamentos, 
edificações e benfeitorias. 
10. Fornecedores Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 9 6 541 3.142
Provisão de fornecedores (i) – – 4.934 2.409

9 6 5.474 5.551
(i) Em 2023, correspondem a valores referentes a (a) R$ 2.000 de estoque de terceiros, 
R$ 1.400 de provisão de honorários advocatícios, R$ 1.000 de compra de energia e cerca 
de R$ 500 de provisão para gastos de O&M (operação e manutenção). 
11. Tributos e contribuições sociais a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

PIS e COFINS 1 1 1.150 918
IRPJ e CSLL 24 18 1.694 1.329
ISS retido – – 16 15
ICMS – – – 2
INSS retido – – 16 15
Outros impostos – – 28 38

25 19 2.904 2.317
12. Encargos com energia elétrica Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Encargos de uso de rede elétrica – – 2.284 2.377
Taxa de Fiscalização dos Serviços 
de Energia Elétrica (TFSEE) – – 131 155

– – 2.415 2.532
13. Empréstimos e financiamentos – a) Contratos: (i) BNDES: Em 30/10/2020, a Sol 
do Sertão assinou contrato com o BNDES, tendo como beneficiárias do crédito as contro-
ladas OB I, OB II e OB III. O total de recursos compreendido no contrato é de R$910.000, 
integralmente desembolsados. A dívida é composta por principal e juros remuneratórios 
correspondente a IPCA + 4,18% ao ano. O principal e juros da dívida deve ser pago ao BNDES 
em 273 parcelas mensais e sucessivas, sendo a primeira parcela vincenda em 15/02/2022. 
O vencimento do contrato é 15/10/2044. As linhas de crédito para as OB I, OB II e OB III 
foram disponibilizadas conforme a seguir: • Crédito “A” – Investida OB I, recurso total de 
R$313.272, composto por subcrédito A1 no valor de R$250.618 e subcrédito A2 no valor de 
R$62.654. • Crédito “B” – Investida OB II, recurso total de R$328.988 composto por subcrédito 
B1 no valor de R$263.190 e subcrédito B2 no valor de R$65.798. • Crédito “C” – Investida 
OB III recurso total de R$267.740 composto por subcrédito C1 no valor de R$214.192 e 
subcrédito C2 no valor de R$53.548. b) Composição de empréstimos e financiamentos:

31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 47.990 45.965
(-) Custo de Colocação de Dívidas (534) (559)

47.456 45.407
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 993.776 992.826
(-) Custo de Colocação de Dívidas (5.348) (5.882)

988.428 986.944
Total Empréstimos e Financiamentos 1.035.884 1.032.351

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
À Administração da 
Sol do Sertão Holding S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sol 
do Sertão Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 

da Sol do Sertão Holding S.A. em 31/12/2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade ‐ CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Concentração da receita 
de venda de energia: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 21 às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a qual menciona que a receita de venda de energia da 
Companhia é concentrada em um único cliente. Desta forma, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia devem ser avaliadas nesse contexto. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 

Companhia Descrição
Valor 

Ingresso
Data de 
Emissão

Taxa 
Contratual

Amortização 
de Juros

Amortização 
de Principal Vencimento Garantias 31/12/2023 31/12/2022

Sol do Sertão OB I 
Energia Solar S.A. 

Sol do Sertão OB II 
Energia Solar S.A. 

Sol do Sertão OB III 
Energia Solar S.A.

BNDES 910.000 30/10/2020 IPCA + 
4,18% a.a. Mensal Mensal 15/10/2044

(i) Penhor da totalidade das ações de 
emissão da Sol do Sertão Holding, OB 
I, OB II e OB III; (ii) Penhor das máquinas 
e equipamentos relativos ao projeto; (iii) 
cessão fiduciária dos direitos creditórios e 
emergentes dos contratos, autorizações, 
contas reserva e contas centralizadores 
relativas ao projeto (iv) Fiança Bancária até 
a Conclusão do Projeto¹. 1.041.766 1.038.791
(-) Custo de Colocação de Dívidas (5.882) (6.440)

1.035.884 1.032.351
¹ Conclusão do Projeto obtida em julho de 2023, e fianças bancárias exoneradas
c) Fluxo nominal* 

31/12/2023 31/12/2022
2024 47.990 45.965
2025 46.576 44.195
2026 46.865 44.460
2027 47.166 44.735
2028 47.479 45.022
2029 805.690 814.413

1.041.766 1.038.791

*Refere-se à composição por ano de vencimento no valor bruto de dívida
d) Movimentação de empréstimos e financiamentos

Empréstimos e 
Financiamentos

(-) Custo de 
Colocação 
de Dívidas Total

Saldo em 31/12/2021 1.012.510 (7.022) 1.005.488
Ingresso – – –
Provisão de juros 42.696 – 42.696
Amortização de custos de colocação de dívida – 581 581
Atualização monetária 61.989 – 61.989
Liquidação do principal (39.501) – (39.501)
Liquidação dos encargos (38.902) – (38.902)
Saldo em 31/12/2022 1.038.792 (6.441) 1.032.351
Saldo em 31/12/2022 1.038.792 (6.441) 1.032.351
Ingresso – – –
Provisão de juros 42.380 – 42.380
Amortização de custos de colocação de dívida – 559 559
Atualização monetária 48.592 – 48.592
Liquidação do principal (45.243) – (45.243)
Liquidação dos encargos (42.754) – (42.754)
Saldo em 31/12/2023 1.041.767 (5.882) 1.035.884
Circulante 47.456
Não Circulante 988.428
Total em 31/12/2023 1.035.884
e) Custo de transação: Os empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo valor 
líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva. f) Condições restritivas financeiras 
(“covenants”): O financiamento com o BNDES obtido pelas investidas da Companhia possui 
cláusulas contratuais restritivas que preveem o acompanhamento anual de determinado índice 
financeiro (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, ou “ICSD”), a partir da divisão da geração 
de caixa das atividades do ano referência pelo serviço da dívida consolidados na Companhia, 
com base nas demonstrações financeiras. O cálculo é obrigatório a partir do exercício de 2023 
considerando os dados de encerramento em 31 de dezembro de 2022, e ele deverá ser superior 
ou igual a 1,30x para (i) obtenção da conclusão financeira do projeto e (ii) para distribuição de 
dividendos e/ou redução de capital. A Administração implementou controles adequados de 
forma a realizar seu acompanhamento e apuração anualmente. Em 31 de dezembro de 2023 o 
índice de 1,30 não foi atingido, entretanto não há nenhum impacto para vencimento antecipado 
da dívida, além dos assuntos mencionados nos itens (i) e (ii) acima. 
14. Provisão para riscos Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Processo fiscal (a) 1.680 –
Reclamações trabalhistas (b) – – 57 57

– – 1.737 57
Movimentação da provisão para riscos Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Saldo anterior 57 286
Adições 1.680 88
Pagamentos – (31)
Reversão de provisão – (286)

1.737 57
(a) (a) A investida indireta OB III, possui processo correspondente a questionamento sobre 
escrituração de notas fiscais em 2020 e 2021. A contrapartida foi o registro de um contas 
a receber com o antigo provedor de outsourcing fiscal, visto que conforme contrato em 
caso de perda o mesmo assumirá o custo, o valor da causa é de R$1.637. (b) A OBI foi 
incluída como parte em ação reclamatória trabalhista movida por ex-funcionário de empresa 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

TFSEE – – (1.573) (1.695)
– – (8.136) (7.593)
– – 172.407 154.017

17. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Compra de energia – – (7.966) (315)
Tarifa de uso do sistema de 
transmissão (“TUST”) (i) – – (26.944) (26.038)

Custos com energia elétrica – – (34.911) (26.353)
Pessoal e encargos – – (601) (838)
Materiais – – (713) (1.120)
Serviços de terceiros – – (9.744) (7.936)
Prêmios de seguros – – (2.379) (1.649)
Arrendamento e aluguéis – – (2.117) (1.748)
Depreciação e amortização – – (48.480) (55.280)
Outros – – (734) (885)
Custos de operação – – (64.768) (69.456)

– – (99.679) (95.810)
(i) Referem-se aos encargos relacionados ao setor de energia que são definidos, cobrados 
e fiscalizados pela ANEEL. 18. Receitas/(despesas) gerais e administrativas.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Materiais (2) – (4) (27)
Serviços de terceiros (28) (255) (2.254) (904)
Seguros – – – –
Provisão para contingências – – (42) 229
Tributos – – – (22)
Arrendamentos e aluguéis – – (20) (96)
Outros – (82) (786) (604)

(30) (337) (3.106) (1.424)
19. Resultado financeiro Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Rendimentos das aplicações financeiras 227 456 8.657 7.565
Tributos sobre receitas financeiras (11) (21) (11) (21)
Outras receitas financeiras 15 5 20 3.446
Receitas financeiras 231 440 8.666 10.990
Juros e atualização monetária sobre 
empréstimos e financiamentos – – (90.973) (104.684)

Comissões, garantias e fianças (i) – – (11.722) (18.785)
IOF – – (187) (193)
Outras despesas financeiras (53) – (270) (230)
Despesas financeiras (53) – (103.152) (123.892)

178 440 (94.486) (112.902)
(i) Os valores de comissões reconhecidos no resultado financeiro referem-se substancialmente 
a custos de emissão de empréstimos e financiamentos captados e liquidados durante o 
ano e amortização dos custos de transação dos empréstimos e financiamentos ainda não 
liquidados. 20. Imposto de renda e contribuição social – a) Conciliação da alíquota 
efetiva do Imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado antes do IRPJ e CSLL (31.048) (63.015) (24.864) (56.118)
Alíquotas nominais vigentes 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL (10.556) (21.425) (8.454) (19.080)
Equivalência patrimonial 10.607 21.460 – –
Parcela não reconhecida de crédito tributário (26) (52) (26) 19.063
Tributação pelo regime de lucro presumido – – 2.271 (6.897)
Despesas de IRPJ e CSLL (25) (17)) (6.209) (6.914)
Alíquota efetiva 0% 0% 25% 12%
21. Instrumentos financeiros – A administração dos instrumentos financeiros da Companhia 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando segurança, 
rentabilidade e liquidez. A política de controle da Companhia é previamente aprovada pela 
Diretoria. a) Gestão de risco: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros 
para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários 
riscos que são inerentes às suas atividades. As operações financeiras são realizadas de 
acordo com uma estratégia conservadora, visando segurança, rentabilidade e liquidez, e 
previamente aprovada pela Diretoria. Os riscos mais significativos são: (i) Risco de liquidez
A Companhia monitora o nível esperado de entradas e saídas de fluxos de caixa por 
empresa controlada, de forma a garantir suprimento adequado de caixa em cada ope-
ração. As controladas da Companhia têm contratos de financiamentos com cláusulas 
restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a esses tipos de operações, relacionadas 
ao atendimento de índices econômico-financeiros, geração de caixa e outros. A previsão 
de fluxo de caixa é realizada de forma centralizada pela Administração da Companhia por 
meio de revisões mensais. O objetivo é ter uma geração de caixa suficiente para atender 
as necessidades operacionais, custeio e investimento da Companhia. A Companhia utiliza 
instrumentos de financiamentos bem como aportes recebidos do acionista para cobertura 
dos custos de implementação e exigibilidades de curto prazo. (ii) Riscos de taxa de juros: 
Os riscos de taxa de juros relacionam-se com a possibilidade de variações no valor justo 
dos contratos no caso de tais taxas não refletirem as condições correntes de mercado. 
Apesar de a Companhia efetuar o monitoramento constante desses índices, até o momento 
não identificou a necessidade de contratar instrumentos financeiros de proteção contra o 
risco de taxa de juros. (iii) Riscos cambiais: A Companhia faz acompanhamento periódico 
sobre sua exposição cambial e quando necessários contrata instrumentos de proteção para 
evitar variações significativas em seu fluxo de caixa. b) Análise de sensibilidade: A análise de 
sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado 
sobre cada instrumento financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido 
à subjetividade das informações utilizadas como base para a preparação dessas análises. 
As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resul-
tados do Grupo em função das variações do CDI e IPCA. A seguir é apresentada a tabela 
do demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros considerando o 
pronunciamento técnico CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação e os saldos 
dos principais instrumentos financeiros. Para cada cenário foi calculada a receita e despesa 
financeira bruta, que representa o efeito esperado no resultado e/ou patrimônio líquido para 
um ano em cada cenário projetado, não levando em consideração a incidência de tributos e 
o fluxo de vencimentos de cada contrato programado. A data base utilizada da carteira foi 
31/12/2023, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos 
em cada cenário. Com base nos dados disponíveis de mercado, foi extraída a projeção dos 
indexadores CDI e IPCA para um ano e assim definindo-o como o cenário provável. A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% e 50% dos instrumentos financeiros. 

contratada para a fase de construção do Complexo Fotovoltaico Sol do Sertão. Na ação são 
reclamadas verbas trabalhistas rescisórias e danos morais. A Administração da Companhia 
considera o prognóstico de perda como provável. Riscos possíveis: As controladas diretas 
da Companhia possuem processo em fase administrativa correspondente a questionamento 
sobre recolhimento de ISS. A Administração da Companhia e seus assessores jurídicos 
consideram o prognóstico de perda como possível no valor de R$ 2.500. 15. Patrimônio 
líquido – a) Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2023 e de 2022, total-
mente subscrito e integralizado é de R$467.800 (representado por 467.800.000 ações). A 
composição do capital social por acionista é como se segue: 

31/12/2023 e 31/12/2022
Infraestrutura Brasil Holding I S.A. 100%

100%
b) Resultado por ação 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (31.073) (63.032)
Média ponderada de ações ordinárias 467.800.000 467.800.000
Prejuízos básico e diluído por ação (em R$) (0,0664) (0,1347)
16. Receita líquida Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Geração de energia – contratada – – 180.528 161.119
Geração de energia – CCEE – – 15 491

– – 180.543 161.610
PIS – – (1.169) (1.050)
COFINS – – (5.394) (4.848)

Controladora
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento Indexador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%

IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%
Caixa e equivalentes de caixa CDI 2.306 230 173 288 115 345

Consolidado
31/12/2023

Cenário I Cenário II Cenário III

Instrumento Indexador
Saldo em 

exposição
Impacto provável 

no resultado
Redução de 

índice em 25%
Elevação de 

índice em 25%
Redução de 

índice em 50%
Elevação de 

índice em 50%
CDI 9,98% 7,49% 12,48% 4,99% 14,98%

IPCA 3,86% 2,90% 4,83% 1,93% 5,79%
Caixa e equivalentes de caixa CDI 39.038 3.897 2.923 4.872 1.949 5.846
Títulos e valores mobiliários CDI 44.981 4.491 3.368 5.613 2.245 6.736
Empréstimos e Financiamentos IPCA (1.041.766) (40.212) (30.159) (50.265) (20.106) (60.318)
c) Instrumentos financeiros por categoria – valor justo e contábil

Controladora
Ativos financeiros 2023 2022 Mensuração a valor justo
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 2.307 2.148
Passivos financeiros
Custos amortizados:
Fornecedores 9 6

Consolidado
Ativos financeiros 2023 2022 Mensuração a valor justo
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 46.221 28.599
Títulos e valores mobiliários 44.981 44.314 Nível 2
Custos amortizado:
Contas a receber 16.831 13.903
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores 5.474 5.551
Empréstimos e financiamentos 1.035.884 1.032.351
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo por 
meio do resultado ou resultado abrangente (VJORA) baseia-se no modelo de negócios e nas 
características de fluxo de caixa esperado pela Companhia para cada instrumento. 22. Gestão 
do capital – A Companhia utiliza capital próprio e de terceiros para o financiamento de suas 
atividades, sendo que a utilização de capital de terceiros busca otimizar sua estrutura de capital. 

Adicionalmente, a Companhia monitora sua estrutura de capital e a ajusta, considerando as 
mudanças nas condições econômicas. 23. Transações que não afetam caixa – As transa-
ções listadas a seguir afetaram as informações contábeis, contudo não impactaram o caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Provisão de fornecedores – – 2.525 1.146
Provisão processo fiscal – – 1.689 –

– – 4.214 1.146
24. Seguros – A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de 
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de 
demonstração financeira, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. As modalidades de seguros contratados pela Companhia e suas controladas 
refere-se principalmente a riscos operacionais, D&O, responsabilidade civil, riscos de enge-
nharia, obras em construção e seguro garantia referente ao contrato de compra e venda 
de energia. 25. Eventos subsequentes – Até a data de emissão dessas demonstrações 
financeiras não temos conhecimento de quaisquer eventos subsequentes relevantes que, 
em nosso entendimento, requerem divulgação. 

Leonardo Augusto Serpa – Presidente
Eduardo Bechara de Rosa – Diretor

Juliana Araujo – Contadora CRC RJ 110504/O-5
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Sol do Sertão Holding S.A.… continuação
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas con-
troladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-

lidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo‐nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2SP 011.609/O-8
Giselle C. Teixeira Defavari
Contadora CRC nº 1SP 264.857/O-6 
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continua …

Allis Luandre Soluções 
em Trade e Pessoas Ltda.

CNPJ/MF nº 03.528.670/0001-73 – NIRE 35.231.563.123
Sociedade Empresária Limitada

43ª Alteração Contratual
(I – Renúncia dos Administradores e II – Transformação do Tipo Societário). Pelo presente 
instrumento particular e na melhor forma de direito, as Partes abaixo nominadas e qualificadas: 
(i) Top Service Serviços e Sistemas S/A, Sociedade de direito privado legalmente constituída 
sob a forma de “Sociedade Anônima de Capital Fechado”, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
com o NIRE nº 3530053049-7, em sessão de 17-jan-2019 e respectivas alterações esta-
tutárias posteriores devidamente registradas e arquivadas na JUCESP, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 00.973.749/0001-15, com sede e foro jurídico na Cidade e Estado de São Paulo, 
à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205, 1º – Andar, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-
000, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seus Diretores, os Senhores 
Anderson Nunes da Silva, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.207.076-7, expedida pela SSP/SP em 
03-ago-1998 e inscrito no CPF/MF sob o nº 269.768.458-10 e Guilherme Nascimento 
Robortella, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, economista, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 28.601.644-8, expedida pela SSP/SP em 19-mai-2003 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 287.193.388-05, ambos domiciliados na Cidade e Estado de 
São Paulo, à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205/1.215, Bairro do Jaguaré, CEP nº 
05.345-000, adiante abreviadamente designada por “Parte”, “Sócia” e/ou “Top Service”; e 
(ii) Allis Soluções Inteligentes Ltda., “Sociedade Empresária Limitada” legalmente constituída, 
organizada sob a forma de “Sociedade Limitada Unipessoal”, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
com o NIRE nº 3523338615-6, em sessão de 04-jul-2006 e respectivas alterações contra-
tuais posteriores devidamente registradas e arquivadas na JUCESP, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 08.219.000/0001-99, com sede e foro jurídico na Cidade e Estado de São Paulo, à 
Rua Doutor Bráulio Gomes nº 36, 1º – Andar – Parte, Bairro República, CEP 01.047-020, neste 
ato representada na forma de seu Contrato Social, pelos seus Administradores, os Senhores 
Anderson Nunes da Silva e Guilherme Nascimento Robortella, ambos já devidamente 
qualificados no item (i) acima, adiante abreviadamente designada por “Parte”, “Sócia” e/ou 
“Allis Soluções”. As Partes acima nominadas e qualificadas em (i) e (ii), conjuntamente 
designadas “Partes” ou “Sócias”, na qualidade de únicas Sócias da “Sociedade Empresá-
ria Limitada” de direito privado legalmente constituída denominada Allis Luandre Soluções 
em Trade e Pessoas Ltda., com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquiva-
dos na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP com o NIRE nº 3523156312-3, 
em sessão de 23-nov-1999 e respectivas alterações contratuais posteriores devidamente 
registradas e arquivadas na JUCESP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.528.670/0001-73, 
com sede e foro jurídico na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, à Calçada das Tulipas nº 
40, Sala 2, Bairro Condomínio Centro Alphaville Comercial, CEP nº 06.453-020 (“Sociedade”), 
nos termos e condições que se seguem, dispensadas as formalidades de convocação e reunião, 
nos termos dos §§ 2º e 3º, do art. 1.072, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), em decor-
rência da assinatura ao final do presente instrumento das Sócias que representam a totalidade 
do capital social da Sociedade, as mesmas decidem sobre as matérias descritas abaixo, 
resultando na aprovação da 43ª – Alteração Contratual da Sociedade. II – Renúncia dos 
Administradores. As Sócias decidem aceitar a renúncia dos atuais Administradores da 
Sociedade, os Senhores: (i) Luís Carlos Martinez Romero, brasileiro, casado sob o regime 
da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 3.284.691, expedida pela SSP/BA em 20-ago-1985 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
443.874.405-97; e (ii) Marcelo Niemeyer Hampshire, brasileiro, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 
597.875-0, expedida pela MM/RJ em 29-set-2006 e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.440.607-
47, ambos sem designação; e ainda, (iii) Anderson Nunes da Silva, brasileiro, casado sob 
o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 
29.207.076-7, expedida pela SSP/SP em 03-ago-1998 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
269.768.458-10, com a designação de Administrador de Controladoria; e (iv) Guilherme 
Nascimento Robortella, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.601.644-8, expedida pela SSP/SP 
em 19-mai-2003 e inscrito no CPF/MF sob o nº 287.193.388-05, com a designação de 
Diretor Financeiro, todos não Sócios e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida 
Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205/1.215, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000, conforme 
Termos de Renúncias (“Anexos IV, V,VI e VII)”. Os Senhores Luís Carlos Martinez Romero, 
Marcelo Niemeyer Hampshire, Anderson Nunes da Silva e Guilherme Nascimento 
Robortella (“Administradores que Renunciam”) e a Sociedade, outorgam-se mutuamente, 
a mais ampla, plena, rasa, irrestrita, geral, irrevogável e irretratável quitação, no presente ou 
no futuro, sob qualquer título ou pretexto, em relação a quaisquer atos ou omissões relacio-
nadas ao período em que estes exerceram os cargos de Administradores da Sociedade. II – 
Transformação do Tipo Societário. 1. As Sócias decidem, por unanimidade e sem qualquer 
oposição, aprovar a transformação do tipo societário da Sociedade, passando de “Sociedade 
Empresária Limitada” para Sociedade por Ações – Sociedade Anônima de Capital 
Fechado”, com fundamento no Artigo 1.072, § 3º, e Artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil 
Brasileiro. 2. Tomada a decisão sobre sua transformação, as Sócias, ora denominadas 
“Acionistas”, decidem que a Sociedade, ora denominada “Companhia”, manterá o mesmo 
objeto social, filiais, nomes fantasia, forma de escrituração contábil de suas operações, 
atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer interrupção 
ou solução de continuidade em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades, sendo 
garantidos todos os direitos dos credores, situação que reconhecem e aprovam sem restrição. 
3. Em decorrência da transformação do tipo societário da Sociedade, as Sócias aprovam a 
alteração da denominação social da Sociedade, que passará a adotar a denominação de “Allis 
Luandre Soluções em Trade e Pessoas S/A”. 4. Em virtude da transformação, as Acionis-
tas aprovam, ainda, a conversão das atuais 274.693.906 (duzentos e setenta e quatro 
milhões, seiscentas e noventa e três mil, novecentas e seis) quotas sociais com valor nominal 
unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, representativas do Capital da Sociedade, no valor 
total de R$ 274.693.906,00 (duzentos e setenta e quatro milhões, seiscentos e noventa e 
três mil, novecentos e seis reais, em 274.693.906 (duzentos e setenta e quatro milhões, 
seiscentas e noventa e três mil, novecentas e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, mantido o mesmo valor para o capital social. As ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, serão distribuídas entre as atuais Acionistas, na mesma proporção das quotas 
por elas detidas na Sociedade antes da transformação ora deliberada, conforme demonstrado 
no Boletim de Subscrição que passa a fazer parte deste instrumento, na forma de Anexo II. 
5. Após lido, analisado e discutido, as Acionistas decidem aprovar de forma unânime o projeto 
do Estatuto Social da Companhia ora proposto, fazendo nele constar todas as disposições 
necessárias para regular a Companhia, o qual passa a fazer parte integrante deste instrumento, 
na forma de seu Anexo I. 6. As Acionistas, assim, declaram a Sociedade definitivamente 
transformada, para todos os fins de direito, em uma sociedade por ações. 7. As Acionistas 
decidem formalizar a eleição de 7 (sete) Diretores para a Companhia, com mandato válido até 
08-dez-2026, todos domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Miguel Frias 
e Vasconcelos nº 1.205/1.215, Bairro do Jaguaré, CEP nº 05.345-000, com ou sem desig-
nação, com o título de Diretores, conforme termos de posses (“Anexos VIII, IX, X, XI, XII, 
XIII e XIV”), e, coletivamente reconhecidos como Diretoria, a seguir elencados: (i) Luís Carlos 
Martinez Romero, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, adminis-
trador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.284.691, expedida pela SSP/
BA em 20-ago-1985 e inscrito no CPF/MF sob o nº 443.874.405-97, com a designação de 
Diretor Presidente; (ii) Marcelo Niemeyer Hampshire, brasileiro, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 
597.875-0, expedida pela MM/RJ em 29-set-2006 e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.440.607-
47, com a designação de Diretor Vice-Presidente de Operações; (iii) Anderson Nunes da 
Silva, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, contador, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 29.207.076-7, expedida pela SSP/SP em 03-ago-1998 e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 269.768.458-10, sem designação com o título de Diretor; (iv) Guilherme 
Nascimento Robortella, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.601.644-8, expedida pela SSP/SP 
em 19-mai-2003 e inscrito no CPF/MF sob o nº 287.193.388-05, sem designação com o título 
de Diretor; (v) Alexandre Gushiken, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.553.726-7, 
expedida pela SSP/SP em 13-jan-1993 e inscrito no CPF/MF sob o nº 271.630.608-74, sem 
designação com o título de Diretor; (vi) Cristiano Finardi, brasileiro, casado, contador, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 2057686624, expedida pela SSP/RS em 03-ago-2006 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 722.554.200-15, sem designação com o título de Diretor; e, 
(vii) Wilian Salgado da Silva, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13199008-7, expedida pela IFP/RJ em 23-fev-1999 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
099.287.367-31, sem designação com o título de Diretor. Os Administradores eleitos declaram, 
sob as penas da Lei, não estarem impedidos de exercer a administração da sociedade seja 
por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, na conformidade do que prevê 
o art. 147, , §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.404/1976. E por estarem assim justas e contratadas, as 
Partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 
02 (duas) testemunhas, considerando-se para todos os fins e efeitos legais a data deste ins-
trumento (“08-dez-2023”), independentemente da data que vier a constar nas assinaturas 
digitais. São Paulo-SP, 08 de dezembro de 2023. Sócias: Top Service Serviços e Sistemas 
S/A p/ Anderson Nunes da Silva – Diretor, p/ Guilherme Nascimento Robortella – Diretor; Allis 
Soluções Inteligentes Ltda. p/ Anderson Nunes da Silva – Administrador, p/ Guilherme 
Nascimento Robortella – Administrador; Administradores que renunciam e se retiram do quadro 
de administradores da Sociedade: Luís Carlos Martinez Romero; Marcelo Niemeyer 
Hampshire; Anderson Nunes da Silva; Guilherme Nascimento Robortella. Advogado: 
Daniel Barreto Negri OAB nº 163575 – CPF/MF nº 268.571.678-50. José Leite Bonano 
CPF/MF nº 618.231.638-15, RG nº 8.657.120-5 – SSP/SP; Milena Del Debbio CPF/MF nº 
349.258.008-41, RG nº 40.941.996-5 – SSP/SP. Anexo I – Allis Luandre Soluções em 
Trade e Pessoas S/A (“Companhia”) CNPJ/MF Nº 03.528.670/0001-73 “Sociedade 
Anônima Fechada” Estatuto Social. (Constituição por Transformação do Tipo Societário) 
Capítulo I – Denominação, Sede, Filiais, Objeto Social e Duração. Artigo 1º. A Allis Luandre 
Soluções em Trade e Pessoas S/A (“Companhia”) é uma “Sociedade Anônima de 
Capital Fechado”, regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, 
em especial pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/1976”). Parágrafo 
Único. A Companhia girará adotando qualquer dos seguintes nomes fantasias, de acordo com 

sua conveniência: Allis Luandre, Luandre, Luandre Temporários e/ou Luandre Serviços. 
Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, 
à Calçada das Tulipas nº 40, Sala 2, Bairro Condomínio Centro Alphaville Comercial, CEP nº 
06.453-020, e, por resolução da(s) Sócia(s), poderá abrir e extinguir filiais, escritórios, depó-
sitos e outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior, observa-
das as formalidades legais. Parágrafo Único. A Companhia mantém as seguintes filiais: Filial 
Bráulio Gomes/SP – Localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Dr. Bráulio Gomes 
nº 36, 1º – Andar – Parte, Bairro República, CEP nº 01.047-020, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados e arquivados na JUCESP com o NIRE nº 3590625776-9, em sessão 
de 20-ago-2021 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0215-02; Filial 108 Curitiba/
PR – Localizada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Marechal Deodoro nº 630, 
Conjunto 108, Edifício Centro Comercial Itália, Bairro Centro, CEP nº 80.010-010, com seus 
atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na JUCEPAR com o NIRE nº 
4190200000-8, em sessão de 22-jun-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 
03.528.670/0216-85; Filial 206 Curitiba/PR – Localizada na Cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, à Rua Marechal Deodoro nº 630, Conjunto 206, Edifício Centro Comercial Itália, 
Bairro Centro, CEP nº 80.010-010, com seus atos constitutivos devidamente registrados e 
arquivados na JUCEPAR com o NIRE nº 4190200001-6, em sessão de 22-jun-2023 e inscrita 
no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0217-66; Filial Porto Alegre/RS – Localizada na Cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, à Rua dos Andradas nº 860, 2º – Andar, Sala 
301, Bairro Centro Histórico, CEP nº 90.020-006, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados e arquivados na JUCISRS com o NIRE nº 4392005784-1, em sessão de 22-jun-
2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0218-47; Filial Salvador/BA – Locali-
zada na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, Rua Doutor José Peroba nº 297, Sala 1610, 
Bairro STIEP, CEP nº 41.770-235, com seus atos constitutivos devidamente registrados e 
arquivados na JUCEB com o NIRE nº 2990206481-3, em sessão de 22-jun-2023 e inscrita 
no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0219-28; Filial Guarulhos/SP – Localizada na Cidade 
de Guarulhos, Estado de São Paulo, à Rua João Gonçalves nº 464, Bairro Centro, CEP nº 
07.010-010, com seus atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na JUCESP 
com o NIRE nº 3590659179-1, em sessão de 22-jun-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 
03.528.670/0220-61; Filial Jundiaí/SP – Localizada na Cidade de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, à Rua Coronel Leme da Fonseca nº 210, Bairro Centro, CEP nº 13.201-031, com seus 
atos constitutivos devidamente registrados e arquivados na JUCESP com o NIRE nº 
3590659180-4, em sessão de 22-jun-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 
03.528.670/0221-42; Filial Rio de Janeiro/RJ – Localizada na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, em Campo de São Cristovão nº 220, Suplementar para a Rua Senador Alencar nº 
11, 2º – Andar, Sala 207, Bairro de São Cristovão, CEP nº 20.921-440, com seus atos 
constitutivos devidamente registrados e arquivados na JUCERJA com o NIRE nº 3390162995-
0, em sessão de 20-set-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0222-33; Filial 
408 Campinas/SP – Localizada na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua José 
Paulino nº 408 – Térreo, Loja 02, Bairro Centro, CEP nº 13.013-000, com seus atos constitu-
tivos devidamente registrados e arquivados na JUCESP com o NIRE nº 3590669280-5, em 
sessão de 20-set-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0223-04; Filial 412 
Campinas/SP – Localizada na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, à Rua José Paulino 
nº 412 – Térreo, Loja 01, Bairro Centro, CEP nº 13.013-000, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados e arquivados na JUCESP com o NIRE nº 3590669281-3, em sessão 
de 20-set-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0224-95; Filial Recife/PE 
– Localizada na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, à Rua Real da Torre nº 167, Loja 
0002 – Térreo, Bairro Madalena, CEP nº 50.610-000, com seus atos constitutivos devidamente 
registrados e arquivados na JUCEPE com o NIRE nº 2690205105-1, em sessão de 20-set-
2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0225-76; e, Filial Belo Horizonte/MG 
– Localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Avenida Raja Gabaglia 
nº 3.081, 1º – Andar, Bairro São Bento, CEP nº 30.350-563, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados e arquivados na JUCEMG com o NIRE nº 3192012034-8, em sessão 
de 20-set-2023 e inscrita no CNPJ/MF sob o nª 03.528.670/0226-57. Artigo 3º – A 
Companhia tem por objeto social: a) locação de mão de obra, temporária ou não, voltada à 
colocação de mão de obra em eventos, com ou sem distribuição de material promocional; b) 
planejamento, organização, agenciamento e execução de eventos em geral, de qualquer 
espécie ou gênero, sejam eles sociais, promocionais ou beneficentes; c) promoção em 
campanhas de incentivo e de vendas, podendo ainda fazer recrutamento e seleção, coleta de 
dados, pesquisas e informações cadastrais para promoção de eventos e merchandising; d) 
treinamentos para capacitação e desenvolvimento de profissionais de qualquer nível, atuando 
também como correspondentes de instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar no país; e) Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica específica; f) Seleção e agenciamento de mão-de-obra; g) Serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo; e, h) Atividades de apoio à educação, exceto caixas escola-
res. Artigo 4º – A Companhia terá duração por tempo indeterminado, dissolvendo-se por 
determinação da Assembleia Geral ou nas hipóteses previstas em lei, com a observância das 
disposições legais e estatutárias. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O Capital 
Social é de R$ 274.693.906,00 (duzentos e setenta e quatro milhões, seiscentos e noventa 
e três mil, novecentos e seis reais), totalmente integralizado em correspondente moeda corrente 
nacional, representados por 274.693.906 (duzentos e setenta e quatro milhões, seiscentas 
e noventa e três mil, novecentas e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro. As ações serão indivisíveis perante a Companhia, que não reconhecerá 
mais que um proprietário para cada unidade, e a propriedade das ações será comprovada 
pela devida inscrição do nome do titular no livro de “Registro de Ações Nominativas” da 
Companhia. Parágrafo Segundo. A transferência das ações de emissão da Companhia se 
opera por termo lavrado no livro de “Transferência de Ações Nominativas”, datado e 
assinado pelo cedente e pelo cessionário, ou seus legítimos representantes. Se a transferên-
cia for decorrente de decisão judicial, a transmissão se fará mediante averbação no livro 
“Registro de Ações Nominativas”, à vista de documento hábil, que ficará em poder da 
Companhia. Parágrafo Terceiro. Cada ação ordinária dará direito a 1 (um) voto nas delibe-
rações das Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 6º. Ocorrendo aumento de Capital Social 
por subscrição de novas ações, os Acionistas terão direito de preferência, nos termos do que 
dispõe o art. 171 da Lei nº 6.404/1976, pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação 
da ata da Assembleia Geral que o tiver aprovado. Parágrafo Primeiro. O direito de preferên-
cia de que cuida o “caput” deste Artigo não alcança os aumentos de Capital decorrentes da 
conversão em ações de debêntures, bônus de subscrição e partes beneficiárias. Parágrafo 
Segundo. A subscrição de ações para integralização a prazo fica sujeita ao pagamento inicial 
previsto na forma da lei, devendo o saldo ser pago nas condições fixadas pela Assembleia 
Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. Artigo 7º. A Companhia poderá 
adquirir, mediante deliberação pela Assembleia Geral, para permanência em tesouraria ou 
cancelamento, suas próprias ações até o limite do saldo de lucros ou reservas, exceto a 
reserva legal, e sem diminuição do Capital Social. Artigo 8º. Observado o disposto em 
eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, caso qualquer acionista 
receba, de terceiros ou de qualquer outro acionista, uma proposta para alienar, ceder e/ou 
transferir, a qualquer título, direta ou indiretamente, no todo ou em parte, suas ações ou direito 
de subscrição de ações e/ou títulos conversíveis em ações (“Ações Ofertadas”), este Acionista 
(“Acionista Ofertante”) deverá oferecer as Ações Ofertadas aos demais Acionistas, que terão 
o direito de preferência para adquiri-las, proporcionalmente às suas ações, e nos mesmos 
termos e condições oferecidos pelo terceiro interessado (“Direito de Preferência” e “Poten-
cial Comprador”, respectivamente), observado o disposto abaixo: Parágrafo Primeiro. A 
oferta para o exercício do Direito de Preferência será realizada por notificação escrita do 
Acionista Ofertante aos demais Acionistas, contendo o número de Ações Ofertadas, bem como 
os termos e condições com base nos quais o Potencial Comprador pretende adquirir as Ações 
Ofertadas, incluindo o preço total a ser pago por Ação Ofertada, o prazo e forma de pagamento, 
garantias a serem prestadas, outras condições da proposta e o nome e identificação comple-
tos do Potencial Comprador (“Oferta de Compra Vinculante”). Parágrafo Segundo. No 
prazo de 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da Oferta de Compra Vinculante, os demais 
Acionistas deverão informar, por escrito, ao Acionista Ofertante, se exercerão ou não seu 
Direito de Preferência, assim como se exercerão o direito de adquirir as ações que não forem 
adquiridas pelos demais Acionistas (“Sobras de Ações”). Parágrafo Terceiro. Caso a 
totalidade das Ações Ofertadas tenha sido objeto do exercício do Direito de Preferência, os 
Acionistas que exerceram o Direito de Preferência obrigam-se a praticar todos os atos e a 
assinar todos os documentos necessários para a formalização da transferência das ações em 
até 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da última notificação. Parágrafo 
Quarto. Caso os demais Acionistas não exerçam o Direito de Preferência para a aquisição da 
totalidade das Ações Ofertadas, o Acionista Ofertante estará livre para alienar as Ações 
Ofertadas para terceiros, desde que por preço superior ao ofertado pelos demais Acionistas, 
e em igualdade de condições. Em nenhuma hipótese as Ações Ofertadas podem ser alienadas 
e/ou transferidas para um concorrente e/ou pessoa que, de qualquer maneira, possa com-
prometer a imagem e reputação da Companhia. Parágrafo Quinto. Caso o Acionista Ofertante 
não conclua a transferência das Ações Ofertadas para o Potencial Comprador, no prazo de 
45 (quarenta e cinco dias) contados do fim do prazo para o exercício do Direito de Preferência 
pelos demais Acionistas, todo o procedimento regulado neste artigo deverá ser novamente 
executado. Parágrafo Sexto. Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede da 
Companhia pode regular, entre os seus signatários, a preferência para aquisição das ações 
entre eles, inclusive antes da oferta para outros Acionistas não signatários dos respectivos 
acordos, a ordem de preferência, os prazos e a forma de oferta das ações, incluindo o direito 
de primeira oferta e/ou recusa, dentre outros procedimentos relacionados à compra e venda 
das ações e da preferência para adquiri-las, ainda que em formato diverso do acima estabe-
lecido. Capítulo III – Administração da Companhia. Artigo 9º. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria, composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 7 (sete) membros, 
denominados individualmente Diretores, residentes no país, com mandato de até 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. Um membro da Diretoria será sempre 
designado como Diretor Presidente, outro será designado como Diretor Vice-Presidente 
de Operações e os demais Diretores sem Designação Específica. Os Diretores serão 
tratados coletivamente como “Diretoria”. Parágrafo Segundo. Todos os membros eleitos 
estarão dispensados de prestar caução para exercer suas funções nos respectivos cargos. 
Parágrafo Terceiro. Não obstante o mandato dos Diretores ser de 3 (três) anos, qualquer 
um deles poderá ser destituído do cargo por deliberação da Assembleia Geral, nos termos 
previstos neste Estatuto Social e observado o disposto em eventual acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Quarto. Os Diretores eleitos na forma deste 
Estatuto serão investidos nos seus cargos mediante termo lavrado e assinado no livro de Atas 
de Reunião da Diretoria, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. Se o termo de 
posse não for assinado no prazo acima estabelecido, nos termos do que determina o § 1.º 
do art. 149 da Lei nº 6.404/1976, a nomeação tornar-se-á sem efeito, salvo se devidamente 
justificado. Parágrafo Quinto. Mesmo depois de terminado o mandato para o qual foram 
eleitos, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até a eleição e posse dos seus 
substitutos. Parágrafo Sexto. Na ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, 
suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo Diretor designado pela 
Assembleia Geral. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer outro Diretor, o Diretor 

Presidente designará aquele, dentre os Diretores, que acumulará, provisoriamente, as funções 
do ausente ou impedido. Parágrafo Sétimo. Em caso de vacância ou impedimento definitivo 
verificado em qualquer um dos cargos da Diretoria, o(s) Diretor(es) remanescente(s) adminis-
trará(ão) a Companhia na forma prevista neste Estatuto, até a eleição do substituto, que será 
procedida pela Assembleia Geral, dentro de 15 (quinze) dias contados da data da vacância do 
cargo ou verificação do impedimento, sendo que a gestão do novo Diretor terminará no prazo 
de gestão do Diretor substituído. Artigo 10º. Compete à Diretoria praticar os atos normais 
de administração, necessários à consecução dos fins sociais, podendo representar a Compa-
nhia ativa e passivamente, confessar dívidas, fazer acordos, contrair obrigações, celebrar 
contratos e adquirir, alienar, onerar bens, nos termos previstos neste Artigo e de acordo com 
as limitações impostas por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. Ressalvado o disposto 
no Parágrafo Terceiro abaixo, compete a 2 (dois) Diretores em conjunto ou a 1 (um) Diretor 
em conjunto com 1 (um) procurador, o uso da firma da Companhia e a representação desta, 
ativa ou passivamente, perante terceiros, no Brasil ou exterior, podendo, para tanto, contrair 
obrigações, abrir e operar contas bancárias, transigir, ceder e renunciar direitos, podendo, 
enfim, praticar todos os atos normais de administração necessários à consecução dos fins 
sociais e ao regular funcionamento da Companhia, observando-se as limitações previstas neste 
Estatuto Social. Parágrafo Segundo. A Diretoria, representada por 2 (dois) Diretores em 
conjunto, poderá nomear procuradores para agir em nome da Companhia, cujo instrumento 
de mandato estabelecerá, expressa e detalhadamente, os poderes que lhes são atribuídos, 
observadas as limitações contidas neste Estatuto Social e o prazo de vigência, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano, excetuando-se desta restrição e desse prazo de validade, o mandato 
judicial. Parágrafo Terceiro. Não obstante o disposto nos Artigos acima e observado as 
disposições desse Estatuto, notadamente as que exigem autorização prévia da Assembleia 
Geral, a Companhia poderá ser representada, isoladamente, por qualquer um dos Diretores 
ou por um procurador com poderes especiais; (i) na prática de atos de simples rotina admi-
nistrativa, inclusive os praticados perante as repartições públicas em geral, autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, Polícia Federal, Junta Comercial, Justiça 
do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores; (ii) perante concessionárias ou per-
missionárias de serviços públicos, em atos que não importem em assunção de obrigações ou 
na desoneração de obrigações de terceiros; (iii) para a preservação de seus direitos em 
processos administrativos ou de qualquer natureza, e no cumprimento de suas obrigações 
fiscais, trabalhistas ou previdenciárias; (iv) no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou 
depósito em contas bancárias da Companhia; (v) para representar a Companhia nas assembleias 
gerais de acionistas ou equivalentes de sociedades, consórcios e outras entidades das quais 
participe a Companhia; (vi) para fins de recebimento de intimações, citações, notificações ou 
interpelações, na representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, bem como para 
prestar depoimento pessoal ou praticar atos análogos; (vii) na assinatura de documentos de 
qualquer espécie que importem em assunção de obrigação pela companhia, em circunstâncias 
nas quais não seja possível a presença do segundo procurador e desde que autorizado pela 
Diretoria; e, (viii) para emissões e/ou renovações de certificados digitais em nome da Com-
panhia. Parágrafo Quarto. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, Procurador ou Funcionário 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetos 
sociais. A Companhia somente poderá prestar fianças, avais ou outras garantias em favor de 
terceiros, após prévia aprovação da Assembleia Geral, nos termos fixados neste Estatuto 
Social. Parágrafo Quinto. É vedado aos Diretores prestar, em nome da Companhia, avais, 
fianças e quaisquer atos de favor estranhos ao interesse social, bem como representar a 
Companhia de forma diversa da estabelecida neste Estatuto, sob pena de serem nulos e de 
nenhum efeito os atos assim praticados. Parágrafo Sexto. Sem prejuízo de outras matérias 
que, por lei, são de competência da Assembleia Geral, a prática dos seguintes atos pela 
Companhia exigirá prévia e expressa aprovação em Assembleia Geral, por maioria absoluta 
do Capital Social Votante da Companhia, exceto se maior quórum não for exigido pela Lei das 
S.A. e/ou por Acordo(s) de Acionistas devidamente arquivado(s) na sede da Companhia: a) a 
alteração do Estatuto Social da Companhia, inclusive em relação à mudança do seu objeto 
social; b) a alteração nas preferências (inclusive direitos de “tag along”), vantagens e 
condições de resgate, amortização ou remuneração devida aos detentores das ações da 
Companhia (seja sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio ou qualquer 
outra forma), assim como a criação e/ou extinção de nova espécie ou classe de ações de 
emissão da Companhia; c) a aprovação de opções de compra de ações/quotas de emissão 
da Companhia (inclusive “stock options plans”) ou de quaisquer outros planos de incentivo 
de longo prazo baseados em ações/quotas de emissão da Companhia, bem como a alteração 
de quaisquer planos acima referidos, já vigentes e/ou a efetiva outorga de opções de compra 
ou subscrição de ações a quaisquer beneficiários, nos termos de planos de opções de compra 
de ações/quotas de emissão da Companhia e/ou das Subsidiárias; d) a emissão de títulos 
conversíveis e/ou permutáveis por ações de emissão da Companhia; e) a aprovação ou alte-
ração do orçamento anual da Companhia; f) a fusão, cisão, incorporação, incorporação de 
ações, permuta ou dação em pagamento utilizando ações ou outros valores mobiliários de 
emissão da Companhia, conferência de ativos e passivos ou qualquer outra reestruturação 
societária da Companhia, exceto caso quaisquer destes eventos envolvam exclusivamente 
sociedades do Grupo GPS e desde que, após a consumação de tais eventos, a participação, 
direta ou indireta, da Companhia em tais sociedades, ou na sociedade resultante de tal evento 
se mantenha inalterada e não afetem eventual acordo de acionistas eventualmente arquivado 
na sede da Companhia; g) o investimento, aquisição, contratação de obrigação de adquirir 
participação ou direito de adquirir participação pela Companhia, em “joint ventures” e em outras 
sociedades; h) a alienação de qualquer participação societária detida pela Companhia, mesmo 
que entre empresas pertencentes ao Grupo GPS, exceção feita a alienações de participações 
societárias feitas exclusivamente com sociedades pertencentes ao Grupo GPS, desde que a 
participação final consolidada do Grupo GPS em tais participações societárias mantenham-se 
inalteradas; i) aumento e redução do Capital Social da Companhia e/ou de suas controladas, 
coligadas ou investidas; j) toda e qualquer forma de aquisição, pela Companhia, de suas 
próprias ações, incluindo o resgate e a recompra de ações; k) o pedido de autofalência, bem 
como de liquidação, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia, nos termos 
da Lei nº 11.101/2005; l) a definição e alteração da remuneração dos Administradores da 
Companhia; m) a concessão de garantias, pela Companhia, relativamente a: (i) obrigações de 
terceiros, exceção feita às operações de garantias para as sociedades controladas, coligadas 
ou estejam sob controle comum da Companhia, em montante superior a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais), individualmente ou consideradas em conjunto dentro de um período de 
12 (doze) meses; e, (ii) quaisquer obrigações não necessárias à condução dos negócios da 
Companhia; n) a assunção de empréstimos, financiamentos, ou qualquer outro endividamento 
não previsto no plano anual de investimentos, no orçamento anual, ou no orçamento de capital 
da Companhia; o) a concessão de mútuos ou empréstimos pela Companhia, exceção feita às 
operações de mútuos e empréstimos entre as sociedades controladas, coligadas ou estejam 
sob controle comum da Companhia, cujos recursos sejam utilizados única e exclusivamente 
pela própria tomadora do empréstimo ou financiamento, para financiamento de suas atividades; 
p) a declaração e/ou distribuição de dividendos; q) a declaração e/ou distribuição de dividen-
dos/resultados das controladas ou coligadas da Companhia, inclusive de forma desproporcio-
nal ao capital social, exceto se aprovado em linha com os planos ou políticas aprovadas pela 
Companhia, nos termos do item “b” acima; r) a celebração de todo e qualquer novo acordo 
de acionistas ou ajuste ou documento similar entre os acionistas/quotistas de quaisquer 
sociedades de cujo capital a Companhia participe; s) a celebração de operações, pela Com-
panhia, com os acionistas da Companhia, ou com pessoas físicas ou jurídicas que sejam 
partes ligadas dos respectivos acionistas da Companhia. Entende-se como parte ligada para 
fins deste estatuto, qualquer pessoa que direta ou indiretamente controle, seja controlada ou 
esteja sob controle comum com acionista/quotista da Companhia ou das Subsidiárias, assim 
como os respectivos cônjuges, ex-cônjuges, companheiros em regime de união estável ou 
equivalente, colaterais até o 4º (quarto) grau de consanguinidade, ascendentes e descenden-
tes em linha reta de tal pessoa; t) a aprovação de qualquer investimento (CAPEX, que, seja, 
isolada ou conjuntamente, superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma ou 
mais operações consumadas ou contratadas em um período de 12 (doze) meses; u) a aliena-
ção e/ou oneração de quaisquer bens ou direitos, tangíveis ou intangíveis da Companhia, que 
sejam contabilizados no balanço patrimonial da Companhia, incluindo itens do ativo circulante 
(exceto caixa e disponibilidades), bem como quaisquer contratos celebrados com clientes, 
que gerem recebíveis futuros (“Ativos”), em valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais) em uma ou mais operações consumadas ou contratadas em um período de 12 (doze) 
meses, com exceção da constituição de ônus sobre recebíveis performados ou a performar 
na contratação de operações financeiras em condições de mercado e junto a instituições 
financeiras; v) a realização de uma oferta pública de ações da Companhia que não esteja 
regulado em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, e, w) a transfor-
mação da Companhia em outro tipo societário. Parágrafo Sétimo – Dependerá, também, de 
prévia e expressa aprovação do(s) Acionista(s), que detenha(m), no mínimo, a maioria do 
Capital Social Votante da Companhia, a orientação dos votos a serem proferidos pelos repre-
sentantes da Companhia nas assembleias gerais, reuniões de sócios ou quaisquer órgãos de 
deliberação das sociedades controladas e/ou coligadas pela/com a Companhia (nos termos 
dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 243 da Lei nº 6.404/1976), em relação às matérias 
listadas no Parágrafo Sexto acima, quando aplicáveis às controladas e coligadas. Parágrafo 
Oitavo. Compete ao Diretor Presidente: a) Presidir as reuniões da Diretoria; b) Participar, 
sempre que convocado, das Assembleias Gerais; c) Coordenar as relações entre a Diretoria 
e o(s) Acionista(s), representando a Companhia institucionalmente, interna e externamente; d) 
Coordenar e orientar a atividade de todos os demais Diretores, observadas as respectivas 
áreas de competência, objetivando compatibilizar a atuação de todos no interesse da Compa-
nhia; e) Representar a Companhia, quando, por força de lei ou decisão judicial, for exigível o 
depoimento pessoal ou o interrogatório de seu representante legal. Artigo 11º. A Diretoria 
reunir-se-á sempre que convocada por qualquer um dos Diretores, e, suas resoluções consta-
rão no Livro de Atas de Reunião da Diretoria, sendo as reuniões realizadas na sede da Com-
panhia ou no local indicado na convocação. Parágrafo Primeiro. O quórum mínimo para 
quaisquer deliberações da Diretoria é de 2 (dois) Diretores. Na ausência do Diretor Presidente, 
feita a convocação regular, o quórum mínimo requerido para instalação da Reunião será de 3 
(três) Diretores, devendo as deliberações ser tomadas por maioria. Parágrafo Segundo. 
Considerar-se-á regularmente convocada a Diretoria, por qualquer meio que permita a com-
provação do recebimento da convocação por parte dos Diretores, tais como telegrama, carta 
registrada, e-mail ou qualquer outro meio semelhante. Considera-se regular a reunião que 
contar com a presença de todos os Diretores, que deverão assinar a ata de Reunião da 
Diretoria. Capítulo IV – Deveres e Responsabilidades dos Administradores. Artigo 12º. Além 
de outros deveres e responsabilidades previstos na Lei nº 6.404/1976, os administradores 
devem servir com lealdade a Companhia e manter reserva sobre seus negócios, sendo-lhes 
vedado: I – usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para a Companhia, 
as oportunidades comercias de que tenham conhecimento em razão do exercício de seu cargo; 
II – omitir-se no exercício ou proteção de direitos da Companhia ou, visando à obtenção de 
vantagens para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de interesse 
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da Companhia; III – adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabem necessário 
à Companhia, ou que esta tencione adquirir. Parágrafo Primeiro. Cumpre, ademais, aos 
Diretores, guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada para 
conhecimento do mercado, obtida em razão do cargo, sendo-lhes vedado valer-se da informa-
ção para obter vantagem, para si ou para outrem. Parágrafo Segundo. Os Diretores devem 
zelar para que a violação do disposto no Parágrafo Primeiro não venha ocorrer através de 
subordinados ou terceiros de sua confiança. Artigo 13º. Cumpre aos Diretores abster-se de 
manter atividades ou participar de negócio concorrente ou conflitante com a Companhia, salvo 
se esta, consignando em ata da Assembleia Geral, não se interessar pelo desenvolvimento do 
negócio ou da atividade. Outrossim, é vedado aos Diretores intervir em qualquer operação 
social em que tiverem interesse conflitante com o da Companhia, bem como em qualquer 
deliberação que seja tomada pelos demais Diretores, cumprindo-lhes cientificar os demais 
administradores do seu impedimento e fazer consignar em ata da Assembleia Geral a natureza 
e extensão desse impedimento. Parágrafo Único. Ainda que observado o disposto neste 
Artigo, os Diretores somente podem contratar com a Companhia em condições razoáveis ou 
equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado ou em que a Companhia contrataria com 
terceiros. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 14º. O Conselho Fiscal da Companhia, de 
funcionamento não permanente, será composto de 3 (três) membros efetivos e de igual número 
de suplentes, os quais serão eleitos em Assembleia Geral que deliberar a sua instalação, sendo 
os conselheiros escolhidos entre acionistas ou não, brasileiros e residentes no País, com a 
observância das prescrições legais. Parágrafo Primeiro. Os membros efetivos do Conselho 
Fiscal ou os suplentes em exercício perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, ao determinar a instalação e o funcionamento do órgão, respeitado o 
mínimo estabelecido no § 3º do art. 162 da Lei nº 6.404/1976. Parágrafo Segundo. O 
Conselho Fiscal somente será instalado a pedido do(s) Acionista(s), obedecidas as determina-
ções legais, caso em que cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia 
Geral Ordinária que for realizada após a sua instalação. Capítulo VI – Assembleia Geral. Artigo 
15º. A Assembleia Geral convocada e instalada de acordo com a Lei e este Estatuto Social 
tem poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e para 
tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, bem como fixar 
os honorários dos Diretores da Companhia. Artigo 16º. As Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias serão convocadas pela Diretoria ou qualquer acionista, observadas as exceções 
previstas na Lei das S.A. Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-
-ão nos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, a fim de que sejam 
discutidos os assuntos previstos no art. 132 da Lei das S.A., e as Extraordinárias sempre que 
forem convocadas, atendidos os prazos estabelecidos no art. 124 da Lei nº 6.404/1976. As 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias podem ser cumulativamente convocadas e 
instaladas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. Parágrafo Segundo. 
A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por três vezes, no mínimo, no Diário Oficial 
e em outro jornal de grande circulação contendo, além do local, data e hora da Assembleia 
Geral, a ordem do dia. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com 8 
(oito) dias de antecedência, no mínimo, contado do prazo da publicação do primeiro anúncio. 
Não se realizando a Assembleia Geral, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral somente 
poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes dos respectivos editais de 
convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo Quarto. Indepen-
dentemente das formalidades previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro deste Artigo, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 
17º. Os acionistas ou os seus representantes legais presentes na Assembleia Geral, antes de 
sua instalação, deverão assinar o Livro de Presença de Acionistas, indicando o seu nome, 
nacionalidade e residência, bem como a quantidade das ações de que forem titulares. Serão 
considerados presentes na Assembleia Geral os Acionistas que participarem por meio eletrô-
nico, conferência telefônica, vídeo conferência, ou por qualquer outro meio que permita a 

identificação do Acionista e a sua manifestação de voto. Artigo 18º. As Assembleias Gerais 
serão presididas por um dos Diretores presentes escolhido pelos Acionistas, a quem incumbirá 
a escolha do secretário. Artigo 19º. Exceto se quórum maior estiver previsto neste Estatuto, 
em lei ou em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, quaisquer 
deliberações das Assembleias Gerais somente serão válidas se contarem com o voto favorá-
vel de Acionistas que representem, em primeira convocação, a maioria absoluta do Capital 
Social Votante, e, em segunda, pela maioria do Capital Social Votante que estiver presente na 
Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. O Presidente da Assembleia Geral deverá observar 
e fazer cumprir as disposições de eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da 
Companhia, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o 
conteúdo de tais Acordos de Acionistas. Parágrafo Segundo. As atas de Assembleias Gerais 
deverão ser: (i) lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação 
resumida do sentido do voto dos Acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções; 
e, (ii) publicadas com omissão das assinaturas. Artigo 20º. Nas hipóteses expressa e taxati-
vamente previstas na Lei nº 6.404/1976, o Acionista dissidente poderá retirar-se da Companhia, 
mediante reembolso do valor das suas ações, o qual será fixado com base no valor patrimonial 
constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral e será pago em 12 (doze) par-
celas mensais e consecutivas. Capítulo VII – Exercício Social, Lucros e sua Distribuição. 
Artigo 21º. O exercício social terá a duração de um ano, iniciando-se em 1º de janeiro e ter-
minando em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro. Ao final de cada exercício 
social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as 
demonstrações financeiras previstas na Lei nº 6.404/1976, as quais deverão ser auditadas 
por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo Segundo. 
Poderão ser elaborados balanços mensais, trimestrais ou semestrais, e, por proposta da 
Diretoria, poderá haver declaração de dividendos intermediários, à conta dos lucros apurados 
nos balanços trimestrais ou dos lucros acumulados, desde que observados os limites estabe-
lecidos neste Estatuto Social. Artigo 22º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, nos 
termos do art. 189 da Lei nº 6.404/1976. Parágrafo Primeiro. Do lucro remanescente serão 
deduzidas as participações estatutárias, se houver, calculadas segundo a ordem de preferên-
cia prevista no art. 190 da Lei nº 6.404/1976. Parágrafo Segundo. Do lucro líquido do 
exercício serão aplicados 5% (cinco por cento) na constituição da reserva legal, até que seu 
montante atinja 20% (vinte por cento) do Capital Social, e destinados pelo menos 25% (vinte 
e cinco por cento) na distribuição do dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Terceiro. A 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do saldo do lucro líquido do exercício e das 
reservas de lucros. Artigo 23º. A Diretoria fica autorizada a pagar juros calculados sobre o 
patrimônio líquido, até o limite da variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), a título 
de remuneração do capital próprio, nos termos do que prevê o art. 9º da Lei nº 9.249/1995, 
alterado pelo art. 78 da Lei nº 9.430/1996, e na respectiva regulamentação fiscal de regência, 
e imputar os referidos juros como valor parcial ou total do dividendo mínimo obrigatório 
estabelecido no Estatuto Social. Parágrafo Único. Os juros eventualmente pagos aos Acio-
nistas serão imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo 
obrigatório do exercício. Capítulo VIII – Liquidação da Companhia. Artigo 24º. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos e pelo modo previsto em Lei, ou ainda de acordo com o que 
determinar a Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. Sendo a liquidação fixada em Assembleia 
Geral, esta deverá eleger e nomear o liquidante. Parágrafo Segundo. Caso ainda não esteja 
instalado o Conselho Fiscal, a Assembleia Geral o elegerá e fixar-lhe-á a remuneração no período 
de liquidação. Capítulo IX – Arbitragem. Artigo 25º. Conforme previsto pela Lei nº 9.307/1996, 
os Acionistas, a Companhia, bem como seus sucessores a qualquer título, desde logo resolvem 
que qualquer divergência, controvérsia, diferença ou reclamação relativa aos conflitos socie-
tários envolvendo a Companhia ou seus Acionistas e que não possa ser resolvida de forma 
pacífica dentro de um prazo de 30 (trinta) dias mediante acordo privado entre os Acionistas 
será decidida, definitivamente, pela via arbitral. A arbitragem será instituída, processada e 
conduzida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em língua portuguesa e segundo o 
Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil Canadá, em procedimento a ser administrado por referida Câmara. Parágrafo Primeiro. 

Qualquer acionista pode submeter a controvérsia à arbitragem enviando uma notificação para 
os demais Acionistas envolvidos. A decisão de submeter à arbitragem terá a natureza de 
execução específica. Parágrafo Segundo. A arbitragem será realizada por 3 (três) árbitros. 
Estando envolvidos na disputa, a Companhia, seus acionistas, administradores e/ou membros 
do Conselho Fiscal da Companhia, tais entes assumem a obrigação de reunirem-se ativa ou 
passivamente na defesa de interesses comuns de forma que a arbitragem será sempre con-
duzida por 3 (três) árbitros, eleitos e substituídos de acordo com as regras da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (um árbitro indicado pelo(s) requerente(s), outro indicado pelo(s) 
requerido(s) e o terceiro, indicado, de comum acordo, e em prazo de 10 (dez) dias, 
pelos dois primeiros árbitros já nomeados). O terceiro árbitro será o presidente do tribu-
nal. Se quaisquer das partes deixar de indicar árbitros, ou o terceiro árbitro não for escolhido 
dentro do prazo de 10 (dez) dias acima mencionado, o Presidente do Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá procederá à essas nomeações. Parágrafo 
Terceiro. Os Acionistas instruirão os árbitros para que a audiência arbitral seja realizada 
dentro de 30 (trinta) dias após a entrega dos respectivos termos de referência. Os árbitros 
serão instruídos pelos Acionistas para que profiram a sentença arbitral dentro de 60 (sessenta) 
dias a contar da data da instituição da arbitragem. A sentença arbitral será definitiva, obriga-
tória e vinculante para os Acionistas, e a decisão pode ser executada por qualquer juízo 
competente. Os Acionistas têm expressa ciência da inexistência de qualquer direito de recurso 
em relação a sentença arbitral assim proferida, nos termos da Lei nº 9.307/96. Parágrafo 
Quarto. Cada um dos Acionistas envolvidos arcará, antes da prolatação da sentença arbitral, 
com os respectivos custos e despesas decorrentes do procedimento arbitral. Os árbitros 
podem, a seu critério, determinar que seus honorários, os honorários dos advogados e outras 
custas e despesas similares sejam suportadas pela parte que for derrotada na arbitragem. 
Parágrafo Quinto. Os Acionistas submetidos à arbitragem podem buscar proteção judicial 
(e nenhuma disposição deste Parágrafo Quinto deve ser interpretada como uma renúncia à 
arbitragem como um meio válido para resolver as controvérsias societárias aqui tratadas) 
apenas para o fim de: (i) assegurar o início do procedimento arbitral de acordo com o disposto 
neste Estatuto Social; (ii) propor qualquer ação, em qualquer tribunal com jurisdição competente, 
visando obter uma medida cautelar ou outra medida provisória para fazer com que o outro 
acionista cumpra com suas obrigações, assumidas nos termos deste Estatuto Social, antes 
ou durante os procedimentos arbitrais ou para evitar ou suspender qualquer dano presente, 
imediato ou provável; e, (iii) executar quaisquer sentenças ou decisões proferidas pelos 
árbitros. Parágrafo Sexto. Para os fins do Parágrafo Quinto, o(s) Acionista(s) desde logo 
elege(m) o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, em prejuízo de qualquer outra 
jurisdição, por mais privilegiada que seja. Parágrafo Sétimo. Havendo necessidade de pro-
cedimento judicial, a parte vencida pagará todas as custas e despesas processuais, inclusive 
honorários dos advogados da parte vencedora. Capítulo X – Disposições Gerais e Transitórias. 
Artigo 26º. As operações entre Partes Relacionadas somente podem ser contratadas em 
condições razoáveis e equitativas, idênticas às que prevalecem no mercado e devidamente 
aprovadas pela Assembleia Geral, nos termos previstos neste Estatuto. Parágrafo Único. A 
Diretoria deverá sempre se certificar de que os contratos com partes relacionadas, Acordo(s) 
de Acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia fiquem à disposição dos acionistas e do Conselho de 
Administração ou sejam prontamente disponibilizados quando solicitados. Artigo 27º. A 
Companhia observará o(s) Acordo(s) de Acionistas arquivados em sua sede, sendo expressa-
mente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral e/ou da Diretoria acatar 
declaração de voto de qualquer Acionista e/ou Diretor proferida em desacordo com o que tiver 
sido ajustado em Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da Companhia, 
sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de 
ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou 
de outros títulos e valores mobiliários conversíveis que não respeitar aquilo que estiver previsto 
e regulado em Acordo(s) de Acionistas. Artigo 28º. Os casos omissos no presente Estatuto 
Social serão regidos pelas disposições da Lei nº 6.404, de 15-dez-1976 e legislação vigente 
aplicável. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 24/24-7 e 
NIRE 35.300.630.220 em 04/01/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Magna Sistemas Consultoria S.A.
CNPJ/MF nº 01.165.671/0001-75

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial – 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Ativo 2023 2022
Circulante 195.522 189.289
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 36.739 71.874
Contas a receber de clientes (Nota 5) 135.622 96.744
Impostos a recuperar 7.742 7.001
Despesas antecipadas (Nota 6) 14.790 11.882
Outros créditos 629 1.788
Não circulante 21.200 14.400
Depósitos judiciais 40 63
Outros créditos 35 –
Títulos e valores mobiliários (Nota 7) 8.160 7.871
Impostos diferidos 3.095 1.554
Imobilizado (Nota 8) 8.241 3.234
Intangível 612 1
Direito de uso 1.017 1.677
Total do ativo 216.722 203.689

Passivo 2023 2022
Circulante 100.401 74.471
Fornecedores (Nota 9) 40.206 29.607
Contas a pagar (Nota 9) 11.591 6.561
Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 4.146 4.125
Obrigações fiscais e tributárias (Nota 11) 15.587 12.718
Obrigações com pessoal e encargos sociais (Nota 12) 27.849 20.371
Arrendamento mercantil 966 1.033
Imposto de renda e contribuição social diferidos 56 56
Não circulante 3.331 8.021
Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 3.093 7.264
Arrendamento mercantil 51 645
Provisão para contingências (Nota 13) 187 112
Patrimônio líquido (Nota 14) 112.990 121.197
Capital social 5.500 5.500
Reservas de lucros 107.490 115.697
Total do passivo e patrimônio líquido 216.722 203.689

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
2023 2022

Receita operacional líquida (Nota 15) 402.593 402.452
Custo dos serviços prestados (Nota 16) (270.953) (269.251)
Lucro bruto 131.640 133.201
Despesas gerais e administrativas (14.966) (12.846)
Despesas com vendas (7.421) (5.485)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.353) (1.281)

(23.740) (19.612)
Lucro antes do resultado financeiro 107.900 113.589
Resultado financeiro (Nota 17) 6.538 3.350
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 114.438 116.939
Imposto de renda e CSLL corrente (37.533) (39.141)
Imposto de renda e CSLL diferidos 1.541 1.101
Total de despesas com imposto de renda e 
contribuição social (Nota 18) (35.992) (38.040)

Lucro líquido do exercício 78.446 78.899
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 78.446 78.899
Outros resultados abrangentes – –

78.446 78.899
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Reservas de lucros
Capital social Reserva legal Reserva p/ investimentos Lucros acumulados Total do PL

Saldos em 1º de janeiro de 2022 5.500 1.100 63.019 – 69.619
Lucro líquido do exercício – – – 78.899 78.899
Destinação:
Reserva legal – – – – –
Distribuição de dividendos – – (24.000) – (24.000)
Juros sobre capital próprio – – (3.321) – (3.321)
Constituição de reservas – – 78.899 (78.899) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.500 1.100 114.597 – 121.197
Saldo em 1º de janeiro de 2023 5.500 1.100 114.597 – 121.197
Lucro líquido do exercício – – – 78.446 78.446
Destinação:
Reserva legal – – – – –
Distribuição de dividendos – – (80.000) – (80.000)
Juros sobre capital próprio – – (6.653) – (6.653)
Constituição de reservas – – 78.446 (78.446) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.500 1.100 106.390 – 112.990

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro líquido antes do imposto de renda e 
contribuição social 114.438 116.939

Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 1.356 540
Resultado na baixa de imobilizado 2 1
Provisão para contingências 75 –

115.871 117.480
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes (38.878) (42.863)
Despesas antecipadas e Impostos a recuperar (3.649) (4.086)
Outros créditos 835 (1.916)
Depósito judicial e impostos diferidos (1.518) (1.100)
Acréscimo (decréscimo) de passivos:
Fornecedores 10.599 6.820
Obrigações fiscais, tributárias e impostos 
diferidos (2.729) 3.441

Obrigações com pessoal e encargos sociais 6.998 8.074
Outros débitos 5.030 3.861
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (29.915) (38.040)
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 62.644 51.671

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens de ativo imobilizado e 
intangível (6.976) (1.894)

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (6.976) (1.894)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos (80.000) (24.000)
Juros sobre capital próprio (6.653) (3.321)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (4.150) (1.042)
Captação de empréstimos e financiamentos – 4.028
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (90.803) (24.335)
(Redução) aumento no caixa e equivalentes de caixa (35.135) 25.442
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 71.874 46.432
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 36.739 71.874
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (35.135) 25.442

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional – As operações da Companhia consistem 
na prestação de serviços de consultoria, desenvolvimento, importa-
ção, exportação, comercialização, suporte, treinamento, publicações 
e serviços de software e sistemas em geral. Comercialização sob 
qualquer título, importação, exportação, manutenção e assistência 
técnica de equipamentos e sistemas de informática, telecomunica-
ções e comunicação de dados, bem como serviços complementares 
a eles relacionados. Licenciamento ou cessão de Direito de uso de 
Programas de computação. Representação de Qualquer Natureza 
Inclusive Comercial. Gestão, administração e gerenciamento. Parti-
cipação em sociedades e empreendimentos que se afigurem 
potencialmente lucrativos para a Companhia. 2. Resumo das 
principais políticas contábeis – 2.1. Base de preparação e 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compre-
endem a legislação societária brasileira, as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e os Pronunciamentos, interpretações e 
Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando-se diver-
sas bases de avaliação para se determinar as estimativas contábeis, 
incluindo fatores objetivos e subjetivos com base no julgamento por 
parte da Administração. A autorização para a conclusão destas 
demonstrações financeiras ocorreu na reunião de sócios realizada 
em 18 de março de 2024. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.3. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros ajustados para 
refletir a mensuração ao valor justo. 2.4. Reconhecimento da 
receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. Uma receita não 
é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 
As receitas de prestação de serviços são reconhecidas à medida 
que os serviços são prestados, por meio da medição dos trabalhos 
executados, com o devido aceite do cliente e emissão respectiva 
nota fiscal. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras resga-
táveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços com liquidez 
imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de 
caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado”. 2.6. Contas a receber 
de clientes: São apresentados de acordo com os valores de reali-
zação. A provisão, se aplicável, é constituída com base no histórico 
de perdas, em montante considerado suficiente pela Administração 
para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa. 2.7. 
Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição adicionado aos 
demais gastos incorridos até que o bem seja colocado em operação. 
A depreciação é calculada pelo método linear. 2.8. Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ope-
racionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o 
valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou grupo de ativos 
é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido 
de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio 
ponderado de capital para o mercado em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma tran-
sação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interes-
sadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando 
não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de 
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes, se houver. 2.9. Tributos: i) Impostos sobre 
vendas: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impos-
tos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa 
de Integração Social (PIS) Cumulativo e Não Cumulativo às taxas de 
0,65% 1,65%; • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) Cumulativo e Não Cumulativo às taxas de 3% e 7,6%; 
• Imposto sobre serviços (ISS) de 2,9% a 5%. • Contribuição Previ-
denciária sobre Receita Bruta de 4,5%. ii) Imposto de renda e contri-
buição social – corrente: A tributação sobre o lucro compreende o 
imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período 
de 12 meses, enquanto que contribuição social é calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de compe-
tência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, tempo-
rariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporaria-
mente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributá-
vel corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 2.10. 
Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresenta-
das de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demons-
tração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 2.11. Novos pro-
nunciamentos contábeis e novos pronunciamentos emitidos 
e ainda não adotados em 2023: a) Adoção de novos pronuncia-
mentos contábeis: Não há nenhuma nova norma ou alteração, válida 
para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 ou após 
essa data que afete materialmente as demonstrações financeiras. 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenha sido emitida, mas ainda 
não esteja vigente. b) Novos pronunciamentos emitidos e ainda não 
adotados: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 

entrarem em vigor: • Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 – IAS 1) • Venda ou contribui-
ção na forma de ativos entre um investidor e sua coligada ou con-
trolada em conjunto (alterações ao CPC 36 – IFRS 10 e ao CPC 18 
– IAS 28) • Acordos de financiamento de fornecedores (alterações 
ao IAS 7 e IFRS 7). As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 3. Uso de estimativas e julga-
mentos – Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do 
risco de crédito para determinação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para riscos e discussões 
judiciais, se aplicável. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa 
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 4. Caixa e 
equivalentes de caixa – Caixa e equivalentes de caixa consistem 
em numerário disponível na Companhia, saldos de caixa e em poder 
de bancos. Caixa e equivalentes de caixa incluídos na demonstração 
dos fluxos de caixa compreendem:

2023 2022
Caixa e bancos 385 2
Aplicações financeiras 36.354 71.872

36.739 71.874
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins, sendo que estão representadas por aplicações financeiras 
em fundos DI e Certificados de Depósito Bancário, e são resgatáveis 
em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações. 
5. Contas a receber de clientes 2023 2022
Clientes privados 10.833 6.776
Clientes públicos 124.789 89.968

135.622 96.744
O saldo da conta clientes por prazo de vencimentos é composto de:

2023 2022
A vencer 132.321 79.031
Vencidos
Até 30 dias 750 9.933
De 31 a 60 dias 82 2.013
De 61 a 90 dias 39 2.903
De 91 a 120 dias 39 118
De 121 a 180 dias 52 14
Acima de 181 dias 2.339 2.732

135.622 96.744
6. Despesas antecipadas 2023 2022
Custo de projetos em andamento (i) 10.908 7.677
Prêmios de seguros 23 15
Benefícios pessoais 2.835 2.258
Custos de licenças em andamento 1.024 1.932

14.790 11.882
Parcela classificada no ativo circulante 14.790 11.882
Ativo não circulante – –
(i) Tratam-se de custos incorridos para cumprir o contrato com o 
cliente. 7. Títulos e valores mobiliários – Composto de garantia 
fiduciária em forma de títulos públicos federais no valor de R$8.160 
(R$7.871 em 31 de dezembro de 2022), o qual está relacionado ao 
financiamento efetuado junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). Vide Nota 10.

8. Ativo imobilizado – Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados no quadro abaixo:

Móveis e 
utensílios Instalações

Equipamen-
tos de proc. 

de dados Veículos
Equipamentos 

telefônicos

Benfeitorias 
imóveis 

terceiros

Total do 
ativo imo-

bilizado
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2021 494 77 2.168 1.201 49 479 4.468
Adições – – 1.507 119 18 250 1.894
Baixas – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 494 77 3.675 1.320 67 729 6.362
Adições 197 277 1.068 295 34 4.476 6.347
Baixas – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 691 354 4.743 1.615 101 5.205 12.709
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (334) (46) (1.466) (235) (27) (479) (2.587)
Depreciação do exercício (40) (7) (420) (69) (6) – (542)
Baixas – 1 – – – – 1
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (374) (52) (1.886) (304) (33) (479) (3.128)
Depreciação do exercício (49) (26) (606) (51) (13) (595) (1.340)
Baixas – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (423) (78) (2.492) (355) (46) (1.074) (4.468)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 268 276 2.251 1.260 55 4.131 8.241
Saldos em 31 de dezembro de 2022 120 25 1.789 1.016 34 250 3.234
Saldos em 31 de dezembro de 2021 160 31 702 966 22 – 1.881
Taxa média de depreciação anual 10% 10% 10% 25% 20% 20%

9. Fornecedores e contas a pagar 2023 2022
Fornecedores nacionais de licenças de uso 39.712 28.341
Fornecedores exteriores de licenças de uso 494 1.266

40.206 29.607
Contas a pagar (i) 11.591 6.561

11.591 6.561
(i) Refere-se em sua maioria despesa administrativas, como: água, 
luz, telefone, material de escritório etc. 
10. Empréstimos e financiamentos

2023 2022
Encargos 

financeiros
Circu-
lante

Não 
circulante

Circu-
lante

Não 
circulante

BNDES
TLP+1,78% ao 

ano+1,94% spread 4.146 3.093 4.125 7.264
4.146 3.093 4.125 7.264

11. Obrigações fiscais e tributárias 2023 2022
Imposto de renda e CSLL sobre o lucro 6.995 5.804
PIS e COFINS a recolher 1.953 1.642
Contribuição previdenciária a recolher 2.222 1.934
ISS a recolher 3.124 2.182
Imposto de renda retido na fonte de terceiros 1.240 734
Outros 53 422

15.587 12.718
12. Obrigações com pessoal e encargos sociais 2023 2022
INSS a recolher 11.110 6.470
FGTS a recolher 1.031 903
Imposto de renda retido na fonte sobre folha 
de pagamento 2.432 1.953

Provisão de férias e encargos sociais 13.247 11.008
Outros 29 37

27.849 20.371
13. Provisão para contingências – i) Processos em andamento 
com provisão para obrigações legais vinculadas a processos judiciais

2023 2022
Trabalhistas 187 112

187 112
A movimentação das provisões no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, é como segue:

2023 2022
Saldos em 31 de dezembro de 2022 112 112
(+) Complemento de provisão 75 –
(-) Pagamentos – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 187 112
ii) Processos com probabilidade de perda possível: Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia possui ação trabalhista ajuizada 
no montante de R$20 (R$6 em 31 de dezembro de 2022). Os 
consultores externos classificaram como probabilidade de perda 
possível. iii) Natureza das contingências: A Companhia é parte 
envolvida em processos trabalhistas em andamento, e está discutindo 
essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, às 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais.

As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela 
opinião de seus consultores legais externos. 14. Capital social – 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Capital Social, totalmente 
subscrito e integralizado, está dividido em 5.500 Mil ações ordinárias 
e ao portador, de valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. 
15. Receita operacional líquida 2023 2022
Receitas com prestação de serviços 379.591 331.395
Cessão de direito de uso 77.231 124.073
Receita bruta 456.822 455.468
(-) Imposto sobre vendas (54.229) (53.016)
Receita operacional líquida 402.593 402.452
16. Custo dos serviços prestados 2023 2022
Custo com serviços de terceiros (74.986) (42.716)
Custo com licenças de uso (48.475) (91.794)
Custo com pessoal (147.492) (134.741)

(270.953) (269.251)
17. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações financeiras 7.861 4.578
Descontos obtidos 304 285
Outros 448 122

8.613 4.985
Despesas financeiras:
Descontos concedidos (173) (18)
Juros sobre empréstimos bancários (798) (1.135)
Despesas bancárias (180) (92)
Outros (924) (390)

(2.075) (1.635)
Resultado financeiro, líquido 6.538 3.350
18. Imposto de renda e contribuição social – Reconciliação da 
taxa de efetiva de imposto de renda e contribuição social:

2023 2022
Lucro antes do Imposto de renda e Contri-
buição Social 114.438 116.939

Imposto de renda 25% 25%
Contribuição Social 9% 9%
Alíquota nominal – 34% (38.909) (39.759)
Ajuste de juros sobre capital próprio 1.264 630
Diferenças permanentes 112 (12)
Outras exclusões 1.541 1.101
Impostos correntes e diferidos (35.992) (38.040)
Alíquota efetiva 31% 33%
19. Seguros – A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considera-
dos suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. Os ativos segurados são os veículos próprios 
e a edificação, os quais a Companhia e suas filias estão instaladas. 
Em 31 de dezembro de 2023, os principais seguros contratados são:

Seguradora Vigência Ramo
Limite Máximo 
de Indenização

Porto Seguro
14/04/2023 até 

14/04/2024
Compreensivo 
Empresarial R$700

Porto Seguro
09/05/2023 até 

09/05/2024
Compreensivo 
Empresarial R$4.000

Porto Seguro
09/05/2023 até 

09/05/2024
Compreensivo 
Empresarial R$2.200

Porto Seguro
23/11/2023 até 

23/11/2024
Compreensivo 
Empresarial R$1.950

Porto Seguro
27/03/2024 até 

27/03/2024 Veículo
100% da tabela 

FIPE

Allianz Auto
11/03/2023 até 

11/03/2024 Veículo
100% da tabela 

FIPE

Porto Seguro
05/05/2023 até 

05/05/2024 Veículo
100% da tabela 

FIPE

Porto Seguro
12/06/2023 até 

12/06/2024 Veículo
100% da tabela 

FIPE

Porto Seguro
06/06/2023 até 

06/06/2024 Veículo
100% da tabela 

FIPE
O escopo do trabalho de nossos auditores não inclui o exame sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Companhia e que a considera suficiente para 
cobrir eventuais sinistro. 20. Gestão de risco e instrumentos 
financeiros – i) Gestão de riscos: Conforme mencionado na Nota 
1, os negócios da Companhia consistem na prestação de serviços 
de consultoria, desenvolvimento, importação, exportação, comercia-
lização, suporte, treinamento, publicações e serviços de software e 
sistemas em geral. Comercialização sob qualquer título, importação, 
exportação, manutenção e assistência técnica de equipamentos e 
sistemas de informática, telecomunicações e comunicação de dados, 
bem como serviços complementares a eles relacionados. Licencia-
mento ou cessão de Direito de uso de Programas de computação. 
Representação de Qualquer Natureza Inclusive Comercial. Gestão, 
administração e gerenciamento. Participação em sociedades e 
empreendimentos que se afigurem potencialmente lucrativos para 
a Companhia. Os principais riscos de mercado a que a Companhia 
está exposta na condução das suas atividades são: •  Risco de 
crédito: decorre de eventual dificuldade de liquidação das contas a 
receber por parte de clientes. Este risco é administrado por meio 
de política de análise de crédito. • Risco de liquidez: consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para 
cumprir com seus compromissos em função de diferentes prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do 
fluxo de caixa da Companhia é monitorado pelas áreas de Gestão, 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia. ii) Instrumentos financeiros: Os 
principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas 
demonstrações financeiras, por categoria, estão abaixo demons-
trados. O valor de custo atualizado destes instrumentos financeiros 
equivale ao seu valor justo.

Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 36.739 71.874 36.739 71.874
Contas a receber de clientes 135.622 96.744 135.622 96.744
Impostos a recuperar 7.742 7.001 7.742 7.001
Outros créditos 664 1.788 664 1.788

180.767 177.407 180.767 177.407
Passivos financeiros
Fornecedores 40.206 29.607 40.206 29.607
Obrigações fiscais e tributárias 15.587 12.718 15.587 12.718
Empréstimos e financiamentos 7.239 11.398 7.239 11.398
Obrigações com pessoal e 
encargos sociais 27.849 20.371 27.849 20.371

Outros débitos 11.591 6.561 11.591 6.561
102.472 80.655 102.472 80.655

Para o exercício de findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a 
Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Magna Sistemas Consultoria S.A. – São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Magna Sistemas Con-
sultoria S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 

foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores corresponden-
tes: As demonstrações contábeis da Sociedade para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 foram auditadas por outro auditor 
independente que emitiu relatório datado em 28 de fevereiro de 

Adriano José Jureidini Dias – Diretor Presidente Vilma Alves de Souza – Contadora CRC 1SP 229.462/O-2
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Magna Sistemas Consultoria S.A.… continuação
2023, sem modificação. Responsabilidade da administração 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 18 de março de 2024. 
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S.S. Ltda. 
 CRC SP - 015.199/F
 Giuseppe Grimaldi

 Contador CRC RJ - 133.899/O
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Pay1 Pagamentos Eletrônicos S.A.
CNPJ/MF nº 31.882.622/0001-14 - NIRE 35.235.380.473

Instrumento Particular de Alteração de Contrato Social
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: 1) Gregori Maraccini Claro, brasileiro, solteiro, nascido em 18/10/1984, natural de São 
Paulo - SP, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 34.879.139-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF dob o nº 350.980.268-30, residente e domiciliado na Avenida 
Damasceno Vieira, 820, apartamento 172 - Vila Mascote - São Paulo - SP - CEP: 04363-040; 2) Leonardo Otto Kogut, brasileiro, solteiro, nascido em 11/11/1998, natural 
de São Paulo - SP, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 52.202.064-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 428.474.238-85, residente e domiciliado na Rua 
Tucuna, 742, apartamento 31 - Brooklin - São Paulo - SP - CEP: 05021-010. Únicos e atuais componentes da até então Sociedade Empresária Limitada denominada Pay1 
Tecnologia e Internet Ltda., sediada em São Paulo, Estado de São Paulo na Rua Lourenço Marques, 315 - 1° Andar - Vila Olímpia - CEP 04547-100, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº 31.882.622/0001-14, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 35.235.380.473 - sessão de 
29/10/2018. E ainda na qualidade de sócia admitida: 3) One Capital Ltda., Sociedade empresária limitada sediada em Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina na Rua 
Feliciano Bortolini, 174, Sala 01-02, Barra do Rio Cerro, CEP: 89260-180, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 39.646.771 /0001-96, com seus atos constitutivos registrados 
e arquivados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob nº 42206340162 em sessão de 03/11/2020, representada neste ato por seu administrador Antonio Carlos 
Souto Costa, brasileiro, natural de Goiânia/GO, casado em comunhão parcial de bens, nascido em 02/03/1974, advogado, Inscrito no CPF sob o nº 893.114.505-53, portador 
da cédula de identidade nº 689800606, expedida pela SSP/SP, residente e domiciliado na Rua 2600, nº 67, Centro, Balneário Camboriú/SC, CEP: 88330-385. Resolvem alterar 
o contrato social da sociedade, mediante as seguintes cláusulas e condições, observando ainda as disposições contidas no §3º do artigo 1072 do Código Civil. 1. Quadro 
Societário. 1.1. O sócio Leonardo Otto Kogut, anteriormente qualificado, cede e transfere neste ato, 36.000 quotas sociais a sócia ora admitida, One Capital Ltda., acima 
qualificada, esta que receberá as referidas 36.000 quotas sociais, subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, totalizando, R$ 36.000,00. 1.2. Desta forma, o 
capital social de R$ 300.000,00, dividido em 300.000 quotas sociais, com valor unitário de R$ 1,00 cada uma, subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, ficará 
distribuído da seguinte forma entre os sócios: Sócio: Leonardo Otto Kogut; Nº de quotas: 263.250; %: 87,75%; Capital Social: R$ 263.250,00. Sócio: One Capital Ltda 
Nº de quotas: 36.000; %: 12%; Capital Social: R$ 36.000,00. Sócio: Gregori Maraccini Claro; Nº de quotas: 750; %: 0,25%; Capital Social: R$ 750,00. Total do Nº de 
quotas: 300.000. Total da %: 100%. Total do Capital Social: R$ 300.000,00. §1º - De acordo com o artigo 1.052 do Código Civil, a responsabilidade de cada sócia é 
restrita ao valor total de suas quotas, sendo solidária com relação à integralização total do capital social. §2º - Cada quota confere o direito a um voto nas decisões das sócias. 
2. Objeto Social. 2.1. Altera-se o objeto social da Sociedade que alterado passará a ser: a) Intermediação entre administradoras de cartões de crédito e seus usuários; b) 
Elaboração, desenvolvimento, licenciamento, cessão de direito de programas de computadores “software”, bem como a respectiva instalação, manutenção e suporte técnico; 
c) Portais e Provedores de conteúdo; d) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação hospedagem na internet; e) Consultoria em tecnologia da informação, 
intermediação de negócios ou serviços, exceto imobiliários; f) Prestação de serviços de consultoria na área financeira, bem como os serviços de escritório e apoio admirativo 
e financeiro; g) Cobrança extrajudicial, preparação de documentos, levantamento de dados e informações cadastrais realizados por contrato. 3. Tipo Jurídico/ Nome 
Empresarial: 3.1. Fica transformada esta Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e artigos 220 a 
222 da Lei 6.404/76, passando denominar-se Pay1 Pagamentos Eletrônicos S.A., responsabilizando-se pelo ativo e passivo da Sociedade Empresária Limitada ora sucedida. 
3.2. Por consequência, as 300.000 quotas sociais do capital social da sociedade empresária limitada, com valor nominal de R$ 1,00 cada, são convertidas em 300.000 Ações 
Ordinárias e sem valor nominal, que ficarão distribuídas conforme boletim de subscrição, a saber: Acionista: Leonardo Otto Kogut; Número Ações Subscritas: 263.250; 
Espécie: ON; Valor Total Subscrito (em R$): 263.250,00; Importância Realizada (em R$): 263.250,00. Acionista: One Capital Ltda; Número Ações Subscritas: 
36.000; Espécie: ON; Valor Total Subscrito (em R$): 36.000,00; Importância Realizada (em R$): 36.000,00. Acionista: Gregori Maraccini Claro; Número Ações 
Subscritas: 750; Espécie: ON; Valor Total Subscrito (em R$): 750,00; Importância Realizada (em R$): 750,00. 4. Nomeação de Diretores: 4.1. Ficam eleitos para 
ocuparem os cargos de Diretores da Companhia, (a) Sr. Gregori Maraccini Claro (b) Antonio Carlos Souto Costa, todos, anteriormente qualificado no prefácio deste 
instrumento, ambos com mandato de 3 anos, iniciando-se na presente data e com término na assembleia geral ordinária que deliberar sobre a aprovação de contas da Companhia 
referente ao exercício de 2023, podendo ser reeleitos, nos termos do Estatuto Social da Companhia. Ficou estabelecido que o valor dos honorários ou pró-labore dos Diretores 
eleitos, se aprovados e/ ou instituídos, serão fixados em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente pela Companhia. 4.2. Declaração de Desimpedimento: Todos os 
Diretores eleitos declararam, para os devidos fins, nos termos do disposto no art. 147, §da Lei 6.404/76, que não estão incursos em nenhum crime que os impeça de exercer 
atividade mercantil. 5. Aprovação do Estatuto Social. 5.1. Para refletir a transformação do tipo jurídico e as demais deliberações aprovadas acima, fica aprovado o Estatuto 
Social da Sociedade Anônima, ao qual passa a vigorar na íntegra com a redação que lhe é dada a seguir: Estatuto Social. Capítulo I. Denominação Social, Sede e Prazo 
de Duração. Art.1º A Pay1 Pagamentos Eletrônicos S.A, é uma companhia constituída sob a forma de Sociedade por Ações de capital fechado e que será regida pelo 
presente Estatuto e as disposições legais que lhe forem aplicáveis. Art. 2º A Companhia terá sede e foro em São Paulo, Estado de São Paulo na Rua Lourenço Marques, 315 
-1º Andar - Vila Olímpia - CEP: 04547-100, podendo a critério da assembleia geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, instalar ou encerrar filiais, e depósitos, com o 
objetivo de desenvolver suas atividades na forma e limites aqui definidos. Art. 3º A Companhia terá por objeto social: a) Intermediação entre administradoras de cartões de 
crédito e seus usuários; b) Elaboração, desenvolvimento, licenciamento, cessão de direito de programas de computadores “software”, bem como a respectiva instalação, 
manutenção e suporte técnico; c) Portais e Provedores de conteúdo; d) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação hospedagem na internet; e) Consultoria em 
tecnologia da informação, intermediação de negócios ou serviços, exceto imobiliários; f) Prestação de serviços de consultoria na área financeira, bem como os serviços de 
escritório e apoio admirativo e financeiro; g) Cobrança extrajudicial, preparação de documentos, levantamento de dados e informações cadastrais realizados por contrato. 
§Único A Companhia poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com seu objeto social e que sejam convenientes aos interesses sociais. 
Art. 4º A Companhia vigorará por prazo indeterminado de duração. Capítulo II. Capital Social e Ações. Art. 5° O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 
300.000,00, dividido em 300.000 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal. Art. 6° As ações são indivisíveis perante a Companhia que reconhece apenas 1 titular 
para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em que a ação pertencer a mais de uma pessoa, as disposições do §Único do artigo 28 da Lei nº 6.404/76. Art. 7° 
Observadas as condições previstas neste Estatuto Social e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. Art. 8° A 
Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço 
e prazo de subscrição. Art. 9º A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em tesouraria sem que 
isso implique na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. §Único - As ações mantidas 
em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações, até sua recolocação em circulação. Capítulo III. Assembleias Gerais. Art. 10 A Assembleia Geral 
tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Todas e quaisquer 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto afirmativo de acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia, salvo nos casos em que 
a lei e o Estatuto Social estabelecerem quorum diferenciado para a deliberação. Art. 11 As Assembleias Gerais serão realizadas na sede social da Companhia, ordinariamente, 
dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de sua competência previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. §1º As Assembleias Gerais poderão ser 
convocadas pelos acionistas ou pela Diretoria, através de notificação a todos os acionistas, que deverá, necessariamente, conter a pauta dos assuntos a serem discutidos, 
ainda que de forma resumida. As notificações aos acionistas serão efetuadas por meio de telegrama, carta registrada ou mensagem eletrônica (e-mail), com pelo menos 8 dias 
de antecedência da realização da Assembleia. §2º Não obstante as disposições do §1º acima, serão consideradas como tendo sido devidamente convocadas as Assembleias 
Gerais a que compareçam todos os acionistas da Companhia. §3° As Assembleias Gerais serão presididas por quaisquer dos Acionistas presentes escolhidos por aclamação. 
Caberá ao Presidente da Assembleia indicar o Secretário. Capítulo IV. Diretoria. Art. 12 A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, sem 
designação específica, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos. Art. 13 Os Diretores permanecerão 
em seus cargos até a posse dos novos Diretores regularmente eleitos. Art. 14 A investidura far-se-á em termo apropriado, com exceção dos Diretores já nomeados e designados 
em assembleias gerais realizadas pela Companhia, os quais tomarão posse na data de assinatura do presente instrumento. Art. 15 Compete à Diretoria exercer as atribuições 
que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. §Único. Os documentos que importarem responsabilidade 
comercial, bancária, financeira ou patrimonial para a Companhia, tais como, mas não limitados, contratos em geral, emissão ou endosso de cheques, notas promissórias, letras 
de câmbio, duplicatas e quaisquer outros títulos de créditos, confissões de dívidas, contratos de abertura de crédito e quaisquer outros atos que criarem responsabilidade para 
a Companhia, ou dispensarem obrigações de terceiros para com ela serão válidos: (a) mediante a assinatura isolada do Diretor Gregori Maraccini Claro, anteriormente 
qualificado; (b) se contar com a assinatura de um procurador devidamente constituído pela Companhia. Art. 16 A outorga das procurações em nome da Companhia deverá 
especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas destinadas para fins judiciais, deverão ter prazo de validade limitado a até 1 ano. Art. 17 A Companhia poderá ser 
representada isoladamente por seus Diretores nos casos de recebimento de citações, intimações ou notificações judiciais e extrajudiciais e na prestação de depoimento pessoal, 
certificação digital bem como nos assuntos do cotidiano como, mas não se limitando a recebimento e envio de correspondências e outros que não impliquem em assunção de 
responsabilidades pela Companhia. Art. 18 São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos dos Diretores, 
procuradores ou funcionários que a envolverem cm obrigações relativas a operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não tenham sido 
especificados nos mandatos conferidos como, mas não limitados a fianças, avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. §Único Sempre que ocorrer violação ao 
disposto no caput deste artigo, os atos praticados serão nulos de pleno direito em relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos Diretores e/ 
ou procuradores envolvidos. Capítulo V. Conselho Fiscal. Art. 19 A Companhia, a critério dos acionistas, poderá instituir um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, 
composto por até 2 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com mandato de 1 ano, permitida a reeleição, sendo seus membros eleitos por Assembleia 
Geral e sua instalação far-se-á por deliberação desse órgão a pedido de acionistas, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. Capítulo VI. Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Resultados. Art. 20 O exercício social terá início em e de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Art. 21 Ao fim de cada 
exercício social serão elaboradas, com base no padrão contábil brasileiro, as demonstrações financeiras previstas em lei. Art. 22 A Diretoria ou a Assembleia poderão determinar 
o levantamento de balanço semestral ou em períodos menores podendo inclusive deliberar, em Assembleia, sobre a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados 
nesses balanços, respeitado o disposto no art. 204 da Lei nº 6.404/76. §Único A qualquer tempo, os Acionistas em Assembleia Geral também, poderão deliberar sobre a 
distribuição de dividendos intermediários, existentes na conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado. Art. 23 A Assembleia 
também poderá fixar o montante dos juros a serem pagos ou creditados aos acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o disposto na legislação aplicável. 
Art. 24 Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 25 Do resultado 
do exercício ou dos balanços intermediários previstos no Artigo 22 deste Estatuto serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão 
para o imposto de renda. Art. 26 Do lucro líquido do exercício ou dos balanços intermediários previstos no Artigo 22 deste Estatuto, apurado após os ajustes mencionados 
no Artigo 25, acima, poderão ser deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem a) 5% para a constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social ou o limite 
previsto no art. 193, §1º, da Lei nº 6.404/76; b) 25% para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, calculado na forma da lei; e c) o saldo que resultar terá 
o destino que lhe for dado pelos Acionistas em Assembleia Geral. Art. 27 O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de até 
60 dias da data em que for declarado. Capítulo VII. Cessão de Ações e Direito de Preferência. Art. 28 Nenhum dos Acionistas poderá, a qualquer título, alienar ou de 
qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente suas ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível 
em Ações, no todo ou em parte, exceto conforme previsto neste Capítulo VII. Art. 29 Se qualquer dos Acionistas (“Acionista Ofertante’’) desejar alienar ou de qualquer outra 
forma transferir direta ou indiretamente suas ações, no todo ou em parte a terceiros, o Acionista Ofertante deverá, primeiro, ofertá-las aos outros Acionistas (“Acionistas 
Ofertados’’), que terão o direito de preferência para adquiri-las. Essa oferta deverá ser efetivada através de uma notificação por escrito do Acionista Ofertante, a ser entregue 
aos Acionistas Ofertados, contendo o número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago por ação, o prazo e forma de pagamento, garantias a serem prestadas, outras condições 
da venda ou da transferência proposta (“Termos da Oferta”). §1° Durante os 30 dias seguintes ao recebimento da notificação referida no caput deste artigo, os Acionistas 
Ofertados deverão informar por escrito ao Acionista Ofertante se exercerão ou não o seu direito de preferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma vez exercida a 
preferência com relação a todas as Ações Ofertadas, tais Ações deverão ser adquiridas de acordo com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 dias da data do recebimento 
pelo Acionista Ofertante da notificação do exercício do direito de preferência por parte dos Acionistas Ofertados. §2º Se os Acionistas Ofertados deixarem de notificar o Acionista 
Ofertante dentro do prazo estabelecido no §1º acima ou comunicar que não exercerão o seu direito de preferência ou se não adquiri-las no prazo de 10 dias conforme o §1º, 
o Acionista Ofertante estará livre para alienar todas as Ações Ofertadas a terceiros durante os 60 dias subsequentes, desde que dê cumprimento ao estabelecido no Artigo 31, 
nos exatos Termos da Oferta. O direito de preferência exercido em relação a apenas uma parte das Ações Ofertadas não será válido. §3º Após o período de 60 dias referido 
no §2º acima ter transcorrido sem que tenha ocorrido a venda, caso o Acionista Ofertante deseje novamente alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente 
suas Ações, deverá reiniciar o procedimento aqui estabelecido. Art. 30 As mesmas regras estabelecidas acima, aplicam-se à cessão, direta ou indireta, por qualquer dos 
Acionistas, de seu direito de preferência para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por ações. Os prazos para o exercício 
do direito de preferência em relação à cessão do direito de preferência na emissão dessas novas ações e valores mobiliários são os seguintes: (a) 10 dias da aprovação do 
aumento de capital para o recebimento, pelos Acionistas Ofertados, da notificação do Acionista Ofertante, contendo os Termos da Oferta; (b) 10 dias para o exercício do direito 
de preferência pelos Acionistas Ofertados; (c) 05 dias para a aquisição de todos os direitos de subscrição oferecidos. Será válida a subscrição de novas ações se todos os 
acionistas decidirem unanimemente sobre o direito ou não de nova subscrição. Art. 31 A transferência ou cessão de ações ou direitos de preferência para a subscrição de 
novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia para um terceiro ou para uma afiliada, será válida e eficaz somente se o cessionário aderir, por escrito, 
e sem quaisquer restrições, aos termos e condições previstas neste Estatuto Social. Capítulo VIII. Disposições Gerais. Art. 32 A Companhia entrará em dissolução, liquidação 
e extinção nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Art. 33 Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, para dirimir eventuais dúvidas 
e controvérsias oriundas deste Estatuto Social. Art. 34 Os casos omissos serão resolvidos de conformidade com a Lei 6.404/76, com as modificações das Leis posteriores 
e demais legislações em vigor. SP, 22/02/2020. JUCESP/NIRE nº 3530057056-1. JUCESP nº 276.032/21-4 em 10/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Linque Novos Negócios Ltda. 
CNPJ/MF nº 34.199.119/0001-57 – NIRE 35.231.658.906

Alteração de Contrato Social – Transformação Contratual de 
Sociedade Limitada Unipessoal em Sociedade Por Ações

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito. Zion Tecnologia S.A., sociedade anônima 
fechada, inscrita no CNPJ/MF sob o nª 44.622.696/0001-63 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 
35300588088 com sede na Av. Eng.Luiz Carlos Berrini, 1.140, Edifício Berrini Lavra, cj. 72, Cidade Monções, 
São Paulo/SP, CEP 04571-930, neste ato, representada por seu Diretor, o Sr. Angelo Bueno Paschoini, 
brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido em 03/10/1977, advogado, portador 
da Cédula de Identidade RG nº M7963760 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 005.919.486-30, residente e 
domiciliado na Rua Doutor Mello Nogueira, 105, Bairro Vila Baruel, conj. 202; na Cidade de São Paulo/SP, 
CEP: 02.510-040. Única sócia da sociedade empresária limitada denominada Linque Novos Negócios Ltda. 
com sede na Alameda Rio Negro, nº 1030, Condomínio Stadium, Esc.206, Alphaville Centro Industrial e 
empresarial/Alphaville – Barueri/SP CEP 06454-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.199.119/0001-57, 
registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 35231658906 (“Sociedade”), resolve alterar o Contrato Social 
da Sociedade nos termos e condições a seguir expostos: 1. Da Constituição por Alteração de Natureza 
Jurídica da Sociedade Limitada Unipessoal em Sociedade por Ações. A sócia única, resolve, neste 
ato, transformar a Sociedade de Sociedade Limitada Unipessoal para Sociedade por Ações, que passará a 
ser denominada “Linque Novos Negócios S.A.” (“Companhia”), mantendo-se todos os direitos e obrigações 
que compõem o patrimônio da Sociedade ora transformada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei 
6.404/76. 2. Do Capital Social. O capital social da Companhia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), anterior-
mente dividido em 20.000 (vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscri-
tas e integralizadas, passa a ser representado por 20.000 (vinte mil) ações ordinárias nominativas no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas. 3. Do Ingresso de Acionistas. 
A única acionista Zion Tecnologia S.A. decide neste ato: i. Transferir 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas, de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas a Vesuvio 
Digital Serviços Administrativos Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
49.403.555/0001-73 e registrada na Junta Comercial do Distrito Federal sob o NIRE 53202831705, com 
sede na Quadra SHCGN CLR 705, bloco E, número 705, loja 08, bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.730-
555, neste ato representada por seu sócio administrador, Angelo Bueno Paschoini, brasileiro, advogado, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 03/10/1977, portador da cédula de identidade 
RG nº M7963760 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.919.486-30, com endereço na Rua Doutor Mello 
Nogueira, nº 105, conjunto 202, Vila Baruel, São Paulo/SP, CEP 02510-040, pelo o que dá e recebe, plena, 
geral e irrevogável quitação pela operação ora realizada. ii. E, retirar-se da Companhia, transferindo 10.000 
(dez mil) ações ordinárias nominativas, de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas 
e integralizadas a FBP Desenvolvimento de Negócios e Locações Ltda., sociedade empresária de res-
ponsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.486.679/0001-04, com sede na Rua México, nº 31, 
Sala 703, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.031-904, neste ato, representada por seu administrador, Angelo 
Bueno Paschoini, brasileiro, advogado, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 
03/10/1977, portador da cédula de identidade RG nº M7963760 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 
005.919.486-30, com endereço na Rua Doutor Mello Nogueira, nº 105, conjunto 202, Vila Baruel, São Paulo/
SP, CEP 02510-040, pelo o que dá e recebe, plena, geral e irrevogável quitação pela operação ora realizada. 
4 – Da Eleição dos Membros da Diretoria da Companhia. Diante das alterações promovidas, foram 
eleitos por unanimidade, os membros da Diretoria da Companhia, que exercerão mandato de 3 (três) anos, 
a saber: Angelo Bueno Paschoini, brasileiro, advogado, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em 03/10/1977, portador da cédula de identidade RG nº M7963760 SSP/MG, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 005.919.486-30, com endereço na Rua Doutor Mello Nogueira, nº 105, conjunto 202, Vila Baruel, 
São Paulo/SP, CEP 02510-040, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; tomando posse de suas funções 
mediante assinatura do Termo de Posse, que faz parte integrante deste instrumento de alteração. Declaração 
de Desimpedimento: O Diretor eleito declara sob as penas da lei não estar impedido de exercer a administra-
ção da Companhia, seja por lei por Lei especial ou, em virtude de condenação criminal ou, por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
fé pública, ou à propriedade. Fixação da Remuneração do Diretor: Fixar em até R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) a remuneração anual a ser paga ao Diretor eleito para o exercício de 2024. Por não ser de funcionamento 
permanente, nem ter havido solicitação das acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, uma vez que a 
lei e o Estatuto, assim o permitem. 5 – Da Aprovação do Texto do Estatuto Social da Companhia. 
Considerando as alterações promovidas neste instrumento, fica aprovado o texto do Estatuto Social da 
Companhia, nos termos do Estatuto Social que compõe o Anexo I, que achado lido e aprovado, foi por todos 
assinado em 4 (quatro) vias de igual teor e forma. Barueri/SP, 30 de janeiro de 2024. Vesuvio Digital 
Serviços Administrativos Ltda. P. Angelo Bueno Paschoini – Acionista; FBP Desenvolvimento de Negó-
cios e Locações Ltda. P. Angelo Bueno Paschoini – Acionista; Angelo Bueno Paschoini – Diretor Presidente. 
Visto do Advogado: Nome: Ana Beatriz de Souza Santos OAB/SP: 476.013. Anexo I – Estatuto Social 
– Transformação de Sociedade Limitada Unipessoal em Sociedade por Ações. Linque Novos 
Negócios S.A. CNPJ/MF nº 34.199.119/0001-57. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Artigo 1º. A Companhia atuará sob a denominação “Linque Novos Negócios S.A.”, adotando o 
nome fantasia de “Linque” sendo regida pelo disposto neste Estatuto Social e pela legislação pertinente às 
Sociedades Anônimas, em especial a Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas posteriores alterações. 
Artigo 2º. A Companhia tem sede na Alameda Rio Negro, nº 1030, Esc. 206 , Condomínio Stadium, Alphaville 
Centro Industrial e empresarial/Alphaville – Barueri/SP CEP 06454-000 e, mediante deliberação da Assembleia 
Geral de Acionistas, poderá abrir ou extinguir filiais, subsidiárias, representações ou escritórios, no Brasil ou 
no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) Atividade principal: 74.90-1-04 – Atividades 
de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. Artigo 4º. O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, em bens ou de qualquer outra forma 
admitida em lei, é de R$20.000,00 (vinte mil reais), divididos em 20.000 (vinte mil) ações ordinárias no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. § 1º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do 
nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, 
a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando 
emitidos, serão assinados pelo Direitor Presidente. § 2º. A Assembleia Geral dos Acionistas, convocada para 
esse fim, fica autorizada, por deliberação dos Acionistas que representem a maioria do capital da Companhia, 
a criar novas ações, a modificar, em qualquer tempo, a proporção entre ações ordinárias e ações preferenciais 
sem direito a voto, podendo a Companhia criar classes diferentes de ações preferenciais, sem direito a voto, 
sem guardar proporção com a classe já existente. Artigo 6º. As ações terão obrigatoriamente a forma 
nominativa e serão indivisíveis perante a Companhia. Artigo 7º. Cada ação ordinária nominativa terá direito 
a um voto nas deliberações sociais. As ações preferenciais não terão direito a voto, exceto no caso de não 
distribuição de dividendos por três exercícios consecutivos, e terão prioridade no reembolso de capital, em 
caso de liquidação da Companhia, participando em igualdade de condições com as ações ordinárias nos 
dividendos e distribuições de ações bonificadas, que se equipara a distribuição de dividendos. Artigo 8º. Fica 
a totalidade das ações que compõem e que venham a compor o capital social da Companhia, sejam elas 
ordinárias ou preferenciais, provenientes ou não de desdobramentos, gravada com cláusula de impenhorabi-
lidade, incomunicabilidade conjugal e inalienabilidade parcial. Capítulo III – Acordos de Acionistas. Artigo 
9º. Os acordos de acionistas celebrados entre os acionistas serão sempre observados pela Companhia, 
desde que arquivados na sua sede social. Os Diretores da Companhia zelarão pela observância e disponibili-
zação desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido em contrariedade 
com as disposições dos acordos. Parágrafo Único. Os direitos, obrigações e responsabilidades resultantes 
dos acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros, tão logo tenham sido averbados nos livros 

de registro de ações da Companhia. Capítulo IV – Das Assembléias Gerais. Artigo 10º. A Assembléia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento 
do exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em Lei. § 1º. As Assembleias Gerais 
Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou 
quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicavel exigirem deliberação dos 
Acionistas. § 2º. As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas por 
qualquer Acionista ou pelo Presidente da Diretoria, e presididas pelo Diretor Presidente ou, em sua ausência, 
por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião, que escolherá, também dentre os presentes, um secretá-
rio. As Assembleias de Acionistas poderão ser realizadas de forma semipresencial ou digital observando-se 
as normas atinentes quanto à convocação, instalação e deliberação as regras da legislação e regulamentação 
aplicáveis às sociedades por ações de capital fechado. Artigo 11º. É necessária a aprovação, em Assembleia 
Geral, da maioria absoluta dos Acionistas em relação ao capital votante para, em especial, deliberar sobre 
as seguintes matérias: a) participação em outras sociedades; e b) modificação do presente Estatuto. Capí-
tulo V – Da Administração. Artigo 12º. A Companhia será administrada pela Diretoria, que terá as atribui-
ções conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia 
para o exercício de suas funções. Artigo 13º. Fica expressamente estabelecido que os cônjuges, parentes 
por afinidade ou parentes até segundo grau dos acionistas e de seus herdeiros, não podem ter vínculo traba-
lhista e nem receber qualquer tipo de remuneração proveniente da Companhia ou qualquer sociedade coligada 
ou controlada por ela, não podendo mesmo prestar consultoria ou qualquer outra tarefa remunerada, sob 
pena de ser destituído da Diretoria o que violar a presente cláusula. Capítulo VI – Da Diretoria. Artigo 14º. 
A Diretoria será composta por até 3 (três) Diretores, Acionistas ou não, residentes no pais, eleitos pelos 
Acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, 
tendo as seguintes denominações: “Diretor Presidente” e os demais, “Diretor sem Designação Especifica” § 
1º. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no Livro de Atas 
de Reuniões de Diretoria e permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus suces-
sores. § 2º. Mesmo depois de terminado o período para o qual foram eleitos, continuarão os Diretores no 
exercício de seus cargos, até a eleição e posse dos substitutos eleitos. Artigo 15º. Compete à Diretoria: a) 
Fazer cumprir as deliberações da Assembleia de Acionistas; b) Fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia; c) Examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros; Artigo 16º. Além das atribuições 
específicas definidas nos artigos precedentes, deverão todos os Diretores colaborar para o bom e regular 
andamento das atividades sociais, comparecendo as reuniões, Assembléias e atos que exijam sua presença, 
desempenhando as funções que lhes forem atribuídas, sempre consoantes com as diretrizes definidas pela 
Assembléia Geral. Artigo 17º. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, sob a presidência do Diretor 
Presidente ou daquele pelo mesmo expressamente indicado, sendo as deliberações tomadas por maioria de 
voto dos presentes e, em caso de empate, o Diretor Presidente terá o voto de qualidade. Artigo 18º. Em 
todo e qualquer ato será a Companhia representada pela assinatura isolada do Diretor Presidente eleito pela 
Assembleia Geral. Paragrafo único. Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a 
que se refere o caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde 
que haja, em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Artigo 19º. Para a representação da 
Companhia em atos que devam se realizar fora do município da sede social, ou nos atinentes à esfera judicial, 
poderá o Diretor Presidente designar um mandatário especial que, devidamente autorizado por escrito, poderá 
sozinho desempenhar suas atribuições, sendo que, nos casos desse dispositivo, ao contrário dos demais 
mandados, não se estipulará limite de validade. Artigo 20º. A Assembleia Geral fixará os honorários da 
Diretoria anual e globalmente, podendo conceder aos membros uma participação nos lucros da Companhia, 
observando o disposto nos artigos 152 e 202 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Artigo 21º. São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, 
Procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos 
objetos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo 
quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral dos Acionistas. Capítulo VII – Conselho Fiscal. 
Artigo 22º. O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado 
quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 
(três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu fun-
cionamento. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser 
fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e lançadas no livro próprio. § 3º. Quando o Conselho Fiscal tiver de ser instalado, caberá à 
Assembleia, que eleger seus membros, aprovar um Regulamento, que definirá as regras básicas de seu 
funcionamento, respeitadas as normas legais pertinentes, especialmente estabelecendo a qual dos membros 
caberá a presidência dos trabalhos. Capítulo VIII – Exercicio Social, Demonstrações Financeira e Lucros. 
Artigo 23º. O exercício social terá a duração de 12 (doze) meses, coincidindo com o ano civil, terminando 
no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as demonstra-
ções financeiras previstas em lei, observadas as normas legais e princípios contábeis, as quais compreende-
rão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 24º. Do resultado do exercício social serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de 
Renda. § 1º. Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o caput deste artigo: (i) 5% 
(cinco por cento) serão atribuídos para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) 
do capital social; e, (ii) Do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a destinação referida no item (a) 
deste § 1º, e ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, destinar-se-ão 10% (dez por cento) para o 
pagamento de dividendo obrigatório a todos os acionistas. § 2º. Atendida a distribuição prevista no parágrafo 
anterior, o saldo terá a destinação aprovada pela Assembleia Geral, depois de ouvido a Diretoria da Companhia, 
respeitadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis. § 3º. A Diretoria, poderá, a qualquer tempo, 
antecipar a distribuição de dividendos, em função das demonstrações financeiras levantadas, subordinando-
-se essa medida a posterior aprovação da Assembleia Geral. Artigo 25º. Prescreverá a favor da Companhia 
o direito aos dividendos e lucros não reclamados nos 3 (três) anos subsequentes à data da publicação da Ata 
da Assembleia que aprovou a sua distribuição. Capítulo IX – Liquidação. Artigo 26º. A Companhia somente 
será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos 
em lei. § 1º. À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e 
fixar-lhe a remuneração. § 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o 
número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Capítulo X – Boas Práticas 
de Governança Corporativa. Artigo 27º. A Companhia se compromete a adotar boas práticas de 
governança corporativa. A adoção destas práticas visa garantir a transparência, equidade, prestação de 
contas e responsabilidade corporativa no relacionamento entre Acionistas, órgãos da Companhia e entre 
estes e terceiros, buscando a valorização da Companhia e sua perpetuação. Parágrafo Único. Quaisquer 
controvérsias entre Acionistas e/ou entre estes e a Companhia devem ser resolvidos inicial e preferencial-
mente por meio de negociações conduzidas por representantes das partes especialmente designados para 
esse fim. Poderá, ainda, a Assembleia de Acionistas, ou eventual acordo de acionistas, nomear câmara 
arbitral para solução das controvérsias que venham a surgir. Capítulo XI – Disposições Gerais. Artigo 
28º. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo o Presidente 
da Assembleia Geral e da Diretoria abster-se de computar votos contrários aos seus termos. Artigo 29º. 
Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições legais pertinentes, 
em especial a Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e suas posteriores alterações. Artigo 30º. Os 
Acionistas e a Companhia elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões relativas à interpretação e ao descumprimento das obrigações previstas neste Estatuto 
Social, bem como quaisquer controvérsias, conflitos, questões ou divergências de qualquer natureza. 
Barueri/SP, 30 de janeiro de 2024. Vesuvio Digital Serviços Administrativos Ltda. P. Angelo Bueno 
Paschoini – Acionista; FBP Desenvolvimento de Negócios e Locações Ltda. P. Angelo Bueno Paschoini 
– Acionista; Angelo Bueno Paschoini – Diretor Presidente. Visto do Advogado: Nome: Ana Beatriz de 
Souza Santos OAB/SP: 476.013. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
81.092/24-6 e NIRE 35.300.632.800 em 23/02/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Thinkseg Seguradora S.A.
CNPJ 30.525.981/0001-51

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022–(Em milhares de reais–R$)

Ativo Notas   2023   2022
Circulante  2.110 2.127
Aplicações 5 1.020 1.102
Crédito das operações 
 com seguros e resseguros  631 649
Prêmios a receber 6 - 18
Operações com resseguradora 7 631 631
Ativos de resseguros diferidos 10 3 -
Títulos e créditos a receber  456 362
Créditos a receber 17 418 340
Créditos tributários 15 38 22
Outros valores e bens  - 14
Salvados a venda 18 - 14
Total do Ativo  2.110 2.127

Passivo Notas   2023 2022
Circulante  1.037 1.101
Contas a pagar  46 86
Obrigações a pagar 16 7 18
Impostos e encargos sociais a recolher 14 39 40
Impostos e contribuições 14 - 28
Débito das operações 
 com seguros e resseguros  987 987
Operações com resseguradora 7 987 987
Depósitos de terceiros 8 - 20
Provisões técnicas–seguros 9 4 8
Danos  4 8
Patrimônio Líquido 11 1.073 1.026
Capital social  1.320 1.320
Aumento de capital em aprovação  150 -
Prejuízos acumulados  (397) (294)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  2.110 2.127

 Notas         2023         2022
Prêmios emitidos 12.a 6 1.593
(-) Variações das provisões 
 técnicas de prêmios 12.b 8 72
(=) Prêmios ganhos 12.c 14 1.665
(-) Sinistros ocorridos 12.c (4) (595)
(-) Custos de aquisição 12.d – (508)
(-) Outras receitas e 
 despesas operacionais 12.e – 4
(-/+) Resultado com resseguro 12.f 3 (338)
(+) Receita com resseguro  3 575
(-) Despesa com resseguro  – (913)
(-) Despesas administrativas 12.g (108) (536)
(-) Despesas com tributos 12.h (114) (138)
(+) Resultado financeiro 12.i  106 130
(=) Resultado operacional  (103) (316)
(=) Resultado antes de 
 impostos e participações  (103) (316)
(=) Prejuízo do exercício  (103) (316)
 Quantidade de ações 11 1.470.000 1.320.000
(=) Prejuízo por ação–R$  (0,07) (0,24)

 2023 2022
Prejuízo do exercício (103) (316)
Resultado abrangente do exercício (103) (316)

   Aumento de     
  Capital Capital em Reserva Reserva de Prejuízos 
 Notas Social   Aprovação     Legal        Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  1.020 300 2 20 - 1.342
Aumento de capital- Portaria SUSEP nº 7975 11a 300 (300) - - - -
Reservas de lucros  - - (2) (20) 22 -
Prejuízo do exercício  - - - - (316) (316)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  1.320  - -  (294)  1.026
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  1.320 - - - (294) 1.026
Aumento de capital- AGE de 14/09/2023 11a - 150 - - - 150
Prejuízo do exercício  - - - - (103) (103)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  1.320 150 - - (397) 1.073

Fluxo de caixa nas atividades operacionais 2023 2022
Prejuízo do exercício (103) (316)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 82 388
Créditos das operações de seguros e resseguros 18 (411)
Ativos de resseguro (3) 112
Créditos fiscais e previdenciários (16) (17)
Outros ativos (64) (354)
Impostos e contribuições - 5
Outras contas a pagar (40) 11
Débitos das operações com seguros e resseguros - 907
Depósitos de terceiros (20) (63)
Provisões técnicas–seguros e resseguros (4) (262)
Caixa gerado pelas operações (150) -
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (150) -
Atividades de financiamentos
Aumento de capital em aprovação 150 -
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 150 -
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício - -

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado do Exercício

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações de Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Diretoria: André Marino Gregori - Diretor Presidente; João Audi - Diretor Vice-Presidente;
Contador: Clayton Antonio Braguin - CRC 1SP296731.
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Imigrantes Montemor Empreendimento 
Imobiliário – SPE Ltda.

CNPJ/ME nº 44.441.950/0001-27 – NIRE 35.238217735
1ª Alteração do Contrato Social e Transformação de 

Sociedade Empresária Limitada para Sociedade por Ações
Por este instrumento particular e melhor forma de direito: HWS Participações Ltda., com sede e foro 
na Rua Tabapuã, 500, conjunto 113, Itaim Bibi, CEP: 04533-909- São Paulo- SP, inscrita no CNPJ/MF sob 
no 33.699.967/0001-62, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob no 35.235.534.101 
em 22/05/2019, neste ato representada por Bernardo Nebel First, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade RG nº 2.835.127-SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda CPF sob nº 039.788.348-04; Jorge Thomaz Weil, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da cédula de identidade RG nº 4.784.327-SSP/SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda CPF sob nº 678.506.778-20; Cláudio Kluger, brasileiro, casado, maior, engenheiro 
civil, portador da cédula de identidade RG nº 27.074.370-4-SSP-SP e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob nº 294.840.928-45 e Renato Kluger, brasileiro, casado, maior, 
engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 27.890.307-1-SSP-SP e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob nº 311.755.948-57; Bernardo Nebel First, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 2.835.127-SSP/SP e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob nº 039.788.348-04; Jorge Thomaz Weil, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 4.784.327-SSP/SP e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob nº 678.506.778-20; Cláudio Kluger, brasileiro, 
casado, maior, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 27.074.370-4-SSP-SP e inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob nº 294.840.928-45 e Renato Kluger, 
brasileiro, casado, maior, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 27.890.307-1-SSP-SP e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF sob nº 311.755.948-57, os quatro 
últimos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima nº 1336 – Conjuntos 41 e 42 – Jardim Paulistano – CEP 01451-001 – São Paulo-SP; 
únicos sócios da sociedade Imigrantes Montemor Empreendimento Imobiliário – SPE Ltda., com seu 
contrato social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35238217735 e inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 44.441.950/0001-27, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1336 – 4º andar – Cjs 
41 e 42 – Jardim Paulistano – CEP 01451-001 – São Paulo-SP, resolvem, de comum acordo: 1. Aprovar, 
independentemente de dissolução e sem solução de continuidade das atividades, a transformação do tipo 
jurídico da Sociedade, que, de sociedade empresária limitada, passará a ser uma sociedade por ações de 
capital fechado, que passa a ser denominada “Imigrantes Montemor Empreendimento Imobiliário – 
SPE S/A”. 2. Estabelecer que cada quota da sociedade limitada corresponderá a uma ação ordinária da 
sociedade anônima, de modo que a composição societária passará a ser a seguinte:

Socios Quotas Ações Ordinárias
HWS Part. Ltda. 9.600 9.600
Bernardo N. First 100 100
Jorge Thomaz Weil 100 100
Cláudio Kluger 100 100
Renato Kluger 100 100
Total 10.000 10.000
3. Aprovar o Estatuto Social anexo, que passa a regular a sociedade transformada. 4. Eleger os seguintes 
membros para compor a Diretoria da Sociedade: Bernardo Nebel First, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 2.835.127 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 039.788.348-04, 
Cláudio Kluger, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 27.074.370-4 
SSP-SP e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF) sob nº 294.840.928-45, 
Renato Kluger, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.890.307-1 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 311.755.948-57 e Jorge Thomaz Weil, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.784.327 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 678.506.778-
20;Todos com escritório à Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1336 – Conjuntos 41 e 42 – Jardim Paulistano 
– CEP 01451-001 – São Paulo-SP, todos denominados Diretores, em conjunto ou Diretor, isoladamente. 
4.1. Ao Diretor Bernardo Nebel First caberá a representação da sociedade perante a Receita Federal, 
para a prática de todo e qualquer ato sob a jurisdição de tal órgão. 4.2. Os Diretores ora eleitos foram 
empossados nessa oportunidade e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer 
a administração da Sociedade por lei especial, nem condenados ou sob efeitos da condenação, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, contra o sistema 
financeiro nacional, normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública 
ou a propriedade. E assim, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento, em 
três vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas. São Paulo, 12 de fevereiro de 2024. HWS 
Participações Ltda. Bernardo Nebel First, Jorge Thomaz Weil, Cláudio Kluger, Renato Kluger; Bernardo 
Nebel First; Jorge Thomaz Weil; Cláudio Kluger; Renato Kluger. Diretores eleitos: Bernardo Nebel 
First; Jorge Thomaz Weil; Cláudio Kluger; Renato Kluger. Visto da advogada: Carla Turczyn Berland 
OAB/SP 194.959. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 99.485/24-2 e 
NIRE 35.300.633.717 em 07/03/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Companhia Nitro Química Brasileira
CNPJ n° 61.150.348/0001-50 - NIRE 35.300.054.547

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 29 de fevereiro de 2024, às 12 horas, na sede da Companhia Nitro Química 
Brasileira (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. José Artur 
Nova, n° 951, CEP 08090-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação face à presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo artigo 
15, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Lucas 
Santos Rodas; Secretário: Sr. Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves. 4. Ordem do Dia: (i) Examinar, 
discutir e votar a respeito da Contratação de uma Operação Financeira com o Banco Itaú, no valor em €$ 
15.000.000,00, (quinze milhões de euros) (“Operação”); (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a adotar 
todas e quaisquer medidas, praticar os atos e celebrar todos os documentos necessários à formalização 
da Contratação da Operação. 5. Deliberações: Nos termos das alínea “nI”, do artigo 17 do Estatuto 
Social da Companhia, pela unanimidade de seus membros e sem quaisquer ressalvas, o Conselho de 
Administração resolve: 5.1. Aprovar a Contratação, pela Companhia de uma operação financeira junto ao 
Banco Itaú, no valor em €$ 15.000.000,00 (quinze milhões de euros), cujas condições finais da negociação, 
prazo, juros e custos constarão dos documentos da Operação a serem arquivados na sede da Companhia. 
5.2. Aprovar a celebração, pela Companhia, de todos os documentos e Contratos que formalizarão a 
Operação em si, ou seja, adotar todas e quaisquer medidas, praticar todos os atos e celebrar todos os 
documentos necessários à devida efetivação das deliberações acima. 5.3. Por fim. foi decidido que a 
Ata desta reunião será lavrada na forma de forma sumária. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos 
conselheiros de administração presentes. Certifico que confere com o original lavrado em livro próprio. São 
Paulo, 29 de fevereiro de 2024. Mesa: Lucas Santos Rodas – Presidente; Guilherme Vidigal Andrade 
Gonçalves – Secretário. Conselheiros: Lucas Santos Rodas; Paulo Zucchi Rodas; Guilherme 
Vidigal Andrade Gonçalves; Alexandre Gonçalves Silva; Weber Ferreira Porto; Gustavo Figueira 
de Almeida e Albuquerque. Jucesp nº 92.363/24-6 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.  

Companhia Nitro Química Brasileira
CNPJ n° 61.150.348/0001-50 - NIRE 35.300.054.547

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 29 de fevereiro de 2024, às 11 horas, na sede da Companhia Nitro Química 
Brasileira (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. José Artur 
Nova, n° 951, CEP 08090-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação face à presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo artigo 15, 
parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Lucas Santos 
Rodas; Secretário: Sr. Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves. 4. Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e 
votar a respeito da Contratação de uma Operação Financeira com o Banco Bradesco, no valor em €$ 
10.000.000,00, (dez milhões de euros) (“Operação”); (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a adotar 
todas e quaisquer medidas, praticar os atos e celebrar todos os documentos necessários à formalização 
da Contratação da Operação. 5. Deliberações: Nos termos das alínea “nI”, do artigo 17 do Estatuto 
Social da Companhia, pela unanimidade de seus membros e sem quaisquer ressalvas, o Conselho de 
Administração resolve: 5.1. Aprovar a Contratação, pela Companhia de uma operação financeira junto 
ao Banco Bradesco, no valor em €$ 10.000.000,00, (dez milhões de euros), cujas condições finais da 
negociação, prazo, juros e custos constarão dos documentos da Operação a serem arquivados na sede 
da Companhia. 5.2. Aprovar a celebração, pela Companhia, de todos os documentos e Contratos que 
formalizarão a Operação em si, ou seja, adotar todas e quaisquer medidas, praticar todos os atos e 
celebrar todos os documentos necessários à devida efetivação das deliberações acima. 5.3.Por fim, foi 
decidido que a Ata desta reunião será lavrada na forma de forma sumária. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da 
Mesa e pelos conselheiros de administração presentes. Certifico que confere com o original lavrado em 
livro próprio. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024. Lucas Santos Rodas – Presidente; Guilherme Vidigal 
Andrade Gonçalves - Secretário. Conselheiro: Lucas Santos Rodas; Paulo Zucchi Rodas; Guilherme 
Vidigal Andrade Gonçalves; Alexandre Gonçalves Silva; Weber Ferreira Porto; Gustavo Figueira de 
Almeida e Albuquerque. Jucesp nº 92.111/24-5 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Companhia Nitro Química Brasileira
CNPJ n° 61.150.348/0001-50 - NIRE 35.300.054.547

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 29 de fevereiro de 2024, às 10:30h, na sede da Companhia Nitro Química Bra-
sileira (“Companhia’’), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. José Artur Nova, 
n° 951, CEP 08090-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação face à presença da to-
talidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo artigo 15, 
parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Lucas Santos 
Rodas; Secretário: Sr. Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves. 4. Deliberações: Nos termos do artigo 17, 
nI, do Estatuto Social da Companhia, pela unanimidade de seus membros e sem quaisquer ressalvas, o 
Conselho de Administração resolve: 4.1. Ratificar a contratação, pela Companhia, na modalidade FINEX 
junto ao Banco Santander Brasil S.A.- Luxembourg Branch, no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta mi-
lhões de reais), cujas condições finais da negociação, prazo, juros e custos constarão dos documentos da 
Operação a serem arquivados na sede da Companhia; 4.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a adotar 
todas e quaisquer medidas, praticar todos os atos e celebrar todos os documentos necessários à devida 
efetivação das deliberações acima. 4.3. Por fim, foi decidido que a Ata desta reunião será lavrada na for-
ma de forma sumária. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. foi a presente ata lavrada e, depois 
de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros de administração presentes. 
Certifico que confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: Lucas Santos Rodas – Presidente;  
Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves – Secretário. Conselheiros: Lucas Santos Rodas; Paulo Zucchi Ro-
das; Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves; Alexandre Gonçalves Silva; Weber Ferreira Porto; Gustavo 
Figueira de Almeida e Albuquerque. Jucesp nº 99.092/24-4 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Companhia Nitro Química Brasileira
CNPJ n° 61.150.348/0001-50 - NIRE 35.300.054.547

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 29 de fevereiro de 2024, às 11:30h, na sede da Companhia Nitro Química 
Brasileira (“Companhia’’), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. José 
Artur Nova, n° 951, CEP 08090-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação face 
à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
permitido pelo artigo 15, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. Lucas Santos Rodas; Secretário: Sr. Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves. Ordem 
do Dia: (i) Deliberar sobre o encerramento, extinção e liquidação das atividades da unidade da 
Companhia na Áustria, situada na Kärntner Ring 5-7, 1010 Vienna, Áustria, devidamente registrada 
na Commercial Court Vienna, sob o FN 449007; (ii) Nomeação de um liquidatário; e (iii) Nomeação 
de um depositário dos livros unidade após a liquidação; e (vi) Autorizar a Diretoria da Companhia a 
adotar todas e quaisquer medidas, praticar os atos e celebrar todos os documentos necessários à 
formalização da Contratação da Operação. 4. Deliberações: Nos termos do artigo 17, (r) do Estatuto 
Social da Companhia, pela unanimidade de seus membros e sem quaisquer ressalvas, o Conselho 
de Administração resolve: 4.1. Determinar o encerramento, extinção e liquidação das atividades da 
Controlada da Companhia, localizada na Kärntner Ring 5-7, 1010 Vienna, Áustria, devidamente 
registrada na Commercial Court Vienna, sob o FN 449007, com efeito a partir de janeiro de 2024; 4.2. 
Autorizam a Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação da deliberação acima, 
incluindo a representação e voto na respectiva Ata denominada Shareholder Resolution, incluindo, 
mas não se limitando a nomeação do liquidatário e nomeação de um depositário dos livros da 
unidade após a liquidação, cujos documentos restarão arquivados na Sede da Companhia. 4.3. Por 
fim, foi decidido que a Ata desta reunião será lavrada na forma de forma sumária. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, assinada pelos 
membros da Mesa e pelos conselheiros de administração presentes. Certifico que confere com o 
original lavrado em livro próprio. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024. Mesa: Lucas Santos Rodas 
– Presidente; Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves – Secretário. Conselheiros: Lucas Santos 
Rodas; Paulo Zucchi Rodas; Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves; Alexandre Gonçalves 
Silva; Weber Ferreira Porto; Gustavo Figueira de Almeida e Albuquerque. Jucesp nº 101.221/24-
1 em 11/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cedro Propriedades Rurais e Participações S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: Em 10/01/2024, às 12h, na sede Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-G Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04536-900. Presença: A totalidade dos subscritores do capital inicial da Companhia em orga-
nização, devidamente qualificado no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I desta Assembleia de Cons-
tituição. Mesa: Presidente: Marcelo Maris Sales. Secretário: Fernando Ribeiro Fortes Abucham. Convocação: 
Dispensada convocação prévia consoante disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Delibera-
ções: 1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Cedro Propriedades Rurais 
e Participações S.A., com sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 16-H Parte, Jardim Europa, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. 2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.000,00, 
representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em 
dinheiro de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil, nos termos dos artigos 80, III e 81 
da Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo I desta Assembleia 
de Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o 
Anexo II desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Cedro Propriedades 
Rurais e Participações S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 4. Eleger os Srs. (a) 
Fernando Ribeiro Fortes Abucham, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 26.607.553 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 048.731.858-74, 
para o cargo de Diretor sem designação específica; (b) Marcelo Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime 
de separação total de bens, bacharel em direito, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.140.174-4 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob nº 262.349.228-05, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (c) Apolonio 
Jorge Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade RG n° 29.499.988-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 222.315.308-99, 
todos com domicílio na Rua Jerônimo da Veiga, 164, Cj. 16G, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04536-900, todos com mandato de 3 anos, os quais declaram estar incursos em nenhum dos crimes previstos 
em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado 
e arquivado na sede da Companhia, pelos quais compõem os Anexos III, IV e V respectivamente da presente Ata 
de Assembleia de Constituição da Companhia. 5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria 
em até R$ 10.000,00. 6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos 
termos do artigo 130, do §1º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a 
Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. Acionistas: Fernando Ribeiro 
Fortes Abucham e Marcelo Maris Sales. Certifico que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. 
SP, 10/01/2024. JUCESP/NIRE nº 3530063270-2 em 21/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Araucaria Propriedades
Rurais e Participações S.A.

(em fase de organização)
Ata de Assembleia Geral de Constituição

Data, Hora e Local: Em 10/01/2024, às 11h, na sede Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-C Parte, Jardim Europa, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. Presença: A totalidade dos subscritores do capital inicial da 
Companhia em organização, devidamente qualificado no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I desta 
Assembleia de Constituição. Mesa: Presidente: Marcelo Maris Sales. Secretário: Fernando Ribeiro Fortes 
Abucham. Convocação: Dispensada convocação prévia consoante disposto no parágrafo 4º do artigo 124 
da Lei nº 6.404/76. Deliberações: 1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação 
de Araucaria Propriedades Rurais e Participações S.A., com sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, nº 
164, conjunto 16-C Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. 2. 
Aprovar o capital social inicial de R$ 1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado 
em 10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no 
Banco do Brasil, nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de 
Subscrição que constituem o Anexo I desta Assembleia de Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social 
da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II desta Assembleia de Constituição, dando-se 
assim por efetivamente constituída a Araucaria Propriedades Rurais e Participações S.A., em razão do 
cumprimento de todas as formalidades legais. 4. Eleger os Srs. (a) Fernando Ribeiro Fortes Abucham, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
26.607.553 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 048.731.858-74, para o cargo de Diretor sem designação 
específica; (b) Marcelo Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, bacharel em 
direito, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.140.174-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 262.349.228-
05, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (c) Apolonio Jorge Maris Sales, brasileiro, casado 
sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n° 
29.499.988-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 222.315.308-99, todos com domicílio na Rua Jerônimo 
da Veiga, 164, Cj. 16G, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900, todos com mandato de 
3 anos, os quais declaram estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer 
atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, 
pelos quais compõem os Anexos III, IV e V respectivamente da presente Ata de Assembleia de Constituição da 
Companhia. 5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 10.000,00. 6. Autorizar 
a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º 
da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Assembleia, que foi aprovada 
pela unanimidade dos subscritores da Companhia. Acionistas: Fernando Ribeiro Fortes Abucham e Marcelo 
Maris Sales. Certifico que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 10/01/2024. 
JUCESP/NIRE nº 3530063368-7 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Santo Ivo Agroflorestal S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: Em 10/01/2024, às 14h, na sede Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-A Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04536-900. Presença: A totalidade dos subscritores do capital inicial da Companhia em 
organização, devidamente qualificado no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I desta Assembleia de 
Constituição. Mesa: Presidente: Marcelo Maris Sales. Secretário: Fernando Ribeiro Fortes Abucham. Convo-
cação: Dispensada convocação prévia consoante disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 
Deliberações: 1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação Santo Ivo Agro-
florestal S.A., com sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 16-A Parte, Jardim Europa, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. 2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.000,00, 
representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em 
dinheiro de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil, nos termos dos artigos 80, III e 81 da 
Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo I desta Assembleia de 
Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II 
desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Santo Ivo Agroflorestal S.A., 
em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 4. Eleger os Srs. (a) Fernando Ribeiro Fortes 
Abucham, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 26.607.553 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 048.731.858-74, para o cargo de Diretor 
sem designação específica; (b) Marcelo Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação total de 
bens, bacharel em direito, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.140.174-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob nº 262.349.228-05, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (c) Apolonio Jorge Maris Sales, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG n° 29.499.988-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 222.315.308-99, todos com domicílio na 
Rua Jerônimo da Veiga, 164, Cj. 16G, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900, todos com 
mandato de 3 anos, os quais declaram estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da 
Companhia, pelos quais compõem os Anexos III, IV e V respectivamente da presente Ata de Assembleia de Cons-
tituição da Companhia. 5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 10.000,00. 
6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, 
do parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Assembleia, 
que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. Acionistas: Fernando Ribeiro Fortes 
Abucham e Marcelo Maris Sales. Certifico que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 10/01/2024. JUCESP/NIRE nº 3530063247-8 em 20/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Santo Expedito Agroflorestal S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: Em 10/01/2024, às 13h, na sede Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-G Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04536-900. Presença: A totalidade dos subscritores do capital inicial da Companhia em 
organização, devidamente qualificado no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I desta Assembleia de 
Constituição. Mesa: Presidente: Marcelo Maris Sales. Secretário: Fernando Ribeiro Fortes Abucham. Convo-
cação: Dispensada convocação prévia consoante disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 
Deliberações: 1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação Santo Expedito 
Agroflorestal S.A., com sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 16-G Parte, Jardim Europa, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. 2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.000,00, 
representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em 
dinheiro de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil, nos termos dos artigos 80, III e 81 da 
Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo I desta Assembleia de 
Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II 
desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Santo Expedito Agroflorestal 
S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 4. Eleger os Srs. (a) Fernando Ribeiro For-
tes Abucham, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 26.607.553 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 048.731.858-74, para o cargo de Diretor 
sem designação específica; (b) Marcelo Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação total de 
bens, bacharel em direito, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.140.174-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob nº 262.349.228-05, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (c) Apolonio Jorge Maris Sales, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG n° 29.499.988-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 222.315.308-99, todos com domicílio na 
Rua Jerônimo da Veiga, 164, Cj. 16G, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900, todos com 
mandato de 3 anos, os quais declaram estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da 
Companhia, pelos quais compõem os Anexos III, IV e V respectivamente da presente Ata de Assembleia de Cons-
tituição da Companhia. 5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 10.000,00. 
6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, 
do parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Assembleia, 
que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. Acionistas: Fernando Ribeiro Fortes 
Abucham e Marcelo Maris Sales. Certifico que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 10/01/2024. JUCESP/NIRE nº 3530063267-2 em 21/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Santo Antonio Agroflorestal S.A.
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição 
Data, Hora e Local: Em 10/01/2024, às 15h, na sede Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-C Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04536-900. Presença: A totalidade dos subscritores do capital inicial da Companhia em 
organização, devidamente qualificado no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I desta Assembleia de 
Constituição. Mesa: Presidente: Marcelo Maris Sales. Secretário: Fernando Ribeiro Fortes Abucham. Convo-
cação: Dispensada convocação prévia consoante disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 
Deliberações: 1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação Santo Antonio 
Agroflorestal S.A., com sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 16-C Parte, Jardim Europa, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. 2. Aprovar o capital social inicial de R$ 1.000,00, 
representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido constatada a realização em 
dinheiro de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil, nos termos dos artigos 80, III e 81 da 
Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo I desta Assembleia de 
Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II 
desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Santo Antonio Agroflorestal 
S.A., em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 4. Eleger os Srs. (a) Fernando Ribeiro For-
tes Abucham, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 26.607.553 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 048.731.858-74, para o cargo de Diretor 
sem designação específica; (b) Marcelo Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação total de 
bens, bacharel em direito, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.140.174-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob nº 262.349.228-05, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (c) Apolonio Jorge Maris Sales, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG n° 29.499.988-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 222.315.308-99, todos com domicílio na 
Rua Jerônimo da Veiga, 164, Cj. 16G, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900, todos com 
mandato de 3 anos, os quais declaram estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam 
de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da 
Companhia, pelos quais compõem os Anexos III, IV e V respectivamente da presente Ata de Assembleia de Cons-
tituição da Companhia. 5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 10.000,00. 
6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, 
do parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Assembleia, 
que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. Acionistas: Fernando Ribeiro Fortes 
Abucham e Marcelo Maris Sales. Certifico que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 10/01/2024. JUCESP/NIRE nº 3530063269-9 em 21/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Algarrobo Propriedades
Rurais e Participações S.A.

(em fase de organização)
Ata de Assembleia Geral de Constituição

Data, Hora e Local: Em 10/01/2024, às 10h, na sede Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, Conjunto 16-A Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04536-900. Presença: A totalidade dos subscritores do capital inicial da Companhia em 
organização, devidamente qualificado no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo I desta Assembleia 
de Constituição. Mesa: Presidente: Marcelo Maris Sales. Secretário: Fernando Ribeiro Fortes Abucham. 
Convocação: Dispensada convocação prévia consoante disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76. Deliberações: 1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de 
Algarrobo Propriedades Rurais e Participações S.A., com sede e foro na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, 
conjunto 16-A Parte, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900. 2. Aprovar 
o capital social inicial de R$ 1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 
10%, tendo sido constatada a realização em dinheiro de R$ 100,00 depositados em conta vinculada no Banco do 
Brasil, nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que 
constituem o Anexo I desta Assembleia de Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, 
cuja redação consolidada constitui o Anexo II desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente 
constituída a Algarrobo Propriedades Rurais e Participações S.A., em razão do cumprimento de todas as 
formalidades legais. 4. Eleger os Srs. (a) Fernando Ribeiro Fortes Abucham, brasileiro, casado sob o regime 
de separação total de bens, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.607.553 SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 048.731.858-74, para o cargo de Diretor sem designação específica; (b) Marcelo Maris 
Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, bacharel em direito, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 24.140.174-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 262.349.228-05, para o cargo de Diretor 
sem designação específica; e (c) Apolonio Jorge Maris Sales, brasileiro, casado sob o regime de separação 
total de bens, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n° 29.499.988-7 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 222.315.308-99, todos com domicílio na Rua Jerônimo da Veiga, 164, Cj. 16G, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-900, todos com mandato de 3 anos, os quais declaram 
estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato 
contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia, pelos quais compõem 
os Anexos III, IV e V respectivamente da presente Ata de Assembleia de Constituição da Companhia. 5. Fixar a 
remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 10.000,00. 6. Autorizar a lavratura da ata a que 
se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade 
dos subscritores da Companhia. Acionistas: Fernando Ribeiro Fortes Abucham e Marcelo Maris Sales. Certifico 
que a presente confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 10/01/2024. JUCESP/NIRE nº 
3530063268-1 em 21/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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SC Edu Participações S.A.
CNPJ/MF nº 40.114.495/0001-02

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
A SC Edu Participações S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 40.114.495/0001-02, através de sua Diretoria, 
devidamente representada por seu Diretor Presidente, convoca através do presente edital, todos os acionis-
tas, para Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no endereço Av. Nove de Julho, 5617, 9º andar, 
Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 01407-200, às 10:00 horas, do dia 27 de março de 2024, com a seguinte 
Ordem do Dia: indicação e Eleição dos Membros da Diretoria, conforme Acordo de Investimento assinado 
entre os acionistas. São Paulo, 18 de março de 2024. SC Edu Participações S.A. – Diretor Presidente.

(19, 20 e 21/03/2024)
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